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RESUMO 

 

 

A DISPUTA POR UM PROJETO POLÍTICO HEGEMÔNICO: 

O caso da revista Veja na transição democrática 1974-1985 

 

Esta dissertação toma por objeto o discurso político-midiático da revista Veja durante o período da 

transição brasileira, fenômeno político ocorrido entre 1974 e 1985. Nossa hipótese orientadora é a 

de que o discurso de Veja está inscrito em um projeto político-midiático sustentado por valores 

como a manutenção do status quo e o excessivo controle do processo político e a partir do elemento 

estruturante da moderação empregou-se o agendamento e enquadramento de temas e atores 

políticos, colocando assim o conservadorismo como a alternativa a qualquer solução radical das 

questões políticas, conformando uma cultura política que teme o dissenso e que internaliza o 

conflito ao em vez de desnudá-lo na esfera pública. Assim, mais do que significar uma resistência 

dentro do contexto autoritário, Veja se acomodou às circunstâncias optando pela transição 

conservadora e contribuindo para abafar as possibilidades dadas pelo tempo histórico. 

 

Palavras-chave: Revista Veja; Transição; Projeto político; Agendamento e Enquadramento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

THE DISPUTE FOR A POLITICAL HEGEMONIC PROJECT 

The case of Veja Magazine in the democratic transition 1974-1985 

 

This dissertation takes by object the political-media speech during the period of Brazilian transition, 

political phenomenon occurred between 1974 and 1985. Our guiding hypothesis is that Veja speech 

is inserted in a political-media project sustained by values like the maintenance of status quo and 

the excessive control of the political process and from structuring element of moderation , we used 

the scheduling and framework of themes and political actors, thus posing the conservatism as the 

alternative to any radical solution of political questions, forming a political culture which fear 

dissent and which internalize the conflict instead of bare it on public sphere.  Thus, more than mean 

a resistance inside the authoritarian context, Veja settled the circumstances opting by the 

conservative transition and contributing to stifle the possibilities given by the historical time. 

 

Keywords: Veja Magazine; Transition; Political project; Scheduling and Framework. 
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INTRODUÇÃO 

Para mim, o fato fixado é retrato, e quando é narrado é sempre 

versão. 

As vozes do sótão. Paulo Rodrigues 

 

O objetivo da presente pesquisa é compreender o discurso político-midiático da revista 

Veja durante o período da transição brasileira, fenômeno político ocorrido entre 1974 e 1985 e que 

marcou a passagem de um regime autoritário para um modelo democrático de escolha e de 

participação.  

A escolha do objeto se justifica por sua centralidade tanto no meio político quanto no meio 

midiático, levando em consideração diversos fatores tais como: a amplitude de leitores, a grande 

circulação de suas edições, a capacidade de formular uma agenda em torno de temas políticos, e por 

fazer parte de um dos principais conglomerados de mídia do Brasil, ou seja, porque compreendemos 

ser a Veja uma “instituição paradigmática” (THOMPSON, 1998), possuidora de bases privilegiadas 

para o exercício de um tipo específico de poder: o poder simbólico. 

Nossa hipótese orientadora é a de que o discurso de Veja está inscrito em um projeto 

político-midiático sustentado por valores como a manutenção do status quo e o excessivo controle 

do processo político e a partir do elemento estruturante da moderação empregou-se o agendamento 

e enquadramento de temas e atores políticos, colocando assim o conservadorismo como a 

alternativa a qualquer solução radical das questões políticas, conformando uma cultura política que 

teme o dissenso e que internaliza o conflito ao em vez de desnudá-lo na esfera pública. 

A agregar essa hipótese e a justificar a escolha do período, partimos da premissa de que o 

contexto histórico da transição possibilitava a ocorrência e a consequente disputa por diferentes 

projetos e seus respectivos atores políticos, como detalhado no capítulo 1. 

 No âmbito dos projetos políticos militares, nos detivemos inicialmente à recuperação de 

elementos constitutivos do projeto entendido como sorbonista, pois foram fundamentais para a 

compreensão do projeto posterior entendido como distensionista, idealizado principalmente por 

Ernesto Geisel e Golbery do Couto e Silva, e o seu antípoda: o projeto linha-dura. 

Contudo, o relacionamento paradoxal entre a liberalização e a democratização fez abrir as 

fronteiras do Estado e possibilitar a formulação de projetos fora do mainstream, a despeito do 

controle exercido pelos militares. Assim, ganhava cada vez mais adeptos um projeto 

democratizante, que conheceu seu ápice na campanha pelas eleições diretas.  

Capitaneado por setores da sociedade civil e por movimentos sociais que emergiam a cena 

pública, vemos esse projeto democratizante se dividindo em dois segmentos ideologicamente 

distintos: um conservador-liberal e o outro progressista-popular. E é ao primeiro segmento que o 

discurso político-midiático da revista Veja se filiará, construindo seu projeto em um certame 



político-ideológico orientado por uma visão hegemônica acerca das orientações e soluções práticas 

dadas à transição da ditadura para a democracia. 

Em busca de apreender essa construção histórica, recuperamos o contexto de criação da 

revista, passando por um aprofundamento na lógica editorial adotada especialmente a partir da saída 

de Mino Carta, pelo posicionamento de Veja no mercado de revistas no Brasil, a sua consequente 

centralidade no campo midiático e o perfil do leitor a qual seu conteúdo se destinava, como ficará 

mais claro no capítulo 2. 

O entendimento da crescente centralidade da mídia em um campo de disputas de poder 

privilegiado pelo projeto de distensão idealizado por Geisel, que enxergava na liberalização da 

imprensa uma etapa necessária e um meio de divulgação de seu projeto junto à opinião nacional 

(DUARTE, 1987, p.68), também será objeto do capítulo 2, bem como nos debruçaremos à análise 

da revista Veja enquanto um ator político considerando os meios ou ideais delimitadores de um 

discurso político-midiático que objetiva uma democratização conservadora e ordeira. 

O principal subsídio empírico do capítulo 2 virá de um documento histórico composto por 

seis pastas, cedido pelo Departamento de Documentação Histórica da Editora Abril, Dedoc, com o 

título: “MEMÓRIA-REVISTA-VEJA”.  

Esse material secundário também integrará o capítulo 3, e como nosso objeto de estudo 

trata-se de uma fonte original – a revista Veja – sem tratamento analítico prévio, foi feita uma 

amostragem aleatória probabilística, sendo selecionadas dez edições
1
, a cada ano, 1974 a 1984, e 

quatro edições de 1985, pois delimitamos a pesquisa até março deste último ano, totalizando 114 

edições das revistas. 

Com essa seleção inicial, demos continuidade a um segundo nível de seleção, separando as 

matérias que seriam efetivamente estudadas a partir de dezessete temas derivados de uma triagem 

preliminar de seu conteúdo segundo escopo da pesquisa, qual seja a transição democrática 

brasileira. 

Sendo eles: democracia; liberalização; redemocratização; eleições diretas; eleições em 

geral; sucessão presidencial; MDB/PMDB; Arena/PDS; governo militar; Congresso Nacional; 

empresariado; sindicalismo; Igreja Católica; liberdades civis e políticas; anistia; reformas e 

moderação.  

Selecionadas as matérias, construímos um banco de dados da análise do discurso
2
 com 193 

entradas, ou itens classificatórios, que integram além dos dados de catalogação delas próprias (nº de 

                                                           
1
 Todas as referidas edições encontram-se disponíveis on-line no site da Editora Abril, onde é possível buscar por palavras-chave ou 

pelo número da edição.  

2
 Restritas à análise de discurso e não à análise de conteúdo, que se trata da contagem da frequência de determinados termos no 

discurso sem que elas tenham sofrido um tratamento qualitativo. 

 



edição, data, código de catalogação), os quatro tipos de tratamento analítico abaixo descrito. Além 

desses dois materiais, o capítulo 3 contará ainda com uma entrevista de Mino Carta, redator-chefe 

de Veja de 1968 a 1976. 

Para entendermos as relações de poder por meio de uma hegemonia política e discursiva, 

ou seja, do discurso midiático sofrendo as injunções da política, há que se ter um aporte teórico 

destinado ao tratamento desses dados empíricos. Para tanto, trabalharemos com um consolidado 

modelo de estudos de comunicação política que alia a hipótese da agenda-setting com o 

enquadramento. 

O discurso midiático determina sobre o que as pessoas devem pensar ou que questões irão 

mobilizar na opinião pública ao organizar fatos que antes pareciam caóticos dentro de um 

determinado esquema interpretativo orientado por certos valores – esse é o conceito da agenda-

setting ou agendamento da mídia (RUBIM & AZEVEDO, 2009), e diz diretamente sobre a 

capacidade que a mídia de massa tem de “[...] estruturar e organizar imagens, ao mesmo tempo 

contingentes e permanentes, tanto no plano sociológico (construção social da realidade e padrões de 

sociabilidade), como político (formação da opinião pública e escolha eleitoral) (AZEVEDO, 2004, 

p.43)”. 

Assim, orientando-nos por Azevedo (2004) e McCombs (2009), estabelecemos quatro 

tópicos essenciais para a compreensão da hipótese da agenda-setting: 

a)  Os meios de comunicação de massa definem a pauta e a hierarquia da produção de notícias, 

levando em consideração fatores diversos: econômicos, ideológicos e também por vezes os 

interesses coletivos do público e de outras esferas públicas;  

b) A mídia não necessariamente influencia o discurso dos indivíduos, mas ajuda a delimitar o 

léxico usado, portanto há relação entre a agenda da mídia e a agenda do público; 

c) Há a priorização de alguns assuntos em detrimento de outros, levando a espécie de 

representação da realidade, ou uma determinada interpretação dos fatos, conhecida como 

enquadramentos;  

d) Ao adotar enquadramentos positivos e negativos sobre temas, acontecimentos e atores, a mídia 

constrói atributos (positivos ou negativos) sobre esses objetos. 

Os dois primeiros tópicos tratam de um agendamento de primeira dimensão, pois destacam 

a proeminência do objeto (McCombs, 2009, p. 112), mas destacar os objetos, ou os temas, não é 

suficiente para compreendermos o agendamento. Assim, cada objeto “[...] tem numerosos atributos, 

aquelas características e propriedades que preenchem a imagem de cada objeto. Assim como os 

objetos variam em saliência, da mesma forma variam os atributos de cada objeto (MCCOMBS, 

2009, p. 113)”, sendo que alguns deles podem ser encontrados com mais regularidade no conteúdo 

midiático do que outros. 



Assim, o agendamento se relaciona diretamente com o conceito de enquadramento, ou à 

maneira pela qual um objeto é organizado e estruturado, sendo essa a segunda dimensão da Teoria 

da Agenda e se refere aos dois últimos tópicos (MCCOMBS, 2009, p. 136 e 144). 

O enquadramento da mídia (media frame), como ressalta Porto (2004) é uma alternativa ao 

paradigma da objetividade e um complemento à original teoria da agenda-setting, pois insere outras 

dimensões em sua análise, “[...] como recursos que organizam o discurso por meio de práticas 

específicas (seleção, ênfase, exclusão) e que acabam por construir uma determinada interpretação 

dos fatos (PORTO, 2004, p.81)”. 

 Assim, o agendamento e o enquadramento são formas analíticas de avaliar como se dá a 

relação entre a mídia e a política, sabendo que a mídia é usada como instrumento de poder e não 

como simples transmissão de informação, algo já ressaltado por Fernando Antônio Azevedo (2008) 

que nos relembra que a parcialidade e partidarismo estão presentes na história da mídia pelo menos 

desde a campanha de Brizola em 1982 para o governo do Rio de Janeiro, em que venceu apesar da 

acusação de fraude noticiada pela TV Globo, e também pelo fato de as Diretas terem sido ignoradas 

pela emissora citada nos seus primeiros meses por suposta pressão dos militares. 

A corroborar essa informação, Motta (2002) expõe que o processo de seleção de notícias 

pode ser tanto objetivo quanto subjetivo, fazendo com que o produtor da notícia tenha um papel 

essencial. E mais, quando a mídia trata com superficialidade e com pouca pluralidade de visões os 

fatos e os personagens, pode estabelecer e sustentar relações de dominação, atuando ora como um 

mediador entre a sociedade civil e o Estado, ora como um ator político. 

Nesse sentido é que a revista Veja se coloca como um ator político, não por gerar poder, 

mas por instrumentalizá-lo. Pois, como dito por Castells (2009), o exercício do poder pode advir de 

outras esferas que não apenas daquela que monopoliza o uso legítimo da força física, mas também 

do discurso político, seu significado e a orientação que é capaz de produzir sobre uma determinada 

ação social e/ou política. 

Dessa forma, no capítulo 3 apresentaremos nossa questão principal: a de que a revista Veja 

é um relevante ator político no contexto da transição, e uma de suas características é a capacidade 

de delimitar o léxico do receptor por meio do elemento discursivo estruturante da moderação, 

componente essencial de seu projeto editorial oriundo do projeto político-midiático. 

O poder da mídia ganha mais força ao decidir se determinados acontecimentos devem ser 

publicados: “Publicizar ou não, eis então um dos momentos em que se instaura uma relação de 

poder: um poder da mídia para além das mensagens” (RUBIM, 1994, p.35).  

De tal modo, na primeira parte do capítulo 3 intentamos compreender a construção do 

projeto político-midiático nas páginas de Veja, buscando detalhadamente descrevê-lo a partir de 

uma linearidade temporal, e, portanto, priorizando o plano sincrônico, ou as propriedades 



qualitativas ou sociológicas do tempo (LÉVI-STRAUSS, 1973) utilizando a estratégia 

metodológica abaixo especificada.  

Primeiramente, cabe dizer que cada edição pode conter um sem número de matérias, a 

depender da quantidade de ocorrência dos temas que nortearam a pesquisa dentro do conteúdo da 

edição selecionada. 

Assim, trabalharemos a amostra, já aprimorada tematicamente, a partir de quatro tipos de 

tratamento analítico, no primeiro deles categorizaremos o tipo de corpus de cada matéria em: 

Acontecimentos comentados – editoriais ou colunas de opinião; Acontecimentos provocados – 

debates ou entrevistas; ou Acontecimentos relatados – reportagens.  

Os editoriais se diferenciam das colunas de opinião no que tange à origem do discurso 

midiático. Enquanto a primeira se refere ao que pensa, acha e/ou defende a mídia, ou seja, à posição 

ideológica da empresa, e geralmente é assinada pelo redator-chefe, ou fica sem assinatura; na 

segunda é possível distinguir com clareza que o produtor do conteúdo é um jornalista e aquele 

espaço é destinado à sua opinião, que pode coincidir com a opinião do grupo editorial, mas em geral 

é mais direto e polêmico. 

Dito qual é o corpus da matéria, cada tema a ela integrada sofrerá outros dois tipos de 

tratamento analíticos diretos: 

1. A categorização do espaço/visibilidade:  

Espaço de acordo com a relevância ou importância dada pela revista, não propriamente o 

tamanho, mas no sentido de o quanto se falou sobre o tema, ou o volume qualitativo; e visibilidade, 

como uma propriedade de torná-lo mais elaborado e debatido. Mensurados nos seguintes graus: 

pequeno, médio e amplo. 

2. A categorização em cada tema da valência que lhe é atribuída em: 

Positiva quando a disposição da revista for favorável ao tema; negativa quando 

desfavorável; neutra quando há abstenção de opinião; e crítica quando a revista se propõe a uma 

apreciação mais detalhada, ou quando o conteúdo proferido por determinado ator acerca de um 

tema é positivo, mas a revista trata de forma negativa. 

Ressaltando que, muitas vezes, a valência atribuída ao objeto não vem da vocalização de 

um jornalista ou membro da equipe editorial, mas dos atores que são evidenciados no decorrer do 

corpus discursivo. Assim, a valência deve ser entendida pari passu o tipo de enquadramento da 

matéria e o seu corpus. 

Se cada tema será acompanhado de uma categorização de espaço/visibilidade e de 

valência, o mesmo não ocorre com o enquadramento, que seguindo a mesma lógica qualitativa da 

categorização do corpus corresponderá à matéria integralmente.  



Portanto, cada matéria poderá ter mais de um tema, com sua correspondência no 

espaço/visibilidade e valência, mas apenas um tipo de corpus e um tipo de enquadramento
3
, o 

último tipo de tratamento analítico, que poderá ser:  

Restrito quando uma única interpretação é colocada em evidência; plural-fechado quando 

mais interpretações surgem e são hierarquizadas segundo algum critério valorativo; plural-aberto 

quando mais interpretações surgem, mas não há uma hierarquização pré-determinada; episódico 

quando há a priorização da descrição e não da interpretação da notícia (na maior parte das vezes, é 

criado pelos jornalistas, o próprio agente da mídia); avaliativo quando a mídia (seja pelo jornalista 

em colunas de opinião ou pelo editorial) emite um juízo de valor; e, interpretativo quando há uma 

avaliação particular de temas e/ou eventos políticos, promovidas por atores sociais diversos, 

incluindo representantes do governo, partidos políticos, movimentos sociais, sindicatos, associações 

profissionais (PORTO, 2004, p. 93). 

Dessa forma, esses quatro tipos de tratamento analítico dentro do escopo do agendamento e 

do enquadramento serão abordados como sendo a baliza de 1º nível do discurso político-midiático 

de Veja e a fim de ter uma codificação mais objetiva desse conteúdo (PORTO, 2004, p. 97), mas ao 

mesmo tempo evitando um positivismo excessivo, faremos uso das ferramentas qualitativas 

descritas acima, mas também de ferramentas quantitativas obtidas pela manipulação das variáveis 

contidas no banco de dados buscando identificar no decorrer das matérias as controvérsias, os 

enquadramentos que não são hegemônicos, ou dominantes na trajetória discursiva (PORTO, 2004). 

Portanto, na segunda parte do capítulo 3, priorizaremos uma abordagem diacrônica 

buscando traçar o padrão discursivo da revista Veja comparando, por meio das ferramentas 

metodológicas do agendamento e do enquadramento, os editoriais e os atores políticos, e que assim 

possa nos levar ao objetivo primeiro que é dentro da análise global dos diferentes projetos políticos 

da transição compreender a especificidade do projeto político da revista Veja. 

Além disso, “ao identificar as principais controvérsias e enquadramentos, é importante 

ressaltar que atores sociais distintos possuem capacidades diferenciadas para influenciar os 

processos de enquadramento da mídia (PORTO, 2004, p. 95)”. Assim, a “[...] análise deve 

explicitar, ainda, as razões que levam ao predomínio de certos enquadramentos, em detrimento de 

outros (PORTO, 2004, p. 96)”.  

Dessa forma, inserimos em nossa pesquisa aquelas que serão as balizas de 2º nível que se 

dividirão em dois tipos de tratamento analítico: o primeiro se refere à identificação no discurso 

político-midiático de traços ou diretrizes do que podemos entender como o projeto político-

midiático da revista Veja, pois, nesse momento da pesquisa, traremos à tona suas idiossincrasias 

                                                           
3
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simbólicas, buscando uma conexão entre essas diretrizes não apenas em uma sequência temporal, 

mas um devir histórico com significação e que nos mostre até onde possível, as relações de poder 

que estão subsumidas no discurso. 

Assim, metodologicamente na baliza de 2º nível, o enquadramento e o agendamento não 

serão trabalhados de forma aplicada, mas como uma ferramenta voltada para fins descritivos: 

trazendo uma avaliação mais geral do discurso político-midiático voltado ao objetivo de 

compreender o projeto político colocado no conteúdo discursivo. 

Mauro Porto (2004) transcreve em seu artigo um trecho do trabalho de William Gamson e 

André Modigliani (1987) que tomamos a liberdade de inserir também neste estudo, pois pode nos 

auxiliar a compreender o sentido do projeto político de Veja dentro de um campo de disputas que 

também se faz no nível simbólico, portanto, tendo correspondência direta ou indireta com a cultura 

política:  

  

O grupo tem argumentado que todo tema político tem uma cultura, ou seja, um discurso 

que se modifica no decorrer do tempo e que apresenta interpretações e significados sobre 

os fatos relevantes. Na maioria desses temas, existem “pacotes interpretativos” que 

competem entre si. No centro de cada pacote está o enquadramento, definido como “uma 

ideia central organizadora”, que atribui significados específicos aos eventos, tecendo uma 

conexão entre eles e definindo o caráter das controvérsias políticas (GAMSON; 

MODIGLIANI, 1987, p. 143 apud PORTO, 2004, p. 82).  

 

O segundo tipo de tratamento analítico da baliza de 2º nível será destinado a mapear os 

principais atores políticos presentes no discurso de Veja e o enquadramento que é dispensado a eles 

metodologicamente ancorado na Teoria da agenda, e epistemologicamente na concepção de Weber 

(2005), que procura na compreensão interpretativa, as causas, cursos e efeitos da ação dos atores 

sob três aspectos integrados: ator (a liderança stricto sensu, sua biografia individual ou a virtú de 

Maquiavel), tempo (eventos históricos marcantes, ou a fortuna) e motivação (sentido ou conjunto de 

estratégias políticas adotadas).  

Contudo, para que a baliza de 2º nível faça sentido, identificaremos esses atores no rol dos 

projetos políticos em disputa, além de buscar a relação destes com o discurso político-midiático da 

revista Veja e consequentemente com seu projeto político-midiático entendido como uma forma de 

ação política orientada para a produção de uma agenda acerca da transição, pois, delimita o léxico 

do receptor e influencia a sua maneira de perceber o fenômeno político por meio do agendamento e 

do enquadramento do conteúdo midiático.  

Traçada a metodologia de análise do discurso tanto no plano sincrônico quanto no 

diacrônico, buscaremos categorizar o projeto político-midiático da revista Veja do diversificado 



cabedal de projetos políticos da transição, mas, sobretudo compreender a sua construção 

editorialmente direcionada a certos valores políticos e ideológicos por meio do emprego do 

agendamento e o enquadramento como instrumentos de poder. 

  



CAPÍTULO 1. OS PROJETOS POLÍTICOS EM DISPUTA 

 

Fundamentação teórica e empírica do fenômeno político – transição 

 

Para distinguir as qualidades de outras cidades, devo partir de 

uma primeira que permanece. 

 Marco Polo em conversa com o Grande Khan 

 

Objetivamos nesta pesquisa desenvolver uma análise global sobre os diversos projetos 

políticos formados durante a transição; mas, especialmente, uma análise específica, de forma a 

categorizar o projeto da revista Veja dentro de um escopo mais amplo, e concentrada, pois visa a 

compreender as idiossincrasias de seu discurso político-midiático entre os anos de 1974 a 1985. 

Dessa forma, a linha argumentativa adotada e a escolha do referencial teórico levarão em 

conta uma abordagem histórica ao mesmo tempo influenciada por fatores macroestruturais e 

institucionais, mas preponderantemente pela ação dos atores políticos: suas estratégias, os recursos 

disponíveis e os resultados de suas decisões. É como se pensássemos a relação colocada por 

Maquiavel (1976) entre fortuna – o imponderável, o circunstancial – e virtú – a capacidade de 

adaptação e de atitude do indivíduo – no contexto tanto da formulação quanto da execução de um 

projeto político. 

Orientamo-nos pela definição trazida por Dagnino (2004), que a partir de um referencial 

gramisciano compreende projeto político como um “[...] conjunto de crenças, interesses, 

concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade e que venha a orientar a 

ação política dos diferentes sujeitos” (DAGNINO, 2004, p.98). 

Contudo, para fins dessa pesquisa, faz-se necessário uma definição pormenorizada do que 

entendemos por projeto político. Primeiramente, cabe ressaltar que trabalharemos esse conceito 

tanto a partir de uma abordagem diacrônica quanto sincrônica.  

Assim, no plano sincrônico ponderaremos o que Lévi-Strauss (1973) chamou de 

propriedades qualitativas ou sociológicas do tempo, o seu uso histórico a fim de dar conta de um 

momento particular do fenômeno estudado. Para tanto, utilizaremos três categorias temporais para 

caracterizar o projeto político: o tempo decorrido, o substrato passado que influencia a sua 

constituição; o tempo coevo, relativos às condições conjunturais e às interações presentes; e o tempo 

ulterior, o ideário envolto no projeto, os propósitos e objetivos capazes de orientá-lo para o futuro.  

No plano diacrônico, levaremos em consideração as relações e características presentes no 

projeto político e que podem ser encontradas na sucessão dos acontecimentos históricos, passíveis, 

portanto, de sofrerem comparação e de formarem um recorrente padrão político-ideológico.  



As duas abordagens se complementam na medida em que não há um determinismo 

macroestrutural e/ou institucional na constituição do projeto político, mas uma dialética de 

transformação e de conservação em que os atores se tornam fundamentais; tal como ocorre no 

próprio fenômeno político-transição que inicialmente estudaremos de forma a permitir um maior 

entendimento acerca dos diferentes projetos políticos em configuração. 

Para Guillermo O’Donnell (1991), as instituições
4
 políticas em vias de democratização 

“são um nível decisivo de mediação e agremiação entre, de um lado, fatores estruturais e, de outro, 

não só pessoas, mas também os diversos agrupamentos nas quais a sociedade organiza seus 

múltiplos interesses e identidades” (O’DONNELL, 1991, p. 29). Assim, a despeito de não 

desconsiderar os aspectos macroestruturais, O’Donnell (1991) enfatizará que a passagem do 

autoritarismo para a democracia é um período muito aberto no decorrer do qual a natureza e a 

direção da mudança dependem, antes de tudo, das estratégias adotadas pelos grupos de atores 

implicados no processo.  

Ou seja, a democratização das instituições pode gerar um ambiente de instabilidade, 

propiciando a emergência e a projeção de projetos políticos por se tratar de um momento crítico 

sujeito a rupturas onde os atores tomariam decisões de curto prazo com uma baixa magnitude de 

informações prévias, e “esse nível-institucional-intermediário tem impactos importantes sobre os 

padrões de organização das pessoas, fazendo de algumas delas vozes representativas no processo 

político, e excluindo outras” (O’DONNELL, 1991, p.29).  

Dessa forma, para entendermos o sentido das categorias temporais que caracterizam os 

projetos políticos delineados na transição, trabalharemos com o referencial teórico-metodológico 

proposto por O’Donnell (1987) e por Linz e Stepan (1999), para no plano diacrônico podermos 

compreender se os atributos dos projetos se fazem, de alguma forma, como um padrão 

sociopolítico, em que medida e sobre quais deles, levando em conta que “o inesperado e o 

impossível são tão importantes quanto o comum e o provável” (O´DONNELL, 1987, p.50). 

Nesse sentido, O’Donnell (1987) começou diferenciando a forma historicamente adotada 

pelo regime militar brasileiro, que não era fascismo ou um genérico regime autoritário, mas um 

Estado Burocrático-Autoritário ou BA, com as seguintes características:  

1) Existência de rotatividade nas posições mais altas de governo;  

2) Carreiras extremamente burocratizadas; 

3)  Fechamento dos canais de acesso e de participação populares, pela repressão, ou pelo 

controle corporativista;  
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4) A distribuição da riqueza nacionalmente produzida é reduzida e postergada indefinidamente;  

5) Tecnificação e burocratização das questões sociais e de políticas públicas;  

6) Uma forma de capitalismo histórico, associando desigualdade social e política a um intenso 

processo de industrialização. 

Por conseguinte, a perspectiva adotada por O´Donnell (1987) não desconsidera as questões 

econômicas, as percebe a partir da orientação dada pelos atores políticos, ou, conforme entendemos, 

pela singularidade colocada na ação política. E a apropriação política dos fatores econômicos pode 

ser vista em dois momentos singulares: quando os militares arquitetam o golpe de 1964, em 

resposta a uma radicalização política dos setores populares que contestavam o ambiente 

socioeconômico e o status quo vigentes; e posteriormente, percebendo que as condições 

econômicas, internas e externas, não são mais variáveis legitimadoras, capitalizam a abertura do 

regime em prol de uma maior longevidade e controle do processo político.  

Colaborando com a caracterização do regime militar brasileiro instaurado em 1964, 

inserimos o estudo de Linz e Stepan (1999) em que sugerem uma reformulação do paradigma 

tripartido com dois polos estáveis, o democrático e o totalitário, e um interstício disforme chamado 

autoritarismo. Para tanto, os autores elencam quatro características dos regimes autoritários que nos 

podem ser úteis:  

1) A presença de um pluralismo político limitado paralelamente a um amplo pluralismo 

socioeconômico e social, e ambos condicionados por suas características anteriores à 

instauração do regime;  

2) A existência de uma ideologia específica, mas pouco complexa e norteadora das práticas 

políticas; 

3) Pouco espaço para a existência de lideranças, o que pode ser um ponto favorável para a 

manutenção do regime, pois atuam pela lógica que Linz e Stepan (1999) chamaram de 

autorreforço, ou seja, o emprego e promoção de quadros internos, ou de grupos da antiga 

elite no intuito de trazer coerência, estabilidade e previsibilidade; 

4) Fraca mobilização política, exceto em alguns momentos (LINZ & STEPAN, 1999, p. 57).   

Além das quatro características acima mencionadas, Linz e Stepan (1999) dissertam sobre 

a correlação entre autoritarismo e desenvolvimento socioeconômico, e chamam a atenção para o 

fato de que nem todo regime autoritário passa necessariamente por um processo de transição para a 

democracia, mas quando isso ocorre geralmente é em países com um nível médio de 

desenvolvimento, mesmo que seja difícil fazer afirmações sistemáticas sobre essa influência, pois 

“[...] a percepção das alternativas, a culpabilização do sistema e as crenças dos segmentos 

significativos da população e dos principais atores institucionais quanto à legitimidade [...]” (LINZ 

& STEPAN, 1999, p. 101) são mais relevantes. 



Apesar de Linz e Stepan (1999) considerarem o caso brasileiro como uma situação 

autoritária visto que esses quatro elementos não estavam plenamente institucionalizados, mas em 

vias de, vemos essa sistematização como um viável recurso no que se refere à tentativa de 

singularizar o caso brasileiro, dado que cada comunidade política que vivencia o tipo de regime 

autoritário possui uma lógica interna própria com uma cultura política histórica e geograficamente 

localizada a despeito de se situarem no que Huntington (1994) chamou de uma “terceira onda de 

democratização” datada nos anos 80.   

Assim, optamos por adaptar as características elencadas por O’Donnell (1987) para 

descrever o Estado Burocrático-Autoritário ou BA com a sistematização da situação autoritária 

feita por Linz e Stepan (1999), resultando nas seguintes categorias a serem verificadas no decorrer 

do trabalho, se permanecem ou se alteram de acordo com cada projeto político, ou seja, no tocante a 

uma abordagem diacrônica: 

1. Hegemonia militar na ocupação e/ou escolha dos principais cargos políticos; 

2. Burocratização e tecnificação da função política em nome de uma ideologia construída 

intencionalmente; 

3. Enfraquecimento e limitação do pluralismo político; 

4. Manutenção do padrão tradicional de distribuição de riquezas, ainda a esfera 

socioeconômica tenha se tornado mais plural;  

Previamente, contudo, faz-se necessária a recuperação dos elementos históricos pertinentes 

às três categorias temporais – o tempo decorrido, o tempo coevo e o tempo ulterior –, a fim de 

sustentar essa abordagem diacrônica da transição, bem como de ser referência ao entendimento do 

projeto político da revista Veja.   

 

Os projetos políticos anteriores à transição 

 

A coruja de Minerva voa só no cair da tarde, quando uma forma 

de vida já envelheceu.  

Hegel 

 

Não pretendemos aqui fazer uma análise extensiva do sistema de poder desde a instauração 

do regime
5
 militar até a redemocratização, mas tão somente compreender as características 
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genéticas dos principais projetos militares vistos na transição, especialmente os projetos sorbonista
6
 

e linha-dura, e posteriormente o projeto distensionista.  

A existência de quaisquer projetos de transição pôde ocorrer porque 1964 se diferenciou 

substancialmente de outras intervenções militares na medida em que não objetivou devolver 

imediatamente o poder aos civis. Estratégia essa evidenciada no Ato Institucional nº 1, que permitia 

que os oficiais das Forças Armadas fossem eleitos, quer por escrutínio público ou não, como 

ocorreu com Castelo Branco, o primeiro presidente militar, e com seus sucessores (SKIDMORE, 

1988).  

Passavam, portanto, a se posicionar institucionalmente como atores políticos. Se desde o 

movimento Tenentista da década de 20 a profissionalização das Forças Armadas trazia em seu bojo 

a politização, o seu ápice se deu após se declararem os guardiões da nação com o Golpe de 1964.  

Surgia, nas palavras de Stepan (1987), um “novo profissionalismo da segurança interna e 

do desenvolvimento nacional”, ideologicamente justificado pelo iminente risco de “comunização” e 

pela incapacidade do Estado de agir em face de dissabores como o ambiente de alta inflação e de 

baixo crescimento da economia, bem como em relação às crescentes reivindicações populares por 

reformas estruturais.  

Contudo, essa ineficiência do Estado não era creditada somente à postura radicalizada do 

presidente João Goulart, mas também ao multipartidarismo, que devido à sua natureza fragmentária 

era capaz de gerar um sensível imobilismo na arena política decisória.  

Mas, a despeito da identificação desse nó górdio, a criação de um partido único ou sem 

partido não foi aventada como uma possibilidade de condução e de controle do processo político 

por conta de duas motivações centrais, de acordo com Skidmore (1988). A primeira delas se deve 

ao fato de que os militares que assumiram o poder logo após o golpe rechaçavam qualquer 

proximidade com o populismo
7
 e com o caudilhismo

8
, ou seja, buscavam distanciar o regime militar 

brasileiro das características de uma ditadura centrada no personalismo, como nos moldes do 

franquismo na Espanha e do salazarismo em Portugal.   

Ocorre que essa recusa se tornou um elemento fundamental a colaborar com a longevidade 

do regime, visto que a rotatividade de presidentes e a manutenção de mecanismos partidários e 

legislativos fizeram com que muitos dos desgastes típicos de uma ditadura fossem amenizados, 

como a distribuição de poder e prestígio entre os próprios militares e sua base de apoio.  
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Além disso, como ressaltado por Linz e Stepan (1999), a longa duração do regime militar 

brasileiro teve como fator decisivo esse estado de contínua institucionalização e rotatividade, 

configurando-se como uma situação autoritária – nas palavras de Cruz e Martins (1983), gerando a 

aparente contradição entre mutabilidade e durabilidade. 

A durabilidade é incontestável se nos defrontarmos com os 21 anos de regime militar. 

Contudo, a mutabilidade e diferenciação dos arranjos políticos e das coalizões de poder é o que 

perseguiremos no decorrer deste trabalho, a fim de entendermos como essas descontinuidades 

afetaram a preponderância de certos projetos políticos. 

Outro motivo aventado por Skidmore (1988) a colaborar para a inexistência do partido 

único é a pretensa e propagandeada convicção dos sorbonistas de que a retirada dos corruptos e 

subversivos da vida pública fizesse retornar o progresso nacional e o desenvolvimento econômico.  

Conhecido como “arrumar a casa”, esse discurso salvacionista estava ideologicamente 

ancorado em duas variáveis dependentes: estabilidade política e democracia. Assim, para os 

sorbonistas, um ambiente de caos político e social impossibilitava o surgimento de uma prática 

efetivamente democrática.  

Dessa forma, a implementação de um projeto de controle social e político, mas ao mesmo 

tempo desenvolvimentista, somente se viabilizaria se contasse com uma ampla base de apoio: dos 

extremistas de direita aos grandes e pequenos burgueses; das classes médias liberais e 

burocratizadas a setores vinculados ao capital estrangeiro; e de destacadas organizações da 

sociedade civil. 

Assim, a coalizão militar vitoriosa em 1964 – os sorbonistas – escolheu manter essa 

diferenciada representatividade da esfera social também no plano político-partidário, alimentando 

um mecanismo legal que pudesse impedir o florescimento de uma oposição real ao mesmo tempo 

em que institucionalizava um partido, ou melhor, uma organização partidária (como ditava a nova 

lei) submetida à lógica dos novos “donos do poder”.   

De um pluralismo extremamente polarizado, agora se instituía um bipartidarismo de um 

partido predominante (SARTORI, 1982), a Arena (Aliança Renovadora Nacional), e com uma 

oposição pífia, o MDB (Movimento Democrático Brasileiro).   

Logo, mantinha-se o que chamamos de ordem baseada na legalidade, ou seja, pela criação 

de normas e leis dava-se um aspecto de normalidade, até mesmo de certo republicanismo à 

condução do Estado e da vida política, algo que é contraditório com um governo imposto, mas que 

traduz a ideologia dessa nova coalizão de poder a partir da atuação de Castello Branco que: 

 

 [...] manteve-se fiel ao que poderíamos chamar de ideal sorbonista: o de promover, via 

integração institucional, o modelo de civilização realizado pelos países centrais do sistema 



capitalista. Assim, também na área política. No entender dos sorbonistas, um regime 

liberal-democrático moderno precisaria possuir, no mínimo três virtudes: 1) agilidade nos 

processos decisórios; 2) capacidade de controlar as ameaças de subversão da ordem; 3) 

garantir aos partidos políticos o direito efetivo de se alterarem no poder mediante livre 

disputa eleitoral. (Cruz; Martins, 1983, p. 18 e 19).  

 

Contudo, esse projeto político hegemônico em 1964 não podia se sustentar se apoiando 

apenas em uma sociedade civil contrária à política do PTB, do PSD e dos grupos socialistas. A 

coalizão vitoriosa deveria ser também uma coalizão de governo, para tanto, os nacionalistas de 

direita – economicamente protecionistas, em oposição à tendência internacionalista dos sorbonistas 

– e a linha-dura – que eram contrários à ordem legalista e reconstitucionalizante (CRUZ & 

MARTINS, 1983, p. 20) – deveriam ser minimamente incorporados. 

Mas o resultado foi um bloco de poder heterogêneo e potencialmente contraditório, 

levando as diferenças iniciais entre sorbonistas e linha-dura a se tornarem, com o passar do tempo, 

abissais desacordos
9
.  

Os primeiros ruídos surgiram da associação entre os nacionalistas de direita e a linha-dura 

no tocante às políticas voltadas ao desenvolvimento do capital, mas, a principal discordância entre 

os dois projetos políticos veio da disputa pela orientação política-ideológica da chamada Revolução: 

para a linha-dura, esse novo paradigma deveria ser posto em prática com mais força e velocidade, 

fechando completamente os espaços para a oposição, seja ela branda ou extremista; para os 

sorbonistas, era a execução de uma intervenção temporária, embora expressivamente necessária. 

Essa divergência se acentuou materialmente com o resultado das eleições de 1965 “[...] que 

davam à oposição a vitória em 5 dos 11 estados, entre os dois mais importantes – Minas e 

Guanabara (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 22)”. Para os sorbonistas, essa era uma consequência 

esperada em um dado ambiente de normalidade legal/constitucional, mas para os linha-dura 

acendeu-se a luz amarela, e o temor de desestabilização das conquistas revolucionárias fez com que 

o projeto político por eles idealizado passasse a se figurar como uma real alternativa ao projeto 

encabeçado por Castello Branco. 

A presente disposição das peças no jogo de poder favorecia a pressão da linha-dura, que 

conseguiu impor o Ato Institucional nº 2
10

 e assim recrudescer o autoritarismo, um revés para a 
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1988, p. 06-08); algo que a coalizão de governo perseguida pelos sorbonistas vivenciava e que através de alianças tentava minimizar.  
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 O AI-2 limitou novamente os direitos de livre manifestação e de pensamento, extinguiu os partidos políticos e reintroduziu a 

capacidade legal para cassar mandatos e suspender direitos políticos. 



oposição partidária e também para os sorbonistas, pois culminou em uma significativa mudança no 

rumo do processo político com a ascensão do ministro da Guerra Costa e Silva à presidência da 

República. 

Mais do que o novo presidente militar, o novo bloco de poder passou a se valer de uma 

histórica influência nas tropas a fim de recuperar a legitimidade revolucionária do regime. Para 

tanto, concentraram-se em um ideário calcado na hierarquia militar e na defesa de um compromisso 

de viés autoritário de desenvolvimento nacional, recusando assim, o pacto pluriclassista de viés 

liberal dos sorbonistas. 

Dessa forma, o paradigma revolucionário inaugurado em 1964 deixa de ser 

instrumentalizado pelas variáveis estabilidade e democracia, e passa a se ancorar na defesa da 

ordem interna e no fortalecimento do Estado, gerando um estado de medo constante em que não se 

buscava apenas neutralizar os opositores, mas solapá-los. 

 Em decorrência dessa reorientação político-ideológica, em 13 de dezembro de 1968 é 

instaurado o Ato Institucional nº 5, que colocou o Congresso indefinidamente em recesso, 

generalizou a censura e a repressão à imprensa e silenciou a oposição armada após muita 

perseguição, tortura e desaparecimentos. De acordo com Cruz & Martins (1983), o AI-5 foi o ápice 

de uma busca por controle absoluto, já que não visava apenas a um único grupo, mas toda e 

qualquer tentativa de contestação. 

Embora o AI-5 seja reconhecido como a mais significativa medida autocrática tomada pelo 

novo bloco de poder, há muito mais, pois, foi a partir desse instrumento de exceção que muitas 

outras foram implementadas, completando um ciclo de recrudescimento que resultou em uma 

crescente autonomização do aparelho de segurança.   

Alfred Stepan, no livro Os Militares: da Abertura à Nova República (1987), descreve o 

alto nível de institucionalização e organização dos serviços de inteligência, como o Centro de 

Informações do Exército (CIE); a força unificada antiguerrilha que era chamada de Operação 

Bandeirantes (OBAN) e que futuramente fora institucionalizada no Centro de Operações de Defesa 

Interna (CODI); além do próprio Serviço Nacional de Informações (SNI), que tinha como principal 

atribuição cuidar da segurança interna por meio das atividades de informação e contrainformação.  

Estruturado pelo General Golbery do Couto e Silva, o SNI foi idealizado como “um órgão 

civil e militar no qual os militares da ativa tivessem uma participação minoritária, entretanto, no 

final de 1968, o que se viu foi a sua militarização no mais alto grau” (STEPAN, 1987, p. 27), 

propiciando a criação de tantas outras organizações. 

Além disso, esse novo ciclo militar continuado no governo Médici inaugura um novo tipo 

de exercício do poder: a tomada de decisão colegiada. Assim, os militares passavam a agir mais 

como corporação do que como um ator individual no intuito tanto de manter a coesão nas Forças 



Armadas quanto de amortecer as pressões internas advindas dos sorbonistas e dos nacionalistas de 

direita.  

Por conseguinte, o projeto linha-dura impetrou uma extensa conciliação entre os diversos 

interesses dominantes, haja vista que as reformas institucionais já haviam sido realizadas, primeiro 

por Castello e depois por Costa e Silva e a conjuntura internacional se mostrava favorável ao 

desenvolvimento do grande capital, mas, sobretudo, porque as vozes dissonantes e difusas não 

existiam mais e o retorno à normalidade democrática – bandeira sorbonista – permanecia apenas na 

memória. 

Por outro lado, “subjacente à ordem, imperava o medo” (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 

43), um sentimento coletivo incapaz de sustentar indefinidamente a estrutura de poder arquitetada 

pela linha-dura. 

 

O projeto político distensionista 

 

Como qualquer organização complexa, os militares não formavam um grupo monolítico e 

com o tempo as medidas de exceção criaram contradições internas capazes de aumentar a cisma 

entre os dois blocos de poder que disputavam os espaços políticos e a condução do regime. 

A crescente autonomização dos aparelhos de segurança e perda gradativa de legitimidade
11

 

na sociedade contrastava com o que os sorbonistas haviam planejado quando tomaram o poder em 

1964, visto que, a ideologia predominante desse grupo não se fundamentava no poder per se, mas 

na capacidade das Forças Armadas de fazer com que o Brasil trilhasse um caminho democrático 

pautado pela ordem constitucional/institucional. 

Podemos nos questionar se a construção desse discurso era apenas um artifício para a 

manutenção do poder, mas o fato é que acabou por criar um simbolismo em torno dos sorbonistas, 

permitindo que eles pudessem conduzir a transição por um longo período. 

Contudo, a despeito de o recrudescimento autoritário não ter sido a tônica do ideário 

sorbonista, o cenário político colocado a seus membros quando da sucessão de Médici não era tão 

simples ou mesmo previsível jazendo em um impasse: manter e intensificar a lógica da linha-dura 

ou retomar a doutrina liberal que orientou a coalizão hegemônica do início do golpe.  

Além disso, a sucessão presidencial, que se dava por meio de eleições indiretas, começava 

a dar sinais de ruptura em relação às outras, pois a oposição decide lançar uma candidatura de peso: 

Ulysses Guimarães, presidente nacional do MDB como candidato à presidência, e Barbosa Lima 

Sobrinho, presidente da ABI (Associação Brasileira de Imprensa), como vice.  
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A anticandidatura apresentada pelo MDB pragmaticamente não ambicionava a vitória, 

pois, considerando a dinâmica eleitoral de 1973 e a censura à imprensa que ainda vigorava a 

oposição buscava marcar a sua presença, e já que não tinha chances, o intuito dos anticandidatos era 

denunciar a repressão ocorrida no governo Médici e a concentração de renda que aumentou no 

propagandeado milagre econômico.  

O MDB pode ter incomodado o governo militar nesse episódio, mas nada que tenha 

abalado sua estabilidade política, visto que os setores populares, fundamentais durante a 

mobilização pró-eleições diretas e a redemocratização do país, não estavam presentes. 

Assim, como era esperado, Geisel é eleito
12

 pelo Colégio Eleitoral e após dez anos de 

regime autoritário tem início a sua liberalização
13

, uma medida usualmente tomada por Estados não 

democráticos para resolver crises cíclicas (MOISÉS, 1994), dando à sociedade civil e à oposição 

partidária maior participação política, mas mantendo a sua forma centralizadora e extremamente 

controlada.  

A fim esclarecer conceitualmente as diferenças entre o processo de liberalização e o 

processo de democratização, lançaremos luz à distinção que Alfred Stepan (1987) faz da sociedade 

civil e da sociedade política. Para o autor, sociedade civil se refere a uma constelação de 

organizações e movimentos sociais voltados à conquista de interesses próprios, portanto, ela pode 

existir em maior ou menor grau em ambientes de liberalização. Já a sociedade política só é 

encontrada em ambientes democráticos ou em vias de, pois está voltada para a contestação política 

e a busca por controle público por meio de seu principal instrumento: a eleição. Assim, é possível a 

existência de liberalização sem uma sociedade política ativa, mas não uma democratização. 

Portanto, o controle exercido por Geisel nos anos subsequentes se daria pela aceitação da 

sociedade civil e supressão da sociedade política, inaugurando um reordenamento na lógica do 

poder pautado pela reconstitucionalização do Estado e pela redefinição das políticas 

governamentais, mas sob o manto da humanização do sistema (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 31). 

Dessa forma, uma proposta de liberalização é idealizada pela cúpula do poder, 

especialmente por Golbery do Couto e Silva, e será conhecida como a distensão “lenta, gradual e 

segura”, caracterizada por abrir os espaços para determinadas participações, ao mesmo tempo 

mantendo os instrumentos de exceção, senão como algo usual, como uma possibilidade, uma “carta 

na manga”; e colocar a democracia no horizonte, mas sem prazos ou metas preestabelecidas. 

Esse é o projeto distensionista que começa a ser delineado com a sucessão presidencial de 

1974, e a despeito de ter surgido no âmago dos ideais sorbonistas, revela uma diferença 

fundamental, de acordo com Cruz & Martins (1983), em relação ao seu primórdio: o aspecto 
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constitucional dado à manutenção do regime. Se para os militares sorbonistas havia um grande 

apreço à instauração de uma Constituição, bem como quanto ao cumprimento de regras formais, 

para o novo bloco de poder liderado por Geisel “[...] todo privilégio é concedido às normas 

efetivamente operativas no comportamento político dos atores, que devem aprender a se 

movimentar num campo onde predomina o tácito, o subentendido, o que está implícito em cada 

mensagem (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 46)”.  

Consequentemente, vemos nesses dois projetos a mudança de uma ordem que prezava a 

legalidade em termos institucionais para uma ordem operativa, muito mais pragmática em relação à 

conjuntura do que qualquer outro projeto militar visto até aquele momento. E uma das principais 

estratégias liberalizantes levadas a cabo pelo bloco distensionista foi inserir mudanças pela via 

eleitoral em um sistema partidário e em um calendário eleitoral que já estava disponível e em 

funcionamento – buscavam assim, confirmar nas urnas a “obra da Revolução” (CRUZ & 

MARTINS). 

Para tanto, “[...] os controles exercidos sobre as mídias são relaxados, a propaganda 

eleitoral na rádio e na TV ganha em conteúdo e vivacidade e ainda se vê reforçada pela publicidade 

oficial concitando permanentemente o povo à participação e ao voto (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 

50)”. 

Contudo, nas eleições de novembro de 1974, o MDB obteve uma ampla e inesperada 

vitória – inesperada já que os canais próprios de diálogo com a sociedade estavam fechados ou 

fortemente restringidos, impedindo os militares de ouvirem o feedback dos cidadãos.  

São eleitos deputados estaduais, federais e senadores emedebistas, o que atribui um cunho 

plebiscitário ao pleito ao dar a medida da insatisfação popular contra o governo militar (LINZ, 

1999), reforçando a ideia de que o voto popular é um eficaz termômetro do grau de legitimidade ou 

de contestação de um regime político.  

Se a intenção dos distensionistas não era traçar um projeto de transição propriamente dito, 

mas um programa de liberalização, com esse resultado o processo de abertura passa a adquirir força 

e dinâmica próprias, visto que eleições competitivas podem ajudar a quebrar as barreiras existentes 

entre o autoritarismo e a democracia, mesmo dentro de sistemas não competitivos, “[...] em virtude 

dos antecedentes pluralistas do sistema político e do elevado grau de controle que o governo era 

capaz de exercer sobre a agenda política (LAMOUNIER, 1988, p. 102)”. Dessa forma, a lógica do 

recrudescimento autoritário foi aos poucos sendo desfeita pelo caminho da política. 

Um importante estudo sobre o crescimento do MDB na década de 70 foi realizado pelo 

cientista político Fábio Wanderley Reis (2010). Utilizando o termo “Síndrome do Flamengo”, o 

autor sustenta que o eleitorado até aquele momento não possuía informações substantivas acerca 



dos atores que compunham o jogo político, fazendo com que a orientação política empregada no 

voto se construísse por imagens toscas. 

O resultado é uma espécie de desideologização da ação política, ao menos no que se refere 

à estruturação das ideias, pois está relacionado a uma identidade específica em relação ao voto, 

misturando amorfismo (no sentido de não apresentar uma forma predeterminada) e fluidez, 

derivando-se em uma configuração espontânea e rudimentar de participação política, como uma 

matéria bruta só superficialmente trabalhada pelas instrumentalidades da vida política (REIS, 2010, 

p.11). Ou seja, o voto não carregava uma racionalidade substantiva, relativa a valores, e nem 

mesmo uma racionalidade instrumental efetiva, já que não era produto de uma estratégia referente a 

um fim específico.  

A identidade formada pela amorfismo e pela fluidez, característicos da desideologização 

do voto é para Reis (2010) divisionista ou narodnik, pois contrapõem “pobres” e “ricos”, “povo” e 

“elite”, a partir de uma ideologia política
14

 que é expressão da deficiente arena política daquele 

contexto: repleto de informações inconsistentes e com graus insuficientes de envolvimento político.  

Dessa forma, a “Síndrome do Flamengo” de Reis (2010) diz sobre um tipo de eleitor com 

baixo volume de processamento de informações (especialmente de informações relevantes), e o 

nível de racionalidade por ele empregado está relacionado a esse gradiente, se refletindo por sua vez 

na participação política. 

A partir de meados da década de 70, o eleitor passa a ter acesso a uma quantidade maior de 

informações e de acordo com Reis (2010) passa a ter maior clareza no momento de tomar alguma 

ação política, sendo o voto uma delas, pois, ele consegue perceber e entender por onde e como os 

atores políticos se movem e agem. 

Ainda segundo Reis (2010), existiriam dois modelos articulados entre si importantes para 

explicar a participação política, e consequentemente esse crescimento do MDB. O primeiro é o 

modelo da “centralidade”, que estabelece uma relação causal entre a intensidade da participação e a 

posição do indivíduo na sociedade (classe e status socioeconômico principalmente). Reis (2010) 

ressalta que “[...] quanto mais alta a posição de classe e quanto maior a integração na vida das 

cidades, com sua contrapartida de alargamento do horizonte intelectual-psicológico e de maior 

exposição a informações de todo tipo, tanto maior a participação política” (REIS, 2010, p. 08), a 

proximidade ou distanciamento do eleitor do “núcleo” do sistema social geral seria fundamental 

segundo esse modelo. O segundo modelo é o da “consciência de classe” – quanto maior esta for, 

maior será a participação política. 
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A combinação desses dois modelos serviu para o autor fundamentar a tese de que setores 

populares durante o regime militar eram, em relação às eleições, politicamente alheios, sendo 

muitas vezes influenciados pela retórica dominante e excluídos do debate político-institucional que 

pouco a pouco se nacionalizava. Na medida em que essa marginalidade vai diminuindo, a tendência 

é que esses setores busquem o voto na oposição, como uma espécie de “efeito manada”. Esta é a 

“Síndrome do Flamengo”: na incapacidade de articular seus interesses, mas podendo perceber com 

mais clareza o jogo político, voto é dedicado à oposição como um todos contra um.  

O cenário proposto por Reis (2010) remete diretamente à racionalidade dos agentes 

sociopolíticos. Tendo essa referência, estabelecemos alguns questionamentos orientadores 

(lembrando que não pretendemos respondê-los definitivamente, pois não se encerram neste 

trabalho) que podem nos auxiliar a compreender a especificidade do projeto político da revista Veja, 

a saber:  

1. Qual a relação entre o acesso a informações e a racionalidade do voto? 

2. As posições sociais, econômicas e culturalmente mais favorecidas são 

mais participativas na esfera política? Para que o posicionamento seja relevante na 

participação, é preciso ter a consciência deste? 

3. Qual é o papel do acesso a informações, qualificadas de acordo com 

algum critério, na determinação da participação política considerando os aspectos de 

direção, conteúdo e intensidade?  

4. Há uma visão de mundo hegemônica na sociedade brasileira daquele 

período? 

O acesso a uma quantidade maior de informações foi fundamental para a vitória do MDB 

em 1974. Essa racionalidade do voto, chamada por Reis (2010) de “Síndrome do Flamengo”, não é 

tão diferente do que Cardoso e Lamounier (1975) descreveram como a simbolização, por parte do 

MDB, do estado de espírito da época. 

Esses autores sustentam que o voto no MDB não significou uma ampla e direta 

identificação entre o eleitor e os candidatos da oposição, mas diante das circunstâncias impostas 

pela legislação eleitoral, esse foi o meio encontrado pelo eleitorado para expressar uma vontade de 

mudança latente. Isso porque, para Cardoso e Lamounier (1975), havia “[...] uma espécie de 

consciência coletiva política que, em vez de extinta, estava silenciosa, à espreita de uma 

oportunidade segura para manifestar-se.” (CARDOSO & LAMOUNIER, 1975, p. 09). 

Apesar das semelhanças, Cardoso e Lamounier (1975) adotam uma perspectiva diferente 

da “Síndrome do Flamengo” de Reis (2010) para analisar a racionalidade do voto em 1974. Os 

primeiros viram na escolha do eleitor certa consistência ideológica, ou seja, de alguma forma o 

MDB refletia a visão política de quem o escolheu. Já para Reis (2010), o voto nos candidatos 



emedebistas é tido como a única opção quando se passa a ter maior clareza do jogo político, muito 

mais pragmático do que ideológico.  

Mas as duas perspectivas compreendem a eleição de 1974 como um marco no processo 

eleitoral brasileiro, com o resultado favorável ao MDB fomentando um crescente processo de 

deslegitimação do regime militar e um crescente fortalecimento da oposição, que não passa a ser 

moldada unilateralmente pelo bloco militar que está no poder, mas também pela pressão das “ruas”. 

Além disso, cabe ressaltar que a Arena nunca foi um partido nos termos de uma associação 

capaz de exercer poder, mas era, nas palavras de Santos (1978), um simulacro, uma fachada. Por 

essa razão, a campanha do MDB não se preocupava em testilhar diretamente a Arena, mas sim 

indiretamente aqueles que detinham o real exercício de poder e de governo: o regime militar, por 

meio da centralização de temas como justiça social, liberdade civil e desnacionalização 

(SKIDMORE, 1988). 

Contudo, apesar dessa reestruturação da oposição, os distensionistas ainda usariam o 

recurso institucional das eleições para deter o controle do processo político, estendendo a 

longevidade do regime. E foi por meio dos poderes de exceção que não estavam extintos que se deu 

o manejo das regras da competição eleitoral conforme a circunstância (LINZ, 1999), incorporando 

inclusive a oposição, que participou não simplesmente de forma subordinada, mas enxergando uma 

oportunidade de combater o regime por meio dos espaços que progressivamente se abriam, 

constrangendo os distensionistas a negociarem cada vez mais a abertura. 

Assim, a primeira alteração não programada a ser implementada nas eleições municipais 

de 1976 foi a lei nº 6339 de 01/07/76, que modificava alguns dispositivos do Código Eleitoral de 

1965 e que ficou conhecido como “Lei Falcão
15

” ou cinema-mudo, um conjunto de normas que 

restringia a propaganda eleitoral televisiva com a intenção de impedir a influência do discurso 

emedebista, que se consolidava pouco a pouco como uma alternativa viável ao regime militar. Os 

candidatos podiam apenas se apresentar por meio de uma foto e um currículo, sem direito à fala, 

que foi substituída por um locutor.  

Como disse Duarte (1980), a Lei Falcão era uma “tentativa de suprimir pura e 

simplesmente a informação política, ou de torná-la anódina e repetitiva; de incutir no cidadão uma 

concepção da política como algo abstrato, que não tem nada a ver com seus interesses, ou como 

algo complicado demais e fora do seu alcance” (DUARTE, 1980, p. 21), consequentemente, 

desideologizando o voto (REIS, 2010). 

Pois, “[...] a reativação ou revalorização do mecanismo eleitoral era plenamente 

compatível, na ótica do grupo dirigente, como extremo gradualismo que desejava imprimir ao 
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processo de liberalização, exatamente por ser altamente formal, abstrato e incerto (LAMOUNIER, 

1988, p. 101)”. 

Mas as mudanças não findaram na “Lei Falcão”. Buscando se beneficiar das regras 

eleitorais, os militares ainda promulgariam alterações substantivas, como o “Pacote de Abril”, de 1º 

de abril de 1977, produto de um Ato Complementar expedido no período de recesso do Congresso.  

Com esse novo pacote eleitoral, mantinha-se a eleição indireta para governador em 1978, 

as diretas ocorreriam apenas em 1982, mas também se estabelecia novos mecanismos institucionais, 

como a criação dos “senadores biônicos”, que ganharam esse apelido por terem sido eleitos 

indiretamente, tornando-se 1/3 da representação do Senado; e o critério de maioria absoluta para 

aprovação de emendas constitucionais.  

O objetivo central do “Pacote de Abril” era manter a hegemonia no Congresso objetivando 

as eleições para os governos estaduais de 1978 e a escolha pelo Colégio Eleitoral do presidente que 

sucederia Geisel. 

Ainda se valendo do processo eleitoral para controlar a transição, o estrategista General 

Golbery do Couto e Silva vai elaborar uma reforma partidária com a intenção de inviabilizar o 

fortalecimento da oposição. Para tanto, extingue o bipartidarismo presente desde 1965, 

restabelecendo o multipartidarismo. Na terminologia de Sartori (1982), passaríamos de um sistema 

de partido “predominante” para um sistema de pluralismo moderado.  

Essa nova lei orgânica passou a exigir que todas as organizações partidárias 

acrescentassem a palavra partido em sua inscrição. Novamente, o MDB se valeu da popularidade 

que granjeava e acrescentou o P ao MDB (Movimento Democrático Brasileiro), continuando na 

memória e na fala do eleitor. Já a Arena, para se desvencilhar do seu espectro repressivo e do ranço 

conservador da antiga UDN, mudou completamente de nome, passou a ser o PDS (Partido 

Democrático Social). 

Assim, a oposição legalmente aceita não precisaria mais se limitar ao “guarda-chuva” que 

até o momento fora o PMDB, uma organização partidária que deu espaço às diferentes correntes 

ideológicas, que apenas tinham em comum a oposição ao regime militar. 

Golbery esperava que isso fosse causar a sua fragmentação em muitos partidos, de 

diferentes orientações ideológicas e estratégicas. O que a princípio se confirmou, pois surgiram 

partidos, como o PT (Partido dos Trabalhadores), gestado em setores da Igreja Católica, da 

intelectualidade e do “novo sindicalismo”; o PDT (Partido Democrático Trabalhista), fundado por 

Leonel Brizola; e o PP (Partido Popular) de Tancredo Neves e Magalhães Pinto. 

Mas essa fragmentação não foi tão substantiva como o esperado e outra mudança foi 

implementada: o “Voto Vinculado”, não mais uma criação do General Golbery, que deixara o 

governo militar em agosto de 1981 por conta de seu posicionamento crítico em relação à linha-dura 



após a explosão de uma bomba em um carro ocupado por militares no Riocentro, mas de Leitão de 

Abreu, ex-ministro de Médici.  

Com o “Voto Vinculado”, proibia-se as coligações partidárias, obrigando o eleitor a votar 

em um mesmo partido para todos os cargos em disputa, e a solução encontrada pela oposição foi 

uma retomada informal ao bipartidarismo: uma aliança entre PP e PMDB, já que o PP não possuía 

quadros suficientes para lançar uma candidatura própria. Em parte, essa aliança fora possível pela 

heterogeneidade que o MDB demonstrava desde sua constituição a partir do AI-2, medida esta que 

obrigou a extinção dos 13 partidos existentes, sendo os mais proeminentes o PSD, PTB e UDN, e 

institucionalizou tanto o MDB quanto a Arena.  

Mas, a despeito de todas essas alterações normativas, o MDB ainda vivenciava um 

crescente fortalecimento, como foi visto nas eleições municipais de 15 de novembro de 1976, pois 

ficou “[...] o controle das Câmaras Municipais no RJ, SP, BH, Porto Alegre, Salvador, Campinas e 

Santos (SKIDMORE, 1988, p. 41)”, suscitando uma imediata reação dos distensionistas, que para 

continuarem no controle passaram a se posicionar como os efetivos atores do processo de transição, 

inaugurando a paradoxal “democracia relativa”, um artifício para dar mais credibilidade e 

legitimidade a um sistema que pretendia ter ao menos feições mais democráticas. 

 

O processo de deslegitimação do regime militar e a gestação do projeto político democratizante 

 

[...] dá para imaginar pequenos núcleos de resistência 

pipocando aqui e ali – pequenos grupos de pessoas se unindo, e 

gradualmente aumentando, e mesmo deixando alguns registros 

atrás de si, para que a geração seguinte possa prosseguir do 

ponto onde paramos.  

1984. George Orwell 

 

A característica central do Estado é o monopólio do uso da violência (WEBER, 1972). 

Contudo, sua legitimidade não se mantém por muito tempo tendo como sustentáculo principal a 

coação física, isso porque um Estado que exacerba esse monopólio convertendo-o em uma política 

estatal de repressão e de tortura, em um dado momento se desfaz, a não ser que as classes dirigentes 

busquem uma ideologia que justifique suas ações pela articulação entre a hegemonia obtida pelo 

consenso e a coerção (COUTINHO, 2012). 

Entretanto, sociedades que passam pelo processo de racionalização complexificando e 

diversificando as formas de vida acabam sendo acometidas pelo que Huntington (1994) chamou de 

ondas de democratização, não porque o sistema autoritário carregue uma autodestruição 



programada, mas porque a longo prazo não consegue garantir a efetividade de alguns itens que 

compreendemos – com base nos vários autores utilizados neste trabalho: Stepan (1987), Duarte 

(1987), O’Donnell (1987), Santos (1978), Linz & Stepan (1999); Cruz & Martins (1983) – serem 

fundamentais para que o sistema político possa se manter objetiva e subjetivamente, pela máquina 

burocrática e pela ideologia estatal. 

Entendemos que as diversas esferas de uma sociedade se influenciam mutuamente, e, tão 

somente para que possamos compreender o processo de deslegitimação que o regime militar sofreu, 

separamos os pilares fundamentais de legitimidade em duas categorias analíticas, uma referente aos 

fatores internos e a outra aos fatores externos do núcleo de poder estatal. 

Além disso, faremos a articulação dessas categorias legitimadoras, internas e externas, com 

as quatro categorias compreensivas acerca do regime militar autoritário instaurado no Brasil 

estabelecidas a partir das características elencadas por O’Donnell (1987) sobre o Estado 

Burocrático-Autoritário ou BA, e na sistematização da situação autoritária feita por Linz e Stepan 

(1999). 

Entre as categorias internas, destacamos a crescente autonomização dos aparelhos de 

segurança representados pelo grupo denominado linha-dura, gerando um insulamento capaz de 

sedimentar uma relação extremamente polarizada entre estes e os moderados representados pelos 

distensionistas, refletindo na rede de lealdade do regime militar, visto que eram frontalmente 

contrários a qualquer medida liberalizante ou de normalização institucional. 

Essa conjuntura extremada fez surgir o que Skidmore (1988) nomeou de terrorismo de 

direita, que desfechou alguns golpes e derrotas ao governo Geisel. Primeiro veio a “crise dos 

desaparecidos” (CRUZ & MARTINS, 1983), seguida pela morte do jornalista Vladimir Herzog e 

sua consequente condenação pública e do operário metalúrgico Manoel Fiel Filho (ainda que a 

resposta de Geisel tenha sido a demissão do general Ednardo d’Ávila Melo). Além disso, teve a 

coação sistemática aos padres e jornalistas considerados subversivos e a ofensiva pré-candidatura de 

Frota à sucessão presidencial através da bandeira do iminente perigo de subversão comunista.  

Esses casos revelaram à opinião pública nacional e internacional a institucionalização da 

tortura nas dependências do Exército, que culminou na criação do “Comando de Caça aos 

Comunistas”, facção da linha-dura capaz de empreender ações como as explosões de bomba na 

ABI (Associação Brasileira de Imprensa), em 1978, e no Riocentro, em 1981, e uma carta-bomba 

na OAB. 

Ademais, a cisão e a diminuição da organicidade interna eram acentuadas por uma segunda 

categoria legitimadora: o Estado perdia a capacidade de eleger um inimigo comum capaz de criar 

um sentimento nacionalista de sobrevivência como fez com o comunismo, espectro típico da Guerra 

Fria.  



E a consequência dessa supressão para o projeto distensionista se manifestou de duas 

formas antagônicas:  

a) positivamente, fez com que a linha-dura perdesse o seu principal argumento, pois o 

pêndulo ideológico se inclinou para a moderação e para a conservação, visto que o perigo fora 

afastado e o inimigo “derrotado”;  

b) negativamente, permitiu o reposicionamento de setores conservadores que antes 

integravam a rede de lealdade do sistema, se a manutenção do status quo estava de certa forma 

garantida, muitos não precisariam mais se manter reféns da centralização do poder e da crescente 

estatização impostas pelo regime militar.  

Assim, o discurso que sustentou o golpe de 1964 e que se manteve ancorado na existência 

de duas variáveis dependentes: democracia e estabilidade política não encontrava mais o catalisador 

ideológico capaz de submeter a função política à burocracia e à técnica (uma das categorias 

compreensivas). 

Além disso, compreendemos que a perda da capacidade persuasiva e cooptativa do regime 

militar – a terceira categoria legitimadora interna – podem ter sido intensificadas pela combinação 

de dois elementos: o primeiro se refere ao fato de o partido militar – a Arena e depois PDS – não 

conseguir converter a representatividade vinda das urnas em legitimidade e poder decisório, 

tornando-se um “partido de fachada”. Como bem disse Kinzo (1980), a representação política nem 

sempre está pautada pela democracia e pela liberdade, valores que, especialmente a partir da década 

de 1970 não são identificados nos governistas, mas que retornam ao debate público após a conquista 

de alguma estabilidade política.  

O segundo elemento se deve à crise do “milagre econômico”, agravada entre os anos de 

1983 e 1984, de acordo com Sallum (2003), por conta de um aprofundamento na relação do Brasil 

com agências representativas do capitalismo internacional, como o Bird (Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento) e o FMI (Fundo Monetário Internacional), que passaram a impor 

um ajuste fiscal capaz de desmontar o paradigma keynesiano e colocar no lugar a ortodoxia 

monetarista.  

A conjuntura recessiva estava armada, o Estado brasileiro não conseguia cumprir os 

pagamentos da dívida externa gerando mais desemprego e arrocho salarial. A inflação voltava com 

tudo e se mostraria altamente exponencial nos anos subsequentes. Com isso, o apoio vindo das 

elites empresariais e econômicas, e também dos setores médios, vai se enfraquecendo, visto que os 

custos do ajuste fiscal eram transferidos para os agentes econômicos internos (SALLUM, 2003). 

Dessa forma, fragmentam-se o consenso e a base de sustentação das políticas econômicas, 

especialmente por parte do empresariado privado, antigo aliado da coalizão desenvolvimentista 

(SALLUM, 2003).  



Ainda que essas fraturas sejam extremamente prejudiciais, elas não são suficientes para 

provocar a crise de um regime autoritário, pois há que se ter uma alternativa de poder viável 

(PRZEWORSKI, 1989) e a despeito das idas e vindas, dos avanços e retrocessos, o processo de 

distensão parecia caminhar dentro dos parâmetros graduais e controlados idealizados por Geisel e 

Golbery, nas palavras de Gaspari (2003), pelo “sacerdote” e pelo “feiticeiro”. 

Nesse sentido, no final de 1978, o Congresso, por imposição de Geisel, já havia aprovado 

importantes reformas como a abolição do AI-5, o retorno do habeas corpus para os presos políticos 

e a suspensão da censura prévia. Contudo, “[...] novos poderes de “salvaguarda” foram dados ao 

Executivo, inclusive a autoridade de declarar o estado de emergência limitado, sem a aprovação do 

Congresso (SKIDMORE, 1988, p. 48)” – evidenciando o caráter operativo e pouco previsível do 

projeto distensionista. 

A Lei da Anistia de 1979 ajudou a estremecer o “padrão vigente de hegemonia política” 

(SALLUM, p.37, 2003), pois se de alguma forma a anistia ampla, geral e irrestrita colaborou para 

com o fortalecimento da imagem de Geisel como alguém capaz de enfrentar a linha-dura, por outro 

lado a inclusão tanto dos “[...] que haviam perpetrado “crimes políticos” como “crimes conexos” foi 

encarada pela oposição e pela opinião pública um eufemismo capaz de dar cobertura aos 

torturadores (SKIDMORE, 1988, p. 53)”. 

Mas o fato é que apesar das reformas propostas por Geisel e da anistia terem servido como 

uma moeda de troca no desfecho do autoritarismo, ela “[...] trouxe de volta um grande fluxo de 

exilados, incluindo Leonel Brizola, Luís Carlos Prestes, Miguel Arraes, Márcio Moreira Alves e 

Francisco Julião (SKIDMORE, 1988, p. 53)”. 

E ainda que a essa altura a oposição militar tenha mostrado sinais de discordância com as 

estratégias distensionistas, e a oposição civil tentasse uma “independência juvenil” com a criação da 

Frente Nacional de Redemocratização e a candidatura alternativa do general Euler Bentes Monteiro 

e do senador emedebista Paulo Brossard, Geisel ainda controlava os mecanismos sucessórios. 

Assim, sua a escolha é confirmada e, em 15 de março de 1979, o general João Baptista de Oliveira 

Figueiredo torna-se presidente da República, com Aureliano Chaves, ex-governador de MG, como 

vice. 

Delegando mais do que tomando decisões significativas, o ministério de Figueiredo 

mantém as principais características do anterior, visto que as linhas gerais de seu governo já haviam 

sido delineadas anteriormente: “(1) nenhum de seus membros tinha significativa projeção política 

autônoma; (2) leve inclinação reformista, combinando liberalização política com pequenas doses de 

reforma socioeconômica; (3) pequeno número de militares” (SKIDMORE, 1982, p. 412), 

especialmente porque Golbery permanecia como ministro-chefe da Casa Civil. 



Percebendo que o sucesso da transição dependia da determinação e das habilidades 

governamentais continuístas, “[...] mas também do comportamento dos demais atores políticos que 

a abertura previa incorporar” (SANTOS, 1978, p.07), Golbery vai procurar institucionalizar e 

controlar os atores previstos por meio da reforma partidária de 1979. Mas, como vimos, o fim do 

bipartidarismo não cumpriu com intento o objetivo de dividir a oposição e torná-la satélite da 

condução militar na abertura política. 

Além disso, a política distensionista de Golbery vai sofrer mais um revés incontornável, 

que o levou a sair do ministério: o atentado do Riocentro e a impossibilidade de instaurar um 

inquérito que pudesse apontar os culpados e anular a pressão exercida pela linha-dura. Isso porque 

sua estratégia estava alicerçada na recomposição da rede de lealdades sob a bandeira da 

democratização do país, ainda que relativa e controlada, e o acesso à informação clara e objetiva 

sobre esse incidente viria a confirmar esse propósito.  

Mesmo com a saída de seu “estrategista-mor” e com a entrada de João Leitão de Abreu, 

que era “[...] acusado de ter ligações estreitas com os militares direitistas (SKIDMORE, 1988, p. 

62)”, o projeto político distensionista continuou sendo conduzido dentro da mesma linha de 

atuação. Pois, ainda que soubessem que a democratização não tardava a se completar e que a 

longevidade do regime estava por findar-se, a permanência funcional da sucessão presidencial se 

matinha como uma meta, e ela não contemplava com o possível retorno à democracia representativa 

a oposição no poder. Tendo em vista que uma das categorias compreensivas esteja justamente no 

fato de a hegemonia militar se concentrar na ocupação dos principais cargos políticos de forma 

rotativa.  

Assim sendo, para conferir um caráter progressista ao processo, permite-se que o sucessor 

para o pleito de 1985 seja escolhido nas prévias no partido e não por indicação do presidente da 

República. E eram três os presidenciáveis do PDS para as eleições de 1985: Aureliano Chaves, 

vice-presidente de Figueiredo, o ministro do Interior Mário Andreazza e o deputado federal Paulo 

Maluf, o único que não compunha o governo de Figueiredo.  

No entanto, a disputa passa a se concentrar entre Andreazza e Maluf, que vence após 

intensa campanha, regada a promessas de cargos e privilégios. Essa postura agressiva de Maluf 

durante a pré-candidatura não só não cumpriu a finalidade original de democratizar a indicação do 

candidato governista, como foi além, provocando uma dissensão no partido. O que a oposição 

durante todo o regime militar não conseguiu Maluf o fez, a começar pela renúncia do presidente da 

Executiva Nacional do PDS, José Sarney, um veterano saído da “bossa nova” da UDN.  

Insatisfeito com a vitória de Maluf, e agravando o quadro de inabilidade decisória e de 

esfacelamento da rede de lealdade, Aureliano Chaves, o vice-presidente em exercício, forma com 



outros dissidentes do PDS a Frente Liberal, que posteriormente se tornará a Aliança Democrática, 

juntamente com PMDB.  

Sela-se, dessa forma, a união entre os moderados vindos do interior do regime e os da 

oposição com a candidatura de Tancredo Neves à presidência da República, com José Sarney como 

vice (MUDA BRASIL, 1985)
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, fazendo com que a permanência funcional da sucessão presidencial 

se tornasse, ao menos aparentemente, inviável. 

Contudo, a rede de lealdade que sustentava o regime militar não fora abalada apenas por 

fatores internos, mas, sobretudo por fatores externos ao núcleo de poder estatal, pois a perda da 

capacidade persuasiva e cooptativa também se refletia na inabilidade do governo em “absorver as 

tensões criadas e implementar decisões” (DUARTE, 1987, p. 62). Uma vez que o sucesso da 

transição dependia do comportamento dos atores políticos previstos pela cúpula militar, mas 

também dos não previstos, pois a “[...] reabertura é resultado de desmoronamento generalizado das 

fronteiras que o Estado tentou construir frente à sociedade civil, e não somente à abertura seleta a 

alguns setores das classes dominantes [...]” (O´DONNELL, 1987, p. 49).  

A lógica de enfraquecer e limitar o pluralismo político, uma das categorias compreensivas, 

começa pouco a pouco a ser minada com o seu oposto se dando na forma da reapropriação da 

capacidade decisória por setores da sociedade civil, seja porque se sentiram alijados desse processo 

ou porque idealizavam retomar a soberania popular no intuito de definir coletivamente outro destino 

– a primeira categoria legitimadora externa.  

Entre esses setores, destacamos os grupos pertencentes à elite econômica, especialmente o 

empresariado; os partidos políticos oposicionistas, que conheceram uma fase de fortalecimento; a 

Igreja Católica, que passou a se insurgir frontalmente à tortura e às condições de vida como no 

Movimento Contra a Carestia (MCC); as elites intelectuais; a imprensa e os novos movimentos 

sociais que começaram a emergir e a reivindicar o seu espaço político.  

E embora o projeto político distensionista contivesse a promessa da manutenção do status 

quo, o desmoronamento da fronteira entre o Estado e a sociedade civil (O´DONNELL, 1987) fez 

com que as classes dominantes se empenhassem em se adaptar às recentes necessidades 

econômicas, sociais e políticas para que o padrão de distribuição de riquezas – a quarta categoria 

compreensiva acerca do regime militar – fosse assegurado.  

As novas regras do jogo político também eram condicionadas por alterações no cenário 

internacional – a segunda categoria legitimadora externa –, dado que aumentava a pressão sobre os 

casos de tortura e de supressão de direitos, por parte de dois atores fundamentais: a Igreja Católica 

                                                           
16 Em um depoimento no filme “Muda Brasil” (1985), Tancredo analisa os pré-candidatos do PDS, um partido que para ele 

representava o continuísmo na política brasileira. Sobre Andreazza, Tancredo diz que ele simbolizava o peso da máquina estatal, 

assim, afirma preferir concorrer com Maluf, já que o poder do carisma, algo que ele lhe atribui não está em jogo em uma eleição 

indireta. 



(que não deixa de ser uma organização transnacional), especialmente pela voz de Dom Paulo 

Evaristo Arns; e os Estados Unidos que com a “[...] administração Carter, recém-empossada, 

decidiu fazer dos direitos humanos a preocupação central da política estrangeira americana 

(SKIDMORE, 1988, p. 43)”. 

Além disso, há uma terceira categoria legitimadora externa impulsionada por uma 

imprensa cada vez mais global: o efeito-demonstração que a democratização em outros países 

trouxe ao Brasil, “[...] seja porque eles parecem enfrentar problemas semelhantes, seja porque tal 

democratização sugere que isso possa ser uma cura para seus problemas” (HUNTINGTON, 1994, 

p.106).  

 

O projeto político democratizante: as elites e a participação popular 

 

Como bem salientou Przeworski (1989), as quebras ou abalos provocados nas categorias 

legitimadoras de um regime autoritário não são suficientes per se. Há que se ter uma alternativa de 

poder viável, contudo, a persistência desse quadro induz o sistema a um estado de conflito 

constante, impossibilitando as tentativas de reformulação de sua base de legitimação. 

E antes que uma reviravolta na condução histórica pudesse ocorrer, e que fosse gestada 

alguma alternativa de poder, a aliança conservadora que viabilizou o golpe de 1964 começa a se 

desintegrar, e a oposição “branda” (DUARTE, 1987, p.58) dá início ao rompimento do pacto 

político. 

Entendemos como pacto político a união de grupos que fazem concessões mútuas 

objetivando benefícios próprios submetidos a regras implícitas, na maior parte das vezes, em um 

convívio que abarca todas as esferas da vida social se tornando estrategicamente hegemônico. 

Assim, pactos políticos podem existir em ambientes de liberalização e democratização, pois está 

associado à existência de uma sociedade civil no que tange orientação das conquistas particularistas 

(STEPAN, 1987). 

O gradiente do “espólio” advindo do pacto depende da habilidade política de cada grupo, e 

o seu rompimento não se explica por uma evolução natural do processo político e social – como 

poderíamos supor tendo em vista as redemocratizações mundo afora –, mas pela quebra do 

consenso, uma vez que os fatores externos são relevantes, mas sem a articulação política e a 

capacidade decisória os atores envolvidos se tornam incapazes de projetar uma nova, ou renovada, 

forma de poder. 

Dessa forma, à nossa compreensão acerca do significado de pacto político acrescentamos o 

conceito de desenvolvimento sugerido por Bresser Pereira (2003), sendo este um processo de 

transformação global, envolvendo os aspectos econômicos, sociais e políticos de determinada 



sociedade, e conclui que, a cada modelo de desenvolvimento, surge um pacto político 

correspondente, que tende a viabilizar a sua concretização. O pacto é um acordo informal entre as 

partes envolvidas, porém, de acordo com Bresser (2003) o chamado Pacto Popular-Democrático de 

1977 a 1984, tinha outro propósito que não o desenvolvimento, estava direcionado para o processo 

de redemocratização do país e foi o rompimento da aliança que sustentava o regime que o levou à 

abertura. O que houve, segundo o mesmo autor foi “[...] a ruptura da burguesia com o Estado, ou 

melhor, com a tecnoburocracia estatal que o dirige” (BRESSER, 1978, p.125).  

Linz e Stepan (1999) mantêm a mesma linha argumentativa, entendendo que cada processo 

de transição é marcado pela solução de compromisso entre os grupos envolvidos carregando 

consigo as características que irão moldar as instituições democráticas. E o teor desse compromisso 

é, para Przeworski (1997), fundamentado na moderação, visto que a liberalização foi possível pela 

articulação de interesses dos liberais do interior do regime e dos moderados de fora, com 

preponderância para os primeiros. 

 Por conseguinte, Bresser-Pereira (2003) afirma que não foi a pressão estudantil, dos 

trabalhadores ou dos intelectuais que abalou o regime autoritário, já que eles nunca estiveram ao 

lado do governo, mas a burguesia insatisfeita, procurando uma hegemonia política, considerando 

que já haviam conquistado a hegemonia econômica. E um dos episódios marcantes dessa discórdia 

foi a demissão do ministro da Indústria e Comércio, Severo Gomes, após este ter feito declarações 

sobre a volta da democracia sob condução civil.  

Para Bresser (2003), é a burguesia que fornece a base política para o processo de transição, 

reunindo todos os setores da sociedade civil: trabalhadores, camadas médias tecnoburocráticas, 

estudantes, Igreja, agora em torno de um projeto comum democratizante, tal como havia feito em 

1964 em relação a projeto sorbonista, especialmente calcado em uma política liberal associada ao 

grande capital.  

Nas palavras de Stepan (1987), o “momento brumário” do Golpe de 1964, onde “[...] 

frações estratégicas da burguesia se mostraram suficientemente assustadas para abdicar à sua 

pretensão ao governo, em troca da proteção coercitiva que achavam que só os militares poderiam 

dar (STEPAN, 1987, p.16)”; já não se sustentava e dava sinais de transformação, ou de “mudança 

de lado”. 

Em que pesem as demonstrações de Bresser-Pereira (2003) e de Stepan (1987) e a 

concordância de que a transição foi uma solução amplamente negociada, não podemos deixar de 

analisar a perspectiva que a pressão popular reativada por um maior pluralismo político e que os 

novos movimentos sociais trouxeram a essa reflexão.   

Por certo, a transição se fez em um contexto de pacto entre elites que disputavam o poder 

num momento em que a incerteza da continuidade e a estabilidade política, social e econômica 



davam sinais de fortalecimento. Contudo, o cenário posto exigia que elas fizessem concessões aos 

movimentos sociais e populares, tornando-se permeável às demandas e aos interesses de setores que 

não estavam entre os seus aliados iniciais, uma vez que: 

 
O descontentamento daqueles que apoiaram o BA
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 tem que ser subjetivamente 

reconhecido, tem que se organizar politicamente, tem que dar lugar a um espectro de 

alianças capaz de desafiar seriamente o BA. É improvável que o novo padrão de 

dominação oscile sem uma reconstrução de alianças que, além de incluírem alguns setores 

já desiludidos com o BA, não incorpore também parte importante do setor popular 

(O´DONNELL, 1978, p.24). 

 

Assim, partiremos da premissa de que a oposição ao regime militar e a disputa pela 

configuração da democracia pós-transição se fez a partir de “dois grandes grupos de pressão”: as 

elites e a participação popular gestada em onze anos (1974-1985).  

Przeworski (1989) fundamenta em seu artigo “Como é que se bloqueiam as transições para 

a democracia?” que os movimentos sociais, ou organizações autônomas da sociedade civil, surgem 

quando, em um dado estado de repressão, este diminui por razões diversas, como ocorreu no Brasil 

em meados da década de 1970 com a política distensionista empreendida por Ernesto Geisel. 

Assim, vivenciamos um crescimento de movimentos sociais, como o expressivo “novo 

sindicalismo” surgido no final dos anos 1970, nas cidades no entorno de São Paulo, no ABC, 

especialmente sob a liderança do presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, Luís Inácio Lula da 

Silva, que chegou a ser preso em 1980.  

Após anos da intervenção sindical ápice de um longo processo de cooptação estatal desde o 

“Brasil moderno”, uma categoria de trabalhadores passa a reivindicar não somente a reposição 

salarial, mas também a reformulação do sistema corporativo da estrutura legal das relações 

trabalhistas por um meio de luta: as grandes greves. 

Essa brecha na ordem incomodou significativamente os militares no poder que até então 

viam os sindicatos como um adversário com menor nível de ameaça de acordo com O´Donnell 

(1987), já que se vivenciava a sua desmobilização temporária, pois as últimas greves significativas 

ocorreram em 1968, nos estertores do AI-5, em Osasco e Contagem. 

Assim, dentro da metodologia da aparelhagem de segurança, aplicou-se uma repressão 

comparativamente inferior a outras associações, preservando, por conseguinte “[...] interlocutores 

dotados de uma base de organização apta a apoiar a alternativa de capitalismo nacionalista proposta 

pelos arrependidos de dar apoio inicial ao BA [...]” (O´DONNELL, 1987, p. 24).  
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 O’Donnell (1987) utiliza a sigla BA para se referir ao Estado Burocrático-Autoritário. 



Outras organizações também passaram a se reposicionar no debate político, chegando 

mesmo a fornecer importante ajuda moral e material ao “novo sindicalismo”, como profissionais de 

classe média e fundamentalmente a Igreja Católica, que chegou a ser ponto de encontro de muitas 

de suas reuniões (SKIDMORE, 1988).  

Isso denota uma mudança mais profunda na política da instituição transnacional – Igreja 

Católica que, como bem descreveu Samuel Huntington (1994), se manteve historicamente associada 

ao poder aristocrático local até a chegada do papa João XXIII e o advento do concílio Vaticano II, 

ocorrido de 1962 a 1965. E não foi apenas uma mudança homiliar, mas de profissão de fé, visto que 

foi resgatada a “vocação pelos pobres” evangelista, agora com destaque aos direitos civis e sociais 

dos indivíduos inseridos na sociedade moderna. 

Dessa forma, a Igreja Católica vai tentar se aproximar das questões sociais latino-

americanas reforçando os princípios elencados nesse concílio, nas conferências dos bispos latino-

americanos de 1968 em Medellin na Colômbia, e de 1979 em Puebla no México, dando origem à 

vertente religioso-filosófica conhecida como Teologia da Libertação.  

Huntington (1994) ressalta também um ciclo relacional entre a Igreja e os governos 

autoritários em países não comunistas: primeiro viria a aceitação – especificamente no Brasil, vista 

no golpe de 1964; depois uma postura de ambivalência – até o período de recrudescimento 

autoritário; e finalmente uma fase de enfrentamento ou de oposição – como passa a ocorrer no final 

dos anos de 1970 dentro de um contexto de ampliação crescente das Comunidades Eclesiais de 

Base
18

  (CEBs): agrupamentos populares que, além de estimular a cobrança de investimentos e 

melhorias do Estado em seus arredores, pressionavam o bloco militar no poder pela volta da 

democracia e pelo fim das torturas. 

Contudo, a ação da Igreja se dava basicamente por meio de duas perspectivas distintas: 

pela radicalização da Teologia da Libertação e pela moderação da CNBB (Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil). Um dos episódios que retrata essa diferenciação, segundo Della Cava (1988), 

foi durante o período que antecedeu as eleições de 1982, tendo em vista a impossibilidade de 

reconstruir o Partido Democrata Cristão, algumas CEBs passam a se aliar ao PT e: 

 

 A hierarquia da Igreja certamente fez o possível para desautorizar essa aliança. Em julho 

de 1981, retirou sumariamente de circulação a cartilha, preparada por uma comissão da 

arquidiocese de São Paulo, intitulada Fé e Política, destinada à educação dos membros 

das CEBs quanto às suas responsabilidades políticas e à orientação de suas opções diante 

das eleições de 1982, nela havia uma menção ao PT (DELLA CAVA, 1988, p.257). 
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 Ganham notoriedade a partir da Conferência de Medellin, e entre os anos de 1960 e 1970 se propagaram rapidamente por todo o 

Brasil, chegando a contar com 40.000 CEBs em 1974 (HUNTINGTON, 1994, p.85). 

 



No campo institucional-partidário, a oposição alimentada pela estratégia de ocupar os 

espaços, mas não necessariamente bater de frente com o bloco militar no poder (como feito no 

início em relação aos sorbonistas) reaviva nas eleições para governador de 1982 o caráter 

plebiscitário, pró ou contra o regime, que fora a tônica das eleições de 1974.  

Assim, o PMDB consegue eleger governadores em nove dos mais populosos estados, 

notadamente com Franco Montoro em São Paulo, Leonel Brizola no Rio de Janeiro e Tancredo 

Neves em Minas Gerais, mostrando novamente o grau de insatisfação do eleitorado com o partido 

militar.  

Além disso, houve a entrada no PT no cenário político: “[...] um autêntico partido de 

esquerda, e que embora tenha conseguido menos votos do que esperavam seus entusiastas, 

registrou-se em todos os estados e construiu uma rede de militantes locais valiosa para o futuro, 

especialmente em SP (SKIDMORE, 1988, p. 65)”. 

 

A campanha por eleições diretas: um marco durante o processo de transição 

 

 

Carlos Alberto Teixeira, Rio de Janeiro, 1978. 

 

Um enigma em um pequeno espaço territorial seria capaz de catalisar anseios 

democráticos? De fato, ninguém era capaz de afirmar a origem dessa curiosa frase que foi 

reproduzida nos muros cariocas naqueles anos de autoritarismo. Pululavam explicações, teorias, 

seria uma reivindicação popular, ou um “grito de guerra” contra o regime militar e o status quo, 

uma senha em que todos podiam ver e poucos entender?  

A censura havia nos acostumado ao exercício de desvendar charadas, como na música 

“Cálice”, de Chico Buarque, que a um primeiro contato sonoro trazia à mente a Paixão de Jesus 

Cristo, tendo depois outro significado agregado: o silêncio e a agonia impostos pelos militares por 

meio do imperativo – cale-se! 

Ou na música “El Rey”, da banda Secos e Molhados, que por meio de um verso trazia a 

imagem das prisões políticas, DOI-CODI, DOPS: “eu vi El Rey andar de quatro, de quatro caras 

diferentes, de quatrocentas celas cheias de gente”. 



Com “Celacanto provoca maremoto”, o ouriço foi geral, mas qual era a solução para essa 

charada? Seria um slogan revolucionário?  

A vertigem da anarquia de interpretações, até mesmo possíveis saídas fora quebrada por 

uma descoberta inusitada: se tratava apenas de uma brincadeira. Apenas? 

A frase do seriado japonês National Kid foi reproduzida nos espaços públicos por um 

universitário e sua trupe e propiciaram um start imaginativo, um entre uma série de outros, capazes 

de abalar a transe acomodativa, visto que o início de um processo de mudança se faz a partir do 

momento em que se adquire a capacidade de imaginá-la. Não era nada, mas podia ser... 

 

Surgia assim, “[...] um amplo espectro de forças, que cobria da esquerda à centro-direita, 

dos peões do ABC à grande burguesia paulista, tendo como denominador comum a aspiração pelo 

Estado de Direito e a defesa das “liberdades democráticas”” (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 57), 

que denominaremos de forma genérica como o projeto político democratizante e que ganhará as 

ruas no movimento conhecido como Diretas Já! 

Pleiteando eleições diretas para presidente da República, a oposição “branda” (DUARTE, 

1987) que outrora se caracterizava como um conjunto de forças heterogêneas com escassa 

autonomia e reduzidíssimo poder de impacto (SANTOS, 1978) passa a ter como galvanizador 

principal a reivindicação popular. 

Amplamente valorizados e propagados pela mídia, os eventos republicanos contaram com 

a intensiva participação: de artistas; dos governadores oposicionistas; do PMDB, com Ulysses 

Guimarães como porta-voz; além do PT, PDT, CUT (Central Única dos Trabalhadores) e Conclat 

(Conferência Nacional das Classes Trabalhadoras); e de organizações da sociedade civil, como a 

OAB (Organização dos Advogados do Brasil), a CNBB, a ABI (Associação Brasileira de 

Imprensa). 

Transformou-se o espaço público em um lócus de manifestação de uma opinião pública há 

muito adormecida: Diretas Já! passou a ser a palavra de ordem do que viria a se tornar uma 

unanimidade nacional.  

Além da capacidade de agregar organizações da sociedade civil tão distintas entre si, a 

campanha por eleições diretas teve uma importância adicional, mostrar aos militares que a transição 

não se completaria apenas pela introdução de medidas liberalizantes, pois isso só ocorre quando:   

 

[...] um grau suficiente de acordo foi alcançado quanto aos procedimentos políticos 

visando obter um governo eleito; quando um governo chega ao poder como resultado 

direto do voto popular livre; quando um governo chega ao poder como resultado de gerar 

novas políticas; e quando esse governo tem, de fato a autoridade de gerar novas políticas; 



e quando os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, criados pela nova democracia, 

não têm que, de jure, dividir o poder com outros organismos. LINZ & STEPAN, 1999, p. 21 

 

Portanto, a intervenção organizada de amplas camadas da população no debate político só 

pôde existir por conta de uma correlação de forças sociais e políticas e uma conjuntura favorável 

propiciada pelo processo de deslegitimação sofrido pelo regime militar. 

É um momento síntese, em que a sociedade civil passa a se encontrar com a sociedade 

política (STEPAN, 1987), que as organizações tais como sindicatos, igrejas, associações de 

discentes e docentes passam a se encontrar com os cidadãos comuns, formando uma movimentação 

popular capaz de alterar “[...] o equilíbrio regime/oposição, porque eles vão às ruas em passeatas de 

protesto, ridicularizam a política e as autoridades, manifestam sua discordância, primeiramente a 

medidas específicas, para em seguida dar apoio a reivindicações mais amplas e, por fim, acabam 

por desafiar o regime (LINZ & STEPAN, 1999, p. 26)”. 

Dessa forma, as celebrações populares que eclodiram com as Diretas tornaram-se uma luta 

compartilhada com múltiplas facetas em torno de um objetivo comum: a derrota da ditadura. 

Moisés (2014) chega a dizer que foram várias as campanhas por eleições diretas, cada qual 

correspondendo à composição das forças que participavam dela, visto que muitos grupos tinham 

interesses até mesmo antagônicos, como por exemplo, o empresariado e o “novo sindicalismo” 

(MOISÉS, 2014, p.06). 

Contudo, o campo de disputas estava em reconfiguração e o acirramento das diferenças se 

intensificou posteriormente, com as cartas do jogo postas na sucessão presidencial de um civil. 

Antes disso, o movimento pelas Diretas foi capaz de catalisar os dois grupos, os setores populares e 

parte da elite, permitindo a formação de um discurso único em prol do retorno da democracia.  

E mesmo que a campanha por eleições diretas não consistisse em um proselitismo pessoal, 

Tancredo Neves acabou se sobressaindo, já que desde 1984 era o candidato mais cotado do PMDB 

para concorrer à Presidência, propiciando, como foi dito por Manin (1995), a identificação tanto 

com a causa quanto entre representante e representados, no caso brasileiro entre o que simbolizava 

Tancredo e a expectativa do eleitorado.  

De acordo com Rodrigues (1996), as Diretas propunham a ruptura com um dos principais 

mecanismos da estratégia de liberalização adotada pelo regime militar, a eleição indireta para 

presidente da República, e o movimento “veio à luz numa conjuntura crítica, num estuário de 

diferentes crises sem as quais ele não teria sido possível. Não era só pelo desejo das oposições de 

confrontação com o regime militar” (RODRIGUES, 1996, p. 11). 

Porém, a emenda Dante de Oliveira (que permitia o retorno de eleições diretas para todos 

os níveis) não foi aprovada. Para tanto, seriam necessários dois terços dos votos da Câmara e do 



Senado, e o PDS, partido da situação, ainda possuía quase metade das cadeiras na Câmara dos 

Deputados e mais da metade no Senado.  

Mas o que poderia ser um empecilho para Tancredo, tornou-se uma vantagem em relação a 

Paulo Maluf, que recebia significativa reprovação popular e política – a pressão pró-Tancredo 

continuaria mesmo que indiretamente.  

Com esse cenário, a reivindicação popular por um direito presente na ideologia liberal é 

negado por uma pequena margem de diferença, antes derrota legislativa à falta de impacto político 

(BERTONCELO, 2007), pois a tática utilizada pela oposição para chegar ao poder através da 

pressão vinda das “ruas” é mantida senão pela vitória em eleições diretas, ao menos no Colégio 

Eleitoral. 

Por fim, os anseios democráticos dispersos com o final das Diretas Já! foram canalizados 

na candidatura de Tancredo Neves, no período eleitoral que durou de agosto de 1984 a janeiro de 

1985, e isso foi preponderante na formação de sua imagem, tanto na televisão quanto nos grandes 

comícios, favorecendo-o frente ao Colégio Eleitoral.  

De acordo com Fernando Henrique Cardoso (2004), Tancredo foi a escolha mais viável 

para o voto indireto: era aceito pelos principais personagens do regime autoritário que já estavam 

comprometidos com a transição democrática, por suas características conservadora e moderadora e 

era um nome de consenso entre as oposições.  

No livro “Da distensão à Nova República”, Daniel de Mendonça (2004), sustenta que o 

maciço apoio popular que o político, considerado um conservador, recebeu se origina da oposição 

ao autoritarismo militar que uniu um conjunto vasto e variado de pessoas na Campanha pelas 

Diretas, possibilitando a formação de um “imaginário popular oposicionista”, já revelado na vitória 

do MDB nas eleições de 1974 e no crescimento da oposição partidária.  

Porém, mesmo com uma vitória obtida por larga vantagem no Colégio Eleitoral
19

 após 

hábil articulação do centro liberal, a transição não havia se completado e ainda poderia levar um 

duro golpe: sem tomar posse a tempo, no dia 21 de abril, Tancredo de Almeida Neves  morre aos 75 

anos. 

 Foi o coroamento de uma distensão lenta, gradual e segura, conseguida com a articulação 

de dissidências liberais, conservadores e as forças populares que indiscutivelmente foram 

importantes nos 11 anos de transição – de uma liberalização controlada, chegamos a uma 

                                                           
19 No filme “Muda Brasil” (1985), Luís Carlos Prestes, ex-secretário geral do PCB, diz que o Colégio Eleitoral é ilegítimo por que 

participam os senadores biônicos; a representatividade dos estados é a mesma da Assembleia estadual (os estados mandam o mesmo 

número de representantes, independente do tamanho); nas eleições de 1982, “Embora a oposição conseguisse 59% do total dos votos 

populares, não conseguiu obter a maioria no Congresso (tomando as duas casas juntas) ou no Colégio Eleitoral que escolheria o 

sucessor de Figueiredo. Na Câmara dos Deputados, a oposição (somando todos os quatro partidos – PMDB, PDT, PTB e PT) 

superava o número do PDS com 240 a 235, mas no Senado, o PDS gozava de uma vantagem de 46 sobre os 23 da oposição. No 

Colégio Eleitoral, o PDS conservava uma maioria de 359 a 321. (SKIDMORE, 1988, p.63)”.  

 



democratização controlada tendo como presidente da “nova República” um ex-presidente da Arena: 

José Sarney. 

 

Projeto político democratizante: popular ou liberal? 

 

A despeito de as Diretas terem propiciado essa união policlassicista, ela não se conformou 

em uma única frente, visto que com o desenrolar dos fatos o projeto político democratizante passa a 

se desdobrar em um projeto político progressista-popular e um projeto político conservador-

liberal, pois “[...] as classes são compostas por frações, passíveis de transformação em atores 

políticos segundo ações coletivas baseadas em suas identidades, interesses e estratégias particulares 

(MARQUES, 1996, p. 30)”. 

O projeto político progressista-popular vinha sendo gestado no que Alberto Tosi 

Rodrigues (1996) chamou de “catarse coletiva de 1984”, pois se tratava da combinação de dois 

elementos estruturais: a crise do modelo de desenvolvimento econômico e do tipo de Estado a ele 

associado.  

Dessa forma, uma parcela da sociedade civil – protagonizada principalmente por militantes 

oriundas das classes médias, da Igreja e do “novo sindicalismo” – ressurge para democratizar não 

somente o mecanismo de representação, mas também a partilha de bens materiais e não materiais.  

Intentavam, assim, ocupar os espaços vazios, substituindo os instrumentos de participação 

até agora disponíveis (CARDOSO, 2004) por uma expandida perspectiva democrática, calcada na 

autonomia política.  

Para Sader (1990), o surgimento de novos atores sociais reivindicando maior autonomia 

política, social e trabalhista, especialmente a partir das Diretas Já, não estava nos planos do governo 

militar e tampouco na trajetória esperada do desenvolvimentismo pautado em uma perspectiva 

estruturalista. 

Assim, a questão posta era se o Estado ainda estaria apto a controlar a sociedade pelas 

“gramáticas”
20

 clientelísticas e corporativistas, sem a participação popular e a atenção às demandas 

coletivas (SALLUM, 2003), visto que a oposição ao projeto político conservador-liberal também se 

fazia no âmago da política institucional, especialmente pelo PT, que discutiu internamente qual 

seria o posicionamento oficial do partido em relação à chapa Tancredo Neves/José Sarney ao menos 

em duas documentadas reuniões de seu Diretório Nacional.  

A primeira teria ocorrido em 21 de outubro de 1984, e nela foram apresentadas três 

propostas sobre a participação ou não do partido no Colégio Eleitoral: 1) Rui Falcão coloca em 

                                                           
20 O termo “gramáticas” ou padrões institucionalizados de relações que estruturam os laços entre sociedade e Estado no Brasil baseia-

se no estudo cientista político Edson Nunes: A Gramática política do Brasil(2003). 



pauta o dilema de se manter fiel às origens ou se diluir; 2) Airton Soares e Marco Aurélio Ribeiro 

defendem o voto no Colégio Eleitoral como uma forma de lutar contra o fascismo; 3) Paul Singer 

propõe que o partido tente negociar um acordo programático (ARAÚJO & GONÇALVES, 2004, p. 

64). 

Se esse tema não foi consensual entre as bases em 1984, entre os dias 12 e 13 de janeiro de 

1985 será retomado em outra reunião, na cidade de Diadema, com os presentes ratificando a 

contrariedade à eleição indireta de Tancredo e Sarney no Colégio Eleitoral, optando por uma 

Assembleia Nacional Constituinte livre, democrática e soberana e produzindo o manifesto "Contra 

o continuísmo e o pacto social" (ALMEIDA & CANCELLI, 1998). 

Essa decisão foi cumprida, gerando inclusive a expulsão dos deputados federais Airton 

Soares, Beth Mendes e José Eudes, que optaram por um voto livre ao avalizarem a candidatura em 

questão. 

Para a parcela da sociedade civil correspondente ao projeto político progressista-popular, 

Tancredo Neves, ao se associar a Sarney e assegurar aos distensionistas que suas intenções em 

relação à sucessão presidencial eram “responsáveis” (STEPAN, 1988, p. 67), posicionava-se como 

uma continuidade da paradoxal “democracia relativa” dos militares.  

Contrariamente aos ideais reivindicatórios do projeto político progressista-popular, para o 

“grupo de pressão” das elites a bandeira hasteada nas Diretas deveria se resumir à concepção de 

cidadania política europeia da metade do século XIX de ampliação constante do sufrágio. 

Defendiam, portanto, que a centralidade do debate sobre a redemocratização deveria se abreviar na 

retomada do voto direto para presidente, não estando em pauta se resultaria em uma democracia 

social, com diminuição da desigualdade e mais equânime distribuição econômica. 

Estavam temerosos quanto ao aprofundamento das demandas dos movimentos sociais 

emergentes, e a conciliação entre os interesses dominantes foi mais uma vez a saída escolhida. 

Assim, os setores liberais, notadamente o empresariado, a imprensa e os políticos integrantes da 

Aliança Democrática, passam a se aproximar cada vez mais das diretrizes postas pelo projeto 

político distensionista de controle do processo político e de manutenção do status quo. 

 

O que dizer da elite como um todo? A elite brasileira durante muito tempo orgulhara-se de 

sua habilidade de manter o consenso político através da “conciliação”, mesmo tendo o 

poder assegurado pela manipulação e pela repressão. O mito da “conciliação” tinha se 

mantido entre brasileiros de todas as classes. Os novos movimentos de massa estavam 

ameaçando tal mito, confrontando os “conciliadores” com os operários que rejeitavam 

manipulação da espécie antiga. Também para as elites militares esse confronto era 

perigoso, pois havia um ponto fundamental, eles se opunham a qualquer tentativa de fixar 



a responsabilidade individual por repressão e especialmente por tortura no passado 

recente, como aconteceu em outros países da América Latina (STEPAN, 1988. p. 68). 

 

Assim, o processo de transição brasileira se deu pelo que Wanderley Guilherme dos Santos 

(1978) chamou de meios políticos convencionais, ou seja, negociações, acordos e soluções parciais 

que evitam a mudança social revolucionária por meio de rupturas e que priorizam a reforma das 

instituições. 

Bem como se tornou o “lugar por excelência da revolução passiva”, nas palavras de 

Werneck Vianna (1996), da lógica do conservar-mudando, à medida que estão presentes na 

transição dois momentos caros ao conceito gramsciano: “o da ‘restauração’ (uma reação à 

possibilidade de transformação efetiva e radical ‘de baixo para cima’) e o da ‘renovação’(onde 

muitas demandas populares são assimiladas e postas em prática pelas velhas camadas dominantes)” 

(COUTINHO, 1999, p.198).  

Por conseguinte, rupturas moleculares
21

 ocorriam na negociação política, por meio dos 

mecanismos institucionalizados que permitiram o crescimento da oposição nas eleições, 

especialmente as de 1974 e 1982, mas a oposição realmente efetiva foi consentida pelos “donos do 

poder” na aliança entre os “moderados” do PMDB e os dissidentes do PDS. Bem como consentiram 

que a sucessão presidencial fosse disputada por civis, fazendo com que o comando da nação fosse 

novamente “uma dádiva” da elite militar e política e não uma genuína escolha popular.  

Ao mesmo tempo em que a “[...] liberalização de cima através da mudança interna deixou 

perigosas heranças na forma de prerrogativas contínuas que são inconsistentes com a 

redemocratização plena (STEPAN, 1987, p. 21)”. 

 

Projetos políticos e seus ordenamentos 

 

No transcorrer dessas linhas, coube-nos pôr em questão os projetos políticos que estavam 

em disputa prática e ideológica no contexto da transição democrática, trazendo suas similaridades e 

contradições por meio de uma crítica interna dos diferentes tempos sincrônicos. 

Inicialmente, nos detivemos ao projeto político sorbonista que, a despeito de não ter 

exatamente integrado o cabedal de projetos próprios da transição, foi fundamental para a 

constituição e entendimento dos projetos políticos militares.  Isso porque, ao proclamarem um 

discurso salvacionista, os sorbonistas acabaram estabelecendo uma forma de atuação política até 

                                                           
21 O termo ruptura molecular se refere ao conceito de “transformismo” de Gramsci, que é a incorporação pela classe hegemônica de 

elementos próprios da mudança social encampados seja pelo bloco de oposição ou pelas classes subalternas na tentativa de evitar 

mudanças mais profundas. 



então inusitada, pois além de se posicionarem como os guardiões da nação, eles passaram a requerer 

para si a própria condução do processo político, como autênticos atores políticos.  

Inaugurando um novo paradigma político de recusa ao populismo, o projeto político 

sorbonista se caracterizará por apresentar um padrão político-ideológico baseado em uma ordem 

normal-legalista, ou seja, pela priorização do uso paulatino de normas e regras constitucionalmente 

estabelecidas que visem ao retorno à normalidade democrática e o desenvolvimento econômico pela 

integração do Brasil ao sistema capitalista internacional. 

Contudo, esse projeto de intervenção temporária não subsistiu à ofensiva da linha-dura, 

que fez fechar os espaços à oposição, permitindo apenas uma incipiente e altamente controlada 

prática legislativa, algo bem distinto da ampla base de apoio que os sorbonistas almejavam 

conquistar em torno de sua revolução. 

Aliás, era objetivo da linha-dura exacerbar os valores revolucionários, que acreditavam 

estar em derruimento, para tanto, iniciaram um ciclo de recrudescimento e de autonomização dos 

aparelhos de segurança que começam a serem abrandados apenas com a presidência de Ernesto 

Geisel (se é que isso pode ser dito, visto que os mecanismos de exceção ainda estavam disponíveis).  

Portanto, a ordem estruturante do projeto político linha-dura se dará por um compromisso 

de viés autoritário voltado para o desenvolvimento nacional e para a defesa da ordem interna por 

meio de um progressivo fortalecimento do Estado paralelamente à satelitização da sociedade sob as 

hostes do medo. 

Outra particularidade do projeto linha-dura se fazia em relação a um tipo de exercício de 

poder em bloco, com as decisões tomadas de forma colegiada, diferentemente dos distensionistas, 

que tiveram seu projeto político capitaneado por Geisel e pelo estrategista Golbery do Couto e 

Silva, que tão logo retomam algumas diretrizes do ideário sorbonista contextualizadas à nova 

conjuntura, a saber: o mecanismo partidário-eleitoral como uma estratégia de liberalização do 

sistema; o reestabelecimento paulatino dos canais de feedback sociais, principalmente com o 

abrandamento da censura à imprensa; além do resgate do pacto pluriclassista de viés liberal, já que 

precisavam ampliar a base de apoio na tentativa de minimizar o crescente processo de 

deslegitimação do regime militar. 

Assim, em prol da estratégia de dissipar a necessidade de estabelecimento de prazos ou 

metas, mas sem negar a possível ocorrência da democracia em um futuro turvo, os distensionistas 

passam por uma redefinição incremental das políticas governamentais por meio de uma ordem 

operativa onde a formalização das regras e das normas dará lugar ao subentendido, ao implícito, 

abrindo o jogo político à negociação de acordos e pactos voltados a interesses específicos, aceitando 

cada vez mais a sociedade civil, mas regendo a sociedade política. 



Portanto, o projeto político distensionista será muito mais pragmático do que os demais 

projetos militares, livrando-se do impasse político-ideológico de se filiarem ou ao recrudescimento 

da linha-dura, ou à plena retomada liberal dos sorbonistas. 

Contudo, o relacionamento dialético entre a liberalização e a democratização, entre 

controle e abertura, fez atenuar a rigidez das fronteiras do Estado, possibilitando a formulação de 

projetos políticos fora do mainstream. 

A oposição branda (DUARTE, 1980) passa a gestar um projeto que chamamos de 

conservador- liberal, fundamentado em um compromisso pela moderação, e, a despeito de terem se 

unido aos setores populares e mais esquerdistas na campanha pelo retorno à representação direta, 

não havia uma concordância quanto ao significado mais intrínseco do projeto progressista-popular 

de uma ordem baseada na autonomia política e na possibilidade de expansão da perspectiva 

democrática. 

Os dois projetos democratizantes se antagonizavam fundamentalmente em dois pontos: 

quanto ao mito da conciliação que recuperamos em Stepan (1988), no que tange à eleição de 

Tancredo/Sarney; e quanto ao tipo de Estado em vias de transformação: se iria manter o desigual 

padrão de distribuição de bens materiais ou não materiais com uma elite se sobrepondo às demais 

frações de classe, ou se as reivindicações superariam a fase preponderantemente 

político/institucional para dar lugar a uma democratização de ordem estrutural. 

Vimos assim que o projeto democratizante conservador-liberal se aproximava das 

soluções indicadas pelos distensionistas quanto ao intenso controle do processo político e a recusa a 

um tipo de participacionismo que pudesse pôr em risco o status quo.  

Passam assim a utilizar o liberalismo para impedir qualquer tentativa de emancipação 

política, colocando no procênio o apego à legalidade constitucional e a ordenação política 

reformista, imiscuindo os interesses ligados ao capital com anseios nacionais.  

Sabemos que a adoção do liberalismo no Brasil é objeto de discussão desde a 

Independência, quando se tentava constitucionalmente a sua combinação com uma economia 

colonial de base escravocrata. Além disso, vivenciamos em vários momentos históricos a ideologia 

liberal com o autoritarismo como forma de governo, isso porque nem sempre rearranjos 

institucionais são suficientes para desfazer o autoritarismo. Para Simon Schwartzman (2007), ele 

possui raízes profundas, podendo configurar um padrão recorrente e profundo tanto na sociedade 

quanto na cultura política brasileira.  

Portanto, autoritarismo e liberalismo, ou conservadorismo e liberalismo, antes de se 

antagonizarem, fazem parte da formação do Estado brasileiro (SCHWARTZMAN, 2007), atuando 

ao mesmo tempo como “fermento revolucionário” ao induzir rupturas moleculares – segundo 



caracterização de Florestan Fernandes (VIANNA, 1996), e como uma ferramenta ideológica 

empregada na solução do conflito pela via da conciliação. 

O liberalismo no final do século XIX era uma concepção limitada à elite política, e, 

guardadas as diferenças inerentes ao momento político, o que sugerimos é uma “analogia histórica 

superficial” 
22

, para dizer que o liberalismo político é mais uma vez empregado na transição 

democrática em dois sentidos contraditoriamente forjados na cultura política brasileira: ser 

emancipador de algumas pautas que fazem parte do arcabouço liberal e obstrutivo em outras.  

Os projetos políticos lidam, portanto, de formas distintas com os tempos sincrônicos, ora 

evidenciando a tradição e o substrato do passado em suas ações presentes e nas orientações futuras, 

ora protagonizando novos formatos e formas políticas. Essa dialética de transformação e 

conservação estará presente nas ordens estruturantes de cada projeto como um “[...] conjunto de 

crenças, interesses, concepções de mundo, representações do que deve ser a vida em sociedade e 

que venha a orientar a ação política dos diferentes sujeitos” (DAGNINO, 2004, p.98) passíveis de 

sofrerem comparação e de formarem um recorrente padrão político-ideológico, como já foi 

ressaltado e que, portanto, dialoga diacronicamente com a cultura política como sendo um sistema 

de valores, de referências e de interpretações, “[...] formados a partir de processos de socialização 

que interagem com a experiência política, influindo sobre a estabilidade ou a mudança do regime” 

(MOISÉS, 2008, p. 16). 

Assim, por meio dos fios condutores obtidos na análise global dos diferentes projetos 

políticos da transição, empreenderemos uma análise específica sobre o projeto político da revista 

Veja, trazendo à tona as idiossincrasias presentes em seu discurso político-midiático, para em 

seguida, estabelecer um quadro teórico-empírico acerca desse objeto de análise.  
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 Utilizamos a mesma expressão que Marx empregou ao comparar o Cesarismo com o Bonapartismo. 



CAPÍTULO 2. O PROJETO POLÍTICO-MIDIÁTICO DA REVISTA VEJA 

 

O material empírico a embasar as considerações expostas a seguir, além da bibliografia 

relacionada ao tema, terá como fonte fundamental um documento histórico composto por seis 

pastas, cedido pelo Departamento de Documentação Histórica da Editora Abril – Dedoc – com o 

título: MEMÓRIA - REVISTA - VEJA. Toda vez em que esse documento for citado, utilizaremos a 

referência MRV, com o número da pasta e sua data de publicação – por exemplo: (MRV, Pasta 02, 

1983) –, e os dados de catalogação estarão nas referências bibliográficas. 

 

Delimitando o conceito de discurso político-midiático 

 

 O discurso político é, por excelência, o lugar do jogo de 

máscaras. Toda palavra pronunciada no campo político deve 

ser tomada ao mesmo tempo pelo que ela diz e não diz.  

Patrick Charaudeau 

 

A análise do discurso político-midiático é um item fundamental para conseguirmos 

compreender em qual dos projetos políticos em disputa ela se inseria. Mas, além disso, é possível 

identificar primeiro um projeto editorial e segundo a busca por nossa hipótese original, que versa 

sobre a existência de um projeto político-midiático da revista Veja orientando a construção de seu 

discurso. 

Os documentos de comunicação de massa (GIL, 2007) contêm inscritos em seu corpus um 

tipo específico de discurso, que dado a sua natureza são comunicativos, mas em algum deles há uma 

especificidade tal que podem ser associados a fenômenos políticos-discursivos, na medida em que 

não é somente por meio do conteúdo que um ideário é difundido, mas também pelo contexto de sua 

produção e pelas relações de poder que são estabelecidas, formando assim repertórios, ou conjuntos 

interpretativos.  

Portanto, nos distanciamos da formalização linguística do discurso para nos filiarmos a 

uma vertente da análise de discurso francesa, especialmente a partir dos estudos de Patrick 

Charaudeau (2009) e do historiador Paul Veyne (1983). 

Para Charaudeau (2009), o discurso político é essencialmente distinto do discurso 

midiático, pelo primeiro estar intimamente ligado ao poder, e o segundo, ao menos 

pretensiosamente, se definir como um contra poder (CHARAUDEAU, 2009, p.17) ou uma espécie 

de fiscalizador do primeiro. 

A despeito da importância dessa distinção analítica, não consideramos que essas esferas 

apresentem uma diferenciação tão rígida, pois partimos da premissa de que, se há a elaboração de 



um projeto ideológico operado no nível simbólico, há, também, um projeto político que no caso 

específico da imprensa é colocado em prática por meio de um discurso político-midiático, fazendo 

coincidir as duas esferas descritas por Charaudeau (2009), especialmente em momentos sínteses, em 

que há uma disputa pela hegemonia política e discursiva, não somente do discurso político sofrendo 

as injunções da mídia, como ressaltou Fausto Neto (2004), mas especialmente de seu oposto, do 

discurso midiático sofrendo as injunções da política. 

Mesmo porque, para o mesmo autor, um discurso político se move dentro do domínio de 

uma prática social (CHARAUDEAU, 2006), que dentro do escopo desta pesquisa se refere ao 

contexto histórico da transição democrática, um momento de disputa por diferentes projetos e de 

realçamento de seus respectivos atores políticos. 

Além disso, em uma situação de comunicação, linguagem e ação, ao mesmo tempo em que 

possuem autonomia, encontram-se em interdependência recíproca não simétrica, são, por 

conseguinte, componentes da troca social e se realizam mediante “[...] relações de força que os 

sujeitos mantêm entre si, relações de força que constroem simultaneamente o vínculo social” 

(CHARAUDEAU, 2006, p.17). 

A análise de discurso político, para Charaudeau (2006), é a busca pelos “[...] atos de 

linguagem que circulam no mundo social e que testemunham, eles próprios, aquilo que são os 

universos de pensamento e de valores que se impõem em um tempo histórico dado” (Charaudeau, 

2006, p. 37) – algo que consideramos ocorrer também no discurso político-midiático. 

À vista disso, tencionamos mostrar que a ação política pode estar vinculada a um discurso 

político-midiático que, ao mesmo tempo em que é motivador, é legitimador dessa ação. Para tanto, 

enumeramos alguns pontos que teoricamente podem nos auxiliar a analisar essa intersecção: 

1. Toda ação se presta a alcançar um objetivo e, para tanto, o ator deve racionalmente 

empregar meios para atingir esse fim (WEBER, 2005);  

2. A ação política permite que a sociedade, ou um grupo social, tome decisões 

coletivas (CHARAUDEAU, 2006), como a elaboração de um projeto comum e, para que haja um 

entendimento entre os diversos indivíduos acerca desse projeto, é necessária a existência de um 

espaço de discussão e da manipulação de informações relevantes.  

3. Em referência à esfera pública habermasiana, a mídia pode se constituir como um 

desses espaços de discussão resultantes de uma organização da ação política, pois, pode ser 

entendida como uma arena onde a sociedade civil age coletivamente no intuito de discutir questões 

que afetam a vida de todos; e por se tratar de um espaço comunicativo, o discurso é empregado – 

embora nem sempre seja institucionalizado – no desenvolvimento de consensos públicos na forma 

de opinião, que podem ou não influenciar a agenda política.  



É importante ressaltar (e essa é uma das razões da escolha desse referencial teórico, a 

despeito da não concordância integral) que a análise do discurso não pretende buscar 

essencialmente as causas e a racionalidade de determinado fato político, mas as causas e a 

racionalidade que emergem no discurso (CHARAUDEAU, 2006). 

Portanto, o referencial teórico-metodológico a orientar a análise da formação discursiva da 

revista Veja, da mesma forma que busca por meio da historicidade presente nos conteúdos 

impressos “enxergar o que não é evidente” (VEYNE, 1983, p.12.), busca não apenas para a coleta 

de dados, mas reconstruir os acontecimentos políticos do passado e construir explicações para as 

suas causas e consequências por meio do discurso, fazendo das condições de produção dos textos 

(CHARAUDEAU, 2006) e do enquadramento dado à notícia, fatores essenciais na análise.  

Dessa forma, entendemos que o discurso político-midiático é um instrumento de prática 

política por permitir a materialização de formações ideológicas que são ao mesmo tempo de ordem 

histórica e material vistas em uma situação de formação discursiva.  

Embora Foucault não figure entre as referências metodológicas utilizadas nesta pesquisa, 

obtivemos especialmente pela leitura do texto A ordem do discurso (1996) interessantes insights 

que coincidem com o nosso objetivo e que podem contribuir para a investigação empírica.  A 

primeira é que o discurso sempre se produz com base em relações de poder, ou seja, ele expressa 

algum objeto de disputa, posto em funcionamento nos enunciados do próprio discurso; e a segunda 

é que o discurso abriga relações históricas e práticas de poder por meio das palavras e das coisas 

que são ditas. 

Dessa maneira, é como se pretendêssemos uma conciliação da análise de discurso com a 

História, especialmente com a “Nova História”, de cunho interpretativo, e que prima pelo estudo 

das mentalidades e dos comportamentos políticos, possibilitando uma maior compreensão da 

dimensão e dos efeitos dos fatos políticos e sociais, visto que “a história não estuda o homem no 

tempo; estuda os materiais humanos subsumidos nos conceitos” (VEYNE, 1983, p.44) – isso 

porque, para que o “[...] acontecimento exista é necessário nomeá-lo” (grifo do autor) 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 131). 

Assim, utilizaremos, para abordar o discurso político-midiático, o elemento metodológico 

da comparação, não no sentido de exclusão da diferença, mas com a finalidade de identificar suas 

constâncias e regularidades, e suas intermitências e irregularidades. 

Contudo, como nos alerta Azevedo (2008), há uma sensível dificuldade em verificar 

empiricamente a influência dos meios de comunicação de massa nas atitudes políticas, pois ela é 

seletiva, dependente de opiniões preexistentes e das relações interpessoais dos receptores. enfim, 

não seguem uma relação causal e direta, o que não diminui o “[...] poder de agenda dos meios de 

comunicação de massa e seus efeitos a longo prazo no campo político” (Azevedo, 2008, p.2).  



A fim de minimizar essas dificuldades empíricas e de obter um painel mais completo das 

condições e contexto de produção do discurso político-midiático, abordaremos os seguintes 

aspectos da revista Veja: sua trajetória, seus principais concorrentes, a escolha editorial e o perfil do 

leitor almejado. 

 

Narrando a criação da revista Veja 

 

Os acontecimentos são a pedra de toque das personalidades e 

das ideias. Postas à prova é que revelam o que realmente são. 

Tristão de Athayde. 

 

Após ter se retirado da Itália na década de 1940 por conta das leis antissemitas, o judeu 

italiano Cesar Civita vai para os EUA, onde permanece por dez anos, se envolvendo desde o início 

com os “negócios de edição” (MIRA, 1997). Consegue ao final desse tempo se tornar o 

representante comercial da Walt Disney na América Latina, assim, em 1941 se estabelece em 

Buenos Aires, onde funda a Editorial Abril argentina.  

Além da matriz portenha, “[...] os fatos sugerem que Cesar Civita criou a editora no Brasil, 

mas não teve como administrá-la [...]” (MIRA, 1997, p. 39), recorrendo ao irmão Victor Civita que 

de sócio minoritário vai aos poucos se tornando o maior detentor de participação na empresa. 

A administração da filial fundada na cidade de São Paulo significou um importante 

redirecionamento de seus negócios, visto que Victor Civita nunca havia tido familiaridade com o 

campo jornalístico ou mesmo de entretenimento. Mas esse tipo de estrutura de propriedade familiar 

veio bem a calhar, pois o Brasil naquele período limitava constitucionalmente a participação de 

capital estrangeiro em empresas nacionais, mas sendo uma empresa de estrangeiros residentes no 

Brasil, ela poderia ser abrigada dentro do paradigma do modelo econômico conhecido como 

“nacional-desenvolvimentismo”, que priorizava a indústria nacional.  

Com o tempo, Victor Civita começa a diversificar os negócios da Editora, passando 

paulatinamente da representação da Walt Disney para a criação de revistas semanais, e em 1956 

convida Mino Carta, também italiano, para dirigir uma revista de automóveis, a Quatro Rodas.  

A parceria renderá frutos fora da seara automobilista: o planejamento do lançamento de 

uma revista inovadora, um semanário que se referisse a todas as áreas do conhecimento cotidiano, 

de saúde, lazer e esportes à política, e que pudesse concorrer com O Cruzeiro – revista semanal 

ilustrada, editada pelos Diários Associados de Assis Chateaubriand. 



Contudo, de acordo com Conti (1999), o golpe militar de 1964 fez com que esse projeto 

fosse adiado, levando Mino Carta a aceitar o convite de Júlio de Mesquita Filho para se tornar o 

diretor de redação do Jornal da Tarde.  

Somente quatro anos depois, Victor Civita e Mino Carta retomam o projeto do semanário 

de notícias, que vai contar também com o apoio de Roberto Civita, o filho mais velho de Victor, 

que proporá a Carta uma viagem pela Europa e pelos EUA com o intuito de conhecer as principais 

revistas semanais de informação: Newsweek, Time, Der Spiegel e L’Express; e obter know-how 

suficiente para fazer de sua revista familiar um sucesso em todo o território nacional. 

Mas, apesar de a Editora Abril já possuir revistas consolidadas, como Cláudia e Quatro 

Rodas, e de elas terem aberto o caminho para uma tradição jornalística (MIRA, 1997, p. 118), a 

profissão de jornalista ainda não estava regulamentada no Brasil. Assim, a saída idealizada pelos 

Civita e por Carta foi trazer profissionais do Jornal da Tarde e da revista Realidade, além de 

promover um curso aberto a universitários a fim de capacitá-los como profissionais do jornalismo. 

Desse curso, puderam participar pessoas com mais de 30 anos e possuidores de diploma 

universitário. Dos quase 2.000 inscritos (MRV, Pasta 02, 1987), 250 foram selecionados e 

treinados, mas somente 100 seguiram para compor a equipe da revista que estava sendo gestada.  

Depois de tudo preparado e produto da maior campanha publicitária já realizada pela 

imprensa nacional, a revista Veja é lançada no dia 10 de setembro de 1968, um domingo, em rede 

nacional, apenas alguns meses antes da emissão do Ato Institucional nº5. 

Com slogan “O mundo está explodindo à sua volta e você não sabe por quê”, ela 

objetivava fornecer aos leitores uma seleção breve e ordenada dos principais acontecimentos da 

semana. Contudo, mais do que simplesmente discorrer sobre esses fatos, a intenção era costurá-los 

interpretativamente procurando explicar a sua significação para o mundo (MRV, Pasta 02, 1983) – 

sendo essa uma pista da lógica editorial por eles adotada.  

Apesar da amplitude de áreas sobre as quais a revista deveria discorrer, durante a gestão de 

Mino Carta, a cobertura política passou a ser o seu eixo central, mas o retorno financeiro não estava 

à altura do investimento e do esforço colocados em sua criação. De acordo com Maria Celeste Mira 

(1997), o projeto Veja deveria inicialmente custar à Editora US$ 1 milhão ou US$ 2 milhões, mas 

acabou chegando a US$ 6 milhões nos quatro ou cinco primeiros anos. 

Ao preço de Cr$ 1,00 cada, 700 mil exemplares foram distribuídos às bancas da maioria 

dos municípios brasileiros no dia de seu lançamento (MRV, Pasta 02, 1987), 650 mil se esgotaram, 

e o corpo editorial brindou o sucesso sem precedentes na história da imprensa brasileira. Porém, 

esse otimismo foi efêmero e no segundo número Veja se viu órfã de 420 mil leitores, assistindo à 

debandada de 31 anunciantes que compunham a lista de espera para esta edição (no número 1, 

fechou com 63 páginas de publicidade, no número 2, com 11). 



De acordo com o documento do Dedoc (MRV, Pasta 02, 1987), que se inicia com a frase 

“a maior revista do Brasil quase fechou”, são poucos os anúncios e os assinantes e 

consequentemente pouca era a credibilidade quanto à expansão da revista, que em apenas cinco 

anos viria a ter uma circulação média de 530 mil exemplares, com 430 mil assinantes, números 

maiores de que qualquer outra revista ou jornal brasileiro até aquele momento. 

Definhando edição a edição, a revista chegou a uma circulação de 19 mil exemplares e 

permaneceu assim naquele final de 1968 e boa parte de 1969, mas os Civita decidiram bancar esse 

projeto com um espírito animal keynesiano. Ou seja, com uma motivação individual racional 

orientada para a ação econômica em um contexto peculiar, como nos diz Mira (1997) na passagem 

de uma cultura de massas à indústria cultural, e o resultado dessa “aventura” será a criação de um 

dos maiores conglomerados de mídia do Brasil e uma das revistas com maior tiragem e circulação 

da América Latina. 

 

Além do simbólico, o material: Panorama estrutural e concorrencial   
 

A comunicação é um tipo distinto de atividade social que 

envolve a produção, a transmissão e a recepção de formas 

simbólicas. 

John B. Thompson 

 

Ao menos entre 1974 e 1985, a Veja mantinha uma rotina de às segundas-feiras realizar a 

reunião de pauta do que seria a revista dominical, e aos sábados fechar o que realmente seria 

veiculado, conservando pouco do que se havia imaginado na primeira reunião na edição final. Essa 

característica imprime a esse substrato material de comunicação um caráter de análise a posteriori 

dos fatos. Haveria mais tempo – em comparação a um jornal de impressão diária, ou mídias 

baseadas na oralidade ou na iconicidade – para a produção da notícia, permitindo uma maior 

adequação do discurso ao projeto editorial, produzindo lógicas de produção e compreensão 

específicas, como por exemplo, uma atividade de conceitualização mais analítica.  

Charaudeau (2009) também nos diz que a imprensa escrita é muito mais conceitual do que 

a audiovisual. Por conta da relação de distância e de ausência física entre as instâncias de troca, ela 

permite ao receptor um maior grau de compreensão organizada e hierarquicamente desenvolvida, 

ela pode ser recuperada, não é efêmera e faz um aprofundamento da notícia ativando a 

inteligibilidade de seu público, permitindo um grau maior de fixação da forma simbólica no espaço 

e no tempo (THOMPSON, 1998). 

Além de ter influenciado na mudança do ambiente de trabalho, a saída de Mino Carta em 

1976 significou a construção de um estilo redacional peculiar, muito distante da concepção do ex-



redator de que o jornalista deveria trabalhar em equipe, com um chefe que era repórter como ele. O 

que se viu foi uma “despersonalização” do repórter e do redator, eliminando a individualização do 

produtor da notícia, ou seja, a matéria não teria mais a assinatura e o “olhar” original do jornalista, 

não seria mais autoral, mas editorial no sentido de se limitar a uma lógica superiormente 

estabelecida.  

Assim, a Redação colheria todos os relatórios feitos por eles, para posteriormente 

transformá-los em reportagens com tom e opiniões uniformes sem idiossincrasias pessoais, o que de 

acordo com o conteúdo do documento Dedoc (MRV, Pasta 01, 1977) não é negativo, pois conferia 

à revista um estilo impessoal, filtrado, conciso. Consequentemente, para eles esta seria a mais 

importante qualidade da revista: o filtro da Redação, pois ficariam para a edição final somente os 

temas mais relevantes, aqueles que realmente deveriam ser notícia – essa postura adotada 

intencionalmente pela revista nos ajuda a compreender como ocorre o seu agendamento de temas 

que responderá diretamente ao projeto editorial, que por sua vez está dentro do escopo do projeto 

político-midiático de Veja. 

Marcando a sua posição contrária ao estilo redacional adotado por Veja, Mino Carta 

(MRV, Pasta 01, 1977) ressalta que na revista Isto É não há a exigência da convergência de 

opiniões, dessa forma, frequentemente o leitor encontrará determinado enfoque numa página e 

outro, bem diverso, nas páginas subsequentes – o contrário da padronização buscada por Veja pela 

instrumentalização do filtro da Redação.  

Se para os editores de Veja essa é uma característica positiva da revista, para Carta (MRV, 

Pasta 01, 1977) é exatamente o contrário, pois essa estratégia resultaria em um texto “pasteurizado”, 

sem a identidade do repórter, sem as contradições próprias da vida – tal como, segundo Carta, o 

modelo americano de produção de notícia sem complexidade e profundidade. 

Augusto Nunes (MRV, Pasta 01, 1977), redator-chefe de Veja em 1983, não concorda com 

esse tipo de crítica e explica que, se o texto de Veja é mais uniforme do que o de outras publicações, 

isso acontece porque todas as matérias passam por um funil relativamente estreito e são lidas, ao 

final, pelo diretor de redação, pelo diretor-adjunto, por um dos editores-executivos, ou por ele 

mesmo. 

Assim, em vez de ter no editorial seu único porta-voz, o discurso político-midiático de 

Veja se caracterizará pela editorialização de todas as matérias, diluindo sua opinião nas próprias 

reportagens pela instrumentalização do funil ou o filtro da Redação. 

Algo que para Augusto Nunes (MRV, Pasta 01, 1977) é uma fórmula de texto que “deu 

certo”, pois, “ao contrário do que diz a lenda, o leitor de uma revista como Veja quer a informação 

mediana, prática, a última novidade. É o chamado leitor pragmático. E por isso temos que saber 

mesclar fofoca com informação política, balancear bem estes dois ingredientes, principalmente na 



área política e econômica”, diz Nunes (MRV, Pasta 01, 1977, p. 09) – assim é natural que tudo 

fique um pouco parecido. 

Baseada em relatos de Mino Carta e Hélio Fernandes, da Tribuna da Imprensa, Mira 

(1997) expõe que Veja era acusada de pôr fim à “era do repórter”, introduzindo no Brasil um 

jornalismo despersonalizado, no limite, “uma deturpação do jornalismo”.  

Porém, a autora ressalta que depois de alguns poucos anos a Isto É, dirigida por Mino 

Carta, torna-se muito parecida com Veja. Ela conclui que seguir o método proposto por Time “[...] 

não é um mero estrangeirismo, colonialismo cultural, ou algo semelhante, mas uma necessidade do 

ritmo de trabalho exigido por uma revista deste tipo” (MIRA, 1997, p.142). 

Mesmo porque, de acordo com Roberto Civita (MRV, Pasta 01, 1977) o modelo inventado 

pela revista Time em 1922 foi adaptado às necessidades e à realidade brasileira que carecia – ao 

menos o pedaço mais inteligente e interessado, segundo Roberto Civita (MRV) – saber o que estava 

acontecendo em seu país e no mundo. Esta teria sido a grande “sacada”: encontrar uma lacuna na 

área de informação que a revista Realidade em 1967 havia enxergado, mas devido à grande 

dificuldade que teve no tratamento mensal dos grandes assuntos, dada a sua diminuta periodicidade, 

não teria conseguido imprimir a necessária velocidade e flexibilidade de cobertura aos temas de 

maior impacto (CIVITA, Roberto, MRV, Pasta 01, 1977). 

Para Mira (1997), o objetivo de Veja era integrar o Brasil por meio da informação, 

descobrir e mostrar o país ao brasileiro em uma época em que a preocupação com a identidade 

nacional ainda era latente, motivando de certa forma não o transplante automático do modelo da 

revista Time, mas o seu abrasileiramento.  

Dessa forma, o clima por Veja incorporado era o de integração nacional, unindo as regiões 

ditas atrasadas às ditas modernas, segundo a autora, a partir de duas motivações principais: a 

primeira era relacionada aos militares e à questão da segurança nacional; e a segunda, à necessidade 

de modernização do país, como queriam os empresários. 

Algo no sentido da comunidade política imaginada de Anderson (2011), de uma comunhão 

viva entre seus membros – ainda que não se trate de um grupo social marcado por relações pessoais 

com estreito vínculo emocional como nas comunidades descritas por Tönnies (1947), que se deu 

não apenas pela existência de um sentimento nacional, mas também, e, sobretudo, por um 

“nacionalismo oficial” (ANDERSON, 2011), uma política conscientemente empregada pelos 

Estados, servindo aos interesses de consolidação e manutenção do território e da máquina 

burocrática. 

Dessa forma, as consequências seriam inevitáveis: departamentalização da notícia em 

editorias e subeditorias, com um grande número de profissionais envolvidos em sua realização e o 



acréscimo de imagens ao texto. Esse tipo de “modernização” da produção de notícias teria sido um 

dos motivos de a revista ter saído de sua crise inaugural. 

De acordo com o conteúdo do Dedoc (MRV, Pasta 02, 1983), o tropeço inicial de Veja 

pode ser explicado pelos seguintes fatores: 1) campanha de lançamento; 2) qualidade editorial; e 3) 

captação de leitores.  

A campanha de lançamento teria dado a impressão inicial de que estava por vir uma revista 

semanal ilustrada, recheada de deslumbrantes fotos coloridas, por conta da escolha inapropriada do 

slogan: “O mundo está explodindo à sua volta e você não sabe por que” (MRV, Pasta 02, 1983, p. 

05). Contudo, mais importante do que essa explicação, é a defendida no mesmo documento: 

editorialmente Veja ainda não havia acertado o passo. 

Se esse fracasso pode ser imputado a um mero equívoco, ao projeto editorial incipiente ou 

aos dois não podemos afirmar, mas entendemos que havia uma intenção procedimental de se 

descolar da figura de Mino Carta, e de sua possível contribuição para o sucesso que estava por vir. 

Pois contraditoriamente a essa culpabilização, em maio de 1969, Mino Carta (MRV, Pasta 02, 

1983) propõe à direção da Abril algumas reformulações que poderiam enriquecer a revista e 

consequentemente atrair o leitor: um encarte de fascículos que contasse a história da chegada do 

homem à Lua; quatro páginas de alguém importante na abertura da revista; e a criação de um 

“Caderno de Investimentos” no final de cada edição. Após dado o sinal verde, essas medidas foram 

postas em prática e se revelaram fundamentais para o processo de recuperação da revista, de acordo 

com o próprio documento (MRV, Pasta 02, 1983).  

Além da reorientação da estratégia de comunicação, há outra explicação para o sucesso 

posterior de Veja: a campanha de assinaturas de 1977. Nesse sentido, Ricardo Fischer, diretor-

gerente de Veja em 1983, analisa a época: “Sem dúvida que o crescimento da revista não se deveu 

só ao crescimento dos assinantes, mas ao de sua própria qualidade editorial. Sem isso, de nada 

adiantaria tantos esquemas de marketing, porque não se consegue impingir um produto que não 

agrada” (MRV, Pasta 01, 1977, p. 05 e 06).  

Portanto, há novamente a associação entre o sucesso de Veja e mudança de linha editorial 

como a anteriormente pensada por Mino Carta. Esse elemento é importante, pois indica não 

somente um desenho editorial, mas sobretudo o desenho de um projeto político-midiático. 

Quanto ao fator captação de leitores, foram elaborados dois tipos de campanha: a de 

assinatura (com suas primeiras abordagens feitas em cursinhos de vestibulares e depois em 

universidades) e a publicitária.  

Com uma postura agressiva, a campanha de assinaturas, a partir de 1969 (MRV, Pasta 01, 

1977), buscava um diálogo direto com o leitor, especialmente acentuado após o lançamento da 

revista Isto É. Dessa forma, o assinante que demorava um pouco a saldar suas prestações, ou 



mesmo aquele que não queria mais assinar a revista, era “bombardeado” com longa série de cartas, 

uma mais amável do que a outra, pedindo-lhe, poder-se-ia até dizer implorando-lhe, para 

reconsiderar sua decisão.  

Aparentemente negativa, essa estratégia foi bem-sucedida e possibilitou à Editora Abril 

criar um novo mercado que não concorria com a venda em bancas que se mantinha estável (MRV, 

Pasta 01, 1977). Já a concorrência entre pares tem como principal fundamento a busca por novos 

parceiros, de acordo com Valter Richetti. gerente comercial de Veja: “[...] se nos basearmos no 

“termômetro da publicidade, Veja ainda não tem concorrentes, pois, seu volume de publicidade é 

muito mais significativo, e para se montar uma revista que possa concorrer com Veja, serão 

necessários grandes investimentos” (MRV, Pasta 01, 1977, p. 02).  

A fórmula do sucesso da “mercantilização” desse bem simbólico (THOMPSON, 1998), 

segundo Augusto Nunes (MRV, Pasta 01, 1977), se dava por meio da integração entre o 

departamento comercial e o editorial visando à compatibilização de interesses. Se o assédio dos 

assinantes era crescente, eles deveriam combinar em uma mesma edição o conteúdo informativo e o 

publicitário, resultando em uma média de 100 anúncios semanais, segundo dados de 1977 (MRV). 

O número de páginas de cada edição variava de acordo com o número de páginas dos comerciais, e 

a redação frequentemente se mantinha entre 68 e 70 páginas. 

Segundo Conti (1999), esse padrão era baseado nas revistas Time e Newsweek e nas 

pesquisas que ambas realizaram com seus leitores quanto à leitura dos semanários, a maioria 

revelou dispor de um tempo limitado. Dessa forma, concluíram que oferecer mais páginas do que o 

tempo médio disponível seria oferecer mais do que o leitor poderia ler, portanto, um desperdício.  

Além disso, de modo geral, uma revista é lida mais de uma vez pelo leitor, havendo por 

isso enorme probabilidade de repetição do impacto do anúncio sobre ele. 

Para Mira (1997), uma “[...] revista semanal de informação preenche para o leitor 

contemporâneo uma função básica: economizar tempo” (MIRA, 1997, p.132). Ainda, “[...] Time ou 

Veja ocupam no mundo das revistas o mesmo lugar que o fast food em relação aos hábitos 

alimentares: correspondem a um novo hábito de leitura que se introduz num momento de 

modernização econômica das sociedades atuais” (MIRA, 1997, p.133).  

Ademais, havia ainda três particularidades em Veja que chamavam a atenção dos 

patrocinadores: sua abrangência nacional, a garantia de uma ampla circulação com 

aproximadamente 430 leitores fixos e a tiragem semanal. A combinação desses elementos era 

possível pois a Editora Abril era proprietária do maior parque gráfico da América Latina em 

meados dos anos de 1970 e possuía uma eficiente estrutural gerencial que era assim organizada: 1) 

Departamento de Serviços Editoriais servindo de suporte editorial a todas as revistas da empresa, 

mas preferencialmente a Veja, que contava com 70% do setor ou 170 pessoas exclusivas em 



diversos turnos. Esse setor abrigava o Departamento de Documentação (Dedoc), Escritórios no 

Exterior, Abril Press e Serviços Fotográficos (Estúdio e Laboratório); 2) Departamento de Redação.  

De acordo com Mira (1997), em grande parte foi a Abril que, a partir da década de 1960, 

impulsionou o mercado de revistas no Brasil, modernizando-o nos aspectos produtivos, gráficos e 

de distribuição. 

A estrutura gerencial se detinha também à eficiência de custo/leitor (MRV, Pasta 02, 

1983): era o mais barato do mercado editorial brasileiro, pois apesar de apresentar o mais alto preço 

absoluto por página, e era a mais procurada no Brasil pelo anunciante, especialmente vindos da área 

financeira, moda e têxtil. A revista Senhor custava 165.666 cruzeiros a cada mil leitores; Isto É 

17.225 cruzeiros a cada mil;  Manchete com um custo de 15.874; Visão 14.728; e finalmente Veja 

com um custo de 8.023 cruzeiros a cada mil leitores. 

Contudo, a concorrência não se abreviava ao custo/leitor, mas especialmente entre Veja e 

Isto É como uma disputa de mercado. De acordo com Mino Carta,“estamos numa briga, sim. Como 

a de Davi e Golias” (MRV, Pasta 01, 1977, p. 01).  

Uma contenda que é amenizada por Valter Richetti, que afirma que a revista Veja, há mais 

tempo no mercado, mantém sua sólida posição de primeira colocada, líder em tiragens e com 

exponencial crescimento de vendas em bancas e assinaturas, mesmo depois do lançamento da Isto 

É.  

Diferentemente de Isto É, segundo Richetti (MRV, Pasta 01, 1977), a revista Veja possuía 

mais anúncios publicitários e um esquema redacional mais complexo, resultando em uma maior 

diversificação e velocidade na produção de conteúdo, o que poderia justificar o aumento no volume 

de leitores, além da geração de uma espécie de efeito-demonstração: “todos estão lendo Veja, lerei 

eu também”. 

 Ainda segundo o gerente comercial de Veja, o lançamento de outra revista semanal de 

informação saturaria o mercado editorial brasileiro, haja visto “que o brasileiro quase não lê”. “O 

que significam 270 mil exemplares de Veja, num país de dimensões continentais como o Brasil, 

com mais de 110 milhões de habitantes?” (RICHETTI, MRV, Pasta 01, 1977, p. 01).  

O gráfico abaixo nos permite aferir sobre o crescimento da revista Veja, e a despeito de 

não haver uma homogeneização
23

 dos dados semestre a semestre, é possível afirmar que Veja 

manteve um crescimento sistemático, acima da Manchete e da Isto É, confirmando que é a maior 

revista do Brasil no período estudado e que, por essa posição que ocupa no campo midiático, pode-

se ter pistas da influência que possui, no sentido de “[...] a capacidade de agir para alcançar os 

próprios objetivos ou interesses, a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos e em suas 

consequências (THOMPSON, 1998, p. 38)”. 
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GRÁFICO 1 

 
 

Fonte: IVC – Instituto de Verificação de Circulação  

 

Perfil do leitor de Veja 

 

Ainda que não se trate de um estudo de recepção, o entendimento do perfil do leitor de 

Veja nos auxilia a compreender para quem ela pretende escrever, e assim relacionar com a 

construção de seu projeto político-midiático. 

Nesse sentido, no ano de 1983 (MRV, Pasta 02, 1983), o Instituto de pesquisas e estudos – 

Marplan realizou, por encomenda da Editora Abril, uma pesquisa em oito capitais do país, onde 

existiam 18 milhões e 800 mil consumidores, homens e mulheres, na faixa de 16 a 65 anos, 58% 

deles leitores de revistas em geral.  

O resultado apresentado pela Marplan foi que a revista Veja contava com 2,5 milhões de 

leitores nas oito capitais estudadas, que, projetados para o resto do Brasil, transformavam-na no 

veículo de maior número de leitores diretos: 4 milhões e 800 mil. Considerando que cada exemplar 

é lido, em média, por quatro leitores, podendo chegar a cinco, confirmamos os dados do IVC de que 

a Veja é a maior revista e uma das maiores mídias do período. 

À época, também foi encomendada uma pesquisa para a LPM & Burke – Levantamento de 

Pesquisa e Marketing (MRV, Pasta 02, 1983), sobre o perfil do típico leitor brasileiro: 

a) Sexo: 64% masculino; 

b) Classe: 42% pertencente à classe A / 30% à classe B; 

c) Faixa etária: 45% dos 20 aos 29 anos / 20% dos 30 aos 39 anos / 15% dos 15 aos 19 

anos / 13% dos 40 aos 49 anos / 7% acima dos 50 anos. 
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A partir dessas informações é que a Veja enfocará a produção de seu conteúdo para o 

seguinte perfil de leitor:  

a) Sexo: 51% masculino; 

b) Classe: 63% classes A e B;  

c) Faixa etária: 74% dos 15 aos 39 anos (especialmente os universitários); 

d) Distribuição: 20% em bancas / 80% assinaturas.  

O objetivo da revista era atender e influenciar os considerados “geradores de opinião do 

país”, que para a direção da Abril (MRV, Pasta 02, 1983) se situavam entre os segmentos das 

classes A e B, pois estariam “[...] armados de um reconhecido poder de decisão sobre os rumos da 

nação” (MRV, pasta 2, p. 19).  

Para tanto, contrataram outra pesquisa, criada e desenvolvida também pela Marplan, com o 

intuito de medir a posição das revistas semanais brasileiras – Veja, Isto É, Manchete e Visão – no 

que dizia respeito ao poder de influência que elas poderiam exercer junto a esses que eram 

avaliados como os líderes de opinião (MRV, Pasta 02, 1983). 

A pesquisa
24

 sobre qual revista era a preferida dos leitores foi dividida em diferentes ramos 

de atividades, e, dos pesquisados que responderam ao questionário enviado pela Marplan, traçou-se 

o seguinte panorama (MRV):  

a) Cardeais, bispos e arcebispos: 70% admitiram preferir Veja às demais publicações; 

b) Publicitários, presidentes das maiores agências do país: 81%; 

c) Advogados, selecionados entre os que anunciam a profissão: 66%;  

d) Reitores: 81%;  

e) Professores universitários, chefes de cadeiras: 69%;  

f) Políticos, ministros e prefeitos de grandes cidades, 62%;  

g) Jornalistas dos principais jornais e emissoras de rádio e TV: 71%;  

h) Médicos, entre os que anunciam a profissão: 46%. 

 A categoria profissional dos médicos foi a única em que um veículo concorrente, a 

Manchete, mais se aproximou, com 36% de preferência. 

A conclusão da pesquisa feita pela Marplan (MRV) foi a de que 94% dos considerados 

líderes de opinião liam Veja regularmente, sendo que 67% apontaram-na como sua revista 

preferida. Dessa forma, ela atingia os entrevistados tanto quanto a soma das outras três revistas 

semanais.  

Para Roberto Civita (MRV, Pasta 02, 1983), um editor que desejasse manter uma 

publicação precisava basicamente ter uma visão clara do público a qual ela se destinava, assim 

como ter capital suficiente para resistir a crises. Civita (MRV, Pasta 02, 1983) não concordava que 
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Veja tinha se tornado a principal revista do Brasil somente à custa da eficiência da circulação. Para 

ele, mais importante do que isso era a seriedade e confiabilidade de uma publicação, pois a 

credibilidade de uma revista era uma conquista básica, essencial e que leva anos para ser edificada: 

“Estou mais preocupado em fazer a cabeça do leitor não em relação ao que aconteceu na semana 

passada, mas para que ele enxergue através de Veja a possibilidade de compreender melhor o que 

vai lhe acontecer na semana que vem” (CIVITA, Roberto, MRV, Pasta 02, 1983, p. 16). 

Por mais que o rigor na coleta dos dados e a veracidade dos resultados sejam discutíveis, 

há que se considerar que era para esse público-alvo que a revista Veja produzia o seu conteúdo, e é 

a partir de valores e ideias por eles compartilhados que construirá o seu projeto político-midiático.  

A existência da esfera pública para a construção da opinião pública é axiomática, o quanto 

ela será capaz de influenciar na arena decisória dependerá justamente da constituição dessa arena de 

debates e também da própria sociedade civil.  

Wanderley Reis (2010) nos dirá que, nos anos 70, o Brasil configurava um eleitorado de 

baixa escolaridade que não possuía informações substantivas acerca dos atores políticos e dos 

grandes debates, isso resultava em um baixo grau de racionalidade e consequentemente num nível 

baixo de ação, pela ausência de conhecimento e autonomia. E vai além, a participação política 

estaria ligada ao “núcleo” do sistema social geral, e a sua proximidade ou distanciamento levariam 

em conta fatores como consciência de classe e condições sócio-econômico-culturais.  

Se acrescentarmos a essa tese os resultados sobre qual era o perfil do leitor de Veja, sendo 

ele: jovens, do sexo masculino, pertencentes às classes A e B, pessoas que a revista julgava serem 

os formadores de opinião, e que teriam um reconhecido poder de decisão sobre os rumos da nação; 

podemos compreender que os dispositivos simbólicos acionados por Veja estão direcionados a certa 

faixa populacional que condiz com o status quo dominante num processo de intercâmbio 

comunicativo recíproco (THOMPSON, 1998, p. 52). 

 

O projeto político distensionista e a parceria com a mídia 

 

A centralidade de Veja no campo midiático do período, “[...] o prestígio acumulado, o 

reconhecimento e o respeito (THOMPSON, 1998, p. 42)” renderam a ela um poder simbólico nos 

termos de Thompson (1998), e, tendo em vista que a comunicação por ser mediada é 

fundamentalmente “cultural”, portanto, “[...] preocupada tanto com o caráter significativo das 

formas simbólicas quanto com a sua contextualização social (THOMPSON, 1998, p. 35)”, cabe-nos 

compreender também qual a importância do contexto da transição democrática na constituição de 

seu projeto político-midiático. 



De forma mais geral, buscamos historicizar a incorporação de setores da mídia no processo 

de transição, pois, se por um lado a descompressão do sistema repressivo militar teve no nível 

prático o mecanismo eleitoral como um pilar fundamental, nos níveis ideológico e simbólico, a 

parceria com a imprensa nacional serviria pelo menos a dois propósitos: a) para incorporar diversos 

setores da sociedade civil em um projeto comum, o da “transição lenta, gradual e segura”; e b) para 

colocar limites à crescente autonomização dos aparelhos de segurança e radicalização da linha-

dura. 

Portanto, a estratégia militar não se resumia a uma reconstrução institucional, mas a 

criação de uma nova forma de legitimidade, visto que as justificativas utilizadas quando do Golpe 

de 64 já não eram suficientes para suscitar o apoio requerido e manter a elite militar no poder. 

Nesse contexto, “a autoridade do estado pode também se apoiar na difusão das formas simbólicas 

que procuram cultivar e sustentar a crença na legitimidade do poder político (THOMPSON, 1998, 

p. 41)”. 

Os distensionistas, ao permitirem um pluralismo político limitado dentro de uma realidade 

histórica que apresentava um progressivo pluralismo nas arenas econômica e cultural, perceberam 

que não tardaria à imprensa reivindicar a relativa liberdade do controle militar que outras esferas 

estavam conhecendo.  

Dessa forma, anteciparam esse cenário suspendendo gradualmente a censura, segundo sua 

própria conveniência, e fazendo da imprensa um aliado ativo na implementação da transição por 

eles idealizada, cabendo a ela incorporar elementos positivos ao léxico dos debates que floresciam, 

bem como de reforçar certo padrão da cultura política brasileira que prioriza as mudanças 

conciliatórias em detrimento das rupturas bruscas. 

Se a mudança de um Estado autoritário para um Estado democrático era inevitável devido 

ao contexto histórico apresentado, ela não poderia se restringir às modificações institucionais e 

organizacionais, ou seja, da exterioridade das coisas, mas especialmente à identificação interior e 

subjetiva, próprias da constituição de uma nação, ou seja, de uma comunidade política, nos moldes 

de Anderson (2011), imaginada, ao mesmo tempo em que é limitada e soberana. 

Para Anderson (2011), o espraiamento das nações mundo afora teve o “nacionalismo 

oficial” como um de seus principais fundamentos, mas ele não se restringe a esse contexto, já que 

pode ser instrumentalizado objetiva e subjetivamente pelas lideranças políticas e pelas classes 

dirigentes nos prenúncios de fragmentação ou ruptura de uma determinada ordem, tornando-se “[...] 

uma estratégia de antecipação adotada por grupos dominantes ameaçados de marginalização ou 

exclusão de uma nascente comunidade imaginada em termos nacionais” (ANDERSON, 2011, p. 

150).  



Nesse sentido, desdobraremos a interpretação de Anderson (2011) sobre o “nacionalismo 

oficial” para uma situação histórica em que a nação já passou de seu momento inicial de formação 

para o contexto de passagem de um paradigma autoritário para um democrático. Compreendemos 

que cada um desses paradigmas sustenta especificidades e lógicas distintas, e que, portanto, rupturas 

e fragmentações são variáveis recorrentes no processo de instauração de uma ou outra ordem, 

fazendo com que o “nacionalismo oficial” seja empregado como um elemento aglutinador das 

expectativas dos membros da comunidade política. Isso porque entendemos que a instauração de 

instituições nacionais democráticas não é suficiente para realizar a transição do autoritarismo para a 

democracia, há que se ter um sentimento nacional democrático compartilhado.   

Desse modo, para compor a estratégia de transição gradual, os militares permitiram que os 

membros da comunidade política pudessem “imaginar” uma nação a partir de um “nacionalismo 

oficial” que solda o velho com o novo (ANDERSON, 2011), gerando uma redemocratização 

limitada e altamente controlada que remete à dialética de uma cultura política que é ao mesmo 

tempo causa e consequência do sistema político.  

De acordo com Souza & Lamounier (1990), a consequência se cristaliza no que a 

sociedade se recorda de suas experiências passadas e são uniformemente reproduzidas a menos que 

uma substancial ruptura ocorra, e a causa é a ordem sob a qual o Estado estaria fundamentado, no 

caso do Brasil sob uma ordem patrimonialista. 

Nosso estudo trabalha com a conceituação de Souza & Lamounier (1990) de uma forma 

lateralizada. Ou seja, concordamos que a cultura política recai nos membros da comunidade política 

como uma tradição, ou como uma orientação normativa, mas a sua reprodução não ocorre somente 

até o ponto em que uma substancial ruptura esteja em curso, pois, compreendemos a cultura política 

como mutável e viva, transformada dialeticamente pelo velho e pelo novo, senão de forma brusca, 

ao menos de forma molecular, conduzindo e sendo conduzida pela história. 

Portanto, nos filiamos ao conceito de cultura política como sendo um sistema de valores, 

de referências e de interpretações, “[...] formados a partir de processos de socialização que 

interagem com a experiência política, influindo sobre a estabilidade ou a mudança do regime” 

(MOISÉS, 2008, p. 16). 

Assim, a cultura política serve como um elemento essencial ao “nacionalismo oficial” 

como estratégia de amenizar rupturas e fragmentações, e por se tratar de um fenômeno de longa 

duração que “[...] afeta o envolvimento das pessoas na vida pública” (MOISÉS, 2008, p. 16) é capaz 

de combinar ambivalências e contradições e fazer parte de um projeto político comum, como a 

transição idealizada pelos militares distensionistas e que de certa forma deu o tom conciliador na 

constituição de outros projetos políticos, como o conservador-liberal e o político-midiático da 

revista Veja. 



Segundo Souza & Lamounier (1990), o processo histórico constitutivo da cultura política 

brasileira carrega algumas características fundamentais, como: a) autonomia do Estado frente à 

sociedade; b) um caráter de apaziguamento e prevenção de conflitos incorporados ao 

comportamento de grande parte dos membros da comunidade política, gerando a sua internalização, 

e assim, tornando mais confusa a distinção entre o público e o privado; e c) a manutenção de grupos 

tradicionais de forma fisiológica, com a consequente exclusão política das massas populares.   

Por conseguinte, essas características fundamentais da cultura política é que configurarão o 

campo de disputas de poder durante o processo de distensão, pois, tanto os militares pertencentes ao 

projeto distensionista como os diversos grupos oposicionistas, sejam eles do projeto político 

progressista-popular ou do conservador-liberal, tentarão capitalizá-las em seu próprio proveito, 

maximizando-as ou neutralizando-as. 

A maximização de aspectos da cultura política e a criação de um projeto político comum 

só podem ocorrer se estiverem estabelecidas na memória dos membros da comunidade política, 

como aconteceu com a experiência da Revolução Francesa, que, de acordo com Anderson (2011) 

apenas pôde integrar o cabedal de conhecimento ocidental devido à existência do capitalismo 

tipográfico que não permitiu o seu esquecimento, mas ao contrário, com o desenvolvimento da 

imprensa como uma mercadoria destinada ao consumo das massas foi capaz de fixar-se na memória 

dos homens de forma quase que padronizada. 

Uma das maneiras que o capitalismo tipográfico, ou a imprensa, encontrou para difundir o 

sentimento nacional, e em alguns momentos o “nacionalismo oficial”, foi pela criação de “campos 

unificados de intercâmbio e comunicação” (ANDERSON, 2011), em que os vários discursos se 

encontram, se entrechocam e se unificam. 

Uma perspectiva que também é adotada por Thompson (1998), já que: 

 

Ao alterar a compreensão do lugar e do passado, o desenvolvimento dos meios de 

comunicação modificou o sentido de pertencimento dos indivíduos – isto é, a compreensão 

dos grupos e das comunidades a que eles sentem pertencer. [...] à medida que nossa 

compreensão do passado se torna cada vez mais dependente da mediação das formas 

simbólicas, e a nossa compreensão do mundo e do lugar que ocupamos nele vai se 

alimentando dos produtos da mídia, do mesmo modo a nossa compreensão dos grupos e 

das comunidades com que compartilhamos um caminho comum através do tempo e do 

espaço, uma origem e um destino comuns, também vai sendo alterada: sentimo-nos 

pertencentes a grupos e comunidades que se constituem em parte através da mídia 

(THOMPSON, 1998, p. 62). 

  

Conforme dito por Celina Rabelo Duarte (1987), o projeto de distensão idealizado por 

Geisel enxergava na liberalização da imprensa uma etapa necessária e também um meio de 



divulgação de seu projeto junto à opinião nacional (DUARTE, 1987, p.68). Os militares 

constataram que a transição para a democracia era o único caminho para a sobrevivência do 

sistema. Dessa forma, o abrandamento da censura à imprensa era uma concreta estratégia nessa 

direção enquanto elemento de integração política.   

De acordo com Duarte (1987), a imprensa funcionaria como um subsistema atuante do 

sistema político, configurando-se como o principal palco do debate em regimes transitórios, pois 

apresentaria “[...] condições de mais rápida reativação – bastando para isso a suspensão ou o 

rompimento da censura” (DUARTE, 1987, p. 08).  

Se para Arturi (2001) a aceitação do resultado das eleições de 1974 trouxe credibilidade à 

liberalização política, para Duarte (1987) o mesmo se deu com o abrandamento da censura à 

imprensa devido à sua capacidade de reativar os canais de participação e de ser copromotora da 

reorganização política da sociedade. 

O primeiro dos dois propósitos ou premissas da parceria entre os militares idealizadores do 

processo de transição com a imprensa nacional se refere à incorporação da sociedade civil no 

projeto de uma “transição lenta, gradual e segura” dentro de um campo de intercâmbio e 

comunicação (ANDERSON, 2011) com uma liberdade altamente controlada, isso porque a censura 

prévia vigorou durante todo o governo Geisel. 

Contudo, se havia a possibilidade de uma restrição direta ao conteúdo do discurso político-

midiático, havia uma indireta aos setores da sociedade civil que deveriam ser contemplados, ao 

menos no que alude a revista Veja, pois, conforme de forma mais cuidadosa no capítulo 3, essa 

arena de debates não se fazia como um palco da manifestação de reivindicações dos diferentes 

movimentos sociais que emergiam na época, e ainda que o contraditório surgisse (GAMSON; 

MODIGLIANI, 1987, apud VIMIEIRO; MAIA, 2011), ele estaria estruturado pelo elemento 

discursivo da moderação.  

Ao utilizar com a parceria da mídia, os militares distensionistas puderam reforçar uma 

lógica divisionista ou narodnik (REIS, 2010), pois propagandeavam uma ideologia política 

específica, que visava a colocar limites ao que viraria matéria – o agenda-setting –, e aos grupos 

sociais que seriam incorporados. Como Soares (1989) chama a atenção, não existe apenas a censura 

negativa, isto é, de proibição de divulgação de determinado conteúdo, mas também há a censura que 

age como uma pressão à publicação de notícias convenientes, e, naquele momento, incorporar 

setores da sociedade civil que não pactuam com o ideário de uma transição controlada e 

mantenedora do status quo não estava entre os planos de seus condutores, e também não estava 

entre os planos da Editora Abril. 

Mas o contexto histórico apresentado para a construção de um projeto político comum, não 

era tão favorável aos militares, ainda que fosse possível “colher os louros” do milagre econômico, 



uma crise espectral se avizinhava, e a direção político-cultural se estremecia.  Isso porque as 

torturas se avolumavam, o aparato repressivo beirava o descontrole e os setores da sociedade civil, 

que antes tinham apoiado o golpe, passaram a padecer com o radicalismo militar.  

Então, Geisel e Golbery, a fim de anular as diferentes pressões oposicionistas, começam a 

buscar aliados na sociedade civil dando “[...] prioridade aos contatos com a imprensa, na esperança 

de que esta pudesse criar um clima receptivo na opinião pública, preparando o caminho para a 

construção de lealdades em outros setores” (DUARTE, 1987, p. 66).  

A estratégia era usar a imprensa, um subsistema (DUARTE, 1987) que historicamente 

acompanhou os processos políticos, para difundir um discurso pró-transição a outros subsistemas, 

influenciando-os tal como em uma guerra de posição, tentando universalizar-se, isto é, de converter-

se em corrente majoritária (SANTOS, 1978), senão única, da expressão do interesse universal e 

assim tentar impor o seu sistema de crenças, suas ideias em uma política de descompressão que 

demanda essa lógica para que o “[...] gradativo abandono dos instrumentos de coação se deflagrem 

em processos de mobilização de lealdade via persuasão (SANTOS, 1978, p.157)”. 

Com essa incumbência, Golbery passou um bom tempo antes e depois da posse de Geisel 

em comunicação direta com os principais jornalistas e editores, tentando persuadi-los quanto aos 

objetivos do processo de abertura, enquanto sensibilizava-os a respeito dos constrangimentos que 

ele e Geisel enfrentaram por parte da oposição representada pela linha-dura. Entre as publicações 

que deram um apoio importante ao projeto de liberalização, estavam o Jornal do Brasil, a revista 

Veja, a revista Isto É e O Estado de S.Paulo (STEPAN, 1987, p.48). 

Logo, como as condições históricas não permitiram o uso exacerbado da violência física 

como forma de controle, a aproximação com a imprensa serviria aos militares distensionistas como 

um observatório do campo de forças em disputa, apostando na capacidade que o campo midiático 

teria de influenciar e recuperar o consenso abalado.  

Dessa forma, a estratégia militar abarca não somente o destinatário da fonte do poder, mas 

principalmente uma das esferas de atividade desse poder, pois entendemos que o campo midiático 

dispõe da possibilidade de localizar elementos orientadores da mudança, trabalhando dialeticamente 

ideologia
25

 e ação política, pois, “a batalha das ideias, o diálogo e o confronto cultural assumem 

uma importância decisiva na luta pela hegemonia” (COUTINHO, 2012, p. 73), que não se resume à 

busca de aliados na sociedade civil, mas também – esse é o segundo propósito da parceria entre a 

imprensa e os militares distensionistas – para colocar limites à crescente autonomização dos 

aparelhos de segurança e radicalização da linha-dura, uma das disfunções geradas durante o período 
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 Além do conceito de ideologia política, o termo ideologia também se refere a um universo intersubjetivo de crenças e valores, de 

concepção de mundo, para além da conquista no plano objetivo da vida (COUTINHO, 1999, p. 115). 

 



de regime militar e que os mesmos pretendiam eliminar com a suspensão gradual da censura à 

imprensa, segundo Duarte (1987).  

A redução do poder da linha-dura era uma das metas estabelecidas por Geisel, mas, além 

disso, o projeto de distensão buscava: manter os considerados subversivos completamente alijados 

do processo de transição; possibilitar o retorno à democracia representativa, sem a participação da 

oposição, a não ser de forma secundária; e manter as altas taxas de crescimento econômico. 

Parte da linha-dura – especialmente os integrantes do DOI-CODI – desrespeitava a 

hierarquia militar, portanto, não formariam a frente que Geisel necessitava para pôr em prática o seu 

projeto de transição, mesmo porque muitos discordavam de que era chegada a hora de devolver o 

poder político aos civis. 

Por essa razão, o campo de intercâmbio e comunicação criado pela imprensa serviu como 

um instrumento neutralizador das pressões oposicionistas da sociedade civil, e também como “[...] 

um meio de integração política, ao desempenhar um papel estratégico na solução da disputa interna 

pelo poder entre o grupo de Geisel, pró-descompressão política, e os setores militares continuístas 

ligados aos órgãos de repressão” (DUARTE, 1987, p. 64). 

Havia um “leão”, extremamente acostumado a lidar com os desafios colocados pela 

política, a ser “abatido”, e para neutralizá-lo, os militares distensionistas, não desaprovaram as 

notícias veiculadas na imprensa sobre os abusos cometidos pela linha-dura, comoo assassinato do 

jornalista Vladimir Herzog nas dependências do DOI-CODI e o de Manoel Fiel Filho, um operário 

ativo no Sindicato dos Metalúrgicos.  

Assim, essa exposição midiática, sensibilizou “[...] a opinião pública em apoio ao grupo 

Geisel e a seu projeto político em contraposição às intenções continuístas daqueles setores 

militares” (DUARTE, 1987, p. 89), e permitiu que Geisel tomasse uma atitude dentro de um campo 

de forças que começava a pender para o lado dos distensionistas: demitiu o comandante do Segundo 

Exército, general Ednardo d’Ávila Melo, sem a anuência do Alto Comando do Exército. 

O fortalecimento do grupo de Geisel após esses episódios fez com que a imprensa fosse 

instrumentalizada também na questão da sucessão presidencial, pois, o contra-ataque por parte da 

linha-dura veio com a indicação do general Sylvio Frota para ao cargo de presidente da República, 

contrariando a vontade de Geisel.  

Motivada por certa simpatia pelo projeto de transição lenta, gradual e segura e pelo temor 

de uma guinada autoritária radical, grande parte da imprensa, segundo Duarte (1987), escolheu 

intencionalmente dois alvos de crítica no alto escalão do governo militar: a burocracia estatal e os 

órgãos de segurança.  

Dessa forma, o campo midiático de intercâmbio e comunicação passa a ser um fator de 

equilíbrio para anular as áreas mais radicais do sistema, e Geisel usa esse cenário composto por 



variáveis favoráveis como uma arena ideal para acumular mais poderes pessoais do que qualquer 

outro presidente militar (SKIDMORE, 1988, p.46), exonerando Sylvio Frota em 12 de outubro de 

1977, e tornando pública a estratégia de dar continuidade à transição política elaborada por ele e por 

Golbery por meio das figuras de Figueiredo, chefe do SNI, e Aureliano, ambos endossados pela 

Arena/PDS.  

Além disso, o projeto político democratizante que começava a ser delineado nas Diretas 

passa a adquirir uma característica muito mais conservadora do que progressista por conta solução 

de compromisso, como nos disse Przeworski (1997), entre os liberais do regime militar e os 

moderados da oposição, especialmente aquele que virá a ser o primeiro presidente da Nova 

República: Tancredo de Almeida Neves. 

 

O caso Veja 

 

As fontes de “papel” fornecem importantes dados para a 

pesquisa social, em particular os documentos de comunicação 

de massa que além de possibilitarem ao pesquisador o 

conhecimento de aspectos da sociedade atual, também o ajudam 

a lidar com o passado histórico.  

GIL, 2007. 

 

Logo, apresenta-se ao ator político – Veja – um contexto histórico e político favorável, 

pois, além da imprensa ocupar um papel central dentro do projeto político distensionista como 

emissor, também o fazia como interlocutor, pela grande afinidade de ideais e objetivos.  

Tendo em vista que a ação política pode estar vinculada a um discurso midiático, 

enfatizamos a caracterização de Veja como um ator político pelo que escreveu Thompson (1998) 

acerca das “instituições paradigmáticas” da mídia, sendo elas possuidoras de bases privilegiadas 

para o exercício de um tipo específico de poder: o poder simbólico – o que em relação a Veja 

tentamos demonstrar por sua centralidade tanto no meio político quanto no meio midiático.  

A corroborar essas afirmações, apresentamos trechos de uma entrevista de Augusto Nunes, 

após se desligar da revista Veja em 1986, com treze anos de trabalho, quatro deles como redator-

chefe, contido nos documentos do Dedoc da Editora Abril (MRV, Pasta 06, 1986): 

Clayton Netz e Valdeci Verdelho: A tiragem de Veja se aproxima da marca dos 600 mil 

exemplares, em 59º lugar entre as maiores revistas semanais de informação do mundo.  Qual a 

fórmula? 



Augusto Nunes: Acho que Veja tem uma boa qualidade de informação. É bem escrita, bem 

editada, feita com muito profissionalismo. E atende à expectativa de um tipo de leitor que a 

imprensa brasileira contempla pouco. 

Clayton Netz e Valdeci Verdelho: Na medida em que se volta inteiramente para seus 

leitores, que são a elite brasileira, Veja não está dando as costas para outros segmentos da 

sociedade? 

Augusto Nunes: Acho que esta minoria não está dissociada da Nação nem dos seus 

interesses. Esses dois milhões presumíveis que a revista tem são formadores de opinião. Você não 

tem os favelados de Guaianazes entre os leitores da revista, mas tem o advogado de Guaianazes, 

que pode defender os interesses deles. Gostaríamos muito de chegar a outras camadas, mas elas 

não leem nada porque não tem dinheiro para comprar revistas nem jornais. 

Acho que Veja é a revista da classe média brasileira. A classe média é, grosso modo, 

liberal politicamente e conservadora no campo dos costumes – não gosta, por exemplo, de 

mulheres nuas na revista. A classe média quer eleições diretas, mas também não quer que as 

esquerdas a vençam demais... Então é claro que devemos tratar desses assuntos com cautela, para 

que a revista não agrida a posição dos leitores... Por diversas razões, eu definiria a revista como 

liberal.  

Augusto Nunes: [...] quando o presidente Ernesto Geisel iniciou o processo de distensão, a 

revista acreditou que aquele projeto era correto para o país naquele momento. Foi, portanto uma 

opção editorial. Veja defendeu a linha da distensão adotada por Geisel e defendeu, inclusive a 

candidatura de Figueiredo. Hoje pode parecer um passo em falso, porque o governo Figueiredo 

foi, a meu ver, o pior governo da História do Brasil. Mas convém lembrar que o adversário de 

Figueiredo, Euler Bentes, era um general associado com setores da esquerda. Esse tipo de aliança 

não tem sido muito feliz no Brasil. Quanto a Figueiredo, a revista acreditava que por mais 

medíocre que ele fosse, o Brasil caminharia rumo à liberalização. Em relação a outras 

publicações, essa postura pareceu conservadora.  Mas foi um risco que a revista assumiu 

deliberadamente. 

Clayton Netz e Valdeci Verdelho: A imagem da Veja, no trato das questões sindicais, na 

época do Geisel, principalmente, era de uma revista classificada de direita, porque a greve era 

sempre vista como coisa ilegal, até próxima da baderna. Depois, parece que se teve mais 

sensibilidade com o assunto. 

Augusto Nunes: Acho que, em certas épocas, Veja tratou com arrogância a questão 

sindical. Quando aconteceu aquela movimentação no ABC ficou evidente que o sindicalismo 

brasileiro tinha dado um salto de qualidade. Se a revista não acompanhasse, ia ficar para trás, 

porque o leitor intuíra que ali acontecera alguma coisa nova. Até recentemente a revista achou que 



havia uma espécie de grevismo – a greve pela greve –, e concordo com essa postura. Hoje o Brasil 

aceita a greve como coisa natural, e Veja também pensa assim. A revista procura dizer se a greve 

vai dar certo ou não. É um problema dos grevistas. 

Augusto Nunes: A linha editorial de Veja é assumidamente conservadora, e só podia ser, 

na medida em que a Editora Abril tem que defender os valores da livre iniciativa, um sistema no 

qual ela deu certo. Se o Victor Civita apoiasse o PT ou quisesse a implantação da cogestão, ele 

seria um louco, e se fosse um louco, a Abril não existiria, porque todo o seu passado reflete uma 

trajetória coerente. Uma direita esclarecida, democrata, liberal. Frontalmente contrária à censura, 

à tortura, às convulsões sociais, a movimentos armados e que defende entre outros, o direito da 

propriedade, a ordem pública, as eleições diretas. Enfim, uma posição realista frente às 

circunstâncias. Não sei por que tanto pavor pela direita. Ela existe em todos os países do mundo, 

na Suécia, na Dinamarca. Agora, há direitas e direitas. Aqui, crescemos sob o trauma da extrema-

direita. 

 

Veja se autodeclara conservadora, liberal, democrata – uma direita esclarecida, contra a 

censura, tortura e convulsões sociais, avessa ao PT e reticente às greves; aposta ideológica e 

pragmaticamente na proposta lenta, porém segura de Geisel como sendo a solução pacífica 

destinada a enfrentar os problemas do país e que gerou a democratização controlada de 1985, 

oriunda da liberalização controlada de 1974 (STEPAN, 1988). 

Como já dissemos no capítulo 1, o conservadorismo e o liberalismo, dois ideários políticos 

apropriados por Veja, antes de se antagonizarem, fazem parte da formação do Estado brasileiro 

(SCHWARTZMAN, 2007) e das elites nacionais. 

Sustentando um cabedal de reivindicações histórica e geograficamente localizadas, ainda 

que sempre esteja dialogando com um referencial maior, Barreto (1989) vai dizer que “as ideias que 

constituem o fundo da fé liberal giravam sobre a liberdade e as condições políticas e sociais para 

garanti-la” (BARRETO, 1989, p. 20), portanto referente a quaisquer ordens políticas, desde que 

possa contemplar objetivos específicos. 

Dessa forma, ao liberalismo outras demandas podem ser incorporadas, que não são 

necessariamente democráticas, ou progressistas, já que se a liberdade é o seu cerne, ela pode ser 

instrumentalizada por um tipo de posicionamento político inscrito em determinados meios e fins 

que nada podem ter a ver com a emancipação dos sujeitos, mas com reivindicações econômicas, 

sociais, ideológicas e/ou políticas levadas a cabo por grupos hegemônicos em dadas relações de 

poder. 

Como foi o caso de frações da burguesia ancoradas em uma economia de mercado onde a 

liberdade individual estava expressa em um contrato aceito pelas partes envolvidas e que, 



objetivando uma maior autonomia econômica “brumariamente” apoiou o Golpe de 1964 até pelo 

menos os estertores do regime militar, ou até o momento em que o Estado ainda garantia a ótima 

reprodução capitalista. 

E também foi o caso do projeto político conservador- liberal, que, fundamentado em um 

compromisso pela moderação recusava um tipo de participacionismo que pudesse pôr em risco o 

status quo. 

As peculiaridades do liberalismo permitem a sua associação com diversos matizes 

comportamentais e ideológicos, a depender das motivações em questão, como no caso da revista 

Veja, que o combina com o conservadorismo e com a democracia no espectro ideológico da direita. 

No que tange ao conservadorismo, podemos compreendê-lo melhor em oposição ao 

progressismo tanto no conteúdo quanto na função (BOBBIO, 2004), pois, além de se modificarem 

mutuamente de acordo com as circunstâncias, a negação a esse ideário é mais estruturada do que o 

seu próprio. 

Assim, o conservadorismo se apresenta como a alternativa a qualquer solução radical das 

questões políticas, que em terras brasileiras acabou por conformar uma cultura política que teme o 

dissenso e que internaliza o conflito ao em vez de desnudá-lo na esfera pública sempre no tom da 

moderação. Esse será especificamente no caso da revista Veja, um elemento estruturante em seu 

discurso político-midiático como meio, mas também como fim que é a própria essência do 

conservadorismo – o de conservar, de ser reticente em relação às capacidades humanas e de “[...] 

não tolerar as semelhanças desmedidas [...] (SLOTERDIJK, 1999)” entre a autoimagem elitista e a 

sua antítese em um povo inculto e em movimentos revoltosos.  

  



CAPÍTULO 3. O DISCURSO POLÍTICO-MIDIÁTICO DE VEJA ENTRE 1974 E 1985 

 

Os elementos encontrados no projeto político-midiático de Veja estão em consonância com 

os aspectos formadores da cultura política brasileira, e o aprofundamento das especificidades da 

transição por meio da dinâmica de uma prática discursiva pode nos ajudar a compreender essas 

conexões, por se tratar de um momento crítico da história brasileira, em que as ideologias estão 

latentes e as relações de poder estão instáveis, sujeitas a mudanças. 

 

Análise do discurso político-midiático da revista Veja – variáveis isoladas  

 

Assim, antes de nos aventurarmos na análise de seu discurso político-midiático, é 

importante detalhar o significado histórico e epistemológico de cada tema, que, muito mais do que 

uma palavra-chave, abrigou uma gama lexical capaz de orientar a trajetória discursiva analisada, 

suas continuidades, rupturas e omissões, pois o que nos interessa não é o intensivo tratamento 

descritivo e formal de cada tema, mas como eles surgem e qual o sentido dado ao projeto político 

em questão.  

Dessa forma, tendo como inspiração a teoria dos pacotes interpretativos de Gamson e 

Modigliani (1987), categorizamos os dezessete temas em cinco eixos temáticos: 

  

1) Eixo temático – Processo de transição  

Engloba os temas democracia, liberalização e redemocratização. O tema democracia é 

verbalizado no discurso político-midiático de Veja em dois sentidos, quando se refere à democracia 

representativa moderna, em que o indivíduo não toma diretamente as decisões políticas, mas elege 

um representante para tanto, e também naquilo que se refere mais diretamente à res publica, ou ao 

interesse público prevalecendo diante da força e dos interesses pessoais. 

O conceito de liberalização já foi explanado no capítulo 01 e se refere a medidas 

implementadas por Estados não democráticos para resolver crises cíclicas (MOISÉS, 1994), dando 

à sociedade civil e à oposição partidária maior participação política, mas mantendo a sua forma 

centralizadora e extremamente controlada. Neste trabalho, o tema liberalização abarcará a seguinte 

gama lexical: transição, distensão, descompressão.  

Já redemocratização se refere singularmente a um processo que vai além das: 

 

[...] determinações liberais da democracia e dos mecanismos de representação política, 

pode-se dizer que se trata de um projeto destinado a tornar viável o governo do povo (a 

soberania popular) a partir de regras procedimentais válidas para todos e de arranjos 



institucionais que facilitem a livre competição política e a participação ampliada nos 

processos de tomada de decisões (NOGUEIRA, 2004, p.90). 

 

Dessa forma, o tema democracia pode se combinar no corpus discursivo tanto com o tema 

liberalização quanto redemocratização, a depender do enquadramento dado pelo agente discursivo, 

pois uma democracia vindoura pode estar associada à liberalização, mas ela não se refere 

necessariamente ao processo de redemocratização. 

 

2) Eixo temático – Processo de escolha de cargos políticos  

Tratará dos mecanismos de representação, que naquele contexto poderia se dar por meio de 

eleições diretas ou indiretas, e especificamente sobre a escolha do presidente da República, pelo 

mecanismo unilateral da sucessão presidencial. Assim, o tema eleições em geral se refere a todo 

conteúdo voltado para eleições, desde que não seja sobre eleições diretas ou sobre a sucessão 

presidencial – por exemplo: eleições legislativas, para cargos majoritários etc. Essa divisão foi feita 

porque entendemos que algumas especificidades da história das eleições durante o regime militar 

merecem ser destacadas na análise. 

 

3) Eixo temático – Organizações ou instituições políticas  

Serão destacados o MDB (e posteriormente, com a reforma partidária o PMDB), a Arena 

(e depois PDS), o governo militar (variando o grupo ideológico e o presidente no poder) e o 

Congresso Nacional. 

 

4) Eixo temático – Setores da sociedade civil  

Destina-se ao tratamento discursivo de setores da sociedade civil, especificamente o 

empresariado, que nesse caso engloba também as empresas de mídia; o sindicalismo, que muitas 

vezes está relacionado ao PT; e a Igreja Católica, quer se tratando da CNBB ou das CEBs. 

 

5) Eixo temático – Dialética da transformação e conservação  

Versa sobre a dialética entre a transformação e a conservação das vivências políticas e 

sociais, e abarca os seguintes temas: liberdades civis e políticas, anistia, reformas e moderação. 

Em liberdades civis e políticas, há um destaque especial a assuntos relativos à censura à 

imprensa, ao direito à greve e às idas e vindas dos Atos Institucionais e das salvaguardas 

constitucionais (mecanismos de manutenção de graus de autoritarismo pelo uso de uma legislação 

ao sabor das necessidades emergentes de controle).  



O tema anistia se refere à qualificação de seu teor, se amplo, geral e irrestrito, bem como o 

retorno de políticos e personalidades cassadas. O tema reformas conta com uma amplitude 

significativa, podendo se referir a reformas eleitorais, como a Lei Falcão, o Pacote de Abril, o 

retorno ao multipartidarismo e o Voto Vinculado, até reformas constitucionais e econômicas. 

No tema moderação, há uma gama lexical dentro de um espectro de contenção de 

mudanças até a introdução dessas mudanças de forma molecular, a depender do enquadramento de 

cada matéria, sendo eles: conciliação, estabilidade, ordem, consenso, união nacional e equilíbrio. 

 

As cento e noventa e três matérias analisadas constam nos quatro tipos de tratamento 

analítico da baliza de 1º nível
26

, mas optamos primeiramente por isolar algumas variáveis, para que 

analisadas separadamente possam nos fornecer dados primários da constituição de um padrão 

discursivo e da sua evolução (não no sentido de melhora) temporal. 

Sendo elas: os eixos temáticos, sempre orientados pela hipótese do agenda-setting de 

priorização de alguns temas em detrimento de outros, os tipos de corpus discursivos presentes na 

amostra e os tipos de enquadramentos utilizados. 

Os eixos temáticos descritos acima foram epistemologicamente criados a partir do 

referencial weberiano (2001) de tipo-ideal, como uma construção teórica que se propõe a formar um 

juízo de atribuição. Ou seja, não é uma “hipótese”, mas aponta direcionamentos na formação de 

hipóteses – em nosso caso, na formação de um padrão discursivo que nos faça compreender o 

projeto político-midiático da revista Veja dentro do certame político-ideológico orientado para a 

construção de uma visão hegemônica acerca das orientações e soluções práticas dadas à transição da 

ditadura para a democracia. 

Como bem ressalta Weber (2001), o tipo-ideal traz uma interpretação da realidade “[...] 

pela acentuação unilateral de um ou vários pontos de vista mediante o encadeamento de grande 

quantidade de fenômenos isoladamente dados, difusos e discretos, a fim de se formar um quadro 

homogêneo de pensamento (WEBER, 2001, p. 118)”. 

A construção de tipos-ideais abstratos não interessa como fim, mas única e exclusivamente 

como meio do conhecimento. Dessa forma, podemos verificar no discurso político-midiático da 

revista Veja entre os anos de 1974 e 1985 um tratamento percentualmente semelhante aos eixos 

temáticos: Processo de transição, Processo de escolha de cargos políticos e Dialética de 

transformação e conservação (conforme quadro e gráfico abaixo). 

 

                                                           
26 Lembrando que, nos quatro tipos de tratamento analítico que formam a baliza de 1º nível, empregamos a seguinte categorização 

dentro do escopo do agendamento e do enquadramento: o tipo de corpus de cada matéria; o espaço/visibilidade; a valência atribuída a 

cada tema; e o tipo de enquadramento.  

 



 

QUADRO 1 – Eixos temáticos 

 

Fonte: Autora. 

 

  GRÁFICO 2: Percentual eixos temáticos 

 

Fonte: Autora. 

 

Aos dois primeiros eixos temáticos, podemos atribuir duas explicações a seus mais 

elevados percentuais, respectivamente 22% e 18% no total das matérias:  

Uma de natureza fundamentalmente instrumental, devido à seleção das matérias a serem 

analisadas em uma amostra não probabilística orientada pela questão de pesquisa que visa a 

compreender como o discurso político-midiático da revista Veja se situou no período da transição 

brasileira.  

E a outra, de natureza substantiva, condizente com o tempo coevo de um projeto político e 

com o contexto político, e que pode ser traduzida em duas pertinentes questões a serem 

destrinchadas no decorrer da pesquisa. A primeira de que a revista Veja, tal como descrito no 

projeto distensionista, tratava as eleições como um mecanismo de retorno gradual e seguro à 

democracia e assim, priorizava esse assunto, e a segunda porque se filiava inicialmente ao projeto 

idealizado por Geisel e Golbery e depois ao projeto conservador-liberal encabeçado pela oposição 

branda (DUARTE, 1980). 



Já o percentual do eixo temático Dialética de transformação e conservação (20%), a 

despeito de sua importância como orientador das vivências políticas e sociais na medida em que se 

refere substantivamente a diretos universais e republicanos básicos, seja na esfera da vida privada 

ou no âmbito institucional, não pode ser explicado como um tipo-ideal homogêneo, já que o tema 

moderação foi bem superior aos demais integrantes do mesmo eixo, tornando-se um elemento 

estruturante do discurso político-midiático de Veja. 

Se por um lado verificamos uma pequena diferença quantitativa nos temas tratados dentro 

do eixo Dialética de transformação e conservação, por outro o eixo temático Setores da sociedade 

civil (5%) como um todo não mereceu destaque nas matérias contidas em nossa amostra temporal. 

Em todos os anos, variando o número vezes em que surge um de seus temas, ele é relegado à 5ª 

posição.   

A essa situação imputamos uma explicação que novamente abriga dois fundamentos:  

Um instrumental, pois relativo às condições de produção e difusão do conteúdo midiático 

em um ambiente de cerceamento da liberdade de expressão a depender das vontades e 

condicionantes dos “donos do poder”, impossibilitando, portanto, a escolha deliberada de ênfase em 

uma sociedade civil que devia estar cuidadosamente controlada, pois manifesta-se como uma 

resistência ao regime militar, como foi o caso dos sindicatos e da Igreja católica. 

Um substantivo, a ser perseguido nas páginas seguintes, de alinhamento ao projeto 

distensionista e consequente heteronomia discursiva intencionalmente construída. 

O eixo temático Organizações ou instituições políticas foi o mais trabalhado por Veja 

(34%) devido ao fato de que a maior parte dos processos políticos e sociais resultantes da amostra e 

de seu agendamento discursivo, sejam eles concernentes à mudança do sistema político, aos pleitos 

que lhes são correspondentes (dois eixos temáticos que estiveram discursivamente em destaque) ou 

à implementação de reformas, retomada ou recrudescimento das liberdades civil e políticas e debate 

sobre a anistia, passaram pela ação dos principais partidos regulamentados, pelo governo militar 

e/ou pelo Congresso Nacional. 

Contidas nesses cinco eixos temáticos, foram analisadas cento e noventa e três matérias ao 

longo dos 12 anos que compõem a amostra. Contudo, a quantidade a cada ano não é uniforme, 

conforme demonstrado no quadro 2 e no gráfico 3, não porque há um erro amostral, mas porque só 

foram consideradas aquelas unidades que faziam sentido com o escopo da pesquisa, ou seja, que 

estavam inseridas no espectro temático adotado.  

Assim, é possível identificar alguns picos amostrais, que se analisados à luz da 

quantificação temporal dos temas, podem nos levar a algumas lineares análises contextuais. Ou seja, 

considerando o plano sincrônico do tempo “[...] através de uma consideração sistemática e 

detalhada das condições sob as quais eles foram produzidos e recebidos (THOMPSON, 1998, 



p.65)”, não por um estudo de recepção, mas por uma identificação simbólica e ideológica com os 

projetos políticos em disputa durante a transição democrática brasileira.  

 

QUADRO 2 – Matérias ano a ano 

 

Fonte: Autora. 

 

GRÁFICO 3: Matérias linha temporal 

 

Fonte: Autora. 

 

A colaborar com as lineares análises contextuais que serão feitas na próxima seção, os 

tipos de corpus discursivos e os enquadramentos presentes na amostra também podem nos fornecer 

importantes indicadores do padrão discursivo da revista Veja. 

Os gráficos abaixo, que como todos os outros são vistos a partir de uma perspectiva 

eminentemente qualitativa, podem nos propiciar a visualização de um painel sobre a forma da 

difusão da informação do conteúdo midiático ao longo do time-frame.  

Pelo percentual geral do corpus discursivo (gráfico 4), verificamos que a reportagem é de 

longe o tipo mais utilizado (61%), evidentemente devido à economia da revista, ou à forma em que 

é organizada. Um número não pode contar com mais de um editorial, que chegou aos 21%, e não é 

costumeiro trazer muitas colunas de opinião (6%) e entrevistas (11%) – levando em consideração 

que se trata de um semanário de notícias cotidianas. 

A mesma lógica quantitativa é vista na evolução temporal (gráfico 5) dos acontecimentos 

comentados – editoriais ou colunas de opinião, acontecimentos provocados-debates ou entrevistas e 

acontecimentos relatados-reportagens.  

Convém destacar que o objetivo da presente pesquisa é fornecer uma compreensão 

analítica do discurso político-midiático da revista Veja no período da transição brasileira, bem como 



possibilitar o entendimento empírico e conceitual da constituição de seu próprio projeto político-

midiático, e, a despeito de serem os editoriais os materiais em que por excelência a mídia expõe sua 

linha editorial, em outras palavras, os valores e os padrões de ação por ela adotados e/ou 

defendidos; também nas reportagens é possível identificar, algumas vezes de forma sutil, outras de 

forma mais incisiva, o viés ideologicamente adotado, pois ainda que esteja revestida de 

neutralidade, a opinião e o enquadramento são sustentados por uma ideia, um personagem ou um 

fato político em destaque. Por conseguinte, a vocalização editorial se faz por aqueles que em 

determinadas condições objetivas podem subjetivamente trazê-la à tona com aparência de isenção e 

imparcialidade de uma autoproclamada descrição da realidade. 

 

GRÁFICO 4: Percentual corpus discursivo  

 

Fonte: Autora. 

 

  



GRÁFICO 5: Categorização do corpus discursivo 1974-1985 

 

Fonte: Autora. 

 

Tal como feito com o tipo de corpus discursivo – uma proeminência do objeto –, os tipos 

de enquadramentos da mídia (media frame) – a saliência dos atributos do objeto – foram isolados 

para que possamos compreender a consequência do processo de destacamento de certos aspectos da 

realidade, e a exclusão de outros (PORTO, 2004). 

Sabemos que essa escolha subjetiva ocorre durante a produção do conteúdo simbólico, 

como vimos no capítulo 2, na instrumentalização do funil ou o filtro da Redação pelos redatores de 

Veja, uma política editorial empregada para que as matérias tenham tom e opiniões uniformes. E, 

como bem ressaltado por Thompson (1998), se trata de um momento dissociado estruturalmente da 

recepção das formas simbólicas, ficando aos receptores uma capacidade de intervenção e 

contribuição estritamente circunscrita nesse fluxo estruturado (THOMPSON, 1998, p. 55). 

Dos seis tipos de enquadramento, quatro obtiveram um percentual de utilização no corpus 

discursivo semelhante. E, ainda que apresentem diferenças entre eles ao longo dos 12 anos, e que 

serão devidamente esmiuçadas na próxima seção, é possível verificar um padrão discursivo de 

emprego dos enquadramentos (como visto nos gráficos abaixo), sendo eles:  

1) Avaliativo: quando a mídia emite um juízo de valor (24%). 

2) Plural-fechado: quando mais interpretações surgem e são hierarquizadas segundo 

algum critério valorativo (22%). 

3) Interpretativo: avaliação particular de temas e/ou eventos políticos (21%). 

4) Restrito, quando uma única interpretação é colocada em evidência (17%). 



Somados esses enquadramentos, chegamos ao percentual total de 84% dos tipos utilizados 

nas matérias da amostra selecionada.  

Se considerarmos a soma dos três primeiros enquadramentos, podemos entender que a 

revista Veja utiliza um padrão discursivo com um viés predominantemente subjetivo, visto que ao 

emitir juízos de valor ou ao priorizar certas interpretações a partir da vocalização de determinados 

atores, a mídia se afasta do paradigma da objetividade e da imparcialidade tão aventado, mas ao 

mesmo tempo tão pouco concretizável ou mesmo possível diante das condições de produção dos 

bens simbólicos que necessariamente passam pelos filtros mentais ideológicos do produtor do 

conteúdo midiático, o filtro da Redação, porque compreendemos que a lógica cartesiana de 

simplificação das multiplicidades vivenciadas e de um suposto controle por parte do agente da ação, 

nesse caso quem produz o bem simbólico não se efetiva na prática.  

A corroborar com essa apreciação, vemos que o enquadramento plural-aberto, que é 

quando mais interpretações surgem sem uma hierarquização predeterminada, obtém 9% de 

utilização nas matérias e 7% com o enquadramento episódico, que é quando há a priorização da 

descrição e não da interpretação da notícia. Ou seja, são formas de emprego do enquadramento que 

se considerados a partir de um espectro de variabilidade entre subjetivismo e objetivismo em duas 

extremidades, estariam mais próximos ao sentido da objetividade e somados se referem somente a 

16% do total. 

 

GRÁFICO 6: Percentual geral dos enquadramentos 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

  



GRÁFICO 7: Enquadramentos 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Considerando que uma sólida hipótese de trabalho é aquela que consegue reunir uma 

grande diversidade de dados e, a partir de então, encontrar caminhos e explicações viáveis e ao 

mesmo tempo inovadoras, perseguiremos nesta pesquisa a criação de uma teoria fundamentada, ou 

seja, da construção teórica do objeto a partir dele mesmo. Para tanto, utilizaremos uma forma de 

triangulação no tratamento dos dados: evidenciando os dados estatísticos, explicando-os à luz dos 

tempos sincrônicos e indo ao próprio discurso político-midiático da revista trazendo trechos seus à 

superfície analítica, juntamente com as condições históricas de sua produção. 

Nosso objetivo, inspirado em Veyne (1983), é partir da historicidade presente nas páginas 

de Veja para buscar a reconstrução dos acontecimentos políticos do passado e a construção de 

explicações inteligíveis, fazendo com que o próprio trabalho se torne um documento histórico. 

Como tralharemos com dois blocos de premissas, a baliza de 1º e de 2º nível, e esta última 

se destinará à compreensão mais específica do discurso político-midiático da revista Veja, em que 

tanto o enquadramento quanto o agendamento serão utilizados como uma ferramenta voltada para 

fins descritivos, e entendendo que a orientação política-midiática costuma ser mais explicitada nos 

editoriais onde a “pretensa” neutralidade e imparcialidade da descrição da verdade dá lugar ao 

subjetivismo da opinião, optamos na baliza de 1º nível por dar um enfoque no tipo de corpus 

reportagens, de modo a tentar compreender o implícito no discurso político-midiático de Veja, ou 

seja, o viés ideológico subsumido na editorialização das notícias. 

Contudo, em alguns momentos se fez necessário o destaque de editoriais, reportagens e 

colunas de opinião (tanto na análise dos temas isolados quanto dos cruzamentos das variáveis 

discursivas), pois na sistematização do conteúdo expresso no discurso analisado se priorizou o 

desenrolar do processo histórico e a significância de espaço/visibilidade amplo, ou o máximo de 



saliência do objeto, e quando as reportagens não eram suficientes para atender a esses dois critérios 

recorremos a outro corpus discursivo. 

Além desta, outra justificativa metodológica deve ser feita. Em alguns casos, determinada 

matéria foi destacada em um eixo temático, mas apresentou a mesma significância de 

espaço/visibilidade em outro eixo. Nesses casos, a escolha se deveu à economia do texto, ou seja, 

quando uma matéria já foi demasiadamente trabalhada, selecionou-se outra, mas também à 

determinação dada pelos fatos históricos. 

 

Análise dos temas numericamente predominantes no time-frame
27

 

 

Dos cento e treze temas abordados por Veja nas vinte e seis matérias de 1974, foi possível 

verificar a seguinte hierarquia quantitativa: Eleições em geral, MDB/PMDB, Arena/PDS, 

Congresso Nacional e Moderação.  

E a despeito de o tema Sucessão presidencial constar em apenas cinco matérias, se o 

olharmos juntamente com as eleições parlamentares de novembro do mesmo ano, verificamos um 

alto nível de pauta das organizações políticas acima citadas, como por exemplo, na reportagem do 

dia 09 de janeiro em que a revista chama a anticandidatura do MDB de “uma aventura que tem 

colhido saborosas surpresas”, mas que mesmo “forte e vencedor” o MDB, tal qual a Arena, é um 

“engraçado exemplar de milagre político” (edição 279, 1974, p. 25), ou seja, não passa de um 

produto da política militar que, em nossa análise, conseguiu combinar autoritarismo com a 

existência de um bipartidarismo tutelado. 

Alguns dias depois, em 16 de janeiro, o tema Moderação começa a entrar em pauta, 

funcionando, próximo ao enquadramento, como um viés ideológico da matéria, ou como um 

elemento estruturante do discurso. 

Em reportagem desse dia, o elogio a Ulysses Guimarães, o anticandidato do MDB, é 

condicionado ao êxito obtido no afastamento da radicalização, sendo que a sua maior vitória foi já 

ter desfeito a “longa teia de intrigas que afastavam o MDB do processo político do país” (edição 

280, 1974, p.20), como se fosse o próprio MDB quem evitasse o jogo político – e não como um 

dado dos condicionamentos feitos pela cúpula militar. 

Ainda nessa matéria, a Moderação é novamente acionada dentro do tema MDB, ao 

ressaltar que a Revolução militar de 1964 nada tem a temer, ou seja, não se deve atribuir um caráter 

revolucionário ao MDB, pois este apenas se lançou em uma “campanha cívica de caráter nacional” 

(edição 280, 1974, p.20).   
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 A análise contida neste e no próximo subcapítulo se refere ao quadro dos temas e aos quadros dos cruzamentos das variáveis em 

cada eixo temático, e que podem ser consultadas na seção “Anexos” do trabalho. 



A anticandidatura é encarada como uma possível vantagem competitiva do MDB nas 

próximas eleições parlamentares, já que, como destacado na vocalização de Ernesto Geisel em 

reportagem do dia 04 de setembro: 

 

Os partidos políticos, do governo e da oposição, são essenciais ao estilo de vida democrático, como 

veículos exclusivos de participação do povo na organização do poder (...) as disputas legítimas que 

oxigenam a vida partidária, porque a Arena não é e não deve ser um partido das unanimidades 

incondicionais, mas um organismo vivo, onde o debate seja livre e todos participem efetivamente de 

suas decisões (edição 313, 1974, p. 20). 

 

Nesse trecho da reportagem, há a delimitação de alguns temas em uma hierarquia 

discursiva. Primeiro, trazem à tona a associação feita por Geisel da existência de um ambiente 

democrático pari passu a estrutura militar autoritária, e depois de uma vida partidária legítima e 

vigorosa – o que coincide com o argumento liberalizante utilizado pelos distensionistas de ceder à 

oposição partidária maior participação. 

Esse contexto de abertura liberalizante posta a cabo pelos distensionistas foi fundamental 

para a vitória do MDB nas eleições de novembro de 1974, fazendo com que o programa de 

liberalização tomasse um caminho inesperado e causalmente com o resultado das urnas a um 

retrocesso na legislação eleitoral, minimizando quaisquer vantagens que o partido da oposição 

pudesse ter novamente.  

Como destacado em reportagem de 16 de outubro, as eleições são um momento em que a 

oposição pode falar, mas apesar do otimismo, diz Veja: “a Arena vencerá as eleições parlamentares 

de 15 de novembro por confortável margem de votos” (edição 319, 1974, p.20) – afirmação que é 

refutada pela realidade, levando o otimismo inicial dos emedebistas a ser incorporado no próprio 

discurso de Veja, quando em reportagem de 27 de novembro diz que o MDB provocou uma torrente 

de votos, fato político que deixou para trás as “velhas crendices e preconceitos da política nacional” 

(edição 325, 1974, p. 28), mas que ainda fora das capitais há uma preferência pela Arena. 

Em 1975, dos cinquenta temas categorizados em treze matérias, Democracia foi o mais 

relevante, seguido por MDB/PMDB e Arena/PDS conjuntamente, e por Liberalização (os demais 

temas não foram tão abordados). 

E, para elucidar a priorização desses temas, destacamos a reportagem do dia 05 de março 

(edição 339, 1975, p. 12 a 14) que cobriu o encontro estratégico de Geisel com os membros da mesa 

da Câmara dos Deputados, onde o presidente faz um “apelo à imaginação criadora dos políticos”, 

um conceito que ele demoradamente expôs no discurso do dia 19 de março de 1974, véspera do 

aniversário de 10 anos do golpe militar: 

 



Os instrumentos excepcionais de que o governo se acha armado para a manutenção da atmosfera de 

segurança e de ordem fundamental para o próprio desenvolvimento econômico social do país sem 

pausas de estagnação nem, muito menos retrocessos sempre perigosos, almejo vê-los não tanto em 

exercício duradouro ou frequente, antes como potencial de ação repressiva ou de contenção mais 

enérgica e, assim mesmo, até que se vejam superados pela imaginação política criadora, capaz de 

instituir, quando for oportuno, salvaguardas eficazes e remédios prontos e realmente eficientes 

dentro do contexto constitucional. (GEISEL. In: Biblioteca da Presidência, p. 46). 

 

Ou seja, a manutenção do sistema e da ordem interna pelo uso regressivo dos instrumentos 

excepcionais e progressivo da aceitação por parte dos políticos das diretrizes do projeto gradual de 

distensão, abrindo ao mesmo tempo espaço para que “imaginativamente” eles ajam dentro desse 

escopo ideológico e prático se aproxima diacronicamente, ou seja, como um padrão, da ordem 

operativa dos distensionistas, em que a formalização das regras e das normas dá lugar ao 

subentendido, ao implícito. 

 Assim, o tema Democracia é associado à Liberalização, bem como aos partidos existentes, 

que são chamados a agirem, no que foi destacado na mesma reportagem: “em um plano de ação que 

prevê a progressiva institucionalização do sistema democrático e a dinamização da vida partidária” 

(edição 339, 1975, p. 12), com a manutenção da segurança interna, e como dito pelo senador José 

Sarney, da Arena, e destacado por Veja, “o Congresso deve se engajar completamente em um 

sistema de apoio ao presidente Geisel” (edição 339, 1975, p. 13), projeto para qual a Arena não tem 

se esforçado tanto, de acordo com a revista, mas que pode ser alterada como vocalizado pelo 

presidente do Senado, Magalhães Pinto:  

 

Há quase um ano, o presidente Geisel, consciente de seus deveres de chefe de Estado, iniciou o 

prudente, porém seguro, processo de retomada de nossas franquias democráticas. Até aqui pesou 

quase que exclusivamente sobre seus ombros a iniciativa dessa árdua missão. Precisamos dividir a 

responsabilidade (edição 339, 1975, p.14).  

 

Nos cinquenta e cinco temas abordados em quinze matérias de 1976, novamente eleições 

em geral, MDB/PMDB e Arena/PDS são hierarquicamente a delimitação lexical de Veja. 

Nesse ano, no dia 15 de novembro, houve eleições, um tema caro à revista, como 

ressaltado no editorial assinado por José Roberto Guzzo no dia 20 de outubro: 

 

Pela terceira vez, desde o início deste ano, Veja dedica sua reportagem de capa às eleições 

municipais de novembro próximo. O esforço se justifica, sobretudo levando-se em conta que tal 

cobertura sempre se preocupou em ir buscar as informações na sua fonte real, ou seja, no interior 

dos Estados, mas, dando um sentido mais nacional possível. Transformadas, na ausência de outras 

opções para o Executivo, em campo das mais expressivas eleições diretas com que o país conta no 

momento (edição 424, 1976, p. 19). 

 



Em 1977, categorizamos 89 temas referentes a 17 matérias, dentre as quais se destacaram 

prioritariamente a Liberalização e a Democracia, e para elucidar a relação editorial entre esses dois 

temas, trouxemos o editorial assinado por José Roberto Guzzo no dia 07 de dezembro, que traz uma 

problematização que perpassa as matérias desse ano: 

 

Para um ano tão carregado de notícias decepcionantes na frente política, 1977 talvez acabe saindo 

melhor que a encomenda – acaba, em todo caso, com o comunicado mais estimulante desde que, em 

1974, se anunciou que o projeto de distensão seria colocado em curso, levantado as melhores 

esperanças do país. De lá para cá mudou o projeto, mudaram as esperanças, mudou o país. E, após 

sucessivos sepultamentos e ressurreições daquilo que se convencionou chamar de abertura política, a 

nação chegou à semana passada sem saber, realmente, se estava mais perto ou mais longe da 

democracia do que há três anos e meio (edição 483, 1977, p.19). 

 

Contudo, continua o editorial:  

 

O discurso do presidente da República na última quinta-feira deixou claro, afinal, que se está mais 

perto. Não se sabe, é verdade, qual a natureza das regras do jogo que nos serão expostas no futuro. 

Mas o arbítrio representado pelo conjunto de leis de exceção que se centralizam no ato Institucional 

nº 5 começou a entrar em processo de liquidação e, independente de qualquer coisa, essa é uma boa 

notícia (edição 483, 1977, p.19). 

 

Dos cem temas categorizados em vinte e quatro matérias em 1978, os mais destacados 

foram: MDB/PMDB e Moderação, seguidos pelo eixo temático Processo de escolha de cargos 

políticos, sendo que esta última tematização condiz com a postura autodeclarada da revista de 

priorização da cobertura das eleições – nesse caso, o primeiro pleito após a instauração da Lei 

Falcão e do Pacote de Abril e que elegeu indiretamente governadores, senadores biônicos e o 

presidente da República, João Figueiredo, e diretamente um terço dos senadores, dos deputados 

federais e dos deputados estaduais. 

A Liberalização e a Moderação foram articuladamente trabalhadas, por exemplo, em torno 

da assimilação do conteúdo do discurso inaugural de Geisel pelo discurso político-midiático de 

Veja, que apresentou uma variação ideológica dentro do espectro radicalismo versus moderação na 

ação política de determinados atores. 

Nesse sentido, foi evidenciado em reportagem do dia 08 de março que um grupo formado 

por 25 deputados do MDB, nomeado por Veja como “rebeldes”, deixa o plenário da Câmara 

durante fala de Geisel, e se eles tinham a intenção inicial de “manifestar seu desacordo quanto a 

determinadas passagens do texto presidencial”, o resultado não previsto por eles foi o de enriquecer 

“os anais que registram deslizes ao protocolo parlamentar e atos de incompetência política” (edição 

496, 1978, p. 20).  



De forma oposta, ao tratar de Tancredo Neves, Veja enfatiza uma característica que 

veremos no decorrer da análise da seleção temporal lhe é cara: a moderação que Tancredo apresenta 

como o novo líder da bancada emedebista na Câmara, uma postura tida como “um presságio de que 

o isolamento pode ser progressivamente rompido” (edição 496, 1978, p. 23). 

Uma estratégia capaz de vencer a corrente “autêntica” representada por Freitas Nobre e 

ainda manter uma discordância equilibrada em relação à política geiseliana, como a crítica feita por 

Tancredo a certa estagnação do processo de liberalização, vista especialmente pela defesa 

presidencial do Pacote de Abril. Sendo, dessa forma, uma postura discursiva condizente com a 

dialética entre transformação e conservação que orienta um dos eixos temáticos resultantes da 

análise discursiva. 

Em 1979, os temas hierarquicamente mais tratados nas dezesseis matérias foram: 

Liberalização, Moderação, MDB/PMDB e Congresso Nacional.  

Liberalização foi um tema centralmente trabalhado em reportagem do dia 03 de janeiro, tão 

logo o discurso de fim de ano do presidente Geisel tenha se transformado em conteúdo midiático. 

Interpretado como um balanço da abertura do país, a fala presidencial também caminhou para a 

moderação quando vocaliza que para Geisel o momento concentra “justas apreensões quanto à 

ordem pública e à estabilidade política”, paralelamente a “ampliadas franquias democráticas e de 

possíveis excessos”, com a utilização do “sistema de salvaguardas constitucionais, um ponto cardeal 

na estratégia de seu projeto de abertura” (edição 539, 1979, p. 21). 

Ainda a fim de elucidar qualitativamente o tema Liberalização, em reportagem do dia 14 

de março o discurso político-midiático de Veja o trata como um processo continuado por 

Figueiredo, representante do projeto distensionista, que “em seus discursos recentes” disse que “a 

abertura irreversível, ela já foi consolidada, e o seu governo pode ser uma usina piloto democrática” 

(edição 549, 1979, p.20). 

Um exemplo discursivo dos temas Moderação, MDB/PMDB e Congresso Nacional, 

novamente dentro da interpretação da revista Veja da prática legislativa, pode ser visto em outra 

reportagem do dia 14 de março, ao enfatizar que: 

 

Os resultados da primeira semana de luta parlamentar no Congresso Nacional foram bons tanto 

para a Arena quanto para o MDB. Entre o senador arenista José Sarney, e o presidente nacional do 

MDB, Ulysses Guimarães, houve o que se chamou de “pacto de convivência em torno das 

dificuldades comuns”, facilitada pela amizade que Sarney e Guimarães mantém há alguns anos. 

(edição 549, 1979, p.22) 

 



Das oito matérias estudadas em 1980, foram categorizados vinte e três temas dentro do 

segundo menor universo da amostra não probabilísticas orientada pela captura de temas 

previamente selecionados.  

A distribuição de temas, excluindo aqueles que zeraram, variou entre 4 e 1, ou seja, 

nenhum deles foi significativamente superior, mas mostrou um padrão discursivo ao ter 

principalmente a Liberalização com 4 categorizações; Democracia, Governo militar e Moderação 

com 3 categorizações; e  MDB/PMDB e Arena/PDS com 2.  

Sobre Liberalização, Veja destaca em reportagem do dia 28 de maio (edição 612, 1980) a 

visita de Figueiredo à cidade de Ribeirão Preto, em que este reitera que o processo de abertura não 

será interrompido a despeito de ser contra a instauração de eleições diretas para a Presidência da 

República e dos iminentes problemas econômicos, segundo confissão feita ao próprio Victor Civita. 

O fato de essa relação entre o presidente da Editora Abril e o presidente militar ter sido 

discursivamente tratada em 1980, um ano de início de revitalização partidária, por conta da recente 

reforma que possibilitou o retorno do multipartidarismo, nos traz evidências empíricas do tempo 

coevo, no que tange às condições conjunturais de feitura de um projeto político que contou com o 

apoio de certos setores da mídia e começou a marcar um determinado posicionamento político-

ideológico.  

Em 1981, quarenta e seis temas foram categorizados em dezessete matérias. Nelas se 

destacaram hierarquicamente Reformas, que pela primeira vez em nossa amostra temporal foi o 

tema discursivamente mais tratado, seguidos pelos temas agregados Democracia e Liberalização.  

A centralidade da discussão sobre reformas se deu no âmbito da utilização pelos militares 

no poder do mecanismo eleitoral e de suas alterações oportunistas. E, na reportagem do dia 14 de 

janeiro, a crítica feita pelo vice-presidente em exercício, Aureliano Chaves, vai nesse sentido, ao 

afirmar que “eleição se ganha nas urnas e não com pacotes mágicos”. Segundo Veja, a “declaração 

era endereçada ao pacote de reforma eleitoral embrulhado pelo deputado Anísio de Souza, do PDS 

goiano, autor da emenda que empurrou para 1982 as eleições municipais de prefeitos e vereadores” 

(edição 645, 1981, p. 23).  

Na mesma reportagem em que Aureliano Chaves critica alteração da legislação eleitoral, 

ele procura se justificar, e até mesmo se legitimar, ao proferir que “o que eu disse está em perfeita 

sintonia com o presidente da República, que jurou fazer deste país uma democracia” (edição 645, 

1981, p. 23). Nesse sentido, verificamos a associação da democracia no sentido do processo de 

liberalização, ou de maior abertura à participação política, mas de forma extremamente controlada 

(MOISÉS, 1994), tal como vocalizada por Chaves. 

Ainda no decorrer da matéria, Veja insere um posicionamento mais enfático do deputado 

Ulysses Guimarães, presidente do PMDB, que se desdobra em apoio ao vice-presidente: “O 



governo prepara outra mágica eleitoral porque sabe que vai perder em 1982” (edição 645, 1981, p. 

23). Para o deputado, Aureliano Chaves teria prestado um serviço à oposição ao “atacar um projeto 

do Planalto”. 

Percebemos assim que o discurso político-midiático de Veja se desloca do centro do poder 

político do Estado se tivermos em conta que o seu exercício ainda se fazia por meio de um 

presidente militar, que bem ou mal representava um projeto político de controle da transição e 

começa a se filiar a uma alternativa civil, mas conservadora no sentido de ser produto da mesma 

lógica de poder.  

Seguindo esse enquadramento, o editorial do dia 18 de novembro assinado por José 

Roberto Guzzo traz a interpretação conjuntural de que: 

 

 A abertura deve se processar dentro dos espíritos, dos rituais e das regras do falecido regime de 

força, é fruto de uma ideia viciada. Raciocinando desta forma, todos aqueles problemas são de fato, 

graves anormalidades. Mas o anormal da fechadura é o normal da abertura. No regime anterior, os 

ministros e personalidades-chave do governo eram, na essência, assessores do presidente, que deles 

esperava – e recebia – identidade integral de pontos de vista e de comportamento. Já na abertura, o 

normal é que os ministros, ou parte deles, tenham luz própria – e se divergem entre si, isso não 

significa necessariamente um cataclismo. Da mesma forma, só pela força se pode esperar que o 

governo ganhe 100% de todas as decisões no Congresso, ou que mantenha eternamente sua maioria. 

Se o país quer viver na democracia, é necessário que todos se disponham a ganhar umas e perder 

outras, fazer acordos e contentar-se com o possível (edição 689, 1981, p.19). 

 

Nesse editorial, observamos alguns elementos de duas categorias sincrônicas de análise de 

um projeto político na transmissão do discurso político-midiático: o tempo decorrido, o substrato 

passado, e o tempo ulterior, referente a certa orientação para o futuro, especialmente pelo fato de 

descrever sucinta, mas valorativamente, dois tipos de regime militar. 

O primeiro, nomeado “falecido regime de força”, refere-se possivelmente à linha-dura e 

aos seus respectivos presidentes-condutores, Costa e Silva e Médici. Compreendemos que o 

enquadramento negativo empregado ao projeto linha-dura, ou “regime anterior”, possuía duas 

características pouco vantajosas para a linha editorial que com os passar dos anos de transição a 

revista Veja vai delineando: o fato de não colocar em uma perspectiva futura o retorno da 

democracia, e o desdobramento negativo na produção de bens simbólicos em um ambiente de 

excessiva utilização do poder coercitivo, como foram os anos de recrudescimento autoritário.  

O segundo, chamado de “regime atual”, se refere notadamente ao início do processo de 

abertura, mais descentralizado e capaz de conviver com divergências, ainda que seja admitido fazer 

acordo em benefício próprio, não “só pela força”, mas pela produção do consenso. 

O menor universo da amostra não probabilística orientada pela captura de temas 

previamente selecionados foi o ano de 1982. Apenas três matérias com cinco temas categorizados: 



Eleições diretas, Liberalização, Governo militar e Moderação. Muitas matérias polarizaram as 

questões econômicas, contudo as Eleições diretas para governador, ocorridas em 15 de novembro, 

mereceram destaque, como no editorial assinado por José Roberto Guzzo no dia 24 de dezembro: 

 

O país, é verdade, enfrentou com competência o desafio das eleições de novembro, que devolveram 

aos brasileiros o direito de escolher diretamente seus governadores, e saiu das urnas com suficiente 

saúde política para perseguir sem sobressaltos a consumação do processo de abertura política. Mas 

terminou o ano às voltas com a mais grave crise econômica das últimas décadas, que promete 

atravessar o próximo ano e figurar na edição especial de 1983 (edição 747, 1982, p.19). 

 

Vemos também nesse editorial o acionamento da condução do processo de liberalização 

pela chave da moderação, reforçando a linha editorial construída por Veja em seu discurso político-

midiático, e que é constitutiva de seu projeto político, nos termos já postos nesse trabalho. 

Em 1983, foram selecionadas catorze matérias, sendo categorizados trinta temas dentre os 

quais Moderação foi discursivamente mais trabalhado, seguido por MDB/PMDB e Arena/PDS, 

porém não houve nessa amostra um tema que se destacasse amplamente, já que excluídos os que 

zeraram, os demais temas variaram entre 6 e 1 categorizações. Isso porque novamente as questões 

econômicas foram centrais no discurso político-midiático de Veja, refletindo em suas páginas uma 

conjuntura política de crise do Estado, compreendida por Sallum (2003) como sendo:  

 

O cerne da crise do Estado desenvolvimentista brasileiro foi, do ângulo econômico, a 

incapacidade de fazer frente aos pagamentos da dívida externa no início da década de 

1980, colocando em xeque o padrão costumeiro de relacionamento do Brasil com a ordem 

capitalista mundial. Dessa forma, a crise só poderia ser contornada ou superada mediante 

um rearranjo da articulação que havia permitido que o país tivesse apresentado até então 

um desenvolvimento capitalista pujante, embora dependente. Conforme fosse o caminho 

escolhido para enfrentar a situação, poderiam surgir fraturas nas relações do Brasil com 

centros econômicos e políticos mundiais mais importantes e/ou na própria base doméstica 

de sustentação política do Estado (SALLUM, 2003, p. 36).  

 

Assim, a despeito de o tema empresariado não ter aparecido nessa amostra, podemos 

compreender a crise do Estado mencionada por Sallum (2003) a partir do que Bresser-Pereira 

(2003) chamou de Pacto Popular-Democrático, capitaneado por uma burguesia insatisfeita, já que a 

submissão brumária
28

 de 1964 não era mais benéfica aos seus interesses, e direcionado ao retorno 

da democracia.  

                                                           
28 Em referência à interpretação trazida por Marx, da abdicação do poder político que a burguesia francesa possuía, em nome de seus 

interesses de classe (In: O Dezoito Brumário de Louis Bonaparte, 2006, p. 514). 



De acordo com Bresser (2003), a burguesia propiciou a base política desse pacto, que 

contou também com setores da sociedade civil, pois a despeito de terem conseguido a hegemonia 

econômica, no sentido de serem capaz de pautar diretrizes macroeconômicas liberais, a hegemonia 

política e o consenso sociopolítico deveria passar também, e, sobretudo, pelo Thompson (1998) 

chamou de poder simbólico ou “[...] a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de 

influenciar as ações dos outros e produzir eventos por meio da produção e da transmissão de formas 

simbólicas (THOMPSON, 1998, p. 42)”, e a mídia é a instituição capaz de difundi-las forma 

generalizada. 

Dessa forma, a lógica do projeto conservador-liberal fundamentado em um compromisso 

pela moderação e com uma recusa ao participacionismo radical, no sentido de desestabilizar o 

status quo vigente também é acionada no discurso político midiático da revista Veja quando esta 

trata dos problemas econômicos a partir da política institucional-partidária, como em reportagem do 

dia 12 de janeiro:  

 

Ao insistir na pregação da união nacional – uma espécie de trégua política entre governo e oposição, 

para facilitar a solução dos graves problemas econômicos que o país enfrenta – o governador eleito 

de Minas Gerais, Tancredo Neves, provocou desconforto ao mesmo tempo no Palácio do Planalto e 

nas alas mais radicais de seu partido, o PMDB. Pois, ao contrário do que em geral se imagina, a 

conciliação pregada por Tancredo não é o toque de avançar para uma adesão coletiva ao governo. 

Concretizada, ela ao mesmo tempo dividirá poderes e responsabilidades – e por isso não agrada ao 

Planalto – e estreitará o campo da manobra dos grupos radicais, pois levará à adoção de diretrizes 

abrangentes para a execução das políticas governamentais (edição 749, 1983, p. 23). 

 

Em 1984, obtivemos o maior universo da amostra não probabilística orientada pela captura 

de temas previamente selecionados. Foram cento e nove temas categorizados em vinte e nove 

matérias, dentre os quais se destacaram hierarquicamente Arena/PDS, Eleições diretas e Sucessão 

presidencial, devido principalmente a dois importantes fatos políticos: a campanha pelas Diretas Já 

e a disputa indireta pela presidência da República entre Tancredo Neves e Paulo Maluf. 

No dia 02 de maio, Veja descreve em reportagem os bastidores da votação da emenda 

Dante de Oliveira e o fato de não ter alcançado “a indispensável maioria de dois terços dos votos da 

Câmara de Deputados e fora, assim, rejeitada”, o resultado negativo teria levado os presentes a 

entoarem o refrão:  

 

“O povo não esquece, acabou o PDS!” e em seguida o Hino nacional, um evento histórico e 

movimentadíssimo, dentro e fora do Congresso, centenas de estudantes produziam discursos e 

cânticos em frente ao prédio, nos jardins laterais outros manifestantes formavam palavras de ordem 

– como diretas já e liberdade – com seus próprios corpos. A atriz Christiane Torloni, há quase 24 

horas sem dormir, aproximou-se chorando do deputado Ulysses Guimarães. “E agora, meu 

presidente?”, indagou. “Nós ainda vamos ganhar”, animou-a Ulysses. Ambos haviam acabado de 



saber que o sonho de eleger o presidente pelo voto direto fora, pelo menos, adiado (edição 817, 

1984, p.31). 

 

Se nessa reportagem conseguimos perceber a articulação temática entre o PMDB e o PDS 

e as Eleições diretas, na do dia 24 de outubro Veja descreve a disputa nas prévias do PDS pela vaga 

de candidato à presidente, a primeira eleição entre civis desde a vitória de Jânio Quadros em 1960 e 

o racha capaz de levar os dissidentes a formar a Frente Liberal:  

 

Os governadores do PDS isolam a candidatura de Maluf e aderem à dissidência. Terminou a batalha 

dos governadores. Perdeu-a o candidato do PDS, deputado Paulo Maluf, que se viu isolado no 

Nordeste, onde apenas o governador da Paraíba, Wilson Braga, permaneceu fiel à sua candidatura 

(edição 842, 1984, p.24). 

 

Por outro lado, em mesma reportagem, retoma a efervescência gerada pelas diretas na 

figura de Tancredo Neves, novamente integrante do PMDB, e confronta a imagem negativa de 

Maluf ao candidato mineiro, que buscou: 

 

Marcar com espaços grandes cada uma dessas manifestações, para manter o ritmo da candidatura 

durante os meses que faltam até o Colégio Eleitoral. Calculam todos os atos públicos e comícios com 

a intenção de não criar fatos consumados que desidratem demasiadamente a candidatura do 

deputado Paulo Maluf, temerosos de que o presidente, vendo seu candidato perdido, tente uma 

manobra para mudar o curso da sucessão, tirando-o do páreo. Maluf, no entanto, não parece 

esmorecer, mesmo diante de fatos francamente desagradáveis como os ocorridos na sexta-feira 

passada no Rio de Janeiro, onde mais uma vez foi alvo de manifestações hostis (edição 842, 1984, 

p.24). 

 

Por fim, no ano de 1985, a única amostra temporal que não contou com os 12 meses do 

ano, mas apenas com os três iniciais, tivemos onze matérias com trinta e quatro temas 

categorizados, e um destaque amplo ao tema Sucessão presidencial devido evidentemente à eleição 

indireta de Tancredo Neves à presidência da República e aos acordos políticos que começaram a ser 

desenhados com sua vitória, como destacado em reportagem do dia 23 de janeiro: 

 

Abriu-se mais uma vez no Brasil a banca do grande jogo do ministério. Nele entram 23 cargos no 

primeiro escalão e cerca de 100 no segundo. Pode-se estimar que os jogadores girem em torno de 1 

000 e o que torna essa disputa sempre original é o fato de ela não ter regras, exceto aquelas que são 

estabelecidas pelo presidente eleito” (edição 855, 1985, p.30 ). 

 

Mas se nessa reportagem o jogo do poder aparece quase sem regras, em reportagem do dia 

13 de fevereiro Veja passa a ressaltar a atitude ponderada, mas ao mesmo tempo firme de Tancredo 

Neves que de: 



  

Buenos Aires, última etapa de sua viagem ao exterior, o presidente eleito Tancredo Neves enviou na 

quarta-feira passada um duro recado aos políticos brasileiros. “Não aceito ameaças, imposições ou 

veto a quem quer que seja”, advertiu. Tancredo disse que é natural que os políticos, alijados por 

mais de vinte anos da escolha de seus governantes e dos rumos traçados para o país, exerçam 

pressões no sentido de fazer valer seus interesses e até as considera legítimas, mas sabe que sem 

contrapressões ficará de mãos atadas para desempenhar plenamente suas funções de presidente 

(edição 858, 1985, p 27). 

 

Análise dos cruzamentos das variáveis discursivas – baliza de 1º nível  

 

O objetivo da seção anterior foi tratar os principais temas ano a ano concomitantemente 

aos fatos políticos que propiciaram cada destaque combinando um dos tipos de tratamento analítico 

direto – o agendamento – com as três categorias temporais próprias do plano sincrônico: o tempo 

decorrido, o substrato passado que influencia a sua constituição; o tempo coevo, relativos às 

condições conjunturais e às interações presentes; e o tempo ulterior, o ideário envolto no projeto, os 

propósitos e objetivos capazes de orientá-lo para o futuro. 

Agora nesta etapa, buscaremos uma codificação objetiva do conteúdo discursivo de Veja 

por meio do estudo de alguns exemplos dos eixos temáticos com o resultado dos cruzamentos das 

variáveis contidas nos demais tipos de tratamento analíticos diretos: 

a) As respectivas saliências dos temas – espaço/visibilidade e de valência; 

b) O tipo de corpus discursivo geral da matéria; 

c) O tipo de enquadramento empregado. 

A fim de evitar um trabalho excessivamente descritivo, já que nos debruçamos sobre um 

intervalo temporal extenso, optamos por dividi-lo em três subseções determinadas por fatos 

históricos relevantes do período, e nessas subseções destacaremos trechos do discurso político-

midiático de Veja considerando a significância de espaço/visibilidade pari passu a combinação de 

temas, ou seja, a matéria que obtiver mais temas com maior espaço/visibilidade será analisada. 

Assim, serão considerados os marcos históricos a seguir, lembrando que eles podem 

apresentar consequências em anos posteriores:  

1) De 1974 a 1979 – considerando o início do processo de liberalização até a Reforma Partidária e 

a implementação da Anistia; 

2) De 1980 a 1982 – tendo como ponto fundamental este último ano, pois tivemos as primeiras 

eleições diretas para governador, já com novos partidos e consequentemente novos atores 

políticos; 



3) De 1983 a 1985 – o início da redemocratização propriamente dita, com as Diretas Já, apesar de 

o Congresso Nacional ter recusado as eleições diretas para presidente da República, e a votação 

de Tancredo Neves/José Sarney no Colégio Eleitoral. 

1974 a 1979 

No eixo temático Processo de transição, em 1974 a combinação dos temas Democracia e 

Liberalização surgiu com valência positiva em ambas e com enquadramento plural-aberto na 

reportagem do dia 27 de março, na qual há um destaque para o discurso de posse de Ernesto Geisel, 

e novamente a importância da imaginação política criadora dos políticos em conformidade com “a 

perenidade dos ideais revolucionários e os propósitos de inovação” (edição 290, 1974, p. 20). 

Seu governo estaria disposto a uma “continuidade que não significa imobilismo” e ao 

“diálogo honesto e mutuamente respeitoso e a maior participação das elites responsáveis e do povo 

em geral, em busca do objetivo anunciado para o seu governo e tão esperado: O gradual, mas 

seguro aperfeiçoamento democrático” (edição 290, 1974, p. 22). 

O enquadramento plural-aberto, ou seja, com mais interpretações sem uma hierarquia 

prévia, deveu-se aos comentários de políticos da situação e da oposição sobre o discurso de Geisel. 

No eixo Processo de transição, em 1975 há um destaque especial para matérias em que 

duas importantes personalidades são chamadas a falar sobre democracia de forma dissociada do 

processo institucional-partidário cotidiano, em uma coluna de opinião do dia 26 de março (edição 

342). Com enquadramento interpretativo e valência positiva, Milton Campos, fundador da UDN, 

fornece suas lições de democracia contra o Estado Novo. E uma entrevista com o sociólogo 

Florestan Fernandes, o inspirador da chamada “escola histórico-sociológica de São Paulo
29

”, no dia 

20 de agosto, que diz estar em curso uma dupla “abertura” que não se encaminha para uma 

democracia burguesa, mas para a “consolidação da autocracia burguesa, primeiro por pretender 

ampliar e consolidar a democracia de cooptação, abrindo-a para ‘baixo’ e para a dissidência 

esterilizada e esterilizável” (edição 363, 1975, p. 65 e 66) com o mesmo enquadramento e com 

valência crítica. 

Essa estratégia discursiva, que não se sustentará da mesma forma ao longo do time-frame, 

é uma opção editorial de Mino Carta, que prioriza a discussão empírico-filosófica da democracia, 

sem que necessariamente estejam ligadas aos contextuais fatos políticos. 

Dado que o objeto desta pesquisa visa, além de localizar o projeto político da revista Veja, 

também a compreender como o seu discurso político-midiático se situou no período da transição 

brasileira, especialmente em relação aos projetos políticos em disputa, selecionamos a reportagem 

                                                           
29 Movimento intelectual acadêmico que buscava compreender o processo de desenvolvimento histórico-sociológico do Brasil e de 

construir projetos de nação, empreendendo ao mesmo tempo uma “distinção entre atuação pública do cientista social do seu 

compromisso com o conhecimento rigoroso” (ARRUDA, Maria Arminda do Nascimento. A sociologia de Florestan Fernandes. 

Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 22, n. 1, p. 15.).  



do dia 07 de janeiro de 1976, de enquadramento plural-aberto e valência crítica sobre o tema 

Liberalização, tão caro ao projeto político distensionista. 

Citando o discurso de Geisel no fechamento do ano legislativo, Veja destaca que: 

 

Apesar de não fazer referências explícitas à atividade política, a proposta de Geisel à nação para 

1976 foi profundamente política. Ela confirmou e definiu uma estratégia que o governo vinha 

esboçando desde 1º de agosto do ano passado. Naquele momento, a política brasileira resumira sua 

imaginação criadora a duas manifestações: os otimistas incuráveis falavam da distensão, os 

pessimistas agourentos celebravam cultos ao impasse institucional, à extinção imediata dos partidos 

e ao cancelamento das próximas eleições – em que a Arena deveria ser inevitavelmente derrotada 

(edição 383, 1976, p.21). 

 

Se nesse trecho percebemos o enquadramento plural-aberto, no trecho seguinte 

percebemos a criticidade empregada na notícia, já que enfatiza que Geisel teria se colocado em uma 

“linha intermediária, adiando a distensão” (ou “o que vem chamando de distensão”), e Veja pondera 

ao final que é “possível que ainda uma vez, das urnas de novembro não saia a distensão, pronta e 

acabada. Mas é inegável que, enquanto elas estiverem abertas para receber os votos populares, 

continua a ser um projeto perfeitamente viável” (edição 383, 1976, p. 25). 

Em 1977, os temas Democracia e Liberalização foram bastante destacados, e a entrevista 

veiculada no dia 10 de agosto combinou a significância espaço/visibilidade sob enquadramento 

interpretativo – o que faz sentido por se tratar da avaliação de determinado assunto por outros atores 

– e valência crítica, por se tratar de uma apreciação mais detalhada. 

A entrevista foi concedida pelo economista Luiz Carlos Bresser-Pereira e, referindo-se à 

transição – ou ao conceito estabelecido nesta pesquisa de liberalização – diz que dependerá da 

“habilidade dos líderes políticos e militares” (edição 466, 1977, p. 4), mas ameniza a possibilidade 

de ocorrência de conflitos extremados. 

Ao passarmos para outra fase, identificado neste trabalho como sendo o processo de 

democratização, que é quando há uma sociedade política ativa, Bresser diz que isso implica um 

florescimento de um sistema parlamentar, que não é equivalente ao populismo, outro “temor da 

burguesia, mas que é muito maior na própria esquerda” (edição 466, 1977, p. 4). 

Já sobre o tema Democracia, vemos uma associação nas palavras de Bresser com o tema 

Redemocratização: 

 

Devemos procurar temas que unifiquem a nação. A não ser o tema da própria democracia, que é o 

requisito básico para depois, através de um debate ideológico, lutar por problemas como, em 

primeiro lugar, uma melhor distribuição de renda. Em segundo lugar, uma melhor participação da 

população em benefícios da educação e da saúde e, principalmente no processo político. Isso não se 



consegue simplesmente eliminando o AI-5. A democracia real implica uma participação política 

ativa da população nos mais diversos níveis de associação (edição 466, 1977, p.4). 

 

Pela amostra temporal de 1978, o eixo temático Processo de transição surgiu com 

significância em espaço/visibilidade amplo em reportagem veiculada no dia 07 de junho, na qual se 

evidenciam contextualmente as diferenças, a partir de valências críticas, entre Liberalização e 

Redemocratização na vida partidária cotidiana. 

Com enquadramento interpretativo, ou seja, sendo avaliado por outros atores, Veja vai dar 

espaço aos desacordos políticos em relação ao caráter da abertura e seus desdobramentos 

subsequentes – “quando a distensão toma velocidade, os setores mais conservadores do país, que 

reúnem empresários e políticos até agora cautelosos e quase silenciosos, esboçam uma reação” 

(edição 509, 1978, p. 33). No Rio Grande do Sul, por exemplo, “anticomunistas históricos começam 

a ensaiar algum tipo de articulação preocupado com a velocidade do processo de abertura” (edição 

509, 1978, p. 25).  Esse, segundo dito nas páginas de Veja, é o posicionamento de setores da direita, 

de defesa do pluripartidarismo, da liberdade de imprensa e das eleições diretas, mas somente 

quando houver segurança. 

Em 1979, o tema mais significativo no conteúdo discursivo da revista Veja no que se refere 

ao eixo Processo de transição foi Liberalização, com enquadramento plural-aberto e valência 

positiva, por adotar uma postura de assentimento, a reportagem veiculada no dia 14 de março trata 

da posse do presidente João Figueiredo, que considera a abertura um processo irreversível e diz que 

o seu governo pode ser uma usina piloto democrática. 

Outro dado importante dessa reportagem, fazendo dela um documento histórico, é relação 

manifesta no discurso político-midiático da revista Veja da progressiva perda de legitimidade do 

Governo militar e das pressões vindas de dois atores fundamentais (que já foram citados 

anteriormente): a Igreja Católica e os Estados Unidos.  

Assim, é dito que “Figueiredo tomou a iniciativa de falar com a Igreja e articula uma 

conversa com o cardeal Aloísio Lorscheider” (edição 549, 1979, p. 21); e: 

 

David Rockfeller, presidente do conselho diretor e principal executivo do Chase Manhattan Bank, de 

Nova York, em passagem pelo Brasil louva seu processo de abertura, na sua opinião um dos preços 

da democracia é a dificuldade de se encontrarem rapidamente soluções fáceis para os problemas 

econômicos (edição 549, 1979, p. 30). 

 

O eixo temático Processo de escolha de cargos políticos foi abordados por Veja em 1974 

especialmente com a combinação dos temas Eleições diretas e Sucessão presidencial em reportagem 

do dia 23 de janeiro, com enquadramento plural-fechado, o primeiro com espaço/visibilidade amplo 

e valência positiva, e o segundo com médio e também positiva. 



E esta versa sobre a votação para o cargo de presidente da República, que elegeria Geisel, 

no Colégio Eleitoral, um evento político sem incidentes entre “Arena e MDB, ou mesmo entre os 

radicais e moderados da oposição”, e que para além de uma atitude de gentileza, significou “um 

raro caso de entendimento no bipartidarismo brasileiro” (edição 281, 1974, p. 19).  

O enquadramento plural-fechado fica mais evidente quando diversos atores são chamados 

a falar sobre a posse de Geisel: Ulysses Guimarães, em seu discurso, teria se concentrado na 

legítima discussão do retorno das eleições diretas em todos os níveis e à condenação de qualquer 

tipo de radicalismo. Nesse sentido, Veja traz um trecho de sua fala: “povo capaz de trabalhar, de 

pagar impostos, de ter e educar filhos, de morrer nos campos de batalha, também é capaz de votar” 

(edição 281, 1974, p. 18). Sobre Geisel, Ulysses teria destacado algumas de suas virtudes, entre elas 

a de que “dispõe de condições para liderar o país e conduzi-lo à normalidade democrática” (edição 

281, 1974, p. 19). 

Já o senador Petrônio Portella teria defendido a eleição indireta em seu discurso, e em tom 

exagerado dito: “Aqui está o povo e vai votar, expressando sua vontade através dos partidos” 

(edição 281, 1974, p. 18), uma interpretação que segundo Veja era contrária até mesmo ao discurso 

de Geisel. 

Sobre Eleições em geral, não há a coincidência deste com os outros dois temas em uma 

matéria. Mas, a despeito de ser tratado separadamente, esse tema vai se mostrar muito significativo 

ao longo da trajetória discursiva analisada (como já foi dito em análise dos temas isolados) e 

também porque o mecanismo eleitoral fazia parte de uma das principais estratégias liberalizantes 

levadas a cabo pelo bloco distensionista. 

Assim, destacaremos trechos de uma reportagem veiculada no dia 25 de setembro, com 

amplo espaço/visibilidade e valência positiva e referindo-se à presença da televisão na campanha 

eleitoral de 1974. 

Essa mudança nas campanhas fez, segundo Veja, com que muitos candidatos, por temerem 

as câmeras, deixassem o horário reservado pelo TRE vago, o que ocorreu com os arenistas, mas não 

necessariamente com os candidatos do MDB, que nas palavras de seu presidente achava naquele 

momento “mais importante esse contato com o povo através do rádio e da TV do que em comícios” 

(edição 316, 1974, p. 24), embora concorde que no final da campanha as grandes concentrações 

populares sejam bem-vindas ainda que possivelmente irrealizáveis. 

Nesse trecho, o enquadramento plural-fechado fica mais evidente, sendo que a hierarquia é 

a positividade discursiva empregada nos assuntos relativos à eleição legislativa e à utilização da 

televisão nas estratégias de campanha, como ressaltado na fala do deputado Ulysses Guimarães: “Se 

uma casa tem todas as portas e janelas fechadas, deve-se aproveitar a única fresta que permite a 

entrada de ar” (edição 316, 1974, p. 25). 



O eixo temático Processo de escolha de cargos políticos foi muito pouco explorado em 

1975. Em 1976, a despeito de não ter nenhuma combinação de temas a partir do critério de 

espaço/visibilidade, optamos por destacar, na temática Eleições em geral, duas entrevistas de 

mesmo dia, 10 de março. 

A primeira entrevista foi feita com o presidente da Arena, o deputado Francelino Pereira, 

que inicia a conversa dizendo que o ano de 1976 será essencialmente eleitoral, e que a despeito da 

heterogeneidade da Arena, a busca é por coesão interna. 

Sobre as reformas que estão por vir, o deputado diz que estão debatendo “temas da 

atualidade política, econômica e social com ampla liberdade” (edição 392, 1976, p.27), mas 

evitando os radicalismos, que não são bons para o aperfeiçoamento democrático. “A Arena, fiel ao 

seu compromisso democrático e no cumprimento dos objetivos políticos fixados em sua carta de 

princípios e em seu programa, continuará apoiando o presidente Geisel” (edição 392, 1976, p.27). 

Assim como deve fazer a oposição. E termina dizendo que as “realizações do governo são da Arena 

também” (edição 392, 1976, p.28). 

Nessa entrevista, vemos também o acionamento do elemento discursivo estruturante: a 

moderação, que compreendemos, não apenas funcionou como um viés editorial, mas, sobretudo, 

como uma rede organizativa, ainda que flexível, de significados empregados na ação política. 

Na segunda entrevista, com o vice-presidente do MDB, o deputado Tancredo Neves, o 

início se dá discursivamente de forma semelhante, pois Tancredo troca a palavra eleitoral por 

político, referindo-se ao ano de 1976, mas com a mesma conclusão, “por força da grande 

preocupação do governo e dos partidos em torno das eleições municipais” (edição 392, 1976, p.28).  

Mas, se na primeira entrevista a valência é positiva em relação ao tema destacado, na 

segunda a valência é negativa, lembrando que a valência atribuída ao objeto não vem somente da 

vocalização de um jornalista ou membro da equipe editorial, mas dos atores que são evidenciados 

no decorrer do corpus discursivo, e nesse caso, como o enquadramento é interpretativo, a avaliação 

é feita por outros atores. Dessa forma, Tancredo vai tratar de forma negativa as eleições, ao dizer 

que se atribui demasiada ênfase às eleições municipais que são: 

 

Destituídas de conotação programática e ideológica. Elas se fazem em função de interesses locais 

que muitas vezes não se identificam com as aspirações partidárias dos eleitores. O empenho do 

governo em vencer essas eleições, a ponto de identificar com a própria Arena, parece mais um 

retrocesso no processo de uma evolução democrática. O governo é de todos e não se pode vincular a 

uma facção, pois isso significaria tornar-se, o governo, sectário – o que é negação de toda doutrina 

democrática (edição 392, 1976, p.28). 

 

Em 1977, no que se refere ainda ao eixo temático Processo de escolha de cargos políticos, 

selecionamos uma reportagem do dia 28 de setembro sobre o senador Teotônio Vilela, com, 



segundo nossos critérios metodológicos, um enquadramento restrito, pois se baseia em uma única 

interpretação, um espaço/visibilidade médio nos temas Eleições diretas e Eleições em geral e 

valência positiva e crítica respectivamente, e pequeno no tema Sucessão presidencial com valência 

positiva. 

Optamos por destacar essa reportagem, primeiro por ter recebido bastante destaque nas 

páginas de Veja, já justificando a escolha, mas também porque o senador foi tratado como um 

outsider nos quadros da Arena, “um assumido liberal defensor da democracia” (edição 473, 1977, p. 

21). 

O tema Eleições em geral, tão caro a Veja, foi objeto de atenção de Vilela que em discurso 

no mesmo ano proferiu: “Se 31 de março de 1964 é um compromisso ainda não saldado com a 

democracia, 15 de novembro de 1974 é a cobrança desse descumprimento em nome da democracia” 

(edição 473, 1977, p. 21). E apesar de, segundo a revista, ele ser um “fervoroso adepto das eleições 

diretas”, disse aceitar “que o sucessor de Geisel na presidência da República seja eleito 

indiretamente, mas deseja que isso aconteça já em janeiro do próximo ano” (edição 473, 1977, p. 

22). 

Em 1978, nesse mesmo eixo temático, selecionamos uma reportagem do dia 02 de agosto 

que tratou o tema Eleições diretas com espaço/visibilidade médio e valência crítica, Eleições em 

geral e Sucessão presidencial com espaço/visibilidade amplo e valência crítica em ambos. 

A reportagem começa abordando as estratégias e dilemas do MDB frente a um 

movimentado segundo semestre, com eleições legislativas indiretas marcadas para novembro e 

eleição indireta, ou o que metodologicamente chamamos de sucessão presidencial, para outubro. 

Ficando o enquadramento restrito por conta de uma interpretação voltada tão somente para as 

consequências dessa conjuntura no MDB.  

 “O MDB é favorável às eleições diretas, mas não pode desperdiçar as oportunidades que 

surgirem para tentar restabelecê-las”, acenou Guimarães [...], “ele admitira numa conversa informal 

que, devido às pressões das bases, é possível que o partido escolha o general Euler Bentes seu 

candidato” (edição 517, 1978, p. 21).  

Justamente essa possibilidade fez intensificar na semana passada o tiroteio entre os 

partidários do general e os do senador Magalhães Pinto: 

 

O resultado disso acaba, na verdade, não beneficiando os beneficiários. Mais do que qualquer outra 

coisa, o fogo cerrado volta a ferir a Frente Nacional de Redemocratização – que se vê na singular 

situação de servir como grande divisor das oposições justamente numa conjuntura em que as 

extensas insatisfações contra o regime deveriam estar fortalecendo seus adversários (edição 517, 

1978, p. 27). 

 



Os temas Eleições diretas e Sucessão presidencial foram os mais tratados por Veja em 

1979, considerando o eixo temático Processo de escolha de cargos políticos, assim destacamos o 

editorial veiculado no dia 14 de março, assinado por José Roberto Guzzo, em que se faz um balanço 

positivo dos cinco anos do governo de Ernesto Geisel, mas, sobretudo, para fins dessa pesquisa, há 

uma demonstração dos valores defendidos e proclamados por Veja em seu conteúdo discursivo:  

 

Foi um período decisivo para o país – e, sem dúvida, chegamos a março de 1979 numa situação 

geral claramente melhor que a que existia em março de 1974. Talvez ainda seja cedo para um 

balanço realmente profundo do que significaram para o Brasil os anos Geisel: esta tarefa exigiria 

mais distanciamento, conceitos mais bem sedimentados e, também, informações mais precisas que as 

que estão disponíveis hoje. A dimensão básica do governo Geisel, porém, já está dada. Ele abriu o 

país para as estruturas democráticas mais estáveis – e, certamente, garantiu seu lugar entre os 

principais presidentes que a nação já teve (edição 549, 1979, p. 19). 

 

Uma das matérias que merecem destaque no eixo temático Organizações ou instituições 

políticas em 1974 traz enquadramento plural-fechado e título “A Arena no dia do MDB”, em que 

tanto o tema MDB/PMDB quanto a Arena/PDS foram tratados com espaço/visibilidade amplo, o 

primeiro com valência positiva e o segundo negativa. 

Nessa reportagem, Veja destaca a desenvoltura eleitoral do MDB dizendo que “os 

candidatos da oposição ao Senado excederam as expectativas no RS, SP, Guanabara, RJ, MG, PE e 

Acre – isso que já significaria uma significativa porcentagem do eleitorado, mas também em SC, 

PR, ES, CE, RN e AM, até no Pará” (edição 324, 1974, p. 26).  

Para Veja, foi uma “campanha mais próxima das preocupações populares do que a de seu 

adversário, desde o início colocado na defensiva”, ainda para a revista o MDB obteve sucesso, pois 

“mudou de tática, e mesmo dando sinais de confiar no empenho do governo em promover a 

redemocratização, cuidou do cotidiano do eleitorado” (edição 324, 1974, p. 21). 

MDB e Arena não terão a mesma feição após esse resultado, mas, segundo Veja, não se 

pode “exagerar o verdadeiro alcance dessas mudanças, pois elas passaram ao largo de atingir a 

estrutura do governo” (edição 324, 1974, p. 24). 

A segunda reportagem com espaço/visibilidade amplo e enquadramento plural-fechado, e 

que merece destaque foi veiculada no mesmo dia com o título “A reabilitação do voto”, nela houve 

a combinação dos temas MDB/PMDB e Governo militar, o primeiro com valência positiva e o 

segundo também. 

Nessa matéria, Veja distingue a eleição de novembro das que ocorriam a bico de pena e de 

cabresto e diz que é melhor um país com “a pior das eleições a um sem elas”, trata de forma 

negativa deputados e senadores eleitos em 1970, ainda sob regulamentação imposta pelo AI-5, que 

Geisel apenas teria herdado. 



O resultado das eleições foi aceito por todos com base na ordem e na liberdade, iniciando 

“o que o presidente Geisel chamou “processo seguro e gradativo” rumo à distensão política” e o 

Governo militar não se sentiu abalado, já que: 

 

Nesses resultados transpareciam as bases de apoio popular ao generoso programa de reformas 

políticas do presidente Ernesto Geisel. Mesmo porque os temas em torno dos quais se digladiaram 

Arena e MDB, na campanha, em nenhum momento poderiam ser debitados na conta do atual 

governo (edição 324, 1974, p. 30). 

 

Em 1975, selecionamos uma reportagem do dia 19 de março, considerando o eixo temático 

Organizações ou instituições políticas em que o MDB e o Governo militar foram tratados com 

valência positiva e crítica respectivamente e a Arena com espaço/visibilidade médio e valência 

crítica.  

O tema central dessa reportagem foi um encontro entre os governadores e o presidente 

Geisel em que este pediu que os governadores colaborassem com o partido, pois sobre ele, a Arena, 

“repousa boa parte da caminhada, lenta e gradativa, rumo à plena institucionalização democrática” 

(edição 341, 1975, p. 17).  

Destacada a fala do deputado arenista José Bonifácio Lafayette de Andrade: “a distensão 

política só interessa às elites, uma vez que o povo brasileiro se satisfaz com coisas mais simples 

como o cinema e o futebol” (edição 341, 1975, p. 14), podemos verificar com mais clareza o 

enquadramento plural-fechado, pois ainda que outras interpretações sejam discursivamente 

evidenciadas, há uma hierarquia e ela surge principalmente pelo amplo e positivo espaço dado a 

Ulysses Guimarães que responde “ferinamente” ao arenista. 

Já a criticidade em relação ao Governo militar surge exatamente a partir da discussão sobre 

as medidas tomadas pelo presidente Ernesto Geisel que “no início de seu governo não puderam ir 

muito além de demonstrações de boa vontade” (edição 341, 1975, p. 20). O que pode parecer 

demasiado negativo por parte do discurso político-midiático de Veja, é atenuado em seguida, ao 

ressaltarem que: 

 

O governo atravessou incólume o desafio mais importante: garantir o resultado das urnas, que 

davam ao MDB vitórias absolutas ou parciais em dezesseis estados. Aos últimos descrentes em sua 

paciência, Geisel ofereceu, em sua saudação de Ano Novo, os cumprimentos pela vitória do MDB e a 

afirmação de que “o bipartidarismo é viável neste país” (edição 341, 1975, p. 17). 

 

Considerando o mesmo eixo temático, destacaremos em 1976 a reportagem do dia 14 de 

janeiro em que temos o MDB com espaço/visibilidade amplo e valência crítica, a Arena com médio 

e valência negativa, e o Governo militar também com espaço/visibilidade médio e valência 

negativa. 



O enquadramento plural-fechado já fica manifesto no início da reportagem que trata da 

cassação política de dois senadores emedebistas por força do AI-5, um fato grave e impopular 

adotado pelo governo segundo Veja e que a Arena teria apoiado oficialmente, mesmo às vésperas de 

uma campanha eleitoral, e o MDB não teria dado uma resposta a contento emitindo apenas uma 

nota oficial. Já as críticas, brandas ou enfáticas, teriam ficado a cargo dos principais expoentes 

emedebistas daquele momento: Ulysses Guimarães e Tancredo Neves (edição 384, 1976). 

Em 1977, destacamos uma reportagem do dia 02 de março que combinou 

espaço/visibilidade amplo nos três temas destacados, MDB com valência negativa, Arena com 

valência positiva, e Governo militar com valência crítica. 

Com diferentes interpretações sem uma hierarquia prévia a Arena foi tratada de forma 

positiva ao acusar o “MDB de manter subversivos em suas fileiras”, a partir de um suposto 

documento de uma célula comunista no Rio de Janeiro que estaria incitando “a luta armada contra o 

Exército, imprensa e as unidades municipais” (edição 443, 1977, p. 23).  

Já o tema Governo militar foi tratado de forma crítica em relação a outro tema listado 

como prioritário nesta pesquisa: as reformas feitas ou prometidas pelo governo que se tornaram 

caixas-pretas para o público (edição 443). 

No eixo temático Organizações ou instituições políticas, em 1978 destacamos a reportagem 

do dia 09 de agosto em que o MDB é tratado com espaço/visibilidade amplo, enquadramento plural-

aberto e valência crítica, e trata das discussões partidárias em torno da formalização da candidatura 

da oposição à presidência contra Figueiredo. 

Como não havia consenso entre os partidários do MDB, moderados ou autênticos, sobre 

qual candidatura apoiar, tentou-se chegar a um entendimento ouvindo todas as partes envolvidas, 

assim:  

 

Encontros secretos e fitas reconstroem a história da aliança MDB – militares dissidentes. O fato de 

se discutiram, a esta altura, as hipóteses alternativas para o caso de a candidatura presidencial 

dissidente naufragar serviu para revelar que o grupo de fiéis assessores do general Bentes já está 

pensando em novos caminhos para sua ação política – por enquanto apenas esboçados (edição 518, 

1978, p. 24). 

 

Especialmente nesse trecho, vemos sendo esboçado o germe do projeto democratizante 

conservador-liberal que se aproximava das soluções indicadas pelos distensionistas quanto ao 

intenso controle do processo político, recusando um tipo de participacionismo que pudesse pôr em 

risco o status quo.  

Em 1979, no eixo temático Organizações ou instituições políticas, destacamos trechos da 

reportagem do dia 14 de março que contou com um espaço/visibilidade médio e valência positiva 

relação ao tema Governo militar, especialmente quando trata dos bons “resultados da primeira 



semana de luta parlamentar no Congresso Nacional” (edição 549, 1979, p. 22); e amplo e positiva 

nos temas MDB/PMDB e Arena/PDS, quando atribui esse feito tanto à Arena quanto ao MDB. 

O eixo temático Setores da sociedade civil, pela primeira vez, considerando os anos de 

1974, 1975 e 1976, surgiu no time-frame com espaço/visibilidade amplo em um dos temas no ano 

de 1977 – o Empresariado; e pequeno nos outros dois temas integrantes do eixo: Sindicalismo e 

Igreja, revelando empiricamente a baixa priorização desse tema no agendamento geral da revista 

Veja. 

Dada essa singularidade, optamos por evidenciar duas reportagens em que Veja dá ênfase 

ao tema Empresariado: a primeira veiculada no dia 16 de fevereiro, de enquadramento restrito, pois 

orientado por uma única interpretação, e valência positiva, está semântica e pragmaticamente em 

conformidade com a reflexão trazida por Bresser-Pereira (2003) sobre a sua busca por hegemonia 

política, já que nas primeiras linhas dessa matéria Veja diz que é: 

 

Recente a ânsia do empresariado paulista, classe tradicionalmente distante dos embates políticos, em 

se manifestar a respeito de como se deve organizar a sociedade brasileira (...). De repente, 

empurradas aos jornais por declarações em off, apareceu em cena, no ano passado, a sigla Idem, 

entidade identificada como um institutos de estudos de democracia. Dela participam, juntamente com 

empresários de outros estados, líderes paulistas, como Paulo Villares, que dizia a Veja na semana 

passada: “O Idem é um grupo de dez empresários, ainda em formação. (...) Nós achamos que o 

empresariado precisa desenvolver sua consciência política. Mas tire da cabeça que o Idem quer 

contestar o governo. Não há ideia de confrontação. É um trabalho voltado para a consciência 

política do empresário. Já é tempo de pensar nisso (edição 441, 1977, p. 30). 

 

Essa orientação para a não confrontação é a tônica do projeto conservador-liberal surgido 

nos estertores do regime militar, especialmente quando da eclosão da campanha pelas Diretas Já!, 

pois ele está fundamentado em um compromisso pela moderação. 

Ainda na esteira da interpretação de Bresser-Pereira (2003), a segunda reportagem, do dia 

09 de novembro, de enquadramento interpretativo (quando a avaliação se dá pela vocalização de 

outros atores) e de valência positiva, tal como na matéria anterior, objetiva cobrir a IV Conferência 

Nacional das Classes Produtoras (Conclap), onde: 

 

Assistiu-se na semana passada a um processo público de julgamento do Estado brasileiro e ainda 

que exibindo divergências e conflitos dos mais variados matrizes, eles revelaram um irreprimível 

desejo de participar da formulação do destino político do Brasil, a começar pela crítica, em diversos 

tons, do atual modelo político-econômico (edição 479, 1977, p. 128).  

 

Primeiramente, considerando o tema Empresariado e Sindicalismo, a reportagem do dia 07 

de junho trata do processo de reavivamento do movimento sindical no Brasil, que ficará conhecido 

como “novo sindicalismo” – um ineditismo temático no discurso político-midiático de Veja. 



Contudo, mais do que falar sobre esse tema, Veja se detém à busca por consenso entre o 

empregador e o empregado, ou em termos marxistas, entre o dono do meio de produção e o 

proletário, que vende sua força de trabalho, já que são tratados com valência positiva e 

enquadramento restrito, ou seja, com base em uma única interpretação (edição 509, 1977). 

Dos três temas integrantes do eixo temático Setores da sociedade civil, nenhum deles foi 

significativo em 1978, e somente a Igreja católica constou na amostra de 1979 apenas em duas 

matérias, sendo que apenas em uma delas verificamos um espaço/visibilidade amplo: uma 

entrevista veiculada no dia 10 de outubro (edição 579, 1979) com valência positiva e 

enquadramento interpretativo. 

Apesar dessa consideração metodológica, optamos por destacá-la ainda assim, por se tratar 

de Dom Ivo Lorscheiter, o presidente da CNBB naquele ano, fato que pode nos auxiliar a entender 

um pouco mais as diferenças entre a Teologia da Libertação e a CNBB. 

Assim, Veja ressalta que ainda que a CNBB tenha apertado: 

 

(...) a mão estendida que o presidente João Figueiredo ofereceu em conciliação logo após tomar 

posse. Também é certo que nesse encontro, realizado em abril, a Igreja prontificou-se a contribuir 

com suas ideias para a pacificação nacional – o que se concretizou, no mês passado, pelo documento 

“Subsídios para uma Política Nacional”, encaminhado ao Palácio do Planalto, isso não significa um 

adesismo automático à política do governo militar atual (edição 579, 1979, p. 3). 

 

No eixo temático Dialética da transformação e conservação, o tema Moderação foi o único 

que se destacou em 1974, ainda que com menor expressividade se comparado aos temas dos demais 

eixos.  

Em 1975, houve uma expressiva dispersão das variáveis discursivas, assim, optamos por 

destacar um trecho de uma reportagem do dia 19 de março que já foi analisada em eixos temáticos, 

por três motivos: o primeiro mais instrumental, para dar conta da economia desse texto, ou seja, do 

sentido integral da matéria; o segundo por se referir a um tema caro ao entendimento do projeto 

distensionista geiseliano – a Moderação (que nesse caso, como na maioria das matérias a conformar 

a amostra temporal trabalhada, obtém uma valência positiva); e por último, para entender como a 

linha editorial de Veja vai se posicionar em relação à Geisel num momento em que Mino Carta 

ainda é o editor-chefe e se há alguma ruptura ou desvio desse viés nos anos subsequentes. 

Assim, ainda fazendo referência à posse dos novos governadores, é destacada a seguinte 

fala de Geisel:  

 

Essa legislatura deverá, assim o permita Deus, coincidir com a fase de meu governo em que espero 

afirmar a importância criadora, na progressiva institucionalização do sistema democrático que 

melhor convenha a esta quadra de evolução de nosso povo [...]; dinâmica, na vida partidária que, em 



permanência, seja capaz de mobilizar a participação de todas as parcelas da população, e canalizar-

lhes, com fidelidade as aspirações legítimas de progresso; consensualista, na capacidade de 

dissolver antagonismos e conflitos, através de fórmulas de conciliação (edição 341, 1975, p. 17). 

 

Contudo, a crítica vem logo em seguida: “Porém, esse vasto edifício de propósitos que o 

presidente batizou como “lenta e gradual distensão” repousa num terreno tão árido que nele, nos 

últimos anos, não germinaram sequer as mais corriqueiras decisões administrativas” (edição 341, 

1975, p. 17). 

Em 1976, o eixo temático Dialética da transformação e conservação manteve novamente 

uma grande variabilidade de abordagens discursivas. Dessa forma, selecionamos um editorial do dia 

09 de junho com os temas Moderação e Liberdades civis e políticas. 

Assinado por José Roberto Guzzo, a exaltação à liberdade de imprensa é o objetivo central 

do editorial, justificando assim o enquadramento avaliativo e o espaço/visibilidade amplo dado ao 

segundo tema, já que nas primeiras linhas posicionam-se dizendo: “Pela primeira vez em mais de 

dois anos, Veja chega à mão de seus leitores, neste número 405, como sempre deveria ter chegado: 

sem censura prévia por parte das autoridades” (edição 405, 1976, p.19). 

É interessante lembrar que, na reportagem do dia 14 de janeiro do mesmo ano, o Governo 

militar é tratado com valência negativa por conta da cassação política de dois senadores 

emedebistas, e nesse editorial se comemora o fim da censura em Veja. Essa mudança corrobora com 

duas premissas que já foram abordadas neste trabalho: a primeira, descrita de forma mais detalhada 

no capítulo 1, se refere à lógica do projeto político distensionista em que “[...] todo privilégio é 

concedido às normas efetivamente operativas no comportamento político dos atores, que devem 

aprender a se movimentar num campo onde predomina o tácito, o subentendido, o que está 

implícito em cada mensagem (CRUZ & MARTINS, 1983, p. 46)”, em uma ação no escuro; a 

segunda, tratada no capítulo 2, se refere à aproximação do bloco distensionista de setores da mídia 

como uma forma de integrá-los ao projeto de transição por eles idealizado. 

Moderação surge com médio espaço/visibilidade, mas não sem importância, mesmo 

porque esse é uma das principais lógicas editoriais adotadas pela revista:  

 

Veja, agora como antes, não é um órgão de oposição ou interessado em contestar nem se considera 

portadora de qualquer missão ideológica, e tampouco é um escritório de relações públicas. Estamos 

aqui apenas para fazer jornalismo, e só entendemos jornalismo como uma atividade responsável, 

decente e profissional (edição 405, 1976, p.19).  

 

Em 1977, ficou para o tema Reformas o maior destaque do eixo temático Dialética da 

transformação e conservação, ainda que Moderação e Liberdades civis e políticas também tenha 

surgido. 



Combinando os três temas, destacaremos a reportagem veiculada no dia 30 de março que 

objetiva trazer à tona as discussões partidárias sobre a reforma do Poder Judiciário, justificando 

assim a categorização da matéria no que diz respeito ao tema Reformas com espaço/visibilidade 

amplo e a valência crítica. Nas páginas de Veja: 

 

Sobre o projeto de reforma do Judiciário, a proposta original do governo fora submetida a 

negociações com o comando emedebista, pois, possuindo agora mais de um terço dos deputados, o 

partido da oposição está em condições de pelo menos impedir a votação de reformas constitucionais. 

O MDB respondeu, no final da semana retrasada, com uma contraproposta repleta de modificações, 

[...] o restabelecimento das garantias que o AI-5 tirou dos juízes e dos tribunais e do princípio do 

habeas-corpus para proteger acusados de crimes políticos (edição 447, 1977, p. 20).  

 

Como a reportagem foi classificada com enquadramento plural-aberto, outras opiniões 

também foram objeto de atenção no discurso político-midiático de Veja, especialmente na 

contestação do posicionamento de Tancredo Neves sobre as reformas. 

Mas, a despeito dessa divergência aparentemente inconciliável, “[...] foi impossível a 

Ulysses Guimarães impedir uma votação definitiva – e, para espanto geral, por unanimidade (aí 

incluído o voto do próprio Tancredo Neves), o diretório decidiu fechar a questão contra a proposta 

do governo” (edição 447, 1977, p. 21), chegando finalmente a um consenso, uma conclusão tomada 

por Veja no tom do tema Moderação que se manteve algumas vezes de forma explícita, outras de 

forma implícita, mas sempre com valência positiva. 

Em 1978, os temas do eixo Dialética da transformação e conservação não foram 

trabalhados de forma significativa, com o contrário ocorrendo em 1979, que teve o tema Moderação 

novamente como um viés editorial e o tema Reformas como um destaque, especialmente na 

reportagem de enquadramento plural-fechado e valência crítica veiculada no dia 31 de outubro que 

trata da reforma partidária já “[...] pronta para a sanção presidencial, seja com a votação dos 

parlamentares, seja por decurso de prazo” (edição 582, 1979, p. 27). 

O tema Anistia surgiu apenas em reportagens: duas com mesmo enquadramento e valência, 

plural-fechado e crítica, e uma com enquadramento restrito e valência negativa. E, por se tratar de 

um tema contextualmente importante, visto que foi promulgada pelo presidente Figueiredo em 28 

de agosto de 1979, optamos por trazer todas as matérias em que foi abordada. 

Com enquadramento plural-fechado e valência crítica, e com valência positiva e 

espaço/visibilidade médio no que tange ao tema Moderação, a reportagem do dia 31 de janeiro traz 

o seguinte questionamento: “[...] que razões teriam convertido a anistia num dos primeiros temas a 

serem içados pelo governo Figueiredo” (edição 543, 1979, p. 13)? 

De acordo com um assessor presidencial, “O futuro presidente vai começar seu governo 

com perspectivas econômicas duras, disposto a levar adiante um rigoroso programa anti-



inflacionário” (edição 543, 1979, p. 13), e, “A anistia seria um trunfo político que terá o efeito de 

contrabalançar uma conjuntura negativa” (edição 543, 1979, p. 13). 

Segundo Veja, “[...] em resposta a esse passo no rumo da conciliação, o governo espera 

que o MDB mostre “maior compreensão” para com o projeto de abertura que será implantado pelo 

próximo presidente” (edição 543, 1979, p. 13). 

Em outra reportagem de mesma edição, com enquadramento restrito, pois se filia a uma 

única interpretação, e valência negativa, Veja diz que a anistia parcial concedida pelo governo, 

abalará a: 

 

[...] já precária unidade da oposição que será certamente abalada pela perda de uma das duas 

grandes bandeiras políticas do partido – a outra é a luta pela restauração das eleições diretas em 

todos os níveis. A menos que a reivindicação da anistia “ampla, geral e irrestrita” pudesse ser 

acenada como um prato suficientemente forte para interessar a todas as alas agrupadas na legenda 

(edição 543, 1979, p.14). 

 

E finalmente, na reportagem do dia 29 de agosto, pouco mais de cinco meses após a 

veiculação das matérias anteriores, o enquadramento plural-fechado surge com hierarquia dada pelo 

próprio tema, e a valência crítica surgindo especialmente no trecho:  

 

Enquanto setores oposicionistas preparavam a arrancada final de manifestações de rua pela anistia 

ampla e irrestrita, o governo, em Brasília, preparava suas linhas de defesa para a trincheira que 

separa a aprovação de sua anistia pelo Congresso e a chegada dos primeiros exilados. Essas 

providências não significam obrigatoriamente que as portas do Palácio do Planalto se fecharam 

para as ideias da distensão. Na quinta-feira passada, o presidente João Figueiredo, durante uma 

excursão ao interior de São Paulo, reafirmou o compromisso com “aquela democracia que meu pai 

me ensinou e não aquela democracia que outros querem me ensinar agora” (edição 573, 1979, p. 

34). 

 

1980 a 1982 

Tanto o eixo temático Processo de transição quanto o Processo de escolha de cargos 

políticos obtiveram pouca significância em espaço/visibilidade em 1980 e em 1981. 

O eixo temático Organizações ou instituições políticas teve os seus quatro temas abordados 

em 1980. Contudo, o tema Congresso Nacional surgiu em apenas uma matéria com 

espaço/visibilidade pequeno. Dessa forma, destacaremos uma reportagem veiculada no dia 06 de 

fevereiro que também teve espaço/visibilidade amplo no tema Moderação. 

Assim, Veja vai tratar o tema Arena/PDS sob valência negativa, quando a partir de uma 

única interpretação foca no recém-lançado manifesto do PDS, que de acordo com o comentário 



corrente estaria sofrendo uma “infiltração marxista” pelas menções à participação dos trabalhadores 

nos lucros e na gestão das empresas. Segundo Veja, especialmente o PDS, mas também: 

 

[...] nenhum dos cinco partidos em organização representa a direita – a despeito do fato de que 

formas variadas do pensamento da direita estão no poder praticamente desde que o Brasil existe. A 

direita brasileira parece constrangida em assumir seu papel, ao contrário do que acontece em outros 

países (edição 596, 1980, p.15).  

 

Já o tema Moderação surge com valência positiva, ao salientarem que apesar do polêmico 

manifesto, o governo vem querendo conciliar, e “[...] pela primeira vez em dezesseis anos, revelou-

se indiscutivelmente conciliador” (edição 596, 1980, p.14), corroborando com a compreensão de 

que a moderação, também funcionava como uma rede organizativa, ainda que flexível, de 

significados empregados na ação política. 

Em 1981, avaliaremos os temas do eixo temático Dialética da transformação e conservação 

juntamente com o eixo temático Organizações ou instituições políticas. Essa mudança se justifica 

pelo fato de esses temas estarem imiscuídos nas matérias destacadas. 

Assim, na relação entre os temas MDB/PMDB, Governo militar e Reformas, 

evidenciaremos a reportagem veiculada no dia 02 de dezembro de enquadramento plural-fechado, 

onde esses temas foram tratados respectivamente com espaço/visibilidade amplo e valência crítica, 

médio e negativa, e, amplo e crítica. 

No que tange à Reforma, Veja está se referindo aos resultados da Reforma Partidária de 

1979, e iniciam ressaltando que: 

 

Ulysses Guimarães chegou mesmo a ensaiar um ritual: decidiu ir ao Tribunal Superior Eleitoral 

para ver se a fusão entre partidos é possível, e convidou o presidente do PP para acompanhá-lo. “Eu 

não, vá sozinho”, descartou Tancredo. “Se formos juntos, vamos chamar a atenção”. A rigor, 

embora tenha ameaçado pessoalmente o presidente Figueiredo com seu retorno ao PMDB, caso a 

reforma eleitoral beneficiasse excessivamente o PDS, Tancredo sabe que é uma ficção acomodar no 

mesmo espaço políticos como o Lula e Olavo Setúbal, Paulo Pimentel e Jayme Canet, Leonel Brizola 

e Pedro Simon. A ideia de fusão, na verdade, jamais chegaria a decolar, e durante a semana passada 

só existiu nos jornais (edição 691, 1981, p. 25). 

 

Contudo, dada as circunstâncias, sabemos que o PP e o PMDB formaram uma aliança que 

retomou informalmente o bipartidarismo, ainda que outros partidos tenham surgido. 

Já a negatividade com que o Governo militar foi tratado ficou para o seguinte trecho:  

 

Quando o MDB começou a fazer maioria no Senado, o pacote de abril, em 1977, criou os senadores 

biônicos. Quando o bipartidarismo deixou de convir, em 1979, criou-se o pluripartidarismo e, na 

semana passada, para evitar riscos, gerou-se o pluripartidarismo compulsório, obrigando-se os 



partidos a brigar, mesmo que não o queiram. As leis mudam muito porque a cada eleição elas devem 

responder a um tipo específico de necessidade do governo (edição 691, 1981, p. 27). 

 

O eixo temático Setores da sociedade civil teve apenas dois de seus quatro temas 

abordados por Veja em 1980, em duas matérias. Dentre elas, selecionamos a reportagem sobre a 

Igreja Católica, que inicia com o “[...] habitualmente moderado cardeal Aloísio Lorscheider” 

(edição 641, 1980, p. 20), ex-presidente da CNBB, e o seu posicionamento sobre temas que nos são 

convenientes, tais como: liberalização, PMDB, PDS e Governo militar. 

Assim, Dom Aloísio começa afirmando que “O regime é pecaminoso”, referindo-se “aos 

desníveis sociais observados no país” e continua dizendo que o governo precisa “modificar seu 

comportamento, suas posições e suas políticas, se não quiser perder as eleições nos municípios onde 

florescem as Comunidades Eclesiais de Base” (edição 641, 1980, p. 20). 

Convidado a uma análise do quadro partidário, Dom Aloísio sustentou que o PDS reúne o 

que havia de mais “reacionário, bajulador e carreirista na antiga Arena”, ensinou que o PP “é o 

porta-voz da grande burguesia associada ao imperialismo”, disse que o PTB da ex-deputada Ivete 

Vargas age “manejado pelo Planalto” e associou o PDT do ex-governador Leonel Brizola “à social-

democracia alemã” (edição 641, 1980, p. 20). 

De acordo com Veja, sobram, adotando a perspectiva de “oposição consequente” do 

arcebispo, o PT de Luís Inácio Lula da Silva e o PMDB – este, contudo, com restrições, já que Dom 

Aloísio entende que “o estandarte oposicionista está nas mãos apenas dos integrantes da “tendência 

popular” do partido” (edição 641, 1980, p. 20). 

De forma crítica, mas coincidindo com o enquadramento plural-aberto, Veja traz um 

pronunciamento de Dom Luciano Mendes de Almeida, secretário geral da CNBB, numa discreta 

alusão às preferências partidárias desfiadas por Dom Aloísio “A Igreja não pode fazer escolhas 

pelos outros. A Igreja e, especificamente, as comunidades de base, procuram preparar pessoas para 

escolher um partido, mas não se identificam com nenhum deles” (edição 641, 1980, p. 21). 

Sobre essas divergências, Veja pontua: 

 

Durante o período mais agudo da repressão política, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) 

serviram de abrigo natural para quase todas as tendências da esquerda brasileira. Em salões 

mantidos pela Igreja na periferia de São Paulo, surgiram surpreendentes alianças entre a Ação 

Popular, o Movimento Revolucionário 8 de Outubro e o Partido Comunista do Brasil. Mas a 

abertura política tornou inabitável esse balaio ideológico, sobretudo depois que as várias facções 

nele aglomeradas entraram em guerra. Agora, enfim, a cúpula da Igreja tenta esfriar o ardor 

militante de suas comunidades – sobre muitas das quais já tem pouco ou nenhum controle (edição 

641, 1980, p. 20).  

 



Em 1981, esse mesmo eixo temático contou com apenas duas matérias: uma no tema 

Sindicalismo, no corpus discursivo reportagem, com enquadramento plural-fechado e valência 

crítica; e a outra no tema Igreja, com enquadramento avaliativo e valência negativa.   

Pelo critério observado acima, de destacar, nesta seção, matérias que contenham de forma 

significativa temas próprios do eixo temático Dialética da transformação e conservação, 

examinaremos as duas reportagens. 

A primeira, veiculada no dia 04 de março, traz o tema Sindicalismo, mas também os temas 

Reformas, com espaço/visibilidade amplo e valência negativa, e Liberdades civis e políticas, com 

mesmo espaço/visibilidade e valência crítica.  

Sobre a prisão de Lula, o senador Teotônio Vilela, agora do PMDB alagoano, diz: 

“Estiveram em julgamento, não os trabalhadores, mas a abertura política. A abertura foi condenada. 

Ou pelo menos, ficou provado que ela não existe” (edição 652, 1981, p. 17).  

O jornal The New York Times, em seu principal editorial da edição de terça-feira, segundo 

Veja, teria comparado Lula ao líder operário polonês Lech Walessa. 

A partir dessas duas visões, o enquadramento plural-fechado surge com a seguinte 

hierarquia discursiva:  

 

O senador e o jornal exageram. Se a abertura fosse uma farsa, o PT não existiria e a censura trataria 

de evitar que a agressividade de políticos como Vilela vazasse para os jornais. Se Lula fosse para os 

trabalhadores brasileiros o que é Walessa para os operários poloneses, a quarta-feira seria 

lembrada como o dia da maior greve da história do país. Como o ABC não é Gdansk nem Lula é 

Walessa, o parque industrial paulista funcionou normalmente (edição 652, 1981, p. 50). 

 

Mas, com a pluralidade das seguintes interpretações acerca da prisão de Luís Inácio Lula 

da Silva:  

No julgamento de quarta-feira, segundo a nota subscrita na véspera pelos presidentes do PMDB, do 

PP e do PDT, além do próprio Lula, estariam em jogo princípios fundamentais da ordem 

democrática, tais como o direito de reunião e opinião, a liberdade sindical, a autonomia de sua 

gestão e o direito de greve (edição 652, 1981, p. 50).  

A segunda reportagem selecionada, de mesmo dia, traz um enquadramento avaliativo, ou 

seja, um juízo de valor, por meio da vocalização negativa de Tancredo Neves sobre a Igreja 

Católica, com o tema Moderação surgindo sutilmente ao final:  

 

O Partido Popular, pela voz de seu presidente, o senador Tancredo Neves, respondeu com severidade 

às acusações do bispo dom Pedro Casaldáliga, que considera o PP uma linha auxiliar do Planalto. 

“O partido faz oposição firme, mas não se opõe ao regime democrático e nem pretende substituí-lo 

por uma ordem econômica totalitária”, replicou Tancredo, que subscreveu recentes pronunciamentos 

do papa João Paulo II em defesa do distanciamento entre Igreja e partidos. Quem não compreendeu 



tal mensagem terá no PP um adversário capaz de citar o papa para repreender o radicalismo 

católico, tarefa que o Planalto tem sido obrigado a realizar isoladamente (edição 652, 1981, p.66). 

 

A amostra temporal referente ao ano de 1982 nos possibilitou a obtenção de apenas três 

matérias tendo como critérios a técnica não probabilística de seleção de edições acrescida do filtro 

dado pelos dezessete temas previamente considerados no eixo temático Setores da sociedade civil, 

algo pouco significativo.  

1983 a 1985 

O eixo temático Processo de transição foi abordado por Veja em 1983 em poucas matérias, 

em uma delas com espaço/visibilidade médio, enquadramento avaliativo e valência positiva, sendo 

que se refere à mesma e única matéria categorizada com o tema Democracia, e que contou com 

mesma valência. 

Optamos por examinar trechos dessa reportagem, veiculada no dia 23 de fevereiro, ainda 

que não tenha combinado os dois temas a partir de uma significância de espaço/visibilidade amplo, 

pois se baseia em um juízo de valor e ainda contém o tema Moderação com espaço/visibilidade 

amplo e valência positiva. 

Percebemos traços significativos da linha editorial adotada por Veja e a sua aproximação 

com o projeto democratizante conservador-liberal, pois ao se referir à posse de um dos 

governadores da oposição eleito em 1982, é dito: 

 

Gestos de grandeza política demonstraram que o Brasil da abertura vai aprendendo que adversários 

podem e devem conviver de forma civilizada. Em Belo Horizonte, tão logo ocupou seu novo gabinete, 

Tancredo Neves disparou um telegrama ao Palácio do Planalto, para comunicar ao presidente João 

Figueiredo que assumia o governo de Minas e prometer “minha integral lealdade e a de meu 

governo na sustentação de sua autoridade, na defesa de nossas instituições democráticas e no apoio 

aos seus patrióticos compromissos de consolidar a democracia em nossa pátria”. Nos arraias 

oposicionistas, a primeira reação foi a de espanto. No Congresso ensaiaram-se algumas tímidas 

condenações ao gesto de Tancredo, que, no entanto, seriam silenciadas nos dias seguintes, quando 

outros telegramas chegaram a Brasília, remetidos de todos os outros nove Estados onde 

oposicionistas haviam assumido o poder, para repetir o gesto da boa educação e sabedoria política. 

(edição 759, 1983, p. 24) 

  

Considerando o número de matérias ano a ano, 1984 foi o que apresentou a maior amostra 

temporal a partir dos temas previamente estabelecidos: vinte e nove no total. 

Os temas relativos ao eixo temático Processo de transição mais abordados foram 

Democracia e Liberalização. É curioso notar que o tema Redemocratização, tal como 

conceitualmente considerado nesta pesquisa, como sendo um processo orientado para a participação 

ampliada e a livre competição advinda da soberania popular (NOGUEIRA, 2004, p.90), não foi 



abordado diretamente nesse ano, a não ser indiretamente pela chave da campanha por eleições 

diretas para presidente da República, metodologicamente separado do tema Redemocratização em 

outro eixo temático, mas que revela um dado importante para a pesquisa, por não estarem juntos no 

discurso político-midiático de Veja em um momento em que as “ruas se mobilizam” catalisando 

diferentes grupos em torno de uma bandeira podemos compreendê-lo como um indício discursivo 

de que o viés editorial se aproximava do projeto político conservador-liberal com o debate se 

centralizando na retomada do voto direto para presidente, e excluindo outras pautas mais 

progressistas. 

Destacamos a entrevista do dia 24 de outubro com Divaldo Suruagy, governador de 

Alagoas, que traz especialmente o tema Liberalização com espaço/visibilidade amplo, sob 

enquadramento interpretativo e valência positiva. 

Veja, no cabeçalho da entrevista, já faz a sua interpretação acerca do posicionamento atual 

do governador extremamente favorável a Tancredo Neves, corroborando novamente com a hipótese 

adotada neste trabalho de sua filiação com o projeto político conservador-liberal: 

 

(...) anunciou oficialmente sua disposição de opor-se a Maluf. Foi uma péssima notícia para o 

candidato do PDS à Presidência. Suruagy não é apenas uma das mais fortes lideranças do PDS 

nordestino. Ele sempre foi também um dos mais leais correligionários do presidente João Figueiredo 

na região – e sua recusa em juntar-se à campanha do candidato do PDS mostra até que ponto vão as 

dificuldades de políticos fiéis ao governo para acompanhar o presidente em sua opção por Maluf. Ele 

tem procurado evitar a formalização desse apoio – prefere, antes, comunicar sua decisão ao 

presidente Figueiredo. Mas Tancredo pode contar com a adesão de Suruagy, que sustenta que o 

Brasil só conseguirá superar a atual fase da transição política se o futuro presidente for um nome de 

conciliação nacional, e afirma que tal nome é o de Tancredo Neves (edição 842, 1984, p. 24). 

 

No eixo temático Processo de transição, até o limite considerado em 1985, destacamos a 

reportagem veiculada no dia 23 de janeiro que tratou da eleição indireta de Tancredo Neves, com 

espaço/visibilidade amplo, enquadramento plural-fechado e valência positiva no tema 

Liberalização, espaço/visibilidade médio e valência positiva no tema Democracia, além de ter 

abordado outros temas relevantes tais como Sucessão presidencial, PMDB e PDS.  

Em seu primeiro discurso como sucessor de João Figueiredo, Tancredo teria dito: “Venho 

em nome da Conciliação” (edição 855, 1985, p. 20). 

E a moderação como elemento estruturante continua a permear o discurso político-

midiático de Veja: “Graças a uma esperta obra de engenharia política, a transição dispensa qualquer 

constrangimento. A opinião pública concorda, enfim, com a propaganda oficial: o Brasil mudou” 

(edição 855, 1985, p. 23) – essa estratégia discursiva imporá uma hierarquia à matéria pela 

desqualificação das visões dissonantes, ainda que tenham sido citadas:  

 



No fundo, aplaudiam a evidência de que o Brasil mudara. “Mudou como, se homens como Aureliano 

Chaves e José Sarney continuam no poder?”, duvidava Luiz Inácio Lula da Silva, presidente do PT. 

De fato, o senador José Sarney, ex-presidente do PDS, é o vice-presidente eleito da República, e o 

vice-presidente Aureliano Chaves tem chances de incorporar-se ao ministério de Tancredo Neves. 

Mas Sarney e Aureliano tiveram papel de peso numa histórica virada de página. No capítulo 

inaugurado na semana passada, não existem termos como “atos institucionais” ou “cassações 

políticas”. Palavras como “tortura” e “censura” parecem irremediavelmente anacrônicas. 

Sobretudo, o povo brasileiro, que nem pôde votar na terça-feira, tem o direito de sentir-se 

personagem da história. O regime mudou – e os homens nele engajados terão também de mudar 

(edição 855, 1985, p. 29).   

 

Nesta parte da apreciação dos cruzamentos das variáveis discursivas de 1983, escolhemos 

adotar o critério de análise conjunta dos eixos temáticos Processo de escolha de cargos políticos, 

Organizações ou instituições políticas e Dialética da transformação e conservação, pela 

coincidência de temas a partir de uma alta significância de espaço/visibilidade (amplo e médio).  

Assim, optamos por destacar trechos de duas matérias. A primeira de corpus discursivo 

reportagem, foi veiculada no dia 13 de julho com enquadramento plural-fechado a partir dos 

seguintes temas: Eleições diretas com espaço/visibilidade médio e valência positiva; Sucessão 

presidencial com mesmo espaço/visibilidade e valência crítica; MDB/PMDB e Arena/PDS com 

espaço/visibilidade médio e valência crítica; e por fim, Moderação com espaço/visibilidade amplo e 

valência positiva. 

O primeiro dos temas a ser tratado é a Sucessão presidencial, ou a cristalização da disputa 

no PDS entre o ministro do Interior, Mário Andreazza, e o deputado Paulo Maluf, pré-candidatos à 

presidência nas prévias do partido. A hierarquia das interpretações, a despeito da pluralidade, se 

dará no trecho do discurso político-midiático de Veja em que há a preferência explícita por um 

candidato:  

 

O governador de Minas sabe que o consenso, tal como começa a será admitido no Planalto, significa 

um candidato do PDS que tenha apoio da oposição, e não um candidato qualquer que tenha o apoio 

de todos. No momento, o governador mineiro acha mais importante negociar o consenso dentro do 

PMDB, onde há sérias resistências localizadas na sua direção nacional, do que mesmo no Palácio do 

Planalto. Tancredo vai tecendo, aos poucos a teia que tornará inevitável a aproximação com o 

governo, e os fios de que se serve são os governadores do partido, todos contrários à radicalização 

oposicionista. No momento eles se alinham com o comando partidário na pregação da volta às 

eleições diretas para a Presidência da República. Imagina-se que trinta dias serão suficientes para 

demonstrar a inviabilidade dessa campanha (edição 775, 1983, p. 29). 

 

Além da defesa feita a Tancredo, implicitamente a revista vai dizer que para manter o 

consenso e evitar a radicalização (o tema Moderação), não se deve navegar por águas 

desconhecidas, como a campanha por eleições diretas que o PMDB quer empunhar. E assim, “[...] 



talvez seja então possível vencer até mesmo os escrúpulos que têm impedido o deputado Ulysses 

Guimarães de aceitar a sugestão para ir ao Planalto conversar com Figueiredo” (edição 775, 1983, 

p. 29). 

A apreciação da segunda matéria, também com o tipo de corpus discursivo reportagem, 

mas que não combinou em significância com nenhum dos outros temas relativos aos eixos 

temáticos considerados conjuntamente nesta seção, se justifica pelo fato de manter uma 

continuidade discursiva com a matéria anteriormente examinada. 

Assim, com o espaço/visibilidade amplo, enquadramento episódico, pois é apenas 

descritiva, e com valência neutra, a reportagem do dia 10 de agosto trata da reunião de Golbery com 

Tancredo Neves, que já estava novamente no PMDB, segundo Veja os dois falaram sobre o 

consenso em torno de um candidato para a sucessão e aos jornalistas Golbery teria elogiado 

Aureliano Chaves, que ficou na presidência enquanto Figueiredo estava afastado. Disse também não 

acreditar na candidatura de Maluf (edição 779, 1983). 

Refletindo a conjuntura política, o eixo temático Processo de escolha de cargos políticos 

teve amplamente abordados em 1984 os temas eleições diretas e Sucessão presidencial. 

Mas, apesar de os dois temas terem sido amplamente alçados, se considerarmos o critério 

de espaço/visibilidade amplo, não verificamos a coincidência de temas em nenhuma matéria (ainda 

que tenha havido com outros espaços/visibilidade). Dessa forma, destacamos com o tema eleições 

diretas, sob enquadramento avaliativo, ou seja, quando é emitido algum juízo de valor, e valência 

positiva, a reportagem veiculada no dia 25 de abril, sem precisar enfatizar a importância dessa data, 

já que a reportagem se inicia da seguinte forma: 

 

Nesta quarta-feira escreve-se em Brasília um dos momentos decisivos da maior campanha popular já 

vista na História do país. O Congresso Nacional votará a emenda Dante de Oliveira, que prevê o 

imediato restabelecimento da eleição direta para a escolha do presidente da República, sob 

condições de extrema singularidade. Salvo em maio de 1888, quando se votou o fim da escravatura, 

jamais o Parlamento brasileiro se reuniu para deliberar sobre um assunto depois de ter recebido tão 

claras manifestações da opinião pública (edição 816, 1984, p. 24).  

 

No decorrer da reportagem, que contou com um espaço/visibilidade amplo e valência 

positiva, a construção da figura mitológica de Tancredo Neves começa a se consolidar no discurso 

político-midiático de Veja tendo como cerne a moderação e o amparo de um líder também no 

escopo do mito político:  

 

No sábado, em Ouro Preto, ao comemorar o 21 de abril ao pé da estátua de Tiradentes, o 

governador de Minas Gerais, Tancredo Neves, repetiu a frase do alferes Joaquim José da Silva 

Xavier: “Se todos quisermos, haveremos de fazer deste país uma grande nação”. Em seguida 



argumentou que “só encontraremos a saída para conflitos irreversíveis se as forças que representam 

o poder e a sociedade civil souberem conter suas posições de radicalismo, que levam a confrontos 

desiguais e funestos”. O governador mineiro arrematou com uma advertência: “Há momentos na 

vida dos povos em que eles não se podem dar ao luxo da divisão e das retaliações. Se divididos em 

facções afrontadas, estará praticando o trágico exercício da desagregação nacional” (edição 816, 

1984, p. 24). 

 

Dada a grande ênfase do tema Moderação, bem como a sua utilização como um viés 

editorial muito mais do que um tema, optamos por tratá-lo, nesta seção, como está se apresentando, 

como um elemento estruturante do discurso político-midiático.  

No eixo temático Processo de escolha de cargos políticos, em 1985, há um destaque para 

as matérias relacionadas ao estado de saúde de Tancredo Neves, combinando assim a agenda da 

mídia – que nesse caso opera pelo destaque de determinado ator – com a agenda do público – que 

anseia por notícias do próximo presidente.  

Já o eixo temático Setores da sociedade civil foi muito pouco explorado e teve apenas um 

de seus temas abordado por Veja em 1983: Sindicalismo, com uma matéria, o mesmo ocorrendo em 

1984 e em 1985. 

Visando a dar conta de um fato histórico de máxima importância para este trabalho – as 

Diretas –, no que se refere ao eixo Dialética da transformação e conservação em 1984, escolhemos 

destacar trechos da reportagem veiculada no mesmo dia em outras reportagens foram esmiuçadas, 

25 de abril, que obteve um enquadramento plural-fechado, espaço/visibilidade médio e valência 

negativa no tema Liberdades civis e políticas, amplo e crítica no tema Moderação, e, além disso, 

espaço/visibilidade amplo e valência positiva no tema Eleições diretas. 

Sobre o comportamento de Figueiredo diante das crescentes manifestações populares por 

eleições diretas, Veja ressalta que ele exibiu “[...] disposição e fôlego suficientes para fechar a 

guarda, recuperar a iniciativa e, assim, tornar bem mais difícil a consumação do golpe definitivo – a 

aprovação da emenda Dante de Oliveira” (edição 816, 1984, p. 24), e esta será a condução do 

enquadramento que ainda que permita a pluralidade de vozes, o faz a partir de um enfoque 

hierárquico. 

O tema Liberdades civis e políticas surge por conta da postura, considerada negativa, do 

presidente que: 

 

[...] sempre na contra-ofensiva, Figueiredo decretou medidas de emergência em Brasília e em outros 

dez municípios do Estado de Goiás, formando um anel de segurança em torno dos deputados e 

senadores encarregados de bloquear a aprovação da emenda Dante de Oliveira. As medidas de 

emergência limitam drasticamente o direito de reunião e, na prática impedem a realização de 

manifestações políticas. Sobretudo, elas proíbem a transmissão direta por emissoras de rádio e 

televisão da sessão do Congresso em que será votada a emenda (edição 816, 1984, p. 24). 



 

Algumas considerações preliminares 

Objetivamos nesta seção primeiro quantificar as proeminências dos objetos, depois 

entender a hierarquia atribuída a eles em uma escala formando assim a agenda da mídia 

(AZEVEDO, 2004, p. 53) num determinado período de tempo, e por fim compreender as 

características e propriedades que preenchem os objetos (MCCOMBS, 2009). Tudo isso com vistas 

a identificar o percurso discursivo da revista Veja durante o período de transição. 

Retomando os temas previamente listados a partir do elemento metodológico da 

comparação, vemos que a despeito de o tema Democracia ter sido inicialmente identificado em dois 

sentidos, a sua verbalização se deu muito mais em uma associação com o tema Liberalização, do 

que com Redemocratização no que tange o eixo temático Processo de transição. 

Com relação ao eixo temático Processo de escolha de cargos políticos, observamos que o 

tema Eleições diretas foi tratado por Veja com um ideal futuro, sem comprometimento com alguma 

ação imediata para o seu retorno, pelo menos até o período das Diretas Já!, revelando uma 

associação da agenda da mídia e a agenda do público. Já Eleições em geral apresentou uma 

constância discursiva mais acentuada, o que não ocorreu com o tema Sucessão presidencial, que foi 

quantitativamente influenciado pelo próprio processo político, surgindo, portanto, episodicamente. 

Considerando os temas do eixo temático Organizações ou instituições políticas a partir do 

conceito do agenda-setting, de priorização de determinados assuntos, vemos que as organizações 

partidárias MDB/PMDB e Arena/PDS, e em menor intensidade o Governo militar e o Congresso 

Nacional, foram pautados, nos levando a crer que se a comunicação, especialmente a comunicação 

mediatizada é uma eficaz ferramenta de circulação de símbolos, valores e ideias, também é eficaz 

na delimitação do léxico, ou mesmo na interdição de certos temas. 

Essas ausências foram significativas no tocante ao eixo temático Setores da sociedade 

civil, especialmente se considerarmos o tema Sindicalismo, que surgiu em apenas onze matérias, 

sendo que em seis delas com espaço/visibilidade pequeno, uma com médio e quatro com amplo e 

embora a maior parte do total das matérias tenha recebido a valência positiva, apenas duas delas 

ficou com espaço/visibilidade amplo, uma com médio e duas com pequeno. 

O tema Empresariado – se analisado sob a ótica da luta de classes, está do lado oposto ao 

sindicalismo vinculado aos trabalhadores, tal como o tema é tratado nesta pesquisa – foi abordado 

em seis matérias a mais do que o Sindicalismo, totalizando dezessete, sendo que a maior parte delas 

empregou-se o espaço/visibilidade amplo – nove, e valência positiva – em treze, e dessas treze 

valências positivas, oito com espaço/visibilidade amplo. 



Considerados a partir desse critério de significância, podemos entender que Veja priorizou 

em seu discurso político-midiático os assuntos relativos ao empresariado, especialmente o paulista, 

em oposição ao movimento sindicalista emergente.  

Produto do “milagre econômico”, as classes operárias começaram a se posicionar como 

atores políticos em meados dos anos de 1970, e, dada a ausência de representação, formaram uma 

das vertentes constitutivas de um partido nascido da própria sociedade civil: o Partido dos 

Trabalhadores, que como bem disse André Singer (2012) “[...] a proposta de fundação do partido, 

aprovada em Congresso dos Metalúrgicos (janeiro de 1979), falava em criar um partido “sem 

patrões”” (SINGER, 2012, p. 88). 

O PT expunha assim o conflito entre as classes historicamente abafado pelas elites 

políticas e econômicas, algo que podemos inicialmente perceber no discurso político-midiático de 

Veja, que passa a utilizar os instrumentos do agendamento e do enquadramento em prol da 

conciliação das classes sociais, ainda que elas estejam submersas em abissais ambiguidades, 

anulando qualquer vestígio discursivo da luta de classes.  

 Se o caráter popular com pitadas de socialismo no mínimo se diferenciava dos valores 

propagados por Veja, a maneira como enxergavam o resultado da transição democrática vinha a 

cindi-los ainda mais, assim, a valência negativa com que o PT e os sindicatos dos trabalhadores 

foram sendo abordados entre 1974 e 1985 se acentuará nos anos seguintes, especialmente no 

momento em que estes passam a se destacar nos processos eleitorais, levando a revista a 

“demonizar” discursivamente o PT. 

O eixo temático Setores da sociedade civil não surgiu com alta significância nos anos 

1974, 1975, 1976, 1983, 1984 e 1985. E como Igreja Católica também não foi amplamente 

debatido, integrando dez matérias, quatro com espaço/visibilidade pequeno e cinco com amplo, 

destas prosseguimos para a seguinte categorização, que funciona como um pacote interpretativo, 

com uma ideia central organizadora (GAMSON & MODIGLIANI apud PORTO, 2004):  

a) matérias que trataram da Igreja Católica de forma generalista, sem fazer distinção entre 

a CNBB e as CEBs – foram quatro ao total, e todas com valência positiva. Sendo que uma delas se 

refere à entrevista veiculada no dia 13 de setembro de 1978 (edição 523) com o arcebispo de Olinda 

e Recife, Dom Hélder Câmara, que sobre a participação política da Igreja diz que toda a sua ação 

deve se pautar no Evangelho, o que por vezes acaba coincidindo com a defesa do Estado de Direito, 

e os direitos fundamentais do homem, entre eles a luta contra a pobreza. 

b) a CNBB tratada de forma separada – três ao total, com duas valências positivas, por 

exemplo, na entrevista concedida por Dom Ivo Lorscheiter e que já foi objeto de análise, e uma 

neutra.  



c) as CEBs separadamente – duas matérias, uma crítica e a outra negativa, sendo que esta 

foi uma reportagem veiculada no dia 04 de março de 1981 (edição 652) em que o bispo Dom Pedro 

Casaldáliga, proeminente adepto da Teologia da Libertação, chama o PP de uma linha auxiliar do 

Planalto e é rebatido no decorrer da matéria por Tancredo Neves, que relembra defesa feita pelo 

papa João Paulo II de um distanciamento entre Igreja e partidos.  

Conselho este que é reiterado por Veja ao considerar a fala do bispo um “radicalismo 

católico”, postura bem condizente com o pontificado desse papa que, de acordo com Krischke 

(2012) colaborou para a extinção do “[...] papel político supletivo da Igreja sob o regime autoritário 

e seus efeitos motivacionais na expansão nacional das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs)” 

(KRISCHKE, 2012, p. 224) fazendo “[...] calar as vozes mais incisivas e influentes, [e] atingiu os 

teólogos latino-americanos de expressão” (WANDERLEY, 2007, p. 92). 

d) a CNBB e as CEBs tratadas de forma articulada, ou seja, integrando o mesmo cabedal 

ideológico e prático – foi em um editorial sem assinatura, do dia 06 de junho de 1984 (edição 822), 

com valência negativa. Neste, Veja incide sobre um manifesto lançado pela CNBB, com 

participação dos mais extremistas, em que acusam a imprensa e os meios de comunicação em geral 

de não estarem: 

 

[...] executando aquele que, segundo decidiu a hierarquia católica, deve ser o seu único papel 

verdadeiro: defender as classes populares e ajudá-las a levar adiante suas lutas [...] Como de hábito 

acontece quando os bispos resolvem pontificar sobre assuntos extra-religiosos, o documento é uma 

mistura de sermão ideológico com erros de fato, decorrentes de sua rasa ignorância a respeito da 

questão abordada, uma afronta ao fundamento básico de uma imprensa livre (edição 822, 1984, p. 

19). 

 

Assim, compreendemos que as negatividades nos conteúdos discursivos referentes à Igreja 

Católica o são na medida em que se aproximam de questões políticas cruciais e com alto teor 

mudancista, ao passo que quando tratam de assuntos, ainda que políticos mais de forma genérica, 

recebem outras valências. 

Esse posicionamento discursivo de Veja fica mais inteligível na medida em que 

consideramos o contexto histórico da Igreja Católica, em que a própria Cúria Romana buscava 

combater a Teologia da Libertação, pois, além do fato de se aproximarem das questões políticas de 

Estado, a situação dos pobres, denunciada em Medellín e Puebla como uma “violência 

institucionalizada” (WANDERLEY, 2007, p. 91) e a antevisão desses despojados tomando o lugar 

dos ricos sob a benção da maior igreja da América Latina era contrária ao postulado por ela própria, 

mas porque, e, sobretudo, apavorava as elites. 

Assim, a sua forma de organização política popular, as CEBs, passa a ser um obstáculo a 

ser enfrentado, pois, como nos diz Wanderley (2007) a partir do estudo de textos das CEBs e da 



Comissão Pastoral da Terra, esse tipo latino-americano de catolicismo popular tradicional, 

resgatando aspectos da religião anteriores à sua romanização, tratará o povo, em oposição às classes 

detentoras do poder, como o sujeito privilegiado da construção da nova sociedade (WANDERLEY, 

2007, p. 47), evidenciando assim a luta de classes e colocando luz às contradições que tanto nos 

empenhamos historicamente por ocultar. 

Dessa forma, o agendamento e o enquadramento empregados por Veja serão contrários a 

esse posicionamento radicalizante da Igreja, que, bem ressaltou Wanderley (2007) tendo Michael 

Löwy como referência, possuía elementos socialistas como a valorização do pobre, o universalismo, 

a utopia comunitária e a crítica à racionalidade comercial, e tal como em relação ao “novo 

sindicalismo” e ao PT serão o oposto dos valores defendidos por ela. 

A lógica discursiva reproduzida nas páginas de Veja não coloca o povo como sujeito, mas 

como parte integrante da nação na medida em que deve se sacrificar pelo bem maior que é a sua 

própria manutenção. Portanto, a tônica será a união nacional e a conciliação que é conservadora, na 

medida em que emprega apenas modificações moleculares, e é perversa, pois encobre as suas 

próprias mazelas. 

Sobre os temas integrantes do eixo temático Dialética da transformação e conservação, 

ressaltamos que o tema Liberdades civis e políticas funcionou como um “pano de fundo” para 

outras questões, sendo tratado de forma mais direta somente quando se dizia sobre a censura sofrida 

pela imprensa, mostrando bem a ordem operativa do projeto político distensionista, com o 

predomínio do tácito, do subentendido, capaz de levar o ambiente político a um excessivo grau de 

incerteza, se não mais pelo uso do AI-5, agora pelas salvaguardas “desembolsadas” ao sabor das 

circunstâncias, mas visando sempre ao controle do processo de liberalização.  

 Já o tema Anistia foi tratado de forma ampla apenas no ano da instauração de sua forma 

ampla, geral e irrestrita, por uma decisão militar unilateral. O tema Reformas tratou entre outros, 

das principais modificações no mecanismo eleitoral, tal como descrevemos no capítulo 1. 

Sobre a “Lei Falcão”, falou-se na reportagem do dia 20 de outubro de 1976 (edição 424) de 

forma descritiva, sublinhando que ao disciplinar o uso do rádio e da TV durante a campanha 

partidária, a nova lei acabou por vetar um debate que seria transmitido nacionalmente entre os 

líderes da Arena e do MDB no Senado, Petrônio Portella e Franco Montoro, e também um possível 

debate entre os presidentes da Arena e do MDB, Francelino Pereira e Ulysses Guimarães.  

Além disso, falou-se na reportagem do dia 07 de dezembro de 1977 (edição 483) de outras 

reformas, como um resumo de medidas autoritárias que só poderá se modificar se Geisel o quiser:  

 

Sem dúvida foi a 13 de dezembro de 1968, com a edição do AI-5, que começou a etapa do processo 

de plenitude do autoritarismo. O controle político e social do Estado sobre a sociedade desdobrou-se 

a partir de então em múltiplos instrumentos coercitivos, da Lei de Segurança Nacional ao Decreto-lei 



477, da “lei Falcão” ao “pacote de abril” deste ano – sem contar o cortejo de atos institucionais 

menos célebres e os igualmente mal conhecidos atos complementares (edição 483, 1977, p.21). 

 

A reforma partidária de 1979 foi destacada em inúmeras matérias, especialmente quanto às 

consequências desta na ação políticas dos atores em destaque. O “Voto vinculado” e também o 

“Pacote de Abril” foram objetos de atenção de Geisel em entrevista concedida a Veja no dia 02 de 

dezembro de 1981 (edição 691), que espera por meio do novo pacote eleitoral assegurar a vitória do 

PDS em 1982, além de enquadrar o PDS e endurecer com as oposições.  

Antes da entrevista, Veja explica do que se trata o pacote: 

 

[...] o governo decidira usar sua maioria parlamentar para vincular todos os votos na eleição de 

1982, obrigar todos os partidos a apresentar candidatos para todos os cargos e, na prática, impedir 

as coligações. Era o mais duro pacote de legislação eleitoral já decidido pelo governo desde abril de 

1977, quando, entre outras ciosas, criaram-se os senadores biônicos (edição 691, 1981, p. 21).  

 

Quanto às mudanças, Geisel diz que: 

 

A marcha política do país se dá na direção da abertura e da democracia há muito tempo. A oposição 

é que não reconhece isso. Pois ela não votou contra o projeto que extinguia o AI-5? Não votou 

contra o projeto de anistia? E sempre repetiam que eram projetos autoritários. Estão aí as liberdades 

públicas e os exilados de volta para mostrar que a oposição chama de autoritarismo do governo é a 

sua própria intransigência (edição 691, 1981, p. 22). 

 

Finalmente, o tema Moderação funcionou em duas direções: como uma rede organizativa, 

ainda que flexível, de significados empregados na ação política dos atores; mas, sobretudo, como 

um elemento estruturante do discurso político-midiático da revista Veja, e, portanto, de seu projeto 

político-midiático. 

 

Os principais atores políticos presentes no discurso político-midiático de Veja – baliza de 2º 

nível 

Com a finalidade de fazer um mapeamento dos principais atores políticos presentes no 

discurso de Veja, juntamente com o enquadramento a eles dispensado, dividimo-los em três grupos 

relativos a suas respectivas trajetórias práticas e ideológicas (mesmo que tenham mudado de grupo 

durante a transição, respeitaremos onde se situou na maior parte do time-frame). 

Entendemos ser essa uma etapa fundamental para o entendimento dos projetos políticos em 

disputa, tendo em vista o dito por O’Donnell (1991), de que a passagem do autoritarismo para a 

democracia é um período muito aberto no decorrer do qual a natureza e a direção da mudança 

dependem, antes de tudo, das estratégias adotadas pelos grupos de atores implicados no processo.  



Dessa forma, buscaremos entendê-los, a partir da teoria weberiana (2005), sob três 

aspectos integrados: ator (a biografia individual ou a virtú de Maquiavel), tempo (eventos históricos 

marcantes, ou a fortuna) e motivação (sentido ou conjunto de estratégias políticas adotadas); além 

de identificá-los no rol dos projetos políticos em disputa. 

São eles: 

1) Grupo de situação: José Sarney, Paulo Maluf e Aureliano Chaves. 

2) Grupo militar: Ernesto Geisel, João Baptista Figueiredo e Golbery do Couto e Silva. 

3) Grupo de oposição: Ulysses Guimarães, Franco Montoro, Tancredo Neves e Brizola. 

 

José Sarney, ex-integrante da UDN, presidente da Arena em 1979, integrante do PDS após 

a reforma partidária de mesmo ano e integrante deste partido até 1984 para com outros dissidentes 

formar a Frente Liberal que virá a oferecer seu nome como vice na chapa de Tancredo Neves, 

surgiu a partir do critério de significância em espaço/visibilidade, na amostra da revista Veja em 

seis matérias no intervalo de 1983 a 1985 – destas, três foram positivas, duas críticas e uma neutra. 

Os seus primeiros destaques positivos se darão pela atuação parlamentar a favor de 

reformas, contrariando de certa forma o presidente Figueiredo, criticamente por ter votado contra a 

Emenda Dante de Oliveira. Mas tudo muda no discurso de Veja quando Sarney sai do PDS e passa 

negociar uma aproximação com Tancredo Neves, um momento discursivo em que sua positividade 

é extremada. Assim, compreendemos que o enquadramento e o agendamento referido a Sarney 

estarão associados a sua aproximação com o projeto político conservador-liberal, especialmente 

pelo apoio dado a Tancredo Neves. 

Paulo Maluf, deputado federal pelo PDS e opositor de Tancredo Neves na eleição para 

presidente da República no Colégio Eleitoral, recebeu um amplo espaço/visibilidade em três 

matérias, a primeira em 1984 e a última em 1985, e com as valências: neutra, crítica e positiva.  

As primeiras menções a Maluf estão dentro do escopo da eleição indireta de 1985, sendo 

tratado de forma episódica, ou seja, inserido em uma descrição do fato político, e a última, do dia 23 

de janeiro de 1985 (edição 855), que retrata o momento em que pelo Colégio Eleitoral é derrotado 

por Tancredo.  

Assim, novamente vemos uma caracterização de positividade de um ator político sendo 

vinculado a sua postura frente a Tancredo Neves, ao mesmo tempo em que não é associado a 

nenhum dos projetos políticos democratizantes e também não possui relação orgânica com o projeto 

político distensionista. 

Aureliano Chaves, com trajetória partidária semelhante à de José Sarney, tendo sido 

deputado pela UDN e depois pela Arena, governador por voto indireto de Minas Gerais em 1974, 

vice-presidente da República no mandato de Figueiredo e um dos principais articuladores da Frente 



Liberal e de sua posterior associação com o PMDB, na Aliança Democrática, teve seu nome tratado 

com significância por Veja em cinco matérias, a maior parte delas em 1984. 

A primeira matéria o aborda com valência neutra e se refere à indicação como vice de 

Figueiredo. A segunda, de valência positiva, alude ao momento em que Chaves faz a seguinte 

afirmação em relação ao Voto Vinculado: “[...] eleição se ganha nas urnas e não com pacotes 

mágicos” (edição 645, 1981, p. 23), uma atitude vista com bons “olhos discursivos”, pois segundo 

Veja ele teria prestado “[...] um serviço à oposição ao atacar um projeto do Planalto” (edição 645, 

1981, p. 23). 

A terceira matéria também é positiva e trata das prévias do PDS, quando em 1985 Chaves 

pretendia sua indicação à Presidência contra Andreazza e Maluf. Como esse fato não é 

concretizado, e tomado por discordâncias advindas dessa acirrada disputa interna, Chaves vai pouco 

a pouco se afastando do partido e, como descrito na reportagem do dia 20 de maio de 1984 (edição 

821), é agraciado, enquanto era presidente interino, com a visita de Ulysses Guimarães, quando 

ambos abrem mão de suas pretensões políticas pessoais em torno de um objetivo comum que vai 

desaguar na criação da Aliança Democrática. 

E, finalmente, a última matéria terá valência neutra e se referirá já à campanha eleitoral de 

Tancredo Neves à Presidência e à negociação feita por Aureliano Chaves de uma participação ativa 

da Frente Liberal no futuro governo.  

Com Aureliano Chaves, vemos tanto pela tratativa dos fatos políticos em destaque quanto 

pelo enquadramento a ele dispensado, uma associação de sua figura pública com um projeto 

político democratizante conservador-liberal, que já vinha sendo delineado nas Diretas Já! e que 

depois vai incorporar atores políticos conservadores que antes engrossavam as fileiras do regime 

militar. 

Ernesto Geisel, quarto presidente militar, condutor do processo de liberalização em sua 

lógica lenta, gradual e segura e não à toa, devido ao próprio escopo da pesquisa, é um dos atores 

políticos mais destacados ao longo da amostra temporal, especialmente durante vigência de seu 

mandato: em treze matérias em 1974; cinco em 1975; duas em 1976; quatro em 1977; quatro em 

1978 e uma em 1979 – totalizando vinte e nove matérias. Destas, 62% obtiveram valência positiva, 

28% crítica, 7% negativa, e 3% neutra. 

As matérias em geral falam da administração de Geisel, tido como eficiente, aberto ao 

diálogo e à implementação da transição para a democracia. Outro aspecto destacado é a sua 

capacidade de articulação com os políticos em geral, oposição e situação, a partir do conceito por 

ele criado, a “imaginação política criadora”, uma espécie de geração de consenso entre todos os 

políticos, orientados pelos objetivos traçados no projeto político distensionista. 



Em reportagem veiculada no dia 27 de março, com valência positiva, esse conceito fica 

mais explícito:  

 

Nos seis parágrafos [do discurso de posse] que o presidente tratou do problema político, há uma 

generosa abertura para que todos participem do aperfeiçoamento do regime, e duas advertências. 

Ele afirma que prefere ver os instrumentos excepcionais de que dispõe o governo “não tanto em 

exercício duradouro, ou frequente, antes como potencial de ação repressiva ou de contenção mais 

enérgica e, assim mesmo, até que se vejam superados pela imaginação criadora, capaz de instruir, 

quando for oportuno, salvaguardas eficazes e remédios prontos e realmente eficientes dentro do 

contexto constitucional”. Mas indicou dois obstáculos: “Isso não dependerá, tão-somente da vontade 

do Poder Executivo federal, pois, reclama, em larga medida, colaboração mais sincera e efetiva dos 

outros poderes da nação” e, “dependerá necessariamente que o espírito de contestação de minorias 

trêfegas ou transviadas [...] acabe por exaurir-se ante o repúdio geral” (edição 290, 1974, p. 22).  

 

Geisel também é considerado por Veja o principal fiador das eleições de 1974, ou aquele 

que pode garantir que o seu resultado se concretize, e explicita que com “[...] com as eleições livres, 

o governo pode encontrar o caminho das reformas políticas em uma gradual, mas segura distensão 

política” (edição 324, 1974, p. 31).  

Contudo, a criticidade começa a surgir quando, como explicitado na reportagem do dia 04 

de dezembro de 1974, atribui-se o resultado desfavorável do julgamento público recebido pelo 

regime “[...] posto em prática em 1964, com todo o seu aparato restritivo” (edição 326, 1974, p. 24), 

a certas deficiências do governo que poderão ser eliminadas a partir do relaxamento dessa 

aparelhagem por condução do próprio Geisel.  

No decorrer de 1975 e parte de 1976, a criticidade do constante adiamento da distensão se 

acentua, culminando na reportagem do dia 28 de julho que diz:  

 

Convocada pelo presidente Ernesto Geisel, em 1974, para oferecer sugestões viáveis ao 

aperfeiçoamento das instituições, a imaginação criadora dos políticos brasileiros produziu, em dois 

anos e meio, uma safra que não pode ser considerada rica nem original. E nenhuma delas se 

transformou em projeto sujeito a discussão, pois está assentada ao arbítrio de somente o presidente 

da República (edição 412, 1976, p.22).  

 

Assim, entendemos que a positividade empregada ao ator político Geisel por parte de Veja 

se evidencia e se extrema na medida em que é identificado com o processo de liberalização quando 

este está em curso, mas quando se obstaculiza a valência em geral é crítica. 

Golbery do Couto e Silva, um dos principais expoentes do projeto político sorbonista, se 

distancia do governo militar durante mandatos de Costa e Silva e Médici por discordâncias 

ideológicas e retorna como um dos principais articuladores do projeto distensionista, ocupando o 

cargo de Chefe da Casa Civil até o episódio do Riocentro, como já foi relatado no capítulo 1, recebe 



um espaço/visibilidade amplo nas páginas em cinco matérias e nenhuma delas com valência 

negativa. Em duas matérias veiculadas em 1974, Golbery é associado a Geisel, uma de forma neutra 

e a outra positiva, e trata do ambiente de liberdade que cercava as eleições daquele ano. 

A criticidade surge quanto ao papel estratégico por ele desempenhado, especialmente na 

reportagem do dia 07 de dezembro sobre o fim do AI-5, mas com a concomitante conversão nas 

salvaguardas pelo atual chefe do governo, capazes de trazer a ele (Geisel) “[...] uma soma de 

poderes sem paralelo, ao menos na história republicana” (edição 483, 1977, p. 21), mas vista de 

forma positiva por Veja, já que embora “[...] não garantam ao país a entrada no reino da 

democracia, deve propiciar ao regime a modernização sem a qual nada, nem ninguém, pode 

assegurar-lhe a sobrevivência” (edição 483, 1977, p. 24). A parte cabida a Golbery está que “[...] 

embora reconheçam a tendência centralizadora de Geisel, alguns de seus assessores acreditam ser 

maior do que parece a influência sobre ele exercida pelo general Golbery” (edição 483, 1977, p. 

26). 

João Baptista de Oliveira Figueiredo, chefe do SNI de 1964 a 1966, chefe do Estado-Maior 

do III Exército em 1969 e presidente da República de 1979 a 1985, foi abordado por Veja com 

significância em espaço/visibilidade em quinze matérias distribuídas entre 1978 e 1985, com maior 

ênfase nos anos 1983 e 1984. A valência também está distribuída quase uniformemente entre as 

consideradas nesta pesquisa, quatro com neutra, três com negativa, cinco com positiva e três com 

crítica. 

As menções a esse ator sob valência neutra se devem: à sua eleição indireta; à sua postura 

protocolar – no sentido de uma formalização pública, muitas vezes cerimonialmente adotada 

observando um processo maior, nesse caso a própria liberalização, sem se tenha uma identificação 

intrínseca – em relação ao governador eleito por Minas Gerais em 1982; aos períodos em que esteve 

licenciado da Presidência, ou em viagens; e, por fim, à aceitação, novamente protocolar da vitória 

de Tancredo em 1985. 

A positividade girará em torno do fato de ter considerado a abertura um processo 

irreversível em reportagem do dia 14 de março de 1979, mas especialmente quando acena a favor 

de eleições diretas, e que elas poderiam favorecer o PDS em uma reportagem veiculada no dia 02 de 

novembro de 1983. 

A linha divisória entre a negatividade e a criticidade em relação à Figueiredo será tênue, se 

em reportagem do dia 18 de julho o presidente em viagem ao Peru dispara “[...] alfinetadas contra o 

senador mineiro Tancredo Neves” (edição 669, 1981, p.22) e é criticamente, até mesmo 

ironicamente, tratado quando afirma: 

 



[...] que o Brasil seguiria os mesmos passos trilhados pelo Peru em seu processo de 

redemocratização. “Então vamos chegar às eleições diretas para presidente?”, atacou um repórter. 

“Não, eu não quis dizer isso”, revidou ele. Informado de que os peruanos tiveram uma Assembléia 

Nacional Constituinte e passaram por eleições diretas para presidente, replicou: “Cada terra com 

seu uso” (edição 669, 1981, p. 22). 

 

  A difícil diferenciação entre imputar a Figueiredo uma valência crítica ou negativa será 

novamente vista em reportagem do dia 09 de setembro de 1981, mas dessa vez será diretamente 

relacionada à figura de Tancredo Neves e as tensões envolvendo os dois, um representando a 

situação e o outro a oposição:  

 

O veterano senador foi particularmente franco com o general Figueiredo. “Se o senhor colocar 

muitos casuísmos nessa reforma, presidente, eu não terei escolha: volto para o PMDB”, ousou 

Tancredo a certa altura. “E o senhor conhece as divergências que eu tenho com meus antigos 

companheiros de partido”, acrescentou, para provar que o caminho que leva à vitória certa do PDS 

passa necessariamente pelo bipartidarismo. Figueiredo não assumiu compromissos explícitos, mas a 

reforma eleitoral que encaminhou ao Congresso parece ter levado em conta o apelo feito por 

Tancredo (edição 679, 1981, p. 24).  

 

  



Contudo: 

 

[...] apesar desse promissor começo, o entendimento entre Figueiredo e o comandante do PP 

aparentemente não decolou. No primeiro domingo de junho, durante a convenção nacional do PP, 

Tancredo Neves fez um discurso especialmente agressivo – a certa altura, o senador sugeriu que os 

ministros da área econômica são escolhidos pelas empresas multinacionais. Disposto a desferir uma 

estocada contra o ministro do Planejamento, Delfim Netto, Tancredo, acabou atingindo Figueiredo – 

que, na reunião do Conselho Político promovida na semana seguinte, acusou o golpe (edição 679, 

1981, p. 24). 

 

Já a valência negativa é empregada de forma mais explícita na reportagem do dia 25 de 

abril de 1984 que versa sobre as medidas a serem tomadas por Figueiredo durante a votação da 

emenda Dante de Oliveira, e: 

 

[...] exibiu na semana passada disposição e fôlego suficientes para fechar a guarda, recuperar a 

iniciativa e, assim, tornar bem mais difícil a consumação do golpe definitivo – a aprovação da 

emenda Dante de Oliveira, que restabelece a eleição do presidente da República, já agora em 

novembro, pela via do voto popular direto. Na noite da última segunda-feira, quando as imagens da 

impressionante concentração humana no Vale do Anhangabaú, em São Paulo, ainda estavam vivas 

nas retinas de milhões de telespectadores, Figueiredo apareceu no vídeo para informar que a 

emenda com a qual o governo pretendia enfrentar a oposição e a praça pública, afinal ficara pronta. 

Entre outras alterações na Constituição, ela também prevê eleições diretas, mas só para 1988 

(edição 816, 1984, p. 22). 

 

O posicionamento controverso do presidente na vida pública será refletido no próprio 

conteúdo discursivo da revista Veja, que ora descreve o seu tipo de postura protocolar em relação 

aos eventos políticos, e outras vezes emprega um viés irônico em suas ações. Viés esse que se torna 

positivo quando associado a algum tipo de progresso da abertura democrática.  

Figueiredo, pessoalmente, transita entre os projetos políticos distensionista e conservador-

liberal sem se unir efetivamente a nenhum deles. Nas matérias, encontramos algumas contradições 

em relação a ele, quando tratamos do projeto político-midiático da Editora Abril, com sua principal 

porta-voz – a revista Veja –, mas vemos que a situação se atenua, chegando a resvalar em uma 

aquiescência, como em editorial do dia 28 de maio de 1980 excepcionalmente assinado por Victor 

Civita, que diz ter recebido a visita do mais ilustre de seus convidados às comemorações dos 

primeiros trinta anos da Editora Abril: o presidente da República, João Figueiredo; e desde então 

ficaram gravadas as seguintes palavras na entrada do prédio a respeito de seus objetivos: 

“Contribuir para a difusão da informação, cultura e entretenimento, para o progresso da educação, e 

a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento da livre iniciativa e o fortalecimento das 

instituições democráticas” (edição 612, 1980, p. 19). 



A adesão se intensifica em editorial do dia 23 de fevereiro de 1983, que sobre Figueiredo 

explicita:  

 

Quem quer debilitá-lo? A oposição partidária, que chegou ao poder através da anistia e das eleições 

por ele patrocinadas? À imprensa, que não perdeu em seu governo um só milímetro da liberdade 

restabelecida pelo general Ernesto Geisel? Hoje Figueiredo não está apenas na encruzilhada por 

onde passa a linha da estabilidade política e social do país. Está também no centro de gravidade das 

liberdades públicas que ampliou e manteve como objetivo principal de seu governo (edição 759, 

1983, p. 21). 

 

Assim, compreendemos que certa criticidade pode envolver a figura de Figueiredo, mas 

não quando ele significar o retorno aos valores liberais tão valorizados pela Editora Abril e 

planteadas nas páginas de Veja. 

Ulysses Guimarães, integrante do PSD, depois do MDB o qual presidiu, o anticandidato 

em 1973 (pois não ambicionava a vitória, mas buscava repreender o governo Médici) e um dos mais 

expoentes porta-vozes das Diretas Já!, recebeu um amplo espaço/visibilidade no time-frame, 

totalizando trinta e três matérias entre 1974 e 1984, na maior parte delas tratado sob valência 

positiva, vinte e sete no total, sendo que em nenhuma é atribuída a valência negativa. 

E ainda que possamos destacar as matérias em que Ulysses Guimarães teve um tratamento 

mais direto, suas ações permeiam muitas outras matérias, exatamente pela posição que ocupa no 

cenário político – como pôde ser verificado nas seções anteriores.  Contudo, a grande ênfase dada a 

Ulysses ocorre em 1974, com doze matérias, não à toa é o ano da eleição indireta de Geisel contra o 

qual concorreu, e também um ano emblemático para o MDB devido às eleições legislativas. 

Na reportagem do dia 02 de janeiro, observa-se a estratégia adotada pelo anticandidato 

Ulysses Guimarães ao criticar de forma técnica os mecanismos autoritários da economia nacional, 

em que o povo é deixado de lado, pois temem protestar e serem tidos como subversivos, e o 

Congresso nada faz, pois não tem autonomia (edição 278, 1974). 

Alguns dias depois, em reportagem veiculada em 16 de janeiro Veja destaca que para 

Ulysses sua candidatura foi uma denúncia, mas criticamente diz que ele é mais tolerante com 

apunhaladas do MDB carioca do que com o governo federal, contudo, se mostrou vitorioso por ter 

desfeito a “[...] longa teia de intrigas que afastavam o MDB do processo político do país” (edição 

280, 1974, p. 20), evitando a radicalização. 

Essa característica de moderador e conciliador será ressaltada como uma virtude em várias 

matérias que o abordam, como quando defende esses valores em seu partido em contestação à 

análise feita por Luís Carlos Prestes:  

 



“O MDB pôde obter tais resultados porque desde maio de 1974 o Partido comunista Brasileiro havia 

convocado o povo a se servir do voto como uma arma contra a ditadura”. E em nota oficial, o 

moderado Ulysses Guimarães, repeliu a tentativa comunista de associação com a vitória de seu 

partido: “O MDB é um partido democrático. Por imperativo até da própria sobrevivência, combate 

as ideologias da intolerância, sejam elas fascistas ou comunistas. Seu compromisso único e exclusivo 

é com seu programa” (edição 389, 1976, p. 31). 

 

Uma característica pessoal que é reiterada quando Veja diz que ele parece ser o único a 

acreditar na conciliação entre os “neoautênticos” e os “pragmáticos” de seu partido, ou entre os 

mais ideológicos, no sentido de se oporem frontalmente a qualquer aproximação com o governo 

militar, e os adesistas a essa estratégia, pois vislumbravam o objetivo futuro do retorno à 

democracia (edição 366, 1975). 

Duas outras causas defendidas por Guimarães em sua vida pública serão bem-vistas e 

também abraçadas pela revista. A primeira se refere ao processo de liberalização, como na 

reportagem em que o político reconhece que ela está em andamento, mas tece críticas quanto a sua 

lentidão (edição 362, 1975) – status que Veja concorda. A segunda trata das Diretas Já! e da intensa 

participação de Ulysses, que em um dado momento no comício realizado em Curitiba diz: “Temos 

que acabar com essa Bastilha nojenta e repugnante que é o Colégio Eleitoral, para libertar do 

calabouço o voto direto” (edição 802, 1984, p.20). 

Considerado por Veja um político imprescindível durante o processo de abertura, a 

despeito de ter sido preterido não só por seu partido e aliados, mas também por ela própria como o 

candidato ideal a concorrer em 1985, sua importância será ressaltada na capacidade de conciliar 

interesses, como na reportagem veiculada no dia 15 de agosto de 1984, quando, em reunião da 

Frente Liberal com o PMDB, Ulysses improvisa “[...] um elogio ao vice-presidente Aureliano 

Chaves, com quem tem descoberto afinidades depois de vários anos de divergências” (edição 832, 

1984, p. 21), chamando-o de “[...] protótipo ético de homem público” (edição 832, 1984, p. 21); 

fazendo-nos crer, diante desse trecho discursivo, mas também das evidências históricas, que 

Ulysses passa a se filiar ao projeto político conservador-liberal.  

Franco Montoro, senador do MDB, um dos governadores eleitos por voto direto em 1982 

por São Paulo, participante ativo das Diretas Já!, e um dos principais articuladores da campanha 

presidencial de Tancredo Neves, obteve um espaço/visibilidade amplo nas páginas de Veja em seis 

matérias, três delas em 1974, sendo que nenhuma obteve a valência negativa, sobressaindo a 

positividade. 

Em 1974, as reportagens que se referiram a Montoro abordavam as eleições realizadas no 

mesmo ano, como no seguinte trecho:  

 



Comícios, rádios e televisão estão sendo utilizados e os cabos eleitorais e candidatos não estão 

sofrendo um interrogatório policial e o governo está mantendo a esportiva diante das profecias que, 

embora possíveis, são improváveis. E Franco Montoro concorda com liberdade desses últimos dias e 

diz que o MDB quer mostrar fatos, sem radicalizações e provocações (edição 319, 1974, p. 20). 

 

Vemos, portanto, a associação entre o comportamento eleitoral de Franco Montoro e a 

virtude da moderação sendo positivada no discurso de Veja, uma característica que é exaltada no 

cabeçalho de apresentação de Montoro em entrevista que concedeu a Veja: “Eleito coordenador 

nacional da campanha do MDB e reconhecido como o artífice maior da oposição nas eleições de 

1974, mas apesar de considerado combativo ele tem mostrado moderação” (edição 325, 1974, p. 3). 

Um estilo combativo, mas que está em sintonia com o viés editorial adotado por Veja, que 

como veremos nas páginas a seguir se colocou a favor da candidatura de Tancredo Neves em 1985, 

preterindo Ulysses Guimarães – o candidato natural por sua trajetória no MDB/PMDB e por 

transitar pelos partidos – como destacado na reportagem do dia 20 de maio de 1984:  

 

Dentro de seu próprio partido, Ulysses tivera de abrir mão da candidatura, na véspera, em 

circunstâncias bem menos cordiais. Reunido com a bancada do PMDB paulista, o presidente do 

partido teve seu nome vetado, com todas as letras, pelo governador Franco Montoro, de São Paulo, 

em cuja cozinha se articula ativamente o apoio à candidatura indireta do governador mineiro. Na 

verdade, a sucessão presidencial, depois de semear a cizânia no PDS, começa a roer as relações no 

PMDB. No caso, Montoro acaba de apresentar uma proposta de um candidato “competitivo” da 

oposição, para disputar com Maluf pelo voto direto ou indireto (edição 821, 1984, p.21). 

 

Além disso, Roberto Gusmão, secretário de governo de Franco Montoro, confirmou isso, 

dizendo à revista Veja que o candidato da Aliança Democrática seria Tancredo, em vez  de Ulysses, 

com o apoio da bancada emedebista paulista (CARDOSO, 2004). 

Tancredo Neves, nomeado primeiro-ministro por João Goulart em 1961, deputado federal 

e senador pelo MDB, fundador do PP, eleito de forma direta governador de Minas Gerais em 1982 

pelo PMDB, também a ser um dos participantes mais ativos das Diretas Já!, e finalmente eleito 

presidente da República no Colégio Eleitoral com José Sarney como vice em 1985, recebeu uma 

grande cobertura nas páginas de Veja de 1974 a 1985, totalizando trinta e oito matérias de 

tratamento direto. Com uma significativa concentração em 1984 (treze), e 1985 (oito), não à toa o 

intervalo de tempo que vai da votação da emenda Dante de Oliveira, do auge da campanha por 

eleições diretas, aos acordos feitos com a Aliança Liberal para viabilizar sua candidatura que por 

fim se fez vitoriosa. 

Juntamente com Ulysses Guimarães, Tancredo foi o ator político com mais 

espaço/visibilidade, a quem Veja atribuiu a missão de unificar o Brasil com o retorno da 

democracia, algo que já começa a ser ressaltado em 1978, em reportagem veiculada no dia 08 de 



março, quando vence a disputa pela liderança da bancada emedebista na Câmara contra o líder da 

corrente “autêntica” Freitas Nobre. 

A vitória dos “moderados”, dita nas páginas de Veja, soa como um presságio de que o 

isolamento pode ser progressivamente rompido, o que não será fácil, visto que há uma divisão no 

partido, como esbravejado pelo também “autêntico” Fernando Lyra: “Esperamos que Tancredo não 

traga para a liderança seu estilo mineiro, da conciliação pela conciliação – e nós precisamos é de 

afirmação, sob o risco de perder as bases eleitorais e a credibilidade política” (edição 496, 1978, p. 

23). 

Mas, para Veja,  

 

Acima dos resmungos, Neves punha-se a trabalhar como político competente que é – deixando claro 

que não cometerá erros por intransigência. “O MDB não pode estar fechado a nenhuma conversa”, 

afirmou. E logo acrescentou o toque mineiro: “Mas isso não quer dizer que o partido seja obrigado a 

aceitar tudo que lhe for proposto” (edição 496, 1978, p. 23). 

 

E, começando a descrevê-lo mitologicamente:  

 

Com 43 anos de sobrevivência política brasileira, Tancredo Neves, o “doutor Tancredo”, tornou-se 

próximo de uma lenda [...] eleito vereador em sua terra natal, a histórica São João Del Rei, em 1935, 

quando tinha apenas 25 anos, poucos meses depois ele já era o presidente da Câmara Municipal, 

admirado por Getúlio Vargas que acabou por fazer dele ministro da Justiça, em 1953 [da relação 

com Vargas] ficaram a malícia, uma inestimável pós-graduação em como fazer política e a caneta de 

ouro, transformada em arma às vésperas das eleições – na campanha de 1974, Neves marcava suas 

palavras, diante das câmeras de televisão, batendo-a na mesa, sem nunca esquecer-se de mencionar 

a origem do presente [tornou-se] primeiro-ministro do primeiro gabinete parlamentarista, 

atravessou com garbo os perigosos anos janguistas e sobreviveu a 1964. [...] Em todo caso, Neves 

tem sabido conservar suas virtudes de mestre político. Em abril do ano passado, quando da votação 

do projeto de reforma do Judiciário proposto pelo governo, ele foi o mais denodado defensor da 

conciliação e da aprovação do projeto pelo MDB, temendo que o governo usasse os instrumentos de 

exceção e aprovasse a reforma de qualquer maneira – o que acabou acontecendo. E agora? O 

grande temor dos deputados da ala “autêntica” do MDB é exatamente a competência e a habilidade 

políticas de Neves. “Ele é suficientemente inteligente para aderir por baixo do pano”, dizia a Veja, 

na sexta-feira, um líder dos “autênticos”, “e fazer retumbantes discursos oposicionistas na 

Câmara.” E suficientemente inteligente para superar objeções como essa (edição 496, 1978, p. 23). 

 

Mas a arte de conciliador de Tancredo Neves não foi empregada apenas para minimizar as 

rusgas internas, mas também na relação do PMDB com a oposição, já que passa a ser visto como 

“[...] a pessoa mais indicada para participar, daqui pra frente, dos entendimentos capazes de 

impedir, após a rejeição das diretas já, a criação de um impasse político na sucessão presidencial” 

(edição 817, 1984, p. 20).  



Falas de peessedebistas presentes em uma reunião com Tancredo em Recife são 

destacadas: “Encontra-se na oposição o maior político da atualidade, que é o governador Tancredo 

Neves” (edição 817, 1984, p. 20), anunciava o governador do Piauí, Hugo Napoleão. Seu colega 

Luiz Gonzaga Motta, do Ceará, repetia: “Ele é a maior expressão política do momento. Pode levar à 

frente qualquer entendimento” (edição 817, 1984, p. 20). Mais discreto, o governador Roberto 

Magalhães, de Pernambuco, explicava que a cena ocorrida na reunião da Sudene era uma prova de 

maturidade. “Quem sabe, pode ser o prenúncio de uma conciliação nacional, pelas mãos de muitos, 

confiantes nas hábeis e experientes mãos de Tancredo Neves” (edição 817, 1984, p. 20), resumiu 

Magalhães.  

Além disso, Tancredo vai buscar a aceitação dos “donos do poder”, como destacado em 

três matérias. Em um trecho na mesma reportagem: “Com essas preocupações e com os aplausos 

recebidos em Recife, “que me fizeram levitar”, Tancredo encontra-se nesta sexta-feira com o 

presidente Figueiredo, que visitará a cidade mineira de Uberaba” (edição 817, 1984, p. 20); na 

reportagem do dia 09 de agosto que diz: “Assim que deixar esta semana o governo de Minas Gerais 

e assumir a identidade única de candidato do PMDB à Presidência da República, Tancredo Neves 

pretende visitar o presidente Ernesto Geisel” (edição 831, 1984, p. 24); e na reportagem do dia 13 

de fevereiro de 1985 em que Tancredo já é o presidente eleito e convoca uma conversa com: 

 

[...] dois dirigentes da Frente Liberal, o futuro vice-presidente José Sarney e o senador Marco 

Maciel. Sarney, juntamente com o ex-governador de Minas Gerais Francelino Pereira, encontrara-se 

na terça-feira com o ex-presidente Ernesto Geisel no escritório da Norquisa. Os visitantes 

recolheram a impressão de que Geisel está satisfeito com o encaminhamento da formação do 

ministério e confia na manutenção da unidade da Aliança Democrática (edição 858, 1985, p. 27). 

 

Entendemos assim, que com a dissolução do projeto político distensionista, seus 

dissidentes passarão a engrossar as fileiras do projeto político conservador-liberal representado pela 

figura de Tancredo Neves e com o aval de um de seus idealizadores: Ernesto Geisel. 

Tancredo Neves foi forjado na política mineira e carregava características personalistas 

como a cautela e a capacidade de persuasão, extremamente importantes para o projeto político 

conservador-liberal que via na moderação e na conciliação a via ideal para a liberalização do 

sistema político.   

E, se de acordo com Maria Isaura Pereira de Queiróz (1976), um messias político é aquele 

capaz de restaurar a autonomia perdida, assim compreendemos que Tancredo Neves passava a ser o 

elo personalista, vinculando emocionalmente a nação – pensada intencionalmente como um todo e 

que, portanto subjugada aos interesses de manutenção desse todo – com aquilo que ele 

representava: a transição com um desfecho ordeiro.  



Leonel Brizola, ex-integrante do PTB, deflagrador da Campanha da Legalidade para que 

Jango pudesse tomar posse quando da renúncia de Jânio Quadros, defensor das Reformas de Base, 

no exílio até a anistia em 1979 e eleito governador do Rio de Janeiro em 1982, foi abordado no 

discurso político-midiático de Veja em quatro matérias de 1979 a 1984. 

Criticamente, destacaram-se algumas declarações polêmicas de Brizola no dia 29 de agosto 

de 1979, mas antes as apresentaram da seguinte forma: “Modesto e reticente, vem aí o brizolismo 

recauchutado nas oficinas da social-democracia” (edição 573, 1979, p. 29). Sobre Figueiredo, teria 

dito: “Como brasileiro eu gostaria de que ele realmente assumisse o papel de presidente de 

transição, uma espécie de mediador equidistante dos grupos; que deixasse o continuísmo; e 

restaurasse a normalidade democrática logo de uma vez. Ganharia em autoridade e legitimidade” 

(edição 573, 1979, p. 30). 

E sobre o MDB:  

 

Vamos admitir, só para raciocinar, que todos ficássemos dentro do MDB até a mudança completa do 

regime. O que ia acontecer? O governo não acabaria com as eleições indiretas de governadores, 

com os senadores biônicos, com a lei Falcão. Nesse caso, ou cairíamos todos no golpismo ou daqui 

três anos estaríamos ainda falando em conquistar o poder pelo voto nas eleições de 1988. Fora dos 

partidos não há salvação (edição 573, 1979, p. 29). 

 

Veja trata a ação política de Brizola com enquadramento episódico quando da formação do 

PDT e as disputas em torno da legenda do PTB com Ivete Vargas. E novamente a associação de um 

ator político com a atuação de Tancredo Neves, algo que se repetirá nas matérias restantes, como no 

dia 08 de agosto de 1984, que de forma crítica o então governador Leonel Brizola é abordado por 

estar recusando publicamente o apoio a Tancredo, “[...] não vendo com bons olhos a sua ascensão” 

(edição 831, 1984, p. 28), mas alguns dias depois ele teria mudado de ideia: “Durante duas horas de 

voo, o governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, conversou longamente com Tancredo e não só 

selou seu compromisso de trabalhar pela derrota de Maluf como também garantiu sua presença nos 

comícios e apoio à manifestação popular a ser marcada no Rio” (edição 834, 1984, p. 27). 

Sobre Brizola especificamente, duas edições veiculadas em 1982 o relacionaram com as 

eleições ocorridas no mesmo ano, uma anterior e outra posterior ao pleito. Na primeira, do dia 22 de 

setembro, com o título “O fiel da balança: Dois Estados podem ter as eleições decididas pelo 

partido de Brizola” (edição 733, 1982, p. 22), o ator político é chamado de a “moda carioca”. Veja 

destaca que tem havido boatos que se “[...] enfrente esse surto brizolista proclamando que, se o PDT 

chegar ao governo, aumentará os impostos do lado rico da cidade” (edição 733, 1982, p.22), mas a 

própria revista desautoriza esse discurso dizendo que tanto ele, quanto seu vice, Darcy Ribeiro, 

moram em Copacabana. 



Apontado como um socialista civilizado, Brizola diz ter que passar por dois testes, o 

primeiro é a própria eleição e o segundo é a posse, já que “[...] imagina que o regime de 1964 surgiu 

em grande parte para evitar a sua ascensão na política nacional” (edição 733, 1982, p.22), e embora 

Brizola teça diversas críticas aos partidos da oposição, Veja enfatiza as deficiências do PDT como o 

acesso a poucos recursos financeiros e a ausência de quadros, e termina concluindo que ele se julga 

“[...] o representante da única oposição digna do nome” (edição 733, 1982, p. 23), o que, de acordo 

com Veja não é comprovado pelas pesquisas eleitorais que têm variado significativamente entre os 

candidatos, muito devido à confusão do eleitor com a reforma partidária. 

A segunda matéria, do dia 01 de dezembro de 1982, versa sobre o convívio entre as Forças 

Armadas e os governadores da oposição, mas especialmente citando Brizola, que é chamado por 

militares de “socialista latifundiário”, “incendiário” entre outras coisas (edição 743). 

Veja destaca que a recomendação corrente no meio militar é que se evite “[...] atacar 

Brizola antes de sua posse e, depois dela, que esperassem até que o novo governador fluminense 

praticasse atos que de fato exijam alguma resposta enérgica dos militares” (edição 743, 1982, p. 

32). Por outro lado, segundo a revista, o mesmo não deve ocorrer com Franco Montoro, “[...] que 

terá vida muito mais fácil” (edição 743, 1982, p. 33), prova disso foi que: 

 

[...] recebeu um telegrama de cumprimentos pela vitória cito pelo general Sérgio de Ary Pires, 

comandante do II Exército, e vaticinou em Brasília, na semana passada, que suas relações com os 

chefes militares baseados em São Paulo serão bastante cordiais. Afinal, na visão castrense a 

abertura política nada mais é que a institucionalização da Revolução de 1964 (edição 743, 1982, p. 

33).  

 

Assim, entendemos que no tratamento discursivo empregado em Brizola não é acionado o 

elemento estruturante da moderação. Ao contrário, pendula-se entre uma radicalização “biográfica” 

(tratando de sua vida pública) e um afastamento pouco convincente desta, sendo a instabilidade a 

tônica discursiva desse ator político em Veja. Já que é pouco afeito a conciliações em nome da 

união nacional acima das colorações partidárias, ele é preterido por Montoro, este sim em 

consonância com o projeto político que sob Tancredo Neves se focaliza. 

Dessa forma, verificou-se que o discurso político-midiático da revista Veja no intervalo de 

1974 e 1985 priorizou os atores políticos que estavam filiados ao projeto político conservador-

liberal, bem como trataram de forma positiva a formação da Aliança Democrática, negativando 

discursos em que o processo de liberalização não contivesse uma velocidade satisfatória. 

A positividade empregada nos atores vinculados à figura de Tancredo Neves, um hábil 

articulador, mas ao mesmo tempo um moderado, bem como a exaltação de sua figura se insere em 

um processo de mitificação salvacionista em que o “presidente é a encarnação da nação, o principal 



fiador do interesse nacional [...] (O’DONNELL, 1991, p.30)” – como ocorreu nas Diretas Já!, e na 

esteira das eleições de 1985. 

Essa mitificação pode ser entendida dentro da tipologia de Girardet (1987), do mito como 

salvador, que é quando um líder providencial se situa na ruptura de dois tempos e compartilha com 

os seus emoções, esperanças, palavras de ordem. E, por essas trocas afetivas que são restabelecidas 

uma nova trama social, consolida-se um discurso político e o discurso midiático de ordem e união 

nacionais.  

Miguel (1997) nos revela que alguns dos elementos que viriam a compor um mito político 

podem ter origens em núcleos imagéticos ou simbólicos fortemente irracionais, gerando uma 

relação emocionalizada. Portanto, o meio social seria preponderante nessa relação, pois geraria um 

comportamento mimético nos indivíduos. Ainda segundo o autor, o mito político seria uma forma 

política de rejeição à política, ou seja, “uma rejeição socialmente difusa ao conflito no seio da 

sociedade (conflito que a política exprime), e que o discurso mítico explora ao apresentar a imagem 

de uma harmonia reencontrada” (MIGUEL, 1997, p.01).  

Assim, “[...] a nação tem de ser curada e salva pela união de seus fragmentos dispersos em 

um todo harmonioso, por uma só voz e uma só cabeça (O’DONNELL, 1991, p.30)”, sobre esses 

valores, concentrados em Tancredo é o projeto político democratizante, mas conservador, que 

estará alicerçado. Conservador, pois prioriza a orderização das práticas políticas (no sentido de pôr 

ordem frente ao caos) e que terá no elemento estruturante da moderação a tônica do discurso 

político-midiático de Veja.  

 

Os dispositivos simbólicos do projeto político-midiático de Veja a partir de um enfoque nos 

editoriais – baliza de 2º nível  

 

O mapeamento do projeto político-midiático da revista Veja a partir do conteúdo 

discursivo presentes nos editoriais terá como norteador metodológico o conceito de pacotes 

interpretativos de William Gamson e André Modigliani, a partir das reflexões de Porto (2004) e 

Vimieiro & Maia (2011), ainda que sua ocorrência já tenha sido percebida durante as análises 

referentes à baliza de 1º nível, e, sobretudo durante o mapeamento dos atores políticos. 

Conforme ressaltado anteriormente, no centro de um pacote interpretativo está um 

determinado enquadramento que funciona como uma ideia central organizadora (GAMSON; 

MODIGLIANI, 1987, apud PORTO, 2004, p. 82), com uma espécie de estrutura interna: 

 

Resumidamente, os pacotes interpretativos são agrupamentos formados por determinados 

dispositivos simbólicos e que têm como essência o enquadramento, que seria um princípio 

abstrato e geral. Dessa forma, é possível permitir um certo nível de controvérsia mesmo 



entre aqueles que compartilham um mesmo frame, já que a ideia central está sempre 

presente. Sendo assim, os pacotes implicam uma faixa de posições mais do que um único 

grupo fechado de símbolos (VIMIEIRO; MAIA, 2011, p. 242). 

 

Portanto, mais do que delimitar o léxico do receptor, o discurso político-midiático pode 

acionar determinados argumentos interpretativos como verificamos em relação ao elemento 

estruturante discursivo da moderação, que nas análises anteriores pôde ser visto como uma ideia 

central tanto pela vocalização de determinados atores políticos quanto um mecanismo de 

comparação ética. 

Sobre os editoriais, temos três cenários: quando era assinado por Mino Carta (1974 e 

1975), por Roberto Guzzo (1976 a 1983) e sem assinatura (1984 e 1985). Assim, anteriormente à 

análise dos editoriais, cabe evidenciar as condições da troca de editores nesse período para que na 

identificação dos pacotes interpretativos possamos perseguir algumas possíveis consequências desse 

fato. 

A versão da Editora Abril (MRV, Pasta 02, 1987) sobre a saída de Mino Carta é a de que o 

redator havia se tornado um jornalista político, não queria dar espaço às reportagens que elogiavam 

o “milagre”, mas tão somente às matérias sobre torturas e perseguições políticas.  

Porém, em 1976 já era possível sentir os efeitos do fim do crescimento econômico 

brasileiro, bem como já havia sido iniciada a liberalização do regime por Ernesto Geisel, fazendo 

todo sentido essa “postura política” quer do editor, quer da própria revista. 

Contrariando essa versão, Mino Carta escreveu em seu blog que a sua saída em 1976 fora 

motivada por uma chantagem feita pelo então ministro da Justiça, Armando Falcão: o empréstimo 

de US$ 50 milhões da Caixa Econômica Federal à Editora Abril só seria aprovado se o jornalista 

fosse demitido, então, preferiu ele mesmo pedir demissão. 

Não à toa, Abreu (2005) nos chama a atenção que a censura prévia na revista Veja foi 

suspensa em junho de 1976, e continua: 

 

Falcão, que centralizava em seu ministério as questões relacionadas ao controle da imprensa, levou 

ao general Geisel a proposta de um levantamento das dívidas que as empresas jornalísticas tinham 

com o Ministério da Fazenda e com bancos estaduais e privados, como instrumento de pressão e 

controle. Geisel mostrou-se favorável à proposta (ABREU, 2005 apud CASTRO; e D’ARAÚJO, 2002, 

p.27). 

 

Lembrando que, de acordo com Bresser (2003), o derruimento do regime militar se devia, 

entre outros fatores, ao rompimento da aliança entre estes e a burguesia à qual a Editora Abril 

também ajudava a compor. Dessa forma, enxergaram na transição “gradual e segura” um recurso 

tanto para sanar os problemas econômicos quanto para impedir o remodelamento das estruturas 



socioeconômicas. Não estamos com isso afirmando que não havia convicções verdadeiramente 

democráticas entre alguns segmentos da burguesia, mas que havia o temor generalizado quanto à 

possibilidade de radicalização do debate e da ação social.  

Abaixo, transcrevemos trechos de uma entrevista cedida a Souza (2003, p.75 a 77) no dia 

25 de fevereiro de mesmo ano, em que esse assunto é abordado: 

Qual era a posição ideológica da revista VEJA quando de sua criação, em 1968? (tem 

havido efetivamente uma mudança de posicionamento no decorrer dos anos?) 

Mino Carta: Que tem havido uma mudança é claro. Quando ela começou, ela não tinha 

uma posição ideológica. Ela tinha a intenção de praticar um jornalismo honesto e bem informado. 

Este era o objetivo. Naturalmente, em função desta intenção inicial, que era praticar um jornalismo 

honesto, ela acabou tendo uma atitude crítica em relação ao Regime Militar, que naquele momento 

infernizava o país. Eu acho que os donos da Empresa Abril não sabiam o que estavam fazendo e, 

talvez Deus os perdoe por causa disso. Se tivessem pensado melhor, quem sabe, não teriam entrado 

naquela aventura: o lançamento de uma revista que teria necessariamente uma conotação política 

forte. De fato a revista, em função de seu posicionamento razoavelmente desabrido, acabou 

sofrendo pressões desde praticamente seu nascimento. A edição número cinco foi apreendida nas 

bancas. Outras edições foram apreendidas. Várias edições foram apreendidas até que a censura se 

instalou na revista em 1970, e só terminou quando eu saí da Editora Abril, no primeiro semestre de 

1976. Quer dizer, a censura ficou lá seis anos abundantes. Uma censura feroz. Agora, a Editora 

Abril queria um empréstimo da Caixa Econômica Federal de 50.000.000 de dólares e o Regime 

Militar pôde exercer uma chantagem: toparia o empréstimo se a revista se atrelasse aos interesses 

do governo. E o único jeito de se atrelar aos interesses do Governo era se livrar de mim e mudar o 

discurso. Nesse momento ela passou a ser uma revista governista. 

Foram diferenças ideológicas entre a sua pessoa e a linha editorial da revista VEJA que o 

fizeram sair da Editora Abril? 

 Mino Carta: Não absolutamente, não é nada disso. É o contrário, eu defendia, não uma 

linha ideológica, mas a prática de um jornalismo justo, honesto que contasse as coisas e que 

exercesse o espírito crítico. E sendo assim, era um jornalismo que se colocava automaticamente 

contra um Regime Ditatorial. Nós, a redação da revista VEJA, éramos a favor da democracia. Mas 

aos Senhores Civita isto não interessava; o que interessava era pagar o empréstimo de 50.000.000 

de dólares, que acabaram pegando... e o preço era se livrar de mim... 

 

Se por um lado (como dissemos no capítulo 2) Veja vinha definhando edição a edição de 

1968 até 1974, por outro, o contexto político-ideológico entre esses sete anos havia mudado 

significativamente. Em seu lançamento, em setembro de 1968, vivia-se sob as prévias do AI-5, mas 



a partir da presidência de Geisel a imprensa passa a ser vista como uma importante aliada, tanto 

para colocar limites à crescente autonomização dos aparelhos de segurança e radicalização da linha-

dura, quanto para contribuir com a incorporação de diversos setores da sociedade civil em um 

projeto comum, o da “transição lenta, gradual e segura”. 

Dessa forma, para estabelecer essa parceria os estrategistas da transição começam a 

pressionar Veja em prol de um alinhamento editorial aos propósitos dos militares, e o principal alvo 

de queixas passa a ser Mino Carta.  

Essa “troca de favores” não é uma prática pouco usual na história brasileira, como dito 

pelo jornalista Laurindo Leal Filho (2004), que recuperou a trajetória da televisão no Brasil para 

entender que as promíscuas relações entre a política e os meios de comunicação de massa tiveram 

sua gênese no Estado Novo varguista, mas o seu processo fora completado no regime militar, 

especialmente com as moedas de troca das concessões de telecomunicações (FILHO, 2004, p. 42), 

mas também da relativa liberdade editorial, visto que a censura prévia vigorou durante todo o 

governo Geisel. 

Embora coincida com o período em que a revista começa a dar lucro, a saída de Mino 

Carta deixa um ambiente de insatisfação e, em certa medida, de solidariedade nos corredores de 

Veja, conforme relato de Raimundo Pereira (editor-assistente de 1968 a 1970), que já nos traz pistas 

sobre o desenvolvimento de seu projeto político-midiático: 

 

Eu tenho uma opinião bastante negativa do quadro. Acho que o que existe é completamente 

insatisfatório. Em primeiro lugar, Veja, a grande revista, desempenha um papel político 

ruim. Seu saldo essencial tem sido o de apoiar a política do governo. Salvo um período de 

resistência aos aspectos mais nocivos do regime, quando era editada por Mino Carta, ela 

tem sido uma revista a serviço de grupos palacianos, com um estilo de jornalismo que tem 

se deteriorado em função disto
30

. 

 

A partir de então, o cargo de diretor de redação foi dividido entre José Roberto Guzzo e 

Sérgio Pompeu, o último como diretor adjunto. Porém, não foi uma sucessão fácil, Mino Carta era 

estimado pelos colegas e reconhecido em seu trabalho. De acordo com documentos da Editora Abril 

(MRV, Pasta 02, 1983), o objetivo do novo diretor de redação era recolocar a revista no debate da 

política nacional, o que à primeira vista nos parece contraditório com o motivo da demissão de 

Carta, mas que revela que um alinhamento entre o projeto político distensionista e o projeto 

editorial de Veja por meio do enquadramento das notícias.  

                                                           
30 SILVA, Carlos Eduardo Lins da. Quinze anos de Veja, Revistas Semanais de informação consolidam sua posição no mercado. 

Revista Crítica da Informação, set,/83, apud. MIRA (1997, p.123). 



O enquadramento passa a ser um instrumento de poder empregado na relação que se 

estabelece entre a mídia, nesse caso a revista Veja, e a política, pois não visa a uma transmissão 

objetiva, imparcial e direta das notícias, mas sim a ponderação entre o que deve ser publicizado e o 

que deve ser ocultado segundo algum critério prévio, entre o que é omitido e o que é incluído 

(ENTMAN apud ESTEVES, 2004, p. 122).  

Dessa forma, para a Editora Abril passa a ser mais interessante e mais viável ressaltar o 

projeto de distensão – o assunto do momento – e não os aspectos negativos do regime militar, como 

as torturas e a desaceleração econômica, pois: 

 

[...] a noção de enquadramento é mais um importante instrumento na identificação do 

“alinhamento” dos conteúdos da mídia com o hegemônico (ou contra-hegemônico). 

Porém, o que nos parece novo, como indicativo para o estudo sobre as condições 

contemporâneas que constituem o discurso político, é fato destas operações se fazerem 

segundo certas regras de construção de sentido que, no fundo, são regras de natureza 

“privada”. Ou seja, o ato de publicizar a política é uma tarefa institucional de natureza 

pública, por parte das mídias, mas o processo produtivo, através do qual o discurso 

político é semantizado, torna-se, cada vez mais, operações definidas e engendradas no 

interior de cada mídia (ESTEVES, 2004, p. 120). 

 

Mas se estavam subsumidos, agora nosso objetivo é apreender de forma mais direta o 

sentido do discurso político-midiático presente nos editorais, buscando o enquadramento que 

estrutura a ideia, para finalmente chegarmos ao pacote interpretativo, algo como a racionalidade que 

emerge no discurso (CHARADEAU, 2006). 

Trazendo uma discussão feita pelo professor Juan Linz sobre as características do regime 

brasileiro, Mino Carta em setembro de 1974 diz que segundo o autor não se tratava de um regime 

autoritário, mas de uma situação autoritária em que se poderia ter sucesso desde que os 

fundamentos econômicos ajudassem. Carta, lembrando a Crise do Petróleo, diz: “[...] não é de todo 

improvável que tenha chegado, ou esteja se aproximando, o momento de definição política, o 

regime brasileiro estaria caminhando agora, definitivamente, para a sua institucionalização”? 

(edição 315, 1974, p. 19). 

E embora Mino Carta não diga diretamente se essa institucionalização deva caminhar rumo 

à democracia, nesse período, com a eleição de Geisel e a inauguração da distensão lenta, gradual e 

segura, é sobre essa delimitação lexical que Veja está construindo seu discurso, lembrando que o 

eixo temático Processo de transição surgiu em dezessete matérias em 1974. 

Portanto, se a discussão não se refere à institucionalização do autoritarismo, seja por Veja 

ou pelos militares no poder (ainda que quisessem estender ao máximo a sua ocorrência), mas ainda 

assim o questionamento democrático não é feito diretamente, é porque – segundo nosso 



entendimento progressivamente construído a partir das diversas matérias – Mino Carta priorizava 

estrategicamente na construção discursiva uma abordagem empírico-filosófica que não 

necessariamente se associava a fatos políticos cotidianos, mas estava ligada a uma visão de maior 

largueza sobre a política.  

Um dispositivo simbólico que o mesmo editor retoma em março de 1975, ao se referir a 

um romance francês escrito por Robert Francis Bloomsbury sem dizer o seu título, que retrata o 

depoimento de um jornalista chamado Pott sobre o papel da imprensa: crítico e fiscalizador, 

indispensável para o pontual cumprimento dos propósitos da democracia.  

Porém, dirá Carta que esse mesmo jornalista:  

 

[...] trata a programação editorial e o cronograma de forma mecânica, tentando reduzir tudo a uma 

questão técnica, e é indagado por um expectador que achava que a dignidade jornalística, o anseio 

de liberdade, o direito de expressão, não fossem um privilégio somente de seu jornal, e que Pott (o 

jornalista) seria contra proibições somente quando atinge o seu jornal, o único em condições de 

defender a correta aplicação dos direitos democráticos (edição 342, 1975, p. 13). 

 

Esse posicionamento de Mino Carta é especialmente sintomático da situação que viveria 

posteriormente, que culmina com a sua saída, já que se trata de um momento de concentração de 

empresas jornalísticas em grandes monopólios, e de ausência de pequenas mídias contestatórias, 

sobretudo depois do AI-5, ao mesmo tempo em que, como dito por Celina Rabelo Duarte (1987), 

Geisel passava a enxergar na liberalização da imprensa uma etapa necessária, e também um meio de 

divulgação de seu projeto junto à opinião nacional (DUARTE, 1987, p.68).  

Com a entrada de Guzzo, como em editorial de 15 de junho de 1977 (edição 458), o 

dispositivo simbólico girará em torno do contínuo processo de aperfeiçoamento democrático vivido 

no Brasil, e a despeito de problemas, o enquadramento focalizará o fato de que resultados têm 

aparecido, como ocorre também no editorial do dia 07 de dezembro de mesmo ano (edição 483), em 

que menciona as mudanças do Brasil e do regime, e, em relação à abertura, o último discurso de 

Geisel mostrou algo de bom apesar de ser uma das menos inspiradas que a atual administração já 

produziu, qual seja o processo de liquidação do AI-5. 

Segundo Guzzo, Geisel é dotado de um grande senso de hierarquia e está capacitado a 

moldar as chamadas reformas políticas, portanto, esta última e pouco frutífera mensagem significa 

apenas um detalhe na tão debatida trajetória da institucionalização brasileira, já que ela não 

atrapalhou “[...] no essencial, que é inegavelmente a ampliação para o espaço das manifestações 

políticas da sociedade brasileira. Quem pensar o contrário não terá compreendido que aconteceu no 

país nos últimos quatro anos” (edição 520, 1978, p. 19). 



Nesse trecho, vemos uma filiação de Veja com o projeto político distensionista, 

corroborando com o que temos tentado demonstrar: um alinhamento entre os dois projetos por meio 

do agendamento e do enquadramento das notícias, ainda que certo nível de controvérsia seja 

admitido (GAMSON; MODIGLIANI, 1989, apud VIMIEIRO; MAIA, 2011, p. 242). 

Se, em 13 de agosto de 1975, Mino Carta defende a postura irônica de Ulysses Guimarães 

ao tratar de forma crítica a administração de Geisel, considerando este “[...] um gesto de rebelião” 

(edição 362, 1975, p. 15), pois “Guimarães honra o vernáculo e a razão – e a imaginação criadora” 

(edição 362, 1975, p. 15); Guzzo elogia, em 23 de agosto de 1978, o mesmo ator político, mas por 

saber fazer oposição, em que se opor ao governo não é sinônimo de se opor ao Estado (edição 520). 

Mino Carta diz que Ulysses é o patrimônio de uma nação e nele: 

 

[...] palpita a grave e elegante defesa de uma crença em algo que dificilmente haveria de suscitar 

saudosismo, sendo reconhecidamente impossível ter saudades de situações jamais vividas, a fé num 

sistema de governo a rigor ignorado pelo Brasil em toda a sua história, e no entanto ainda almejado 

por muitos: a democracia (edição 362, 1975, p. 15). 

 

Guzzo também defende a democracia, o que não é contraditório com o padrão discursivo 

do time-frame analisado, nem mesmo com a postura liberal de Veja. Mas, retomando a 

diferenciação entre redemocratização e liberalização adotada no capítulo 1, a primeira como sendo 

um processo orientado para a participação ampliada e a livre competição advinda da soberania 

popular (NOGUEIRA, 2004, p.90), e a segunda se referindo a medidas implementadas por Estados 

não democráticos para resolver crises cíclicas (MOISÉS, 1994), dando à sociedade civil e à 

oposição partidária maior participação política, mas mantendo a sua forma centralizadora e 

extremamente controlada, entendemos que Mino Carta se aproxima lexicalmente da primeira e 

Guzzo da segunda, já que considerando a postura moderada de Ulysses, ao mesmo tempo em que 

critica a tomada de decisões pelo Colégio Eleitoral, o Guzzo expõe:  

 

Apesar de todas as dificuldades, há chances concretas de que essa transição possa se fazer de 

maneira pouco traumática, sem rupturas maiores – mesmo porque o país não está em chamas, o 

governo não está perdendo nenhuma guerra e, bem ou mal, a sociedade vai funcionando. É 

necessário, portanto, aproveitar a oportunidade, que tantas outras nações não tiveram, de fazer a 

passagem em paz. Fazer a passagem – eis aí o que interessa. O problema essencial da política 

brasileira hoje é defender a democracia. Ou seja: o que importa é preservar os avanços feitos até 

agora, dar substância às liberdades que existem e montar um terreno firme para o futuro. O resto 

não é coisa que se possa levar a sério (edição 520, 1978, p. 19). 

 

A defesa da democracia associada à lógica da manutenção da ordem será invocada em 

outros editoriais, como em agosto de 1978, quando Guzzo utiliza um discurso de Geisel para 



defender a visão de que: “Viver em desordem é algo que ninguém no pleno desfrute de sua sanidade 

política defende como programa de ação, mas o fato é que esse tema tem sido notavelmente 

esquecido ao longo do debate geral que ora se faz a respeito dos rumos do país” (edição 517, 1978, 

p. 19).  

E também para se opor a contestações públicas que fujam a essa lógica e que exponham as 

contradições latentes do processo de transição, como em editorial, de outubro de 1979 sobre a UNE: 

 

O país parece assistir, nestes últimos tempos, a um processo de reversão das intolerâncias. Anos 

seguidos de regime de exceção, arbitrariedade por atacado e inúmeras violências haviam feito da 

intolerância uma mercadoria que só se encontrava nas prateleiras do Estado – não ocorria a 

ninguém, ou a quase ninguém, ir procurá-la em outros lugares. É curioso, agora observar com 

quanta vitalidade a intolerância vem florescendo no lado exatamente oposto entre as forças que se 

apresentam, ou pelo menos agem, como a oposição de esquerda (edição 580, 1979, p. 19). 

 

Assim, a despeito dessa pretensa união nacional presente no discurso político-midiático de 

Veja como um enquadramento capaz de orientar a formação de um pacote interpretativo, o 

dispositivo simbólico utilizado em relação a movimentos sociais que não lhe eram ideologicamente 

semelhantes, é o de desconstrução e deslegitimação. 

Como feito também em relação a Luís Inácio da Silva e ao “novo sindicalismo”, que 

verbalizado por Guzzo em março de 1981: 

 

[...] deveriam ser algo útil para os trabalhadores, um instrumento eficiente para melhorarem de vida. 

Em vez disso, ele acabou por se transformar em apenas uma versão diferente do velho jogo político 

que opõe, de um lado dirigentes sindicais e os grupos ideológicos radicais que se formam à sua volta, 

e, de outro, o governo e sua força. Os trabalhadores ficam simplesmente no meio (edição 652, 1981, 

p. 11). 

 

E que é estendido ao PT, quando o mesmo editor dispara em julho de 1983 que o insucesso 

nas urnas levou as lideranças do PT a: 

 

[...] forçar sua entrada no jogo através do reaquecimento da agitação sindical, e caso se acione 

alguma medida de emergência, eles não poderão dizer que o governo não tem legitimidade ou 

autoridade moral para impor medidas de manutenção da ordem, já que ele próprio é responsável por 

grande parte da desordem. Se a situação chegar ao ponto de ruptura, permanecerá o fato de que a 

suspensão das liberdades públicas terá sido provocada, na prática, pelo aventureirismo de uma 

organização partidária em busca de resolver seus problemas particulares (edição 775, 1983, 19). 

 

Se por um lado a desordem e o caos são os dispositivos simbólicos acionados 

discursivamente quando se trata do PT, ou de movimentos sociais como o “novo sindicalismo”, por 



outro lado, o elemento estruturante da moderação será o dispositivo empregado na “oposição 

branda”, especificamente no editorial de agosto de 1984 (sem assinatura), em que se discute a 

entrada do senador José Sarney na chapa oposicionista à sucessão presidencial, revelando o “[...] 

grau de desentendimento e de fragilidade a que chegaram as relações entre o poder central e as 

forças políticas que deveriam dar-lhe sustentação” (edição 831, 1984, p. 19), mas também o caráter 

centrista da coalizão.  

Fato este, segundo o editorial, que pode: 

 

[...] renovar as esperanças de que, a bordo da candidatura de Tancredo Neves, o Brasil consiga a 

invejável proeza de fazer uma transição pacífica entre o atual regime, esgotado e rejeitado pela 

maioria da opinião pública, e a nova ordem política que todos desejam. A sociedade brasileira pode 

estar encontrando, com o candidato do PMDB, os meios para conduzir sem traumas e sem rupturas 

violentas a passagem, sempre difícil e perigosa, do autoritarismo fracassado para a democracia. 

Trata-se de uma chance histórica, e o país só terá a perder se não aproveitá-la. Entre os que se 

agarram ao continuísmo, tentando fazer a reanimação artificial do regime, e os que tudo querem 

colocar abaixo, a candidatura do governador mineiro emerge como a grande alternativa da 

moderação, da tolerância e do realismo, ingredientes indispensáveis para fazer em paz as 

transformações urgentes que a sociedade reclama (edição 831, 1984, p. 19). 

 

Assim, conclui-se o editorial novamente mitificando o salvacionismo da ação política, 

presente e futura, de Tancredo Neves – como também foi feito nas edições sobre a campanha pelas 

Diretas Já!, com acalorados apoios, registros de seus comícios e da popularidade suscitada no povo. 

Elevando assim o discurso político-midiático a um instrumento de prática política por permitir a 

materialização de formações ideológicas que são ao mesmo tempo de ordem histórica e material, 

visto que, mitos e heróis ajudam as nações a desenvolverem a unidade de sentimentos e propósitos, 

a organizarem o passado, a tornarem inteligível o presente e a enfrentarem o futuro. Pelo herói, por 

suas características, é possível encontrar elementos formadores da cultura política de um povo, e no 

caso do discurso, os próprios pacotes interpretativos. 

Concluindo o mapeamento do projeto político-midiático da revista Veja a partir do 

conteúdo discursivo presentes nos editoriais, trouxemos o editorial veiculado em 13 de setembro de 

1978 (edição 523, p. 18 e 19), assinado pelo fundador da Editora Abril, Victor Civita, e talvez a 

matéria em que fica mais evidente e explicitada a visão e os valores dessa mídia, pois se trata de 

uma reafirmação de princípios em comemoração ao aniversário de dez anos da revista. 

Em primeiro lugar, há uma exaltação do significado da revista Veja como responsável, em 

grande parte, pela circulação da informação em um país em mudança, pois, conta com 

aproximadamente um milhão de leitores espalhados pelas capitais dos estados e pelo interior. 

Assim, Civita demonstra ter consciência e satisfação em ter criado uma mídia capaz de influenciar a 

formação da opinião pública nacional.  



Após ter feito esse preâmbulo enaltecendo a sua obra, Civita descreve que a data é ainda 

mais especial, pois coincide com um importante momento político do Brasil: o da liberalização do 

regime militar, que ele considera uma metamorfose, tanto do regime quanto das relações entre os 

diversos setores da sociedade. Faz ainda uma asseveração de apoio ao presidente Geisel, ao seu 

governo e à sua “estratégia de aperfeiçoamento”, que nada mais é do que o conhecido “processo 

lento, gradual e seguro de distensão”, que, segundo o editorial, indubitavelmente levará à 

institucionalização democrática.  

Segundo o próprio Civita, Veja é ideologicamente liberal, portanto, favorável ao progresso 

com ordem, à mudança pela evolução e à manutenção da liberdade e da iniciativa individuais. Esses 

seriam os fatores a fundamentar no Brasil um capitalismo democrático automaticamente ligado ao 

progresso social. 

A argumentação trazida nesse editorial retrata uma tendência histórica das elites brasileiras 

em buscar soluções conciliadoras, priorizando a ordem e afastando qualquer possibilidade de 

revolução ou mudança substancial no caráter de dominação por elas exercido, mesmo utilizando o 

liberalismo político como uma ideologia considerada “moderna”. 

Já que, como já ressaltamos no primeiro capítulo, o liberalismo político pôde ser acionado 

na transição democrática em dois sentidos contraditoriamente forjados na cultura política brasileira: 

de significar um “fermento revolucionário”, visto que as reivindicações colocadas em pauta pelos 

movimentos populares e sociais fazem parte do arcabouço liberal; ao mesmo tempo em que é 

utilizado pelas elites como uma ferramenta ideológica empregada na solução do conflito pela via da 

conciliação.  

Assim, alguns trechos desse editorial exemplificam essa relação, como a opção de Veja 

pela democracia, mesmo sustentando que a sua implantação não trará a solução automática dos 

problemas e dos conflitos, mas poderá funcionar como um mecanismo de harmonização permitindo 

a convivência de interesses diversos e melhorando-a em longo prazo, pois, é inerente à prática 

democrática a dinâmica da autocorreção.  

Outro exemplo é o apoio dado à forma tranquila que o processo de transição para o regime 

democrático tem sido conduzido, deixando de mencionar a violência e o arbítrio perpetrado pelo 

governo militar na manutenção desse regime.  

Victor Civita, fundador e principal porta-voz da Editora Abril, não menciona os 

movimentos de contestação que surgiram quase que no bojo do golpe, lembrando que a “[...] 

questão da participação da sociedade civil é um elemento fundamental de diferenciação entre os 

vários projetos políticos em disputa” (DAGNINO, 2004, p. 13). 



Suas intenções se aproximam muito das do empresariado, como a aceleração da abertura 

política, instauração plena da democracia representativa e o fim das medidas de exceção, mas essa 

sintonia fina não está presente nos conteúdos sobre os movimentos sociais.  

O que não significa que para Veja determinadas mudanças rumo à instauração da 

democracia não tenham sido benéficas, mesmo a participação popular foi exaltada em alguns 

momentos, como nas Diretas, mas sempre seguindo a lógica por eles defendida que desconsidera a 

tomada de decisão dos “de baixo” em um discurso político-midiático no mesmo tom das 

modificações moleculares de uma “revolução horizontal, simples remoinho de contendas políticas”, 

como nos diria Sérgio Buarque de Hollanda (2007): “[...] detestamos notoriamente as soluções 

violentas. Desejamos ser o povo mais brando e o mais comportado do mundo. Pugnamos 

constantemente pelos princípios tidos universalmente como os mais moderados e os mais racionais 

(HOLANDA, 2007, p. 177)”. 

A rejeição ao conflito, uma das características da “revolução pelo alto”, da lógica do 

conservar-mudando (VIANNA, 1996), é promulgada por Veja em seu projeto político-editorial, 

quando afirmam que a democracia só será exitosa se paralelamente houver a manutenção da ordem 

pública, e mais, se as etapas da transição forem seguidas, chegaremos ao que deve ser o nosso 

(brasileiro) objetivo central: o capitalismo democrático. 

Assim, se os pacotes interpretativos agrupam determinados dispositivos simbólicos 

estruturados por um enquadramento (PORTO, 2004) (VIMIEIRO & MAIA, 2011) que se trata de 

“[...] um importante instrumento na identificação do “alinhamento” dos conteúdos da mídia [...] 

(ESTEVES, 2004, p. 120)”, podemos compreender na análise dos editoriais, que o principal 

enquadramento utilizado por Veja, especialmente a partir do momento em que são assinados por 

Guzzo, filia-se à lógica da revolução passiva, em que o tom dado pelas modificações moleculares é 

progressista, ou seja, aceitam-se mudanças controladas, mas com ausência de pluralidade 

sociopolítica, a não ser pela congregação de grupos que lhe são ideologicamente próximos.  

O contraditório surge no time-frame quando se identificam retrocessos ou desacelerações 

desnecessárias no processo de transição e a variação do espectro ideológico moderação versus 

radicalização será o dispositivo simbólico ajuizador das condutas, ações e ideários. 

A trama discursiva será, portanto, orientada para a positivação por meio do elemento 

estruturante da moderação empregando uma significativa aproximação entre o enquadramento e a 

cultura política – o imaginário social acerca das relações de poder. 

  



Considerações finais 

 

Os quadros mentais também são prisões de longa duração, 

umas se esfacelam com o tempo, outras tornam-se obstáculos e 

até sustentáculos por uma infinidade de gerações.  

Fernand Braudel. Escritos sobre a História. 

 

O objetivo traçado nesta pesquisa foi compreender o projeto político-midiático da revista 

Veja desenvolvido a partir de sua criação, em 1968, concentrando-se na análise de seu discurso 

durante o período de abertura política, pois, como disse O’Donnell (1991), as transições 

democráticas são um período propício à explicitação de diferentes projetos políticos, dada a sua 

natureza mudancista. Assim, procuramos categorizá-lo dentro um cabedal diversificado de projetos 

políticos. 

Explanamos que, até a ocorrência do projeto distensionista, dois outros projetos militares 

se faziam antagônicos: o sorbonista, caracterizado por apresentar um padrão político-ideológico 

baseado em uma ordem normal-legalista que priorizava o uso paulatino de normas e regras 

constitucionalmente dirigidas ao retorno da normalidade democrática e ao desenvolvimento 

econômico internacionalista; e o linha-dura, de viés autoritário, voltado para o desenvolvimento 

nacional e para a defesa da ordem interna por meio de um progressivo fortalecimento do Estado 

paralelamente à satelitização da sociedade sob as hostes do medo. 

Já o projeto político distensionista dá o start à liberalização do regime militar se 

sustentando em uma lógica muito mais pragmática, agindo conforme as circunstâncias e 

controlando aquilo que é passível de controle dentro do processo, neste caso, estendendo-a ao 

máximo e mantendo alguns elementos estruturais quer na forma de reprodução das riquezas, quer 

na tomada das decisões políticas, ou seja, dominando a fortuna a partir da virtú. 

Como já ressaltamos anteriormente, o relacionamento paradoxal entre a liberalização e a 

democratização, entre controle e abertura, fez atenuar a rigidez das fronteiras do Estado, 

possibilitando a formulação de projetos políticos fora do mainstream, e se a campanha das Diretas 

foi capaz de catalisar os setores populares e parte da elite em um discurso único em prol do retorno 

da democracia, as diferenças se acirraram com as cartas do jogo postas na sucessão presidencial de 

Tancredo Neves e José Sarney.  

Pois a despeito de suas condições genéticas de existência integrarem o mesmo cabedal de 

reivindicações de direitos civis e políticos, com o desenrolar dos fatos o que denominamos de 

projeto político democratizante passa a se desdobrar em um projeto político progressista-popular e 



em um projeto político conservador-liberal – duas formas políticas bastante distintas de tratamento 

dos problemas concretos da pólis. 

Se o projeto progressista-popular aspirava a autonomização da ação política e a expansão 

da perspectiva democrática, o projeto conservador- liberal possibilitou o encontro de liberais e de 

moderados dos “dois lados” – de militares e dissidentes do PDS e emedebistas –, restringindo-se a 

uma democracia política muito mais instrumental de defesa da liberdade de expressão e do voto, e 

pouco substantivo no que tange à construção de uma forma de participação política espontânea e 

horizontalmente formulada. 

Assim, o projeto distensionista não se desfez por completo, mas se converteu no próprio 

projeto democratizante conservador-liberal, isso porque a eleição indireta de Tancredo Neves foi 

incapaz de dar um: 

 

[...] desfecho verdadeiramente democrático ao processo de transição, pelo simples fato de que a 

maioria das lideranças oposicionistas e do próprio governo estava, naquela conjuntura, satisfeita 

com a “legalidade autoritária” e com os ganhos políticos vislumbrados (ARTURI, 2001, p. 20). 

 

Algo que pôde ser verificado no projeto político-midiático da revista Veja, como 

procuramos demonstrar ao longo do trabalho, visto que o campo de disputas na transição entre a 

ditadura e a democracia também se fazia no nível simbólico no encontro, choque e unificação de 

discursos, e a revista Veja nesse contexto se posicionava como um importante ator político na 

medida em que empregava o agendamento e o enquadramento como instrumentos de poder.  

Ditas as principais condições sincrônicas do tempo no que tange a caracterização dos 

projetos políticos – o tempo decorrido, o tempo coevo e o tempo ulterior –, vemos em relação a 

Veja a criação de um projeto político-midiático que ao mesmo tempo em que era produto da política 

distensionista, de utilização da imprensa nacional aos propósitos de incorporação de diversos 

setores da sociedade civil em seu projeto, e de limitação da linha-dura, também foi um produto do 

período democratizante. 

Diante dessa fenda histórica, o discurso de Veja se ancora em valores liberais. E, como 

dissemos no capítulo 2, o liberalismo pode ser instrumentalizado por um tipo de posicionamento 

político que não necessariamente tem a ver com a emancipação dos sujeitos, e que no caso de Veja 

está inscrito em um escopo político que objetiva manter o status quo e empregar um discurso do 

consenso a fim de internalizar o conflito em vez de desnudá-lo na esfera pública, sempre no tom da 

moderação, um elemento discursivo estruturante que funciona como meio e como fim – 

corroborando com nossa hipótese orientadora. 

Seu discurso político-midiático de conciliação e união nacionais ao mesmo tempo em que 

funcionou como uma tradição inventada (HOBSBAWN, 1984) possibilitou a exclusão discursiva 



daqueles que não se filiavam ao seu projeto político construído a partir de um projeto editorial 

segundo a lógica da revolução passiva de permissão de mudanças controladas com ausência de 

pluralidade sociopolítica. A não ser pela congregação de grupos e de atores políticos que lhe são 

ideologicamente próximos e que poderiam contribuir para a mitificação de Tancredo Neves, 

considerado por Veja o político capaz de harmonizar as diferenças.  

Assim, compreendemos que o projeto político-midiático de Veja, mais do que significar 

uma resistência dentro do contexto autoritário, acomodou-se às circunstâncias em um momento de 

mudança permeado por latentes ambivalências e contradições. Optando pela transição conservadora 

idealizada por Geisel e levada a cabo pelos moderados de dentro e de fora do regime militar, e com 

um discurso calcado na moderação e ordeirização das ideias e das práticas políticas contribuiu para 

abafar as possibilidades dadas por esse mesmo tempo histórico. 

Ao agendar e enquadrar a incerteza inerente a esses momentos dentro de chaves 

discursivas como conciliação, estabilidade, ordem, consenso, união nacional e equilíbrio, Veja 

seleciona apenas a contestação moderada, e não a radicalização e as rupturas que poderiam ser 

ocasionadas pelo reavivamento da sociedade civil e dos movimentos sociais e populares. Não quero 

com isso dizer que a contrariedade deva ser instrumentalizada por si própria sem que se objetive 

algo, mas sim que ela pode abrir novas alternativas de alargamento da democracia e de construção 

de consensos que considerem a própria pluralidade social. 

Dessa forma, as possibilidades históricas de superar uma herança que se transmuta em uma 

cultura política de amaciamento do conflito de classes foi assimilada discursivamente em um 

conformismo histórico que, ao contrário do possível histórico, que pode carregar sob algum tipo de 

conteúdo emancipador e/ou utópico, faz solapar a alteridade se tornando impenetrável a uma 

politização existencial no sentido histórico de conhecer outras as aspirações e opções políticas e não 

se pautar apenas pela previsibilidade advinda do demasiado controle do processo político. 

Assim, partindo da compreensão dessa teia histórica, da análise do discurso e do projeto 

político-midiático da revista Veja, podemos dizer que as diretrizes valorativas postas entre os anos 

de 1974 e 1985 foram exacerbadas no momento em que a certeza e o controle do processo político 

já não estavam mais nas mãos daqueles que sempre estiveram e que a discussão democrática tal 

qual se filiavam nos estertores do regime militar, combinando conservadorismo com a defesa da 

democracia no espectro ideológico da direita, era colocada em xeque, especialmente por conta da 

vitória eleitoral de um grupo identificado historicamente com a esquerda. 

E, apesar de não termos dados empíricos para aferir sobre a atual cobertura política de 

Veja, compreendemos – a partir da imaginação sociológica que vincula a problematização da 

realidade à história (WRIGHT MILLS, 1975) – que essas são as raízes de um projeto político-

midiático editorialmente alicerçado em uma estratégia de emprego da moderação versus a 



radicalização como um dispositivo simbólico ajuizador de condutas, ações e ideários, e que 

continuará reproduzindo, por meio do agendamento e do enquadramento de temas e atores políticos 

a lógica da revolução passiva e a demonização dos movimentos populares. 

A centralidade midiática e política de Veja a permite buscar influir nos desdobramentos da 

política nacional, posicionando-se de modo cada vez mais enfático sobre assuntos que a contrariam, 

pois se no período de transição o conflito de classes ainda podia ser contido, ou pela força ou pelo 

apelo à manutenção da nação, a partir de 1988 outros sujeitos passam a dar o tom da política e com 

isso frações de classes ora relegadas ao papel de povo como um componente passivo da nação 

passam a emergir a cena política. E é no enfrentamento ao deslocamento que o discurso político-

midiático de Veja vem sendo trabalhado, algo antecipado no tratamento dispensado ao “novo 

sindicalismo”, ao PT e à organização política da Teologia da Libertação, as CEBs, entre 1974 e 

1985. 

Se em alguns momentos desse trabalho versamos sobre a capacidade imaginativa, seja 

daqueles que resistiam bravamente ao regime militar, seja dos próprios militares que utilizaram a 

imprensa como agente aglutinador e difusor de seu ideário, a possibilidade de imaginar mudanças 

estruturais e a perda da capacidade de gerar um, e apenas um, consenso historicamente alicerçado 

na manutenção de privilégios, faz com que na orientação editorial de Veja as diretrizes valorativas 

de seu projeto político-midiático sejam acentuadas como uma estratégia de poder, resultando em 

uma perspectiva discursiva ainda mais conservadora no atual cenário político. 
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ANEXOS 

QUADRO 3 – Temas 1974-1985 

 

Fonte: dados da pesquisa. 
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QUADRO 4 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1974 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 5 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1974 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

debate 1 debate 1 editorial 1

interpretativo 1 interpretativo 1 avaliativo 1

pequeno 1 amplo 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 crítica 1

editorial 1 editorial 1 reportagem 5

avaliativo 1 avaliativo 1 avaliativo 1

pequeno 1 pequeno 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 negativa 1

entrevista 1 reportagem 4 plural-aberto 1

interpretativo 1 interpretativo 1 médio 1

médio 1 pequeno 1 positiva 1

positiva 1 neutra 1 plural-fechado 2

reportagem 2 plural-fechado 3 médio 1

avaliativo 1 amplo 1 crítica 1

amplo 1 positiva 1 pequeno 1

crítica 1 médio 2 positiva 1

plural-aberto 1 crítica 1 restrito 1

médio 1 positiva 1 amplo 1

positiva 1 Total Geral 6 positiva 1

Total Geral 5 Total Geral 6

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral Variáveis Sucessão presidencial

reportagem 4 debate 1 reportagem 5

avaliativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

pequeno 1 amplo 1 pequeno 1

negativa 1 positiva 1 neutra 1

plural-fechado 3 editorial 1 plural-fechado 3

amplo 1 avaliativo 1 amplo 1

positiva 1 amplo 1 neutra 1

médio 1 negativa 1 médio 1

crítica 1 entrevista 1 neutra 1

pequeno 1 interpretativo 1 pequeno 1

neutra 1 amplo 1 neutra 1

Total Geral 4 positiva 1 restrito 1

reportagem 10 pequeno 1

avaliativo 1 neutra 1

amplo 1 Total Geral 5

positiva 1

episódico 1

amplo 1

neutra 1

plural-aberto 3

amplo 2

crítica 1

positiva 1

pequeno 1

neutra 1

plural-fechado 5

amplo 3

positiva 3

médio 2

neutra 1

positiva 1

Total Geral 13
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QUADRO 6 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1974 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

debate 1 debate 1 entrevista 1 debate 1

interpretativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 médio 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 positiva 1 neutra 1

editorial 1 editorial 1 reportagem 7 reportagem 11

avaliativo 1 avaliativo 1 avaliativo 2 avaliativo 1

médio 1 médio 1 amplo 1 pequeno 1

neutra 1 neutra 1 crítica 1 neutra 1

entrevista 1 entrevista 1 pequeno 1 interpretativo 2

interpretativo 1 interpretativo 1 positiva 1 médio 1

amplo 1 médio 1 plural-aberto 2 crítica 1

positiva 1 negativa 1 médio 1 pequeno 1

reportagem 16 reportagem 13 crítica 1 positiva 1

avaliativo 1 avaliativo 1 pequeno 1 plural-aberto 2

amplo 1 médio 1 crítica 1 pequeno 2

positiva 1 negativa 1 plural-fechado 3 neutra 2

interpretativo 2 interpretativo 1 amplo 1 plural-fechado 6

médio 1 pequeno 1 positiva 1 amplo 1

negativa 1 positiva 1 médio 1 crítica 1

pequeno 1 plural-aberto 3 positiva 1 pequeno 5

neutra 1 amplo 1 pequeno 1 neutra 5

plural-aberto 4 crítica 1 neutra 1 Total Geral 12

amplo 1 médio 1 Total Geral 8

crítica 1 neutra 1

médio 2 pequeno 1

neutra 2 neutra 1

pequeno 1 plural-fechado 8

neutra 1 amplo 2

plural-fechado 7 negativa 1

amplo 4 neutra 1

crítica 2 médio 4

positiva 2 crítica 1

médio 2 negativa 3

positiva 2 pequeno 2

pequeno 1 negativa 2

neutra 1 Total Geral 16

restrito 2

amplo 2

neutra 1

positiva 1

Total Geral 19
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QUADRO 7 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1974 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 8 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1975

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 1 reportagem 1 debate 1

avaliativo 1 plural-fechado 1 interpretativo 1

pequeno 1 amplo 1 médio 1

neutra 1 positiva 1 crítica 1

reportagem 2 Total Geral 1 entrevista 1

avaliativo 1 interpretativo 1

pequeno 1 médio 1

neutra 1 positiva 1

plural-fechado 1 reportagem 12

pequeno 1 avaliativo 1

neutra 1 amplo 1

Total Geral 3 positiva 1

interpretativo 1

pequeno 1

positiva 1

plural-aberto 2

médio 1

positiva 1

pequeno 1

neutra 1

plural-fechado 7

amplo 4

positiva 4

médio 2

positiva 2

pequeno 1

neutra 1

restrito 1

médio 1

positiva 1

Total Geral 14

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

coluna de opinião 2 coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

interpretativo 2 interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 médio 1

positiva 1 positiva 1 negativa 1

médio 1 reportagem 5 reportagem 2

positiva 1 avaliativo 1 interpretativo 1

editorial 3 amplo 1 amplo 1

avaliativo 2 crítica 1 crítica 1

amplo 2 interpretativo 1 plural-aberto 1

crítica 1 amplo 1 médio 1

positiva 1 crítica 1 crítica 1

restrito 1 plural-aberto 1 Total Geral 3

médio 1 amplo 1

positiva 1 crítica 1

entrevista 1 plural-fechado 2

interpretativo 1 amplo 2

amplo 1 crítica 2

crítica 1 Total Geral 6

reportagem 4

interpretativo 2

amplo 1

crítica 1

médio 1

positiva 1

plural-aberto 1

pequeno 1

neutra 1

plural-fechado 1

médio 1

positiva 1

Total Geral 10
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QUADRO 9 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1975 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 10 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1975 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 11 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1976 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

editorial 1 editorial 1 reportagem 4 reportagem 1

avaliativo 1 avaliativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

médio 1 médio 1 amplo 1 médio 1

positiva 1 negativa 1 positiva 1 positiva 1

reportagem 6 reportagem 6 plural-aberto 1 Total Geral 1

avaliativo 1 avaliativo 1 amplo 1

amplo 1 amplo 1 crítica 1

positiva 1 negativa 1 plural-fechado 2

interpretativo 2 interpretativo 2 amplo 1

médio 1 amplo 1 crítica 1

crítica 1 crítica 1 médio 1

pequeno 1 médio 1 crítica 1

crítica 1 crítica 1 Total Geral 4

plural-fechado 2 plural-aberto 1

amplo 2 amplo 1

crítica 1 crítica 1

positiva 1 plural-fechado 2

restrito 1 médio 1

médio 1 crítica 1

crítica 1 pequeno 1

Total Geral 7 neutra 1

Total Geral 7

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

coluna de opinião 1 reportagem 2 entrevista 1

interpretativo 1 avaliativo 1 interpretativo 1

amplo 1 médio 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 negativa 1

editorial 1 plural-fechado 1 reportagem 2

avaliativo 1 pequeno 1 plural-fechado 1

amplo 1 positiva 1 médio 1

crítica 1 Total Geral 2 positiva 1

reportagem 1 restrito 1

plural-fechado 1 médio 1

pequeno 1 positiva 1

positiva 1 Total Geral 3

Total Geral 3

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização 

entrevista 1 entrevista 2

avaliativo 1 interpretativo 2

amplo 1 médio 2

crítica 1 negativa 1

reportagem 1 positiva 1

plural-fechado 1 reportagem 4

médio 1 interpretativo 1

positiva 1 amplo 1

Total Geral 2 crítica 1

plural-aberto 2

amplo 2

crítica 1

positiva 1

plural-fechado 1

amplo 1

crítica 1

Total Geral 6
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QUADRO 12 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1976 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 13 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1976

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral

editorial 1 editorial 2

restrito 1 avaliativo 1

médio 1 amplo 1

positiva 1 neutra 1

reportagem 2 restrito 1

interpretativo 1 amplo 1

amplo 1 positiva 1

crítica 1 entrevista 2

restrito 1 interpretativo 2

amplo 1 amplo 2

crítica 1 negativa 1

Total Geral 3 positiva 1

reportagem 6

plural-aberto 1

amplo 1

positiva 1

plural-fechado 4

médio 4

crítica 1

neutra 2

positiva 1

restrito 1

amplo 1

crítica 1

Total Geral 10

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

editorial 1 entrevista 2 entrevista 3 reportagem 1

avaliativo 1 interpretativo 2 avaliativo 1 plural-aberto 1

amplo 1 médio 2 amplo 1 pequeno 1

positiva 1 negativa 1 crítica 1 neutra 1

entrevista 1 positiva 1 interpretativo 2 Total Geral 1

interpretativo 1 reportagem 7 médio 1

médio 1 plural-aberto 2 crítica 1

neutra 1 médio 1 pequeno 1

reportagem 6 crítica 1 positiva 1

plural-aberto 2 pequeno 1 reportagem 3

pequeno 2 neutra 1 plural-fechado 3

neutra 2 plural-fechado 3 amplo 1

plural-fechado 3 médio 3 crítica 1

amplo 2 negativa 2 médio 1

crítica 2 neutra 1 negativa 1

médio 1 restrito 2 pequeno 1

positiva 1 médio 2 positiva 1

restrito 1 negativa 1 Total Geral 6

médio 1 neutra 1

neutra 1 Total Geral 9

Total Geral 8
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QUADRO 14 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1976 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 15 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1977 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 1 entrevista 2 editorial 1

avaliativo 1 interpretativo 2 avaliativo 1

amplo 1 médio 2 médio 1

positiva 1 crítica 2 positiva 1

reportagem 1 reportagem 2 entrevista 1

plural-fechado 1 interpretativo 1 interpretativo 1

médio 1 amplo 1 médio 1

crítica 1 crítica 1 positiva 1

Total Geral 2 plural-fechado 1 reportagem 2

amplo 1 plural-aberto 1

crítica 1 pequeno 1

Total Geral 4 neutra 1

plural-fechado 1

pequeno 1

positiva 1

Total Geral 4

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

coluna de opinião 2 coluna de opinião 3 coluna de opinião 3

interpretativo 1 interpretativo 2 interpretativo 3

amplo 1 amplo 1 amplo 2

positiva 1 positiva 1 positiva 2

plural-aberto 1 médio 1 pequeno 1

amplo 1 positiva 1 crítica 1

crítica 1 plural-aberto 1 entrevista 1

editorial 1 amplo 1 interpretativo 1

avaliativo 1 crítica 1 amplo 1

médio 1 editorial 3 crítica 1

crítica 1 avaliativo 2 reportagem 2

entrevista 1 amplo 2 interpretativo 1

interpretativo 1 crítica 1 pequeno 1

amplo 1 positiva 1 crítica 1

crítica 1 plural-fechado 1 plural-fechado 1

reportagem 6 amplo 1 amplo 1

interpretativo 1 positiva 1 positiva 1

amplo 1 entrevista 1 Total Geral 6

crítica 1 interpretativo 1

plural-aberto 1 amplo 1

pequeno 1 crítica 1

positiva 1 reportagem 5

plural-fechado 2 interpretativo 1

amplo 2 pequeno 1

crítica 2 positiva 1

restrito 2 plural-aberto 1

amplo 1 médio 1

crítica 1 crítica 1

pequeno 1 plural-fechado 1

neutra 1 amplo 1

Total Geral 10 crítica 1

restrito 2

médio 1

crítica 1

pequeno 1

neutra 1

Total Geral 12
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QUADRO 16 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1977 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 17 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1977 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral Variáveis Sucessão presidencial

coluna de opinião 3 coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

interpretativo 3 plural-aberto 1 interpretativo 1

amplo 1 pequeno 1 amplo 1

positiva 1 crítica 1 positiva 1

médio 2 reportagem 3 editorial 1

positiva 2 plural-aberto 1 plural-fechado 1

reportagem 3 pequeno 1 amplo 1

plural-aberto 2 neutra 1 positiva 1

amplo 1 plural-fechado 1 reportagem 1

crítica 1 médio 1 restrito 1

pequeno 1 crítica 1 pequeno 1

neutra 1 restrito 1 positiva 1

restrito 1 médio 1 Total Geral 3

médio 1 crítica 1

positiva 1 Total Geral 4

Total Geral 6

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

coluna de opinião 1 reportagem 7 coluna de opinião 1 reportagem 2

interpretativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

pequeno 1 pequeno 1 pequeno 1 pequeno 1

neutra 1 negativa 1 negativa 1 crítica 1

reportagem 6 plural-aberto 3 editorial 1 plural-aberto 1

plural-aberto 3 amplo 1 plural-fechado 1 pequeno 1

amplo 2 positiva 1 médio 1 neutra 1

crítica 1 médio 1 positiva 1 Total Geral 2

negativa 1 crítica 1 reportagem 3

médio 1 pequeno 1 plural-aberto 1

crítica 1 neutra 1 amplo 1

plural-fechado 3 plural-fechado 2 crítica 1

amplo 1 pequeno 2 plural-fechado 2

positiva 1 crítica 1 médio 2

médio 1 positiva 1 crítica 1

crítica 1 restrito 1 negativa 1

pequeno 1 pequeno 1 Total Geral 5

positiva 1 neutra 1

Total Geral 7 Total Geral 7



9 
 

QUADRO 18 – Cruzamento eixo temático: setores da sociedade civil 1977 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 19 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1977 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Variáveis Empresariado Variáveis Sindicalismo Variáveis Igreja

coluna de opinião 1 coluna de opinião 1 reportagem 2

interpretativo 1 interpretativo 1 plural-fechado 2

amplo 1 pequeno 1 pequeno 2

positiva 1 negativa 1 neutra 1

entrevista 1 reportagem 1 positiva 1

interpretativo 1 plural-fechado 1 Total Geral 2

médio 1 pequeno 1

positiva 1 neutra 1

reportagem 5 Total Geral 2

interpretativo 1

amplo 1

positiva 1

plural-aberto 1

pequeno 1

positiva 1

plural-fechado 2

amplo 1

positiva 1

pequeno 1

neutra 1

restrito 1

amplo 1

positiva 1

Total Geral 7

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

coluna de opinião 2 coluna de opinião 1 entrevista 1

interpretativo 2 interpretativo 1 interpretativo 1

médio 1 amplo 1 pequeno 1

positiva 1 positiva 1 positiva 1

pequeno 1 reportagem 6 reportagem 2

positiva 1 plural-aberto 3 plural-aberto 2

reportagem 4 amplo 1 médio 1

interpretativo 1 crítica 1 positiva 1

pequeno 1 médio 2 pequeno 1

crítica 1 crítica 2 positiva 1

plural-aberto 1 plural-fechado 3 Total Geral 3

pequeno 1 amplo 2

crítica 1 crítica 1

plural-fechado 2 positiva 1

amplo 1 médio 1

negativa 1 crítica 1

pequeno 1 Total Geral 7

crítica 1

Total Geral 6
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QUADRO 20 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1978

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 21 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1978 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

editorial 2 coluna de opinião 1 editorial 1

avaliativo 2 avaliativo 1 avaliativo 1

amplo 2 amplo 1 amplo 1

crítica 1 negativa 1 positiva 1

positiva 1 editorial 2 entrevista 2

entrevista 2 avaliativo 2 interpretativo 2

interpretativo 2 amplo 1 amplo 2

amplo 2 positiva 1 crítica 2

crítica 2 médio 1 reportagem 6

reportagem 7 crítica 1 avaliativo 1

avaliativo 2 entrevista 1 pequeno 1

amplo 1 interpretativo 1 positiva 1

positiva 1 médio 1 episódico 1

médio 1 positiva 1 amplo 1

crítica 1 reportagem 7 crítica 1

interpretativo 2 avaliativo 2 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 amplo 1

crítica 1 positiva 1 negativa 1

médio 1 médio 1 plural-aberto 1

crítica 1 crítica 1 médio 1

plural-fechado 2 episódico 1 crítica 1

médio 2 amplo 1 restrito 2

positiva 2 crítica 1 pequeno 2

restrito 1 interpretativo 2 negativa 1

médio 1 amplo 2 neutra 1

positiva 1 negativa 2 Total Geral 9

Total Geral 11 plural-fechado 1

amplo 1

crítica 1

restrito 1

amplo 1

negativa 1

Total Geral 11

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral Variáveis Sucessão presidencial

reportagem 5 coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

avaliativo 1 avaliativo 1 avaliativo 1

pequeno 1 médio 1 médio 1

positiva 1 negativa 1 negativa 1

interpretativo 2 editorial 1 reportagem 5

médio 2 avaliativo 1 episódico 1

crítica 1 amplo 1 amplo 1

negativa 1 positiva 1 neutra 1

plural-fechado 1 reportagem 4 interpretativo 1

médio 1 avaliativo 1 médio 1

positiva 1 médio 1 negativa 1

restrito 1 crítica 1 plural-aberto 1

médio 1 episódico 2 amplo 1

crítica 1 médio 1 crítica 1

Total Geral 5 neutra 1 restrito 2

pequeno 1 amplo 2

neutra 1 crítica 1

restrito 1 neutra 1

amplo 1 Total Geral 6

crítica 1

Total Geral 6
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QUADRO 22 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1978 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 23 – Cruzamento eixo temático: setores da sociedade civil 1978 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

  

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar

editorial 1 reportagem 5 coluna de opinião 1

avaliativo 1 episódico 1 avaliativo 1

amplo 1 pequeno 1 amplo 1

positiva 1 neutra 1 negativa 1

reportagem 8 interpretativo 1 editorial 2

avaliativo 1 pequeno 1 avaliativo 2

médio 1 neutra 1 amplo 1

positiva 1 plural-fechado 2 negativa 1

episódico 2 médio 2 médio 1

amplo 1 neutra 2 crítica 1

crítica 1 restrito 1 entrevista 1

médio 1 médio 1 interpretativo 1

neutra 1 neutra 1 pequeno 1

interpretativo 1 Total Geral 5 negativa 1

médio 1 reportagem 2

negativa 1 avaliativo 1

plural-aberto 1 amplo 1

amplo 1 negativa 1

crítica 1 plural-fechado 1

plural-fechado 1 médio 1

médio 1 negativa 1

positiva 1 Total Geral 6

restrito 2

amplo 1

crítica 1

médio 1

positiva 1

Total Geral 9

Variáveis Empresariado Variáveis Sindicalismo Variáveis Igreja

editorial 1 entrevista 1 entrevista 1

avaliativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 pequeno 1 amplo 1

neutra 1 positiva 1 positiva 1

reportagem 3 reportagem 3 reportagem 1

plural-fechado 1 plural-fechado 1 plural-fechado 1

amplo 1 médio 1 médio 1

positiva 1 positiva 1 positiva 1

restrito 2 restrito 2 Total Geral 2

amplo 1 amplo 2

positiva 1 positiva 2

médio 1 Total Geral 4

neutra 1

Total Geral 4
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QUADRO 24 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1978 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 25 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1979 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Anistia Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 2 entrevista 1 editorial 2 editorial 3

avaliativo 2 interpretativo 1 avaliativo 2 avaliativo 3

amplo 1 pequeno 1 amplo 2 amplo 1

positiva 1 crítica 1 crítica 1 positiva 1

médio 1 Total Geral 1 negativa 1 médio 2

negativa 1 entrevista 1 positiva 2

entrevista 1 interpretativo 1 entrevista 2

interpretativo 1 pequeno 1 interpretativo 2

pequeno 1 positiva 1 pequeno 2

negativa 1 reportagem 3 positiva 2

reportagem 2 interpretativo 1 reportagem 5

avaliativo 1 amplo 1 avaliativo 1

amplo 1 crítica 1 médio 1

negativa 1 plural-fechado 1 positiva 1

interpretativo 1 amplo 1 interpretativo 1

médio 1 positiva 1 médio 1

crítica 1 restrito 1 positiva 1

Total Geral 5 médio 1 restrito 3

neutra 1 amplo 1

Total Geral 6 positiva 1

médio 1

positiva 1

pequeno 1

positiva 1

Total Geral 10

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

reportagem 1 coluna de opinião 1 entrevista 1

plural-fechado 1 interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 neutra 1

Total Geral 1 editorial 2 Total Geral 1

avaliativo 2

amplo 1

positiva 1

pequeno 1

neutra 1

entrevista 3

interpretativo 3

amplo 2

positiva 2

médio 1

positiva 1

reportagem 4

plural-aberto 2

pequeno 1

neutra 1

amplo 1

positiva 1

plural-fechado 2

médio 1

positiva 1

pequeno 1

positiva 1

Total Geral 10
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QUADRO 26 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1979 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 27 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1979 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 28 – Cruzamento eixo temático: setores da sociedade civil 1979 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Eleições diretas Variáveis Sucessão presidencial

coluna de opinião 1 editorial 1

interpretativo 1 avaliativo 1

amplo 1 amplo 1

crítica 1 positiva 1

reportagem 1 entrevista 1

restrito 1 interpretativo 1

pequeno 1 médio 1

crítica 1 positiva 1

Total Geral 2 reportagem 1

plural-aberto 1

médio 1

neutra 1

Total Geral 3

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

coluna de opinião 1 reportagem 1 editorial 1 reportagem 2

interpretativo 1 restrito 1 avaliativo 1 plural-fechado 1

amplo 1 amplo 1 amplo 1 pequeno 1

crítica 1 positiva 1 negativa 1 crítica 1

entrevista 1 Total Geral 1 entrevista 1 restrito 1

interpretativo 1 interpretativo 1 médio 1

amplo 1 pequeno 1 positiva 1

crítica 1 crítica 1 Total Geral 2

reportagem 5 reportagem 4

plural-aberto 1 plural-aberto 1

médio 1 amplo 1

positiva 1 crítica 1

plural-fechado 1 plural-fechado 2

médio 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

restrito 3 médio 1

amplo 2 crítica 1

crítica 1 restrito 1

positiva 1 médio 1

médio 1 neutra 1

crítica 1 Total Geral 6

Total Geral 7

Variáveis Igreja

entrevista 1

interpretativo 1

amplo 1

positiva 1

reportagem 1

plural-aberto 1

pequeno 1

positiva 1

Total Geral 2
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QUADRO 29 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1979 

 
 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 30 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1980 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Anistia Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 1 reportagem 3 reportagem 4 editorial 1

avaliativo 1 plural-fechado 2 plural-aberto 2 avaliativo 1

amplo 1 amplo 2 amplo 2 amplo 1

negativa 1 crítica 2 crítica 2 positiva 1

entrevista 1 restrito 1 plural-fechado 1 entrevista 2

interpretativo 1 amplo 1 amplo 1 interpretativo 2

pequeno 1 negativa 1 crítica 1 amplo 1

negativa 1 Total Geral 3 restrito 1 positiva 1

Total Geral 2 médio 1 médio 1

positiva 1 positiva 1

Total Geral 4 reportagem 5

plural-fechado 2

médio 1

positiva 1

pequeno 1

positiva 1

restrito 3

amplo 3

positiva 3

Total Geral 8

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

coluna de opinião 1 editorial 1 editorial 1

interpretativo 1 avaliativo 1 avaliativo 1

amplo 1 médio 1 médio 1

positiva 1 positiva 1 negativa 1

editorial 1 entrevista 1 Total Geral 1

restrito 1 interpretativo 1

pequeno 1 médio 1

positiva 1 positiva 1

entrevista 1 reportagem 2

interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1

positiva 1 positiva 1

Total Geral 3 plural-aberto 1

pequeno 1

neutra 1

Total Geral 4
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QUADRO 31 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1980 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 32 – Cruzamento eixo temático: setores da sociedade civil 1980 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 33 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1981 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

reportagem 2 reportagem 2 editorial 1 entrevista 1

plural-aberto 1 plural-aberto 1 avaliativo 1 interpretativo 1

médio 1 médio 1 pequeno 1 pequeno 1

crítica 1 negativa 1 positiva 1 positiva 1

restrito 1 restrito 1 reportagem 2 Total Geral 1

amplo 1 amplo 1 plural-aberto 1

positiva 1 negativa 1 amplo 1

Total Geral 2 Total Geral 2 crítica 1

restrito 1

médio 1

positiva 1

Total Geral 3

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização Variáveis Redemocratização

editorial 1 editorial 1 entrevista 1

avaliativo 1 avaliativo 1 interpretativo 1

médio 1 amplo 1 pequeno 1

crítica 1 crítica 1 negativa 1

entrevista 3 entrevista 3 Total Geral 1

interpretativo 3 interpretativo 3

amplo 1 amplo 2

crítica 1 positiva 2

pequeno 2 médio 1

positiva 2 positiva 1

reportagem 3 reportagem 2

avaliativo 1 plural-aberto 1

amplo 1 amplo 1

neutra 1 crítica 1

plural-fechado 1 plural-fechado 1

médio 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

restrito 1 Total Geral 6

médio 1

positiva 1

Total Geral 7

Variáveis Empresariado Variáveis Igreja

editorial 1 reportagem 1

avaliativo 1 plural-aberto 1

amplo 1 amplo 1

negativa 1 crítica 1

Total Geral 1 Total Geral 1
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QUADRO 34 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1981 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 35 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1981 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 36 – Cruzamento eixo temático: setores da sociedade civil 1981 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral

entrevista 1 editorial 1

interpretativo 1 restrito 1

amplo 1 amplo 1

crítica 1 neutra 1

reportagem 1 reportagem 1

plural-aberto 1 restrito 1

amplo 1 médio 1

crítica 1 neutra 1

Total Geral 2 Total Geral 2

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

entrevista 1 entrevista 2 reportagem 3 editorial 1

interpretativo 1 interpretativo 2 plural-fechado 2 avaliativo 1

médio 1 amplo 1 médio 2 pequeno 1

crítica 1 positiva 1 negativa 2 crítica 1

reportagem 2 médio 1 restrito 1 Total Geral 1

plural-fechado 2 positiva 1 amplo 1

amplo 1 reportagem 2 negativa 1

crítica 1 episódico 1 Total Geral 3

médio 1 amplo 1

crítica 1 neutra 1

Total Geral 3 plural-fechado 1

pequeno 1

neutra 1

Total Geral 4

Variáveis Sindicalismo Variáveis Igreja

reportagem 1 reportagem 1

plural-fechado 1 avaliativo 1

amplo 1 amplo 1

crítica 1 negativa 1

Total Geral 1 Total Geral 1
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QUADRO 37 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação / 1981 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 38 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1983 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 39 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1983 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

reportagem 1 editorial 1 entrevista 1

plural-fechado 1 restrito 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 médio 1

crítica 1 positiva 1 crítica 1

Total Geral 1 entrevista 3 reportagem 4

interpretativo 3 avaliativo 1

amplo 2 pequeno 1

positiva 2 positiva 1

médio 1 episódico 1

crítica 1 médio 1

reportagem 5 positiva 1

episódico 2 plural-aberto 1

amplo 1 pequeno 1

crítica 1 neutra 1

médio 1 plural-fechado 1

positiva 1 pequeno 1

plural-fechado 3 crítica 1

amplo 2 Total Geral 5

negativa 2

médio 1

negativa 1

Total Geral 9

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização 

reportagem 1 editorial 1

avaliativo 1 avaliativo 1

médio 1 amplo 1

positiva 1 crítica 1

Total Geral 1 reportagem 1

avaliativo 1

médio 1

positiva 1

Total Geral 2

Variáveis Eleições diretas Variáveis Eleições em geral Variáveis Sucessão presidencial

reportagem 2 editorial 1 reportagem 3

interpretativo 1 avaliativo 1 episódico 1

amplo 1 médio 1 amplo 1

positiva 1 positiva 1 neutra 1

plural-fechado 1 Total Geral 1 plural-fechado 1

médio 1 médio 1

positiva 1 crítica 1

Total Geral 2 restrito 1

amplo 1

crítica 1

Total Geral 3
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QUADRO 40 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1983 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 41 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1983 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 42 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1984 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

editorial 1 editorial 1 editorial 2 editorial 2

avaliativo 1 avaliativo 1 avaliativo 2 avaliativo 2

médio 1 amplo 1 amplo 1 amplo 2

positiva 1 crítica 1 negativa 1 crítica 2

reportagem 4 reportagem 3 pequeno 1 Total Geral 2

avaliativo 1 interpretativo 1 negativa 1

médio 1 pequeno 1 Total Geral 2

positiva 1 neutra 1

episódico 2 plural-fechado 1

amplo 1 médio 1

neutra 1 crítica 1

médio 1 restrito 1

neutra 1 médio 1

plural-fechado 1 crítica 1

médio 1 Total Geral 4

crítica 1

Total Geral 5

Variáveis Anistia Variáveis Moderação

editorial 1 editorial 2

avaliativo 1 avaliativo 2

pequeno 1 amplo 2

crítica 1 crítica 1

Total Geral 1 positiva 1

reportagem 4

avaliativo 3

amplo 3

positiva 3

plural-fechado 1

amplo 1

positiva 1

Total Geral 6

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização 

coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

editorial 1 editorial 1

avaliativo 1 avaliativo 1

pequeno 1 médio 1

positiva 1 positiva 1

entrevista 1 entrevista 2

interpretativo 1 interpretativo 2

amplo 1 amplo 1

crítica 1 positiva 1

reportagem 2 médio 1

plural-fechado 1 positiva 1

pequeno 1 reportagem 1

positiva 1 restrito 1

restrito 1 amplo 1

médio 1 positiva 1

positiva 1 Total Geral 5

Total Geral 5
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QUADRO 43 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1984 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis Eleições diretas Variáveis Sucessão presidencial

coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

avaliativo 1 avaliativo 1

médio 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

editorial 3 editorial 2

avaliativo 3 avaliativo 1

amplo 3 amplo 1

crítica 1 positiva 1

positiva 2 restrito 1

entrevista 3 médio 1

interpretativo 3 positiva 1

amplo 2 entrevista 1

crítica 1 interpretativo 1

positiva 1 amplo 1

médio 1 crítica 1

crítica 1 reportagem 12

reportagem 9 episódico 1

avaliativo 1 amplo 1

amplo 1 positiva 1

positiva 1 plural-aberto 2

plural-fechado 6 amplo 2

amplo 4 crítica 1

positiva 4 neutra 1

médio 1 plural-fechado 6

crítica 1 amplo 5

pequeno 1 crítica 4

neutra 1 positiva 1

restrito 2 médio 1

amplo 1 crítica 1

crítica 1 restrito 3

médio 1 amplo 3

crítica 1 crítica 2

Total Geral 16 positiva 1

Total Geral 16
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QUADRO 44 – Cruzamento eixo temático: organizações ou instituições políticas 1984 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

  

Variáveis MDB/PMDB Variáveis Arena/PDS Variáveis Governo militar Variáveis Congresso Nacional

entrevista 1 coluna de opinião 1 editorial 4 editorial 3

interpretativo 1 avaliativo 1 avaliativo 4 avaliativo 3

pequeno 1 médio 1 amplo 2 amplo 1

crítica 1 crítica 1 negativa 2 crítica 1

reportagem 7 editorial 1 médio 2 médio 1

plural-aberto 1 avaliativo 1 negativa 2 negativa 1

amplo 1 pequeno 1 entrevista 2 pequeno 1

crítica 1 negativa 1 interpretativo 2 neutra 1

plural-fechado 4 entrevista 2 médio 1 entrevista 1

amplo 2 interpretativo 2 negativa 1 interpretativo 1

crítica 2 amplo 2 pequeno 1 médio 1

médio 2 crítica 2 positiva 1 positiva 1

neutra 2 reportagem 13 reportagem 3 reportagem 3

restrito 2 avaliativo 1 plural-aberto 1 avaliativo 1

médio 2 pequeno 1 pequeno 1 médio 1

crítica 1 negativa 1 negativa 1 crítica 1

neutra 1 plural-aberto 2 plural-fechado 2 plural-fechado 2

Total Geral 8 amplo 2 médio 1 médio 2

crítica 1 negativa 1 negativa 2

neutra 1 pequeno 1 Total Geral 7

plural-fechado 8 negativa 1

amplo 6 Total Geral 9

crítica 5

negativa 1

médio 1

crítica 1

pequeno 1

neutra 1

restrito 2

amplo 1

crítica 1

pequeno 1

crítica 1

Total Geral 17
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QUADRO 45 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1984 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 46 – Cruzamento eixo temático: processo de transição 1985 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

QUADRO 47 – Cruzamento eixo temático: dialética da transformação e conservação 1985 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Anistia Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 1 entrevista 1 editorial 1 editorial 4

avaliativo 1 interpretativo 1 avaliativo 1 avaliativo 3

amplo 1 pequeno 1 médio 1 amplo 2

positiva 1 positiva 1 neutra 1 positiva 2

reportagem 2 Total Geral 1 reportagem 1 pequeno 1

plural-fechado 2 restrito 1 crítica 1

médio 1 pequeno 1 restrito 1

negativa 1 positiva 1 médio 1

pequeno 1 Total Geral 2 positiva 1

negativa 1 entrevista 2

Total Geral 3 interpretativo 2

amplo 1

positiva 1

médio 1

positiva 1

reportagem 7

avaliativo 1

amplo 1

positiva 1

plural-aberto 1

pequeno 1

positiva 1

plural-fechado 5

amplo 4

positiva 4

pequeno 1

positiva 1

Total Geral 13

Variáveis Democracia Variáveis Liberalização 

entrevista 2 coluna de opinião 1

interpretativo 2 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

médio 1 entrevista 1

positiva 1 interpretativo 1

reportagem 2 pequeno 1

plural-fechado 1 positiva 1

médio 1 reportagem 1

positiva 1 plural-fechado 1

restrito 1 amplo 1

médio 1 positiva 1

positiva 1 Total Geral 3

Total Geral 4

Variáveis Liberdades civis e políticas Variáveis Reformas Variáveis Moderação

editorial 1 coluna de opinião 1 coluna de opinião 1

avaliativo 1 interpretativo 1 interpretativo 1

amplo 1 amplo 1 amplo 1

negativa 1 crítica 1 crítica 1

reportagem 1 Total Geral 1 reportagem 1

plural-fechado 1 plural-fechado 1

pequeno 1 médio 1

negativa 1 positiva 1

Total Geral 2 Total Geral 2
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QUADRO 48 – Cruzamento eixo temático: processo de escolha de cargos políticos 1985 

 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variáveis Eleições diretas Variáveis Sucessão presidencial

entrevista 1 editorial 2

interpretativo 1 avaliativo 1

médio 1 amplo 1

crítica 1 crítica 1

reportagem 1 restrito 1

plural-fechado 1 amplo 1

médio 1 positiva 1

neutra 1 reportagem 5

Total Geral 2 episódico 2

amplo 2

crítica 2

plural-fechado 2

amplo 2

crítica 1

positiva 1

restrito 1

médio 1

crítica 1

Total Geral 7
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